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1- ATA DA 134• SESSÃO, EM 28 DE AGOSTO DE 
1991 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

-Projeto de Resolução no 55/91, que autoriza a Pre­
feitura- do Município· de São Paulo a emitir e colocar no 
mercado Letras Financeiras do Tesouro do Município de 
São Paulo - LFTM-SP, destinadas ao giro de 82% das 
23.235.580 LFTM-SP e !00% dos 1.707.478.921 
Bônus do Tesouro do Município de São Paulo - BTMSP 
-E, com vencimento no segundo semestre de 1991. (Re­
dação final.) 

-Projeto de Resolução no 56191, que autoriza o Go­
verno do Estado do Riá de Janeiro a elevar, tempora­
riamente, o limite de sua dívida mobiliária pela emissão 
de_ Bônus do Tes_o_uro do Estado do Rio de Janeiro -­
Série Especial - BTRJ- E, para substituir 379.838.897 
Letras FinanceiraS do Tesouro do Estado- LFTRJ, venci­
das desde 1<:>-4-90 e vincendas até 1~-12-91 e_ a promover 
o giro correspondente a 84% destes mesmos BTRJ - E 
que vierem a ser emitidos eQl prazo de resgate de 16-9-91 
até 16-12-91. (Redação final). 

1.2.2- Leitura de Projetos 

-Projeto- de Lei do Senado n"' 299/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dá ao servidor pú­
bliCo portador de tenossinoVite-incapacitante e irreversível 
e caracterizada com9 doença do trabalho, dir~ito à aposen-

tadoria por invalidez com proventos integrais, prevista tia 
Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

-Projeto de Lei do Senado n9 300/91, de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que autoriza a aber­
tura de linha especial de crédito nas instituiÇões firiaiiceira:s 
ofiCiais para a aquisição dos veículos abrangidos pela Lei 
n9 8.199/91, e dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 

-No 491191, de autoria do Senador José Fogaça, soli­
citando a tramitação conjunta: dos ProjetOs de Lei do Sena­
do n'' 56, 145 e 173, de 1991. 

- N9 492/91, de autoria do ·senador Wilson Martins, 
solicitando que seja-considerado de lirença para tratamento 
de saúde, o período de 20 a 23 de agosto do corrente 
ano. Aprovado. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

-Senador GERSON CAMATA -Criticas à atuação 
do GoVernador Albuíno Azere_d_o que, no entender de S. 
Ex~, está levando o _Estado doEspíritO Santo ao caos, 
com a paralisação de" diversoS serviços públicos essenciais 
por f~lta de diálogo _com os servidores grevistas. 

Senador NEY MARANHÃO- Solicitando da Presi­
dência a retificação do Projeto de Lei do Senado no 264/91, 
de sua autoria, que estabelece normas para o parcelamento 
dos débitos dos clubes de futebol para com a Seguridade 
Social e_ dá outras providências. Outorga do título de "Ro­
tariano Exemplar" ao Dr. Eudes de Souza Leão. 

Senadbr NELSON CARNEIRO~ Achega a discurso 
de S. Ex~ proferido em sessão anterior, historiando os acon-
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tecimentos que culminaram com a renúncia do ex-Presi­
dente Jânio Quadros; nos idos de 1961. 

Senador MAURíCIO CORRÊA, como L/der.,- Re­
visão constitucional. Exame da proposta governamernal 
denominada de "Emcridão". 

1.2.5 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 301/91, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que determina detalhamento 
no relatório previSto no § 3o do art. 165 da Constituição 
Federal e no quadro demonstrativo do Balanço G~ral da 
União dos recursos· efetivamente aplicados em programas 
de-irrigação. -- -- ~------ --- -- - -

-Projeto .de Lei do Senado n' 302/91, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que estabelece normas inte­
grantes do Estatuto da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, relativas ao tratamento diferenciado,_ sim­
plificado e favorecido, nos campos admin-istra-tívo, tributá­
rio, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvol­
vimento ernpresarial.-

1.2.6- Requerimentos 

- N" 493!91, de autoria do Senador Raimundo Lira, 
solicitando prorrogação~ pelo prazo de quinze dias, da tra~ 
mitação, na Comissão" de Assuntos Econômicos, do Projeto 
de Resolução n' 40/91. Indeferido. 

- N• 494/91, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando a tramitação conjunta do Proje-to de Lei dQ 
Senado n• 47/91 com o Projeto de Lei da Câmara n• 41191. 

- Ne 495191, de autoria do Senador Teotônio Vilela 
·Filho, solicitando que seja convertido em li~nça ~édica, 
o período de 19 a 23 do corrente. Aprovado. 

-N• 496/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença 12~ª ãusentar-se das sessões do Senado 
nos dias 30 de agcisto e 2 de setembro do ano em curso. 
Aprovado. 

1.2. 7 - Comunicação 

-Do Senador Darcy Ribeiro, solicitando a anteci­
pação da data do seu afastamento do Senado para 29 de 
agosto do corrente ano. 

1.2.8- Apreciação de matérias 

Tll'llg<'m 2.200 exemplares. 

,-Redação final do Projeto de Resolução n• 56191, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar, temporariamente, o limite de sua dívida mobiliária 
pela emissão-de Bônus do Tesouro daquele .Estado. Apro­
vada, nos termos do Requerimento n9 497/91. A promulgação. 

I 
-Redação final do Projeto de Resolução n' 55/91, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro daque- · 
le muniç_ípio. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 

498/91. A promulgação. 

- 1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 52/91 (n' 912/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. Discussão 
encerrada, após parecer, voltando à comissão competente, 
eril Virtude de recebimento de emendas. 

I 
-Projeto de Lei da Câmara n' 47/91 (n' 5.804/90, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a capacitação e com­
petitiVidade do setor de informática e automação, e dá 
outras providências. Discussão encerrada, após parecer, 
voltando à comissão competente, em virtude de recebi­
mento de emend~s_, tendo usado da palavra os Srs. Maurício 

--Corrêa, Ronan Tito, Antônio Mariz, Mário Covas e Eduar­
do Suplicy. 

- Reciuerimentõ n9 268i91, de autoria do Senador Ga-
-_ t1baldi_ Alve~ Filho, ~olicitando que seja c_onvocado o Sr. 

Ministro do Trabalho e da Previdência Social pãra presta~. 
perante o plenário da Casa, informações atinentes ao déficit 
de um trilhão e setecentos bilhões de cruzeiros na arreca­
da-ção do Fundo de Garantia do -Tempo de ServiÇo, nos 
últimos 24 anos. Aprovado. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-Senador EDUARDO-SUPLlCY -Apelo à Mesa 
para que não haja obstrução do trabalho de fiscalização 

I 

· desta Casa, por parte do Ministério da Economia, Fazenda_ 
e ~lanejamento, no tocante ao acesso às contas governa­
me"ntais. Denúncias de irregularidades na LBA. O~rrên­
cia de episódios de âmbito trabalhista na região c;ie Limeira_ 
-SP. 
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Senador NEY MARANHÃO -Congratulações com 
o empresário José Dias Macedo, pelo recebimento de ho-
menagem da CNL -

Senador DIVALDO SURUAGY- Homenagem à 
memória de Bernardo Sayão. 

SenadorMARCO MACIEL-~· aniversário de cria­
ção da Universidade de São FranciscO, de Bragança Pau­
lista- SP. 

Senador CESAR DIAS- Necessidade da construção 
da rodovia BR-174, fundamental para a integração de Ro­
raima ao resto do Brasil. . 

Senador JUTAHY MAGALHÃES -Posição de 
S. Ex' contrária à pfoposta de adoção da pena de morte 
no Brasil. 

Senador RUY BACELAR- Análise do Sistema agrí­
cola brasileiro e da agropecuária de corte, 

são 
1.3.2 --Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÕES 

Ata da 91• Sessão Realizada em 18 de junho de 1991 

Ata da 116• Sessão, Realizada em 6 de agosto de 1991 

3 :..._ MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERE_S DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES -

Ata da 134~ Sessão, em 28 de agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos};rs. Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Beni V eras 

ÀS 14 H O !?AS E 3QMINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Ca_mai"go _;_ Alexandre Costa -Alfredo Cam~ 
pos- Almir Gabriel--Aluízio Bezerra---:- Amazoníno ~en­
des- Amir Lando- Antonio Mariz- Beni V eras- César 
Dias- Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvalho- Dir­
ceu Carceiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares -Francisco Rollemberg - Garib.aldi AlVes - Ger­
son Camata- Henrique Almeida- Hugo Napo~eão- Hum~ 
berto Lucena -João Bacelar -Jo~o _R,ocha ~José Eduar_do 
-José Fogaça- José Pa.ulo Bisol- ,José Richa- Júlio 
Campos - Júnia- Marize - Lavoisier Ma}a -:- Levy_ Dias 
- Louremberg Nunes Rocha - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor -_Márcio Lacerda- M_arco 
Maciel- Mário Cov_a_s -::-:_M_aurfcio -Corrêa- Mau:ro Beile~ 
vides- Moisés Abrão- Nabor Júnior --Nelson Carneiro 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - T>n-oir~. Qilinan -
Oz1el Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
-Raimundo Lira-Ronah Tito- Ruy Bacefar- Teotônio 
Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Mártins: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. se~ãdCifes. Ha­
vendo número regimental, decla~o aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, inicfafuos nossos_trab_al~os._ 
O_Sr. 1" Secretário procederá à_ leitura do Expediente-. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 277, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 55, de 1991-

A Comissão Diret~ra apresenta a redaçãÕ-firial' do Projeio· 
de Resolução n" 55, de 1991, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a emitir e coloe4r no mercado Letras 
Financeiras do TesourO do Município-de São_ Paulo- LFTM­
SP, destinadas ao giro de 82% (oitenta e dois por cento) 
das 23.235.580 LFTM-SP e 100% (cem por cento) dos 
1.707.478.921 Bônus do Tesouro do Municíp1<fde São Paulo 
---BTMSP-E, com vencimento no segu~do semestre de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de agosto de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
-Rachid Saldanha Derzi- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 277, DE 1991 

Faço saber que o senado F_ederal aprovou, e eu_, 
,Presidente, nos termos do art. 48, iteln 28, do 

Regirriento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N" , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado de Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de São Paulo LFTM~SP, desti­
nadas ao giro de 82% (oitenta e dois por cento) dos 
23.235.580 LFTM:sp e 100% (cem por cento) dos 
1.707.478.921 Bônus do Tesouro do Município de São 
Paulo - BTM-SP-E, com vencimento no segundo se­
mestre de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 \>É a Prefeitura ~o Município de São Paulo autori­

zada a emitir e colocar nO mercado Letras FinanCeiras do 
Tesouro .do Munic~pio_ ~~ São Paylo _ 9eStinadas ao giio de 
82% (Oitenta e dois poi cento) das 23.235:58\) Ll'TM:sp e 
de 100% (cem por cento) dois 1.707.478.921 Bônus do Tesou­
ro do Município de São Paulo, com vencimento no segundo 
semestre de 1991. 

a) quantidade a ser definida na data de resgate dos títu­
los a serem s-ubstituídos, correspondente a 82% (oitenta e 
dois por cento) das LFTM-SP e 100% (cem por cento) do 
principal dos _BTM~SP~E, consoante pactuado no Memorando 
d.e Entend~mentos de 2~ d~ ?larç_o de 1991, firmado -p_el~ rere-:. 
nda Prefe1tura com o Mm1stério da Economia Fazenda e 
Planejamento e com o Banco Central; ' 

b) modalidade: nominafiVã-fransferíve1; --
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te~ 

souro Nacional (mesma taxa referencial;) 
d) prazo: até 1.095 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos~ 

LFTM-SP 
Vencimento 
~1~~9~91 
IH_12-9i 

BTM-SP-E 
Vencimento 
16-~9~91 
16-J 0-91 
18-11-91 
16-12~91 

Qu_an_t Íd!.lrl(·_ 

19 13<'> 2.l1 
·1 0'?9 J49 

23 23!i 5Be 

OuantJdai!e 
426 86S' 731 

_ 426 e,·:-<;~ _730 
426 81·"' 730 
426 8<'>9 730 

1. 707. 47fl 921 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a se~ 
rem emitidos: 

h) forma de colocação, atiavéS de o-feitas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, âe 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 7.945, de 29-10-73 e 
Lei n• 10.020, de 23-12-85, e·o:ei:reto n• 27.630;de 26-1-89. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigo"r na-data de sua 
publicação. · 

PARECER N• 278, DE 1991 

(Da Comissão Diretorá) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 56, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redaç_ão final do Projeto 
de Resolução n• 56, de 1991, que autoriza o governá do Estado­
dÔ- Rio de Janeiro a elevar, téinporariamente, o limite de 
sua dívida mobiliária pela emissão de Bônus do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro -Série Especial - BTRJ -E, para 
substituir 379.838.89_7 Letras FinanCeiras do Tesouro do Esta~ 
do- LFTRJ, vencidas desde 1'-4-90 e vicendas até 1'-12-91 
e a promover o giro correspondente a 84% (oiteuta e quatro 
por cento) destes me_smos BTRJ~E_que vieram a ser emitidos 
em prazos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91. 

_ Sala de_ Reuniões da ÇomissãQ, -~8 de agosto de 1991. 
- Aiéx3nd-re·-costa~- Presidente :::... :OírCeu Carneiro, Relator 
- Rachid Saldanha DerZi - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 278, DE 1991 

Faço-- saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
-a elevar, tempOi-ã.riamente, o-lilriite(Je sua dívida mobi~ 
liária pela emissão de Bônus do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- Série Especial"'""':' BTRJ-E, .para substi­
tuir 379.838.897 Letras FióaõCeii-aS do TesOUro do Esta­
do~LFTRJ, vencidas desde 1 9~4-90 e vincendas até 
~19~12~91 e a promover o giro correspondente a 84% 
(o_i_t_enta e quatro por cento) destes mesmos BTRJ~E que 
víerem a sei emitidos em prazos de resgate de 16~9·91 
até 16-12-91-

O Senado Federal resolve_:_ - _ 
-- Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto­

riZadO, excepcionalmente-, a elevar o limite da sua dívida mobi­
liária, definido nõ inciso li do art. 39 áa Resolução n" 58, 
de 1990, do Senado Federal, em percentual superior ao estabe­
lecido pelo§ 1 ~do art. 6" da mencionada resolução. 

Parágrafo único. A -elevação do limite da dívida mobi­
liária far-se-á pela emissão de Bônus do TesoUro do Estado 
do RiO -de Janeiro -Série Especial- BTRJ-E, para substituir 
379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do Estado --
LFTRJ, vencidas desde 1•-4-90 e vincendas até 1•-12-91. 

C o.l o c a ç: ão V en c i men t 0 T Í t u 1 0 Da t a_ basE' ~rt. 2• As condições fiminceiras da emissão dos BTRJ-

09 91 01 09 94 :; r; E sao as segumtes: 
02. · · · 691095 0c. ~5' 91 a) quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
16 0 9 . 9 1 01. 0 9 . 9 4 6 9 10 81 1 é. 09 9 1 b) rendimento: igual à remuneração dos saldos em cruza-
i 6 . 10 . 91 01 . 1 0 . 9 4 _ 6 9 1 0 81 1 6 1 0 . 9J dos novos, transferidos ao Banco Central do Brasil, na forma 
18. 11 . 91 01 . 11 . 9 4 691 079 j[] 11 . 91 da Lei n• 8.024, de 12.4.90; 
02 12.91 01.12 94 6 91 095 02 !2 91 c) prazo:de18a29meses; 

· · ~ d) valor nommal: Cr$ 1 ,00; 
16 12 91 01.12. 94 69108_116. 12 .91 e) característicasdostítulosaserememitidos: 
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Vencimento 

16 -9-91 
16-10,91 
18-!1-91 
16-12-91 
16 -1-92 
17 -2-92 
16 -3-92 
20 -4-92 
18 -5-92 
16 -6-92 
16 -7-92 
16 -8-92 

Quantidade 

1. 700.578.958 
1.700.578.958 
1.700578.958 

-1. 700.578.958 
1. 700578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1.700.578.958 
1. 700.578.958 
1. 700.578.958 

-1.700.578.958 
1.700.578.964 

20.406.947.502 

Data-base 
19:3.00-
19-3-90 
19-3-90 
.19-3-90 
19-3-90 
19-3-90 
l!lá-9ó 
J:9..3-90 
. 19-3-90 -
19-3..90 
19-3-\)() 
19-3:90 

Art. 39 Os BTRJ-E que vierem a ser emitidos compra­
zos de resgete de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 2" 
desta resolu!;ão, serão girados em proporção correspondente 
a 84% (oitenta e quatro Por cento) do seu valor. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
I' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO N• 299, Dln991 

Dá ao servidor público portãdor de tenoSSbiovi-te 
incapacitante e irreversível e caracterizada como doença 
do trabalho, direito à aposentadoria por inValidez com 
proventos integrais, prevista na Lei n~ 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O servidor- público portador de tenossinovite 

incapacitante e irreversível, adquirida ou desencadeada em 
função de condições de trabalho e com ele diretamente relaciow 
nada, faz jus ã aposentadoria com proventos int(;!grais prevista 
no art. 186, inciso I, da Lei nn 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrárÍo.-

Justificação 

A tenossinovite é uma afecção que atinge as b"aínhas sino­
viais que envolvem os tendões_ dos ~úscul9s. Os tep.q_q_çs n;t~s 
freqüentemente afetados são Os dos membros superiores, em 
especial os localizados nos dedos, mãos e punhos. ~tá incluída 
entre as "lesões por esforços repetitivos", onde -são_ incluídas 
as tendinites, miosites e outras. Resulta de movimentos_exerçi­
dos de modo freqüente, repetitivo, rápido e prolongado, que 
levam a atritos dos tendões com suas bainhas, com processo 
inflamatório sUbseqüente. Os sintomas mais comuns são: for­
migamento, fisgadas, dores, inchaços,-rubore_s e calores locais, 
evoluindo para atrofias musculares, com redução progressiva 
da capacidade de movimentação das partes afetadas. 

Digitadores, datilÓgrafos, f)ianisüts, são _exeriiploS de pro­
fissionais inais freqüentemente afetados pela tenossinovite dos 

membros superiores. Atualmente, não é considerada uma 
doença profissional, isto é, inerente a uma profissão, mas, 
sim, doença do trabalho, decorrente das condições especiais 
em_que_ o trabalho é .realizado. 
--- São considerados fatores de risco cadeiras e mesas inade-
-quados, favorecend~ pl:)~_turas viciosas,temperatura ambiente 
muitó baixa ou muito alta, iluminação incorreta, tempo de 
duração da jornada de trabalho acima de 6 (seis) horas diárias, 
entre outros. É, portanto, plenamente prevenível, desde que 
sejam tomadas as devidas providências nas condições de traba­
lho . 

- Os trabalhadores regidos pela CLT já dispõem de legisla· 
· çã.o adequada para fazerem jus a benefícios de seguro, quando 
afetados por esta doença. Além da Lei n' 6.367n6, existe 
especificamente a Portaria Ministerial n9 4.062 do antigo Mi­
nistériO -da Previdência e Assistência Social, de_ 6 de agosto 
de 1987, e a Portaria recente de n~ 3.751, de 23" de novembro 
de 1990, do Ministério do Trabalho e Previdência Sociid, que 
altera a Norma Regulamentadora nP 17 do antigo Ministério 
do Trabalho. 

Porém, senhores parlamentares, nada existe, especificaw 
mente, para os servidores públicos, no seu estatuto legal vigen­
te, que é a Lei n• 8.1!2, de 11 de dezembro de 1990, que 
instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores ·Públicos. 

A ausência específica de referência à tenossinovite inca­
pacitante e irreversível como doença do trabalho, quando 
existe nexo de causalidade entre a doença e as atividcldes 
exercidas pelo servidor público, tem levado muitas juntas mé­
dicas oficiais a terem dificuldade de incluir o portador desta 
doença como merecedor dos "benefícios le-gais, tais como os 
previstos no inciso r da Lei n~ 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, qual seja, o da aposentadoria por invalidez perma­
nente Co"m proventos integrais. 

Não temos dúvida de que, não tendo oferecido condiçõ.es 
para prevenir o aparecimento da tenossinovite na sua forma 
mais terrível, quando se torna incapacitante e irreversível, 
o Estado deve propiciar ao se~idor os benefícios legais da 
apo_sentadoria por invalidez com proventos integrais. 

i\ nossa proposição, se merecer a aprovação d-os senhores 
parlamentares, facilitará a decisão dos peritos médicos do 
Estado, quando avaliarem os portadores da tenossinOvite vin­
culada às condições de exercício do trabalho, e beneficiará 
todos os servidores portadores dessa dolorosa doença do tra­
balho, aliviando-os -parcialmente dos males que, infelizmente, 
não foram prevenidos por culpa exclusiva _da administração. 
Dizenios parcialmente, nunca é demais enfatizar, pois o sofri­
mento gerado pelas dores e pela incapacidade de exercer as 
mínimas tarefas diárias, como escrever-e segurar objetós, com­
promete irremediavelmente a higidez dos portadores da tenos­
sinovite incapacitante e irreveisfvel. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi~ 
n,qtiva,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 300, DE 1991 

Autoriza a abertura de linha especial de crédito 
nas instituições financeiras oficiais para a aquisição dos 
veículos abrangidos pela Lei n~ 8.199/91, e dá outras 
providências. 

O Cong_!'e~so N aciqnal decr~ta: 
Art. 19 As instituíçôes fii_tailceiras oficiais d"a União pro­

videnciarão a abertura de linha especial de crédito para o 
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financiarriento, em nclmínimo 12 (doze) meses, dos veículos 
adquiridos nos termos d;I Lei n"_ 8.199, de 28 de junho. de 
w~. .. 

Art. ·29 Esta lei entrá --enr vigor na data de _sU~ __ públi~ 
cação. 

Art. 3<? Reyogam-se as diSPOsiÇõeS em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 8.199, de 28 de junho de 1991, concede isonção 
do Imposto-sobre Produtos Industrializados _-_IPI na aquisi­
ção de automóveis para utilização, como táxi, rió ttanspotte 
autônomo de passageiros: · 

Em boa hora reconheceu _o referido- d!plomi legal 3-iriipê­
riosa necessidade de facilitar àqueles' prOfiSsiOilai:fà -aqúlsição 
dos veículos destinados ao transporte de passageiros. 

De fato, Várias ·razôes- justificam o tratam"ento diferen­
ciado a essas situações.. Eni primeiro lugar, é medid3. que 
interessa à própria seguraftçà·da coletividade, na medida em 
que permite a renovação da frota rodante. Por outro-lado, 
o automóvel utilizado ·nessas circunstâncias1 como· táxi, é na 
verdade um instrumento de tiabalho,-uina fei'ra~h1a. E, 
como bem de capital que é,"a sua aqúiSiÇão deve ser;-se rião 
estimulada, pelo menos facilitada para que o profissional que 
o utiliza possa prestar um bom serviço -à Sociedade. 

É nesse sentido que apresentamos o projeto em ·pauta, 
que diSpõe sobre a abertl:lra, pelas iilsfítuiÇões financeiras ofi­
ciais da União, de linha especial de crédito para o financia­
mento, em no mínimo·12 meses, dos veículos adquiridos nos 
termos da referida lei, para serem utilizãdos como táxis. · 

Assim, considerando o alcance social da medida, conta­
mos com o inestimável apoio de nossoS pares para a aprovação 
do projeto. _ 

Sala das Sessões, :28 de agosto de 1991. - Louremberg 
Nunes Rocha. · ·- - ' ·· ~ ' ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.198, DE 28 DE JUN,J:'iO DE 199~. 
Dispõe sobre os vencimentos, salários e demais re· 

tribuições de servidores que menciona, e dá outras pro­
vidências. 

''"'"•••••••·~··;••o•r•,••.•••t.''"-''"~~~-2~·Aií7~-"-~-:;'·-. -, :.·.·-•-••••;•! 0 

(A Comi$s_ão de Assuntos EconômtcoS ~ decistio 
terminativa.) · ' ' -- · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publícados e remetidos às comissões COl.Ilpetentes. 

Sobre a mc;!:sa,- requerimento que seiá lido peló_ Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o s"eguinte: 

REQUERIMENTO N• 491; DE 1991 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, !equeiro 

a tramitação conjunta dos ProJetos de Lei"do senado h" 56/91, 
de autoria do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que -.-.Revoga 
o § 3• do art. 20 da.Lei n' S.250,"de 9-2-67, que regula a 
liberdade de mani~estação de pensamento e de informações 
e o inciso TI, do § 3• do ari. 138-, do Decreto-Lei _n' 2.848, 
de 7-12-40, que institui o Código Penal"; ri' 145/91, de autoria 
do Sr. Senador Mareio Lacerda, que' "regula- ·o- direil:ó de 
resposta para os efeitõS do .inciso V dõ ait. s~, da Col}stituição 
Federal,.; e n~ 173/91, de autoria do ·sr. Senad?r-·Tosaphat 

Marinho, que "Dispõe sobre a liberdade de imprensa, de 
opinião e •de informação_, disciplina a responsabilidade dos 
m·eios·de comunicação·e dá outras providências", por versa­
rem.·matéria análoga: 

·Sala. das Sessõe·s, 2.8 d~e agosto" de 1991. - Seriador José 
Fogaça. · - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluTdo em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, n~ 8, do Regi­
mento Interno. (Pausa.) 

Sobre a -qtesa, requeriment9 que será lido pelo Sr. 19 
Sec-I-etá'do: ,· · , , · . , · . :- _ . - - · 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO· N9 492, DE !991 

_Nos termos do art. 43, üiciso ldo· R.egimeitto In'térno, 
seja considerado de licença para tratamento de Saúde, confor­
me atestado médico _anexo,_ no período de 20 a 23 de agosto 
do corr_e_n_te ano. 

Sala das Sessões, 28 de agostO de 1991. ___:_Sériidor Wilson 
M;artins. - - · ' 

INSTITUTO DE DOENÇAS .<;ARDI()V ASCULARES -
ID.C . . . 

SHLS ~Duadra 716- Conj. B- Bloco C- Térreo­
Fone: 245-1211 

Ceritfo Médico de Brasílía 
Brasil 

Atesto para os devidos fins que o_Sr. Senado!- Wilson 
Ba~bosa Martins necessita de 4 (quatro) dias pa~a tratamento 
de :;aúQe. d~viçlo P9eJ?-Ç.'l_esp~cifiCada.- o -_ _ _-

Cl!>. -liQJ.)/9.- Dr. Jarbas G. Passarinho Júnior,CRM­
DF 2.57 - <;PF 655 888 19&-.53, catdiolo_gia - Getro Artiaga 
Lima e Silva, CRM-DF 3635- Cardiologia- Dr' Maria Tereza 
11. M~ Tavares, CRM-DF 3224- CPF 230 438 494-84. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben~yides)- A,l'rovado 
o requerii)lf;:pto, "ficã. ·conCedida á. liCença solicitada._ tPau.sa.) 

Antes de con.ced.ei- a p'alav,:rà aO prinieitO orador_ iP,sçrito, 
o nobre ·Senador Gerson Camata, a Presidência apela aos 
Srs. Senadores no s-entido de que permaneÇam· em Bi.'ãsflia, 
·afim de que o SenadCipos·sa apreciai- importantes proposições~ 
algUmas delas já incluídas na Ordem do Dia e outras que 
serão certamente encaminhadas, ainda hoje, pela Câmaia dos 
Deputados, entre as quais a relacionada· com· a:· fixação de 
diretrizes da política salarial e outra estabelec_end~ C? salário 
mínimo para todo o País. . 

--:: Al~m disso, a Câmara dos Deputados deverá apreciar 
o projeto de aumento dos servidor~s do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior 
Eleitoral, do Tribunal Superior do trabalho, do Tribunal de 
Contas da União, enfiin, para os tribunais superiores, sediados 
aqu:trro Brasília, que poStulam aumento para seus servidores 
e·evidentemente, também integrantes. 

É o apelo da Presidência para: "que os-srs·. Senadores 
permaneçam em Brasília até o meio-dia ·aa próxima sexta­
feirã::petõ menos,-para que tenhamos 5=ondições de dar vazão 
à pauta da Ordem do Dia. portanto, é o apelo que esperamos 
-encontre guarida no âmbito dos Srs·.-s~nadores. 

_ C~:mcedo a palavra ao primeiro Orador inscritO, ~Dobre 
Seriador Gerson Càmata. 
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O SR- GERSON CAMATA (PDC-- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, V9U 

abordar, aqui, um problema estritamente regional que afeta 
o meu Estado. A consciência de capixaba e também a condi­
ção de ex-Governador do Estado obrigam-me a fazer quase 
que um pedido de socorro do Estado do Espírito Santo à 
consciência do Brasil, em conseqüência dos graves fatos que 
vêm ocorrendo naquela Unidade da Federação. 

O atual Governador do Estado, Dr. Albuíno Azeredo 
- que completou 100 dias de Governo, não fiCando nem 
50 di3.s_ no Espírito Salito - está faze"rido um_a verdadeira 
vilegitura por todo o País e, agora, nessa grave -~ríse -_que 
o Estado enfrenta, já ariuncia a sua viagem a Cuba. Quando 
era candidato, apoiado pelo ex-Governador, S. E~ dizia que 
o EspíritO" Santo era o Estado mais rico da Federação, que 
tinha a melhor arrecadação do País, o melhor sistema hospi­
talar do Brasil e o melhor sistema viário do Brasil, não parando 
de tecer elogios à administração" do seu antecessor. Ao assumir 
o Governo, a retórica e·o discurso mudaram. S. Ex~ começou· 
reconhecendo que o sistema hospitalar do Estado é um caos 
-declaração- textual de S. Ex~ -e que o sistema rodoviário 
do Estado está destruído e acabado. Recentemente, S. Er 
disse que ·não tinha condições de negociar com os funcionários 
públicos em greve porque recebeu as finanças do Estado des­
troçadas. Significa que; durante a campanha, por ser o candi­
dato da situação, ou S. Ex~ mentia para obter os votos ou 
está mentindo agora. Pelo menos, deveria ter a obrigação 
de dizer à população que havia sido enganado, coisa que 
não pode ter acontecido, porque S. Ex~ era Secretário do 
Governo anteriOr. -

O Governador assumiu á GoVenú:>- já sob uma investi~ _ 
gação tnuito rigOroSa do Trib~nal de COntas, que o colocou 
numa situação difícil na hora de assumir -o Governo; Na -qüa.ti..: 
dade de Secretário do Planejamento do Goverrio anterior, 
três das sete empresas de sua· propriedade forain flagradas 
pelo Tribunal de Contas numa concorrência desonesta, por-· 
que, na qualidade de Secretário, S. EX' repassava-o dinheiro 
para os prefeitos e os obrigava a dar as obras às empresas 
de sua propriedade. O ma:is grave é que "algumas desSas obras 
sequer foram realizadas e as empresas do Governador recebe­
ram dinheiro que S. Ex', na Qualidade de Secretário, repassava 
para os prefeitos. 

Pois bem, ao assumir o Governo, S~.Ex• .começou o- pro­
cesso de destruição do Estado do Espírito Santo. Há categorjas 
de funcionáriós públicos no Espírito Santo - e a maioria 
dos funcionários -ganha menos de um salário mínimo - que 
estão em greve exatamente há noventa dias. Há noventa dias_ 
os hospitaiS do Espírito Santo não atendem. Há noventa diãS 
as populações mais carentes do Estado, que são as que preci­
sam mais da rede pública hospitalar, não têm acesso_aos hospi­
tais, aos ambulatórios, aos prontos-socorros- dO Governo do 
Espírito ·santo e valem-se da rede particular ou das prefeituras, 
aqueles que podem. 

A situação na região da grande Vitóría- é de tal caos 
que as pessoas menos favorecidas estão indo para o interiOr 
do Estado para ir ·ao dentista, ao médico, ao ambulatório 
e aos hospitaiS. - -

A situação tornou-se agora riluito ·mais grave. -o Gover­
nador, há pouco mais de um mês, mandou emissários a Unl:f 
assembléia-geral da Polícia Civil do Espírito Santo, que se 
preparava para deflagrar uma greve, dizendo que ela aguar­
das.se 30 dias, que haveria negociações, com possibilidade 

de ilguma melhoria salarial aos funcionários. No Espírito Sari­
to,. d~ve-se dizer, há um ano, os funcionários públicos não _ 
têm nenhum tipo de aumento. Pois bem, passados os 30 dias, 
a Polícia Civil do Espírito Santo entrou em greve e o Estado 
do Espírito Santo entrou num caos. 

Este Governador, (j_uando candidato, orguihava-se de ter 
acabado com o crime organizado no Espfrito Santo; pois bem, 
nunca se matou tanto no Espírito Santo como ultimamente. 

Na pacata cidade de Vit6fia, uma das mais tranqüilas 
do Brasil até a pouco tempo, só fechávamos as janelas dos 
nosSos carros- no dia que estivesse chovendo, porque havia 
segurança e tranqüilidade. Contudo, nos dbís fins de semana 
pass.ados tivemos 23_ mortes viole_ntas, 23 assassinatos nessa 
cidade. -

Uma outra pacata cidade, Co latina, neste final de semana 
passado, tivemos 9 mórtes violentas, 9 assassinatos. 

A polícia não 3.ge a polícia não prende, o Goveritador 
não negocia com a pOlícia, o Governador não põe a PoiíCía · 
Militar para operar nos setores onde a Polícia Civil, paralisada, 
atuava. Mas -coisas -maiS graves estão coinfçando a acontecer, 
as televisões e os jornais do Espírito Sanio estão mostrando 
a tragédia. 

Anteontem os capixabas viram atônitos cadávêres inse­
pultos pelas ruas, praças, necrotérios e hospitais do Espírito 
Santo, porque os médicos, em greve, não fornecem o atestado 
de óbito; os camburões da polícia não andam e há aquela 
sucessão de coisas trágicas, cenas tais que mais pare_Ce que 
estamos na Índia, tais as cenas terríveisl .. 

A televisão_ mostrava, no noticiário dé anteontem à noite, 
na segunda-feira, um corpo próximo a um matagal de uma 
favela, um jovem assassinado há três dias, cujo corPO não 
recolhido peta Polícia, e um irmão menor com um -bambu, 
espantando os urubus, isso durante três dias, de plantão, para 
impedir que devorassem o cadáver do irmão. E o Govenador 
em Brasüia:, em Florianópolis, em Curitiba, agindo como se 
tudo isso fosse coisa normal, que pudesse.acontecerl 

Culminou tudo isso no nOticiário -de terça-feira à noite, 
quando, estarrecido, o Estado do Espírito Santo assistiU ã 
wn_a outra cena dantesca:_ uma passeata, saindo de um bairro 
de Vitória, uma mãe portando o cadáver do filho, de alguns 
meses, e toda a população acompanhando-a invadiu o Palácio 
do Governo. Atiraram o cadáver sobre a mesa do Secretário 
de..Administração, pe-dindo-lhe o direito mais simples de um 
ser humano, que aquela criança fosse _sepultada. Ela estava 
impedida de ser sepultada pela inércia, pelo pouco interesse, 
pelo desprezo com que esse Governador_v_e_m_tratando o Esta-· 
do do Espírito Santo. Os- jornais começam· a retratãr essa -
revolta e esse pavor. O jornal A Tribuna estampa hoje: "Medo 
e Revolta no Estado", e o Governador continua fazendo sua 
vilegiatura turística pelo Brasil, nega-se _a palestrar com os 
grevistas, nega-se a tOrriar providências de emergência para 
que se possa sair dessa situação tão difícil que o Estado está 
enfrentando. 

Na passeata de ontem, os moradores do Ba"irro de Inhan­
guetá, que portavam a criança morta há três dias insePulta, 
levaram _uma faixa com os dizeres: "Aibtifno, exigimos que 
respeitem nossos mortos, pois você morto está e esqueceu 
de cair". Mes_mo assim, não conseguiram que fosse sepultada 
a criança, por falta do atestado de óbito. 
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Mais grave ainda, não tendo local parã depos~tar os cadáR 
veres no Instituto Médico Legal, numa tremenda falta de 
jufzo, o Sr. Secretário de Segurança determinou que el~s fo~R 
sem colocados nos hospitais, o ·que pode provocar infecÇõeS 
hospitalares e graves problemas à rede hospitalar, já defi-
ciente, acabada, do Estado do ESpírito Santo. ·-

A televisão mostrava ontem, no Espírito Sa:nto,~hovás 
cenas terríveís:·cadáveres amontoados num corredor do hospi­
tal, médicos dizendo que não aceitariam mais cadáveres por 
causa do perigo de infecção hospit~lar, que poderia afetar 
o hospital, uma vez que as geladeiras, que deveriam estar 
a 12 graus abaixo de zero, estavam, pelo acúmulo de_cadáve­
res, a três graus acima de zero, comj:>rometeõdo ·a higiene­
do hospital. O Secretário de S_eguranÇa disse, erri -entre_ vista 
â imprensa, que tiraria aq_uele "entulho" de lá _e mandar~lo-i3 
para o cemitério. É a maneira como eles tratam, como eles 
respeitam os cadáveres do povo que elegeu esse governador, 
esperando que S. Ex~ viesse, pelo menos, a cumprir aS regras 
maiS comezinhas da convivência entre seres humanos_. __ 

Pois bem, em meio a essa cortfusão toda, começa-se a 
agravar, diante da não-ação da polícia, ainda mais_ a situaçãO 
do EStado. · 

Ontem, a irmã Amélia Zandonato, uma reiigíõsa- 1ue 
tem se dedicado profundamente aos problemas dos pobres, 
dos desvalidos das favelas de Vitórii;i,_ Çs_tava andando pelas 
ruas quando foi paTada e vítima de um atentado con:t vários 
tiros, foi levada para o hospital. Não apareceu a polícia, não 
se abriu inquérito, nenhuma providência foi tomada. 

Pois bem, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, no meio disso 
tudo aparece o Vice-Díretor da Polícia Federal nq _EspíritO 
Santo e dá uma declaração dizendo o seguinte: ;;t_ __ gi"eve e 
essa situação toda é porque os funcióriãiióS plffilii:oS do Espf­
rito- Santo estãó -coh1U1ac:Ios __ e __ seiido organizados pelo crime 
organizado, numa ofensa aos fun~ion~riOS-que, mal retnune­
rados, querem apenas dialogar com o _Gover-nO no seritídO 
de que possam ter algum aumento. 

Eu queria pedir aqui aos comapanheiros do PDT- pois 
o governador é do PDT, e este partido- considerou o recente 
aumento concedido pelo Presidente Collor aos funcionários 
tão ifrisOrio e tão pequeno; até com juStiÇa, e o-PDT vem 
brigando pelo aumento do salário míni_mo ·-ae- sessenta mil 
cruzeiros - que eles telefonassem para o Gove_rnador do 
Espírito Santo e_ tarn_bém levassem essas idéias, que o PDT 
defende de melhoria de salário, pã.ra o Governador do Espírito 
Santo, para que S. Ex~ as ponh-a em -prática na administraÇão 
do partido no Espírito -Santo. Com esse novo salário mínimo,_ 
que deve ser votado hoje, mais da metade dos funcionárioS 
públicos do Espírito Santo vão receber menos de um salário 
mínimo-. Os hospitais todos estão paralisados. Os poucos que 
estão funcionando, os raios X não funcionam, não há chapas 
para raio X, não há medicamentos.- OS· gàbinetes dentários 
não têm material e os dentistas estão mutilando a população 
pobre, extraindo-lhes dentes que poderiam ser recuperados, 
porque os hospitais-e -õs consultórios dentários não dispõem 
de nenhum tipo de medicamento ou 'de equipamento para 
atender às populações que procuram os serviços de saúde 
do Estado. 

Queria ·razer um ·apelo, talvez ao Sr. MiniStro da Saúde, 
que é quem repassa ·as verbas do SUDS no Espírito Saflto 
-que lá não produzem saúde, estão produzindo doença -
para que houvesse algum tipo de reprimenda, de cobrança, 
de exigência. - ~ · ·· ·-- --- -

Queria, em nome -dos -cãpixabas -que estão impedidos 
de sepultar os seus mOrtOs, e âaS fal!111ias que estão sendo 
asúltadas, das famnias quE estãO tendó seus membros assassi­
nados__e Seqüestrados; em nomeodaqueles que estã:o_insepultos, 
ameaçados de serem devorados pelos urubus, dar um grito 
em ilofue dessa gente, uin -gritO à co_n-sCiência do Brasil, um 
grito à consciência do Govànãdor Brizola, do RiO de Janeiro, 
que é do PDT, pedir também ao PÚT aqui, de -Brasilia, que 
organize uma caraVana, qlie vá ao Espírito Santo teiitai esfã.be­
lecer _um diálogo. 

O Espírito Santo nunca assistiu a cenas tão danteScas, 
tão horripilantes. O Estado vem se deteriorando, se destruin­
do, figUrando no noticiário nacional como- não parece mais 
nem um Estado do Brasil; parece-me, talvez, um Estado da 
Índia, de algum país africano subdesenvolvido- nem subde- _ 
senvolvido, pior do que subdesenvolvido. 

O s_r. Magno Bacelar_-:_- Permite~ me_ V. Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Concedo, com muito pra­
zer, o aparte a V. EX\ porque Sei que vem em favOr da 
defesa dos funddn'árfós públicos e do povo do Estã.do do 
E5píiito SantO centrá esse governo áe- opressão, esse desgo­
verno, que lá está. 

Sei que _V._ E_xa_é do PDT, mas a sua consciência jarriais 
apoiaria estes fatos que_ estão ocorrendo. 

V. Ex~ tem o aparte. 

-O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Gerson Camata, 
tive a honra de ser colega de V. Ex~. quando deputado federal 
e sempre nos consideramos bons amigos. 

·.O SR- GERSON CAMATA- Honra minha também. 

O Sr. Magoo Bacelar- Sempre admird V. Ex~ pela 
inteligência e pelo amor à causa pública. Agora, dentre as 
minhas admirações não existia esta revelada_, agora. Es!á y. 
Ex~ começando a advinhar. Na realidade, estou aparteando 
V. Ex\ -interrompendO o- seu discurso, que ouço ·com muita 
atenção, para, não me envolvendo nas discussões de V. Ex~, 
sabiarnente, disse regionais, mas,_ "eln "noine do PDT, agora, 
no momento representado por seu humilde colega, dizer que 
o nosso partido, realmente, não concorda com o autoritarismo 
do Governo Federal, não concorda com a maneira desumana 
com _que trata o funci9nário_ púb_lico. No momento, em que 
o País atravessa uma das suas mais terríveis crises, o Presidente 
mand_a, ou se -propõe a mandar: aO CorigreSSO um p-rojetãõ 
em que dos 44 assuntos tratados, nove se referem ao funciona--_ 
lism_o, como s_e o fUncionalismo brasileiro fosse a causa maior 
da desgraça do nosso País. Congratulo-me com V. Ex~ por reco­
nhecer que o PDT não apóia esse tipó-de coisa, tampouco 
a corrupção que V. Ex• tem denunciado nesta Casa CaQe a_o 
Governador do Estado d~ V: Ex~ prestar os ·ctevidos 
esclarecimentos. Mas nós, enquanto PDT;temos que presti­
giar a causa pública, honrar a confiança que o funcionalismo 
merece e reconhecer o mérito desse funcionalismo- durante -
todo o período em que esse País existe. 6 nosso partido estará 
sempre ao lado das causas apontadas por V. Ex~, enquanto 
se refere à corrupção, ao funcionário público, ao respeito 
à coisa pública e a tudo aquilo que buscamos para moralizar 
es_te País. Agradeço a V. Ex~ por me co~der o aparte. 

O SR- GÉRSON CAMATA- Ilustre Senador Magno 
Bacelar, a ad~irãção· é míÍtua, pois desde a Câmara somos. 
colegas e companheiros. 
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Acredito que V.~. na qualidade de um _ilustre ~embro 
do PDT~ poderia ser até o porta-voz dO partido ao Governador 
Leonel Brizola. Ele que tem sido tão disciplinado, tão discípli­
nador na manutenção das regras bási_cas de _comportamento 
dos membros do seu partido, e com ·razão, deveria, com sua 
liderança disciplinadora, colocar na linha o Governador do 
Estado do Espírito Sarito e enquadrá-lo, porque ele não cum­
pre nem o Estatuto dos Direitos Humanos da ONU, porquan­
to não deixa nem enterrar os mortos, nem dialoga com os 
fUncionários. Não cumpre, portanto, a ~iloSqfia e 95 estatutos 
do PDT. -

Ele deveria ser eriqtiàdrado naqtielit disciplina rigorosa 
que o Governador Leoriel Brizola tem demonstrado, e de-_ 
monstrou recentemente_ com relação ao_ peputado César 
Maia. Ele deveria ehqu-adrar o -dóVeinádor Aibuíno no PDT, 
antes que o EspíritO- S"ãilto aca'be, pOrque daqui a um pouCo 
não sabemos o que acontecerá com ·o Estado do Espírito" 
Santo, pela maneira como o go~e!nador vem c_onduzindo o 
Estado. · 

O SR. MAGNO BACELAR - Sem querer atrapalhar, 
nobre Senadru::.__ um estado rico e que tem políticos dignos 
como V. Ex~ não está ameaçado de acabar. Nós torcemos 
para que as coisas ruins- passem. 

O SR. GERSON CAMATA - .... Não resiste àquele tra­
tor, destruidor, que anda por lá. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Com muito prazer, nobre 
Seriãdor Epitác1õ Cafeteira. --

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Gerson Çama­
ta, sem entrar no mérito do prob~ema do EsPíritO Santo, 
quero dizer que estou estarreddo diante do pronunciamento 
que V._ Ex~ faz no momento. V. Ex~ pinta um quadro corno 
eu jamais poderia i"maginar. Quero dizer ;ã _V. Ex• que_- se 
tomou norma em todas as eleições para prefeitos, para gover­
nadores e para presidente da República os candidatos em 
suas plataformas, principalmente os de oposição, dizerem que 
a coisa pública está mal-administrada, se propond~_!l conser­
tar, num passe de mágica, Qu com um- tiro s~_· E_, depois 
de eleitos, dizerem: estou administrando o caos. Isso demons­
tra que não estavam preparados sequer para ~isputar eleição, 
não examinaram a situaçãO âa coisa pública que iam dirigir: 
prometem, quando candidatos, emprego para todos, aumento 
de salário, casa pr6pria, hospital em abundância, colégios, 
para todas as crianças. Mas, tão logo eleitos, o problema 
passa a ser a administração do caos. Ap~oveitando o discurso 
de V. Ex', quero dizer que o meu tnandato, que é popular, 
jamais sei'á usado para dar um voto contra_ o funciCinalismo 
público e o trabalhador do meu País. No que tange à eStabili­
dade, a irredutibilidade de vencimentos, tempo de aposenta­
doria, quero antecipar meu voto a V. Ex~- estou estarrecido, 
ao saber que o Presidente. da República enviará ao Co~g~esso 
Nacional o que chamam de Emendão,_ que nada ma1s é do 
que aquele Projetão do ComeÇo do ano. _É __ a mesma coiSa, 
apenas mudou de Projetão para Emendão. _Sua Excelência 
disse que se propõe a negociar. Nós é que não aceitamus_ 
negociar! Parabenizo V. EX1' porque está -aqui· na defesa do 
se Estado e de sua gente. 

O SR. GERSON CAMATA- Agradeço a V. Ex• qu-e, 
na qualidade de ex-Governador, certamente enfrentou, mui­
tas vezes, greves dos funcionários públicos com o espírito 

pUblico que o caracteriza; dialogou, resolveu os probiemas 
através do instrumento do diálogo e não do uso da violência, 
da polícia, contra os servidores que são auxiliares do gover­
nador, do prefeito, do presidente da República na condução 
do Governo e dos negócios públicos. 

O Sr. Espitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~_ uma rápi­
da intervenção? (Assentimento dO- orador) - Aproveito o 
discurso de V. Ex~ para registrar que, hoje, tenho no funciona­
lismo público do Estado do Maranhão meus maiores amigos 
e eleitores. Deixei o Governo com o menor salário do Estado 
igtial a três vezes o salário mínimo; três vezes o salário mínimo 
era o menor salário do Estado do Mar<inhão. E quem ganhasse 
mais no Estado não ganhava mais do que vinte vezes de quem 
ganhava menos. Isso estava incorpo-rado na legislação. Tratei 
berri o funcionalismo público e o exaltei enquanto governei. 
Na minha administração quem fez o Estado do Maranhão 
não foi o Cafeteira, foi o funclonafismo público do Estado 
do MaranhãO. -

O SR. GERSON-CAMATA- V. 'Ex• demonstra,-mais 
uma vez, o espíritO público e o polítfOO -que é, consagrado 
nacionalmente e com os seus méritOS -reconhecidos pelo povo 
do seu Estado. 

Sr. Presidente,- Srs. Senadores, peço desculpas para, 
abrindo a sessão, tratar de um tema regional mas que virou 
um tema nacional. O Espírito Santo faz parte da Federação 
e os capixabas não podem mais assistir aos desmazelos, ao 
desgoverno e ãs dantescas cenas que a televisão tem levado 
aos lares capixabas, nos últimos 15 a 20 dias. Há que ser 
tomada uma providência! Não estamos pedindo intervenção 
Federal no Estado, estamos pedindo que o partido do Gover­
nador crie aqui uma comissão_· e vá ao Espírito Santo ajudar 
a resolver esse impasSe que es_tá fazendo" com que os capixabas 
desistam até de morar no Espírito Saiitó pela -insegurança, 
pelo caos, pelo desmazelo por tudo de ruim que está aconte­
cendo naquele outrora pacífico e c-almO, mã:s ainda queril::fo 
Estado do Espírito Santo. (Muito bem!)· 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GERSON CA­
MATA EM SEU DISCURSO: 

A Tribuna 

MEDO ~REVOLTA]'!Q E(STADO 

Cinco presos fugiram da chefatura. As delegacias 
não atenderam ninguém. O IML não liberou nem rece~ 
beu cadávares. 

É o resultado da greve iniciada sábado passado 
pelos policiais civis. Página 23 

NECROTÉRIO FICA LOTADO COM GREVE 

Com o Instituto Médico Legal (IML) parado, em virtude 
da greve dos policiais ~ivis;a-geladeira do necrotério do Hos­
pital Dório Silva está sobrecarregada e pode quebrar de uma 
hora para outra. A capacidade normal é para dois cadávar~s 
em duas bandejas. Mas, lá já estão dez corpos, alguns em 
estado de decomposição, segundo o diretor do Hospital, Ale­
xandre Ruschi. 

O Dório Silva está recebendo cadávares desde o dia 21, 
--·com a: promessa do secretário de Segurança, José Augusto 

Bellini, de que as autópsias e liberações de _corpos para sepulta­
mento seriam feitas por- oficiais médicos da Polícia Milit~r, 
o que não vem sendo cumprido com regularidade. A hipótese 
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de contaminação· do hospital pelos corpos em descomposição 
foi descartada por Ruschi, jã que a geladeira tem entradª-_ 
independente. 

Passeata 

A falta de autópsia e de liberação para sepultamento 
do corpo do estudante _David. de_ Souza, de 15 anos, ITiot~vou. 
a realização de uma passeata de protesto ontem, entre o Forte 
São João - David mot:ava naquele local- e o Palácio An­
chieta. 

O problema acabo_u sendo. resolvido pelo chefe_ da Casa 
Civil, José Eugênio, que prometeu a ida de um oficial méQ.ico 
da PM para fazer a autópsia e autorizar o sepultamento. 

David pode ter morrido em virtude da ingestão e:x:~ssiva 
de drogas. Seu corpo· foi encontrado sob uma pedra, tendo 
ao lado duas pontas de cigarro de maconha, um vidro de 
benzina e outro contendo "ch.ejtiuho Qe loló". 

Cartazes improvisados, carregados pelos participantes da 
passeata, faziam acusações ao Governo, atribuindo a ele des­
caso pela solução da greve na Polícia Civil. 

Quem, afinal, assinou autorízação para sepultamento de 
David foi o juiz da 3~_Vara Criminal de Vitória; Paulo Ni.colla 
Capolillo, que teve idêntico procedimento em relação ao cadá­
ver do operário Ademilton Francisco Bento, atropelado por 
uma locomotiva de carga. 

Negociações estão paradas 

As negociações ent_re -ªPolícia Civíl e o Goveino_estão 
paralisadas. Ontem, nem l)coritando de greve teve qualquer 
nova informação, benf--:-C-omo a assessorfã d.a_ Secretaria de 
Segtirança. C<Nós estamos aguardando que o Governo acene 
com uma contraposta", disse o presidente_do Siridicato dos 
Servidores Policiiüs Civis (Sindipol), Celso Felipe Ferrari. Ele 
considerou esgotada a discussão em torno dos serviços essen­
ciais. Salientou que a Polícia CiVil já abriu mão de muitas 
das suas prerrogativas. _ __ __ _ _ _ ____ _ 

O secretário da Cása Çivil,_José Eugênio _y_i~ira por sua 
vez, anunciou que a questão âa greve no setor de segurança 
está sob responsabilidade direta do secretário_ José Augl_lsto 
Bellini e -do comandante-geral da PM, coronel L~iz __ Sérgio 
Aurich. Esta posição não sensibiliza os policiais, poique não 
existem condiçõeS pai'à qü.ê Bellini e Aurich negociem pontos 
vitais das reivindicaçõe-s- ·dos policiais civis e militares. ou· 
seja, estabele.cer um piso salarial de Cr$ 300 mil (para delega­
dos especiais e coronéiS) nu·m. escalonarp.ento verti_çal cujos 
índices são de 100% a!! alcançar o mínimo de Çr$ 120 mil 
para os soldados e agentes de presídio. -~ _ 

Exatamente sobre estes números, apresentados pelo Sin­
dipol e o Centro Social de Cabos e Soldados da PM (CSCS), 
é que assessoria da árç~ de segur~nça está trabalhando. Exis­
tem entendimentos de- que õ ·escalonamento cria despropor­
ções na categoria. 

CRIME ORGANIZADO ACUSADO DE 
TENTAR DESESTABILIZAR ALBUÍNO 

O coOrdenaâor-gerál da Polícia Federal, em Brasfiia, d~­
legado Oscar Camarg~- Costa- Filho, denm;cic:m o ressurgi­
mento do crime orgamzado no Estado, pnnctpalmente nas 
áreas de tráfico de drqgas, furtos de veículos e hpmicídios. 
A denúncia de Camargo foi feita na manhã de ontem, durante 
solenidade de posse do novo comandante -da Polícia Militar, 
Coronel Luiz Sérgio A_urich, no Quartel da Polícia Mili_tar, 
em Maruípe. - -

Segundo Camargo, pessoas ligadas ao crime organizado, 
em oposição ao Governo do Estado, estão tentando desestabi­
lizá-lo, inclusive incentivando greves nos setores públicos e 
na Políciã CiVil. Airida Segundo o denunciante, o mesmO grupo 
ligadp ao crime organizado está por trás da tentativa de torp.ar 
a vínda de Mandela ao Estado um escândalo político. 

Questioriado a respeito dos noriles das pessoas que estão 
fazendo ressugir o crime organizado no Estado, Camargo res­
pondeu que nada pode revelar agora, mas possivelmente o 
fará nos próxirii.Os dias, sem fixar prazos. Ele demonstrou 
preocupação _com o fato e disse que a Polícia Federal dará 
todo apoio à continuação do cqmbate ao crime_ organiz,ado. 
Segundo consta, há pessoas que inclusive fóram presas naS 
operações Marselha e Dinossauro, que já estão em liberdade 
e continuam no crime: -

Estas pessoas, cujos nomes não foram citados, seriam 
receptadores de veículos furtados e traficantes de drogas que 
estão, segundo a denúncia, agindo impunemente no Estado 
em conexão com quadrilhas de outros estados. 

Crime Organizado 

O Delegado Federal OsCar Camargo iniciou o combate 
ao crime organizado no Estado ainda em meados de 1988, 
intensificando as apurações no ano seguinte. Nesse período, 
as investigações já contavam com- participação do atual Secre­
tário de Segurança Pública, Delegado José Augusto Bellini. 
Diversos outros delegados federais, de outros estados, tam­
bém participaram das operações. 

Em 1989, a Polícia Federal desencadeou diversas opera­
ções, como a Marselha I e li, de combate ao roubo de.Garro.s, 
e a Dinossauro, que cOmbateu a contravenção e o_ tráfico 
de drogas. O principal indiciado nas investigações foi o ex-De­
legado de Polícia Civil Cláudio_ AntpniQ Guerra, acusado de 
diversos crimes. Guerra já foi ·coilâenado na Justiça Militar 
do RiO de Janeiro, a quatro anos de reclusão, por envolvi­
mento em furtO de armas das Forças Armadas. A justiça 
capixaba, porém;· ainda ·não decidiu seus processos. 

-Com a posse do PreSidente Fernando Collor de Mello,. 
em março do ano passado, Oscar Camargo foi corividado 
para coordenar o Departamento de Polícia Federal, em Brasí­
lia. Collor já coiihecia o trabalho de Camargo, quando foi 
goverilador de AI3goas,_ e Câmargo era o superintend-ente 
local da Polícia Federal. Há unia forte corrente naquele órgão, 
que cogita o nome de Oscar Camargo para substituir o Diretor­
Geral. Romeu Tuma, embora não exista nada de concreto 
hesse sentido. 

Durante o discurso do Sr. Gerson Camata, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi-

0 dtncia, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]'? 

Vice-Presidente. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, peço a palavra 
em nome da liderança, para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para uma breve 
comunicação. Sem reyisão do ora9or.) -Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, encaminho à Mesa, para republicação, o Pro­
jeto de Lei do Senado n"264/91, de minha autoria. Em segundo 
lugar, Sr, Presidente, peço a transcrição nos Anais d? Senad? 
Federal de publicações que noticia-m homenagem fetta na Ct­
dade do MéXico ao Dr. Eudes de Souza Leão Pinto, oportu-. 
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nidade em que foi distinguido com o título de "Rotariano" 
Exemplar" da América Latina. _________ ' 

A comenda recebida por esse pernambucano foi entregue 
somente a quatro entr~ um milhão de rotarianos, a um da 
Ásia, a um da Ocean!a, a um da América,_ e ao Dr. Eudes. 
de Souza Leão Pinto, da América Latina. 

Peço que seja transcrita essa homenagem nós Anais do 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer,-Sr. Pi-esidente. (MUito b!!ml) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NE.Y 
MARANHÃO EMSEUPRONUNCIAMENTO: . 

ROTARY CLUBE DO RECIFE 
Rotariano EXemplar 

Houve uma explosão de alegria nos instantes finais das 
comemorações dos 60 anos do_Rotary Club do Recife, na 
quinta-feira-.-16 de maio, quando o presidente José Ubiracy 
Silva comunicou ao plenáriO que o Companheiro Eti.des de 
Souza Leão Pinto havia _sido escolhido o "Rotariano Exem­
plar" das Américas do Sul_ e Central (incluindo do Mé;xico) 
e das Antilhas. 

Todos de pé, sob caloroso aplauso, saudaram Eudes que, 
naquele momento de indescritível emoção, ao lado de sua 
insep'ã.rável Aisa, tornava-se detentor do ''Prêm_io .de Honra 
Presidencial para o Rotariano Exemplar", iristituído pela pri­
meira ·vez na históiía de Rotary pelo eminente presidente 
brasileiro Paulo Viriato Corrêa da Costa. Era -o recOrihi:ci~ 
mente pelo seu desempenho, honrado sempre Rotary com 
fé. e entusiasmo,- e por corporificar o princípio de- "sei'vir antes 
de pensar em Si". 

Eudes de Souza Leão Pinto, ex-presídente·, ex-governa­
dor d9 _DistritO 450, 36 'anos de atividade rotária, a 25 -de 
maio de 1991 fora indicado pelo nosso club_e para figurar 
como destaque entre aqueles que seriam esC.olhid_gs __ çorno 
e,.xemplo de rotariano no mundo. (Américas, Europa, África, 
Asia e Oceania). o 

Todos nós já conhecíamos sobejamente suas excepcionais 
virtudes de profissiOnal, de cidadão, de rotariano, de compa­
nheiro e amigo. Era preciso que essas qualidades que dignifi- · 
cam o ser humano, não- importa sua nacionalidade, fOssem 
reconhecidas internacionalmente. Daí o serttido da indicação. 
Daí o regozijo de seus companheiros pelo merecido galardão 
que Eiides agora ostenta-. - - --

A conquista deste prêmio, tão cobiçado, projeta rio cená­
rio--de Rotary Internacional um c_ompanheiro "Paul Harris" 
que se tornou modelo de dignidade e de amor ao próximo; 
exemplo de_ lealdade à .causa de servir; padrão de comporta­
mento étko ·e de honestidade; paradigma de boa- vontade 
e de tolerância, virtudes essas· preconizadas pela filosofia de 
Rotary_, que Eudes tem sabido cultivar, através dos anos. 
Ele sempre foi, e agora ·reConhecidamente- O é, o "Rotariano 
Exemplar" para as atuais e futura-S geraÇões. 

E Vale a pena transcrever o último trecho d_a correspon­
dência que lhe enviou o presidente Paulo Viriato' Corrêa da 
Cósta, quando diz: "Ao assumir a Presidêilcia de Rotary Inter­
nacion~_l ç:qn,yi_4~i_ ª- tgd_q_~_QS _!9t_?_rianos a·honrarem Rotary 
com fé e entusiaSmO, -sendo leais -e·a.-tiVOs~---rarenao_d_e--s-ua 
profissão uma lição de dignidade, relevando nossa própria 
imagem e nos preparan-do-para o próximo século. 

A nível pessoal, você foi bem - ucedido; admiravel­
mente, em todas essas áreas em por conseguinte; tem: deixado 
uma marca indelével no mundo mediante sua fé em R6tary. 

Espero ter a oportunidade de congratular-me pessoalmente 
com_ você, na Convenção da Cidade do México, di_a 5 de 
junho, quando receberá este prêmio". 

HOMENAGENS 
O Presidente José Ubiracy, cOnVidou o comp. Felippe 

do Rosário, para prestar duas homenagens especiais. --
"Minhas senhoras e meus prezados companheiros: 
A homenagem que hoje vamos prestar-a- duas ilustres 

e estimadas senhoras, _amigas de todos nós, reveste-se, na 
verdad~,_ em um reconhecimento todo especial do nosso clube, 
aoo trabalho extraordinário. que elas prestaram- durante este 
período rotário e hoje, quando comemoramOs 60-a._nos de 
fundação do Rotary Ciub do Recife, aqui estamos pata regis­
trar de maneira muito carinhosa, essa magnífica e valiosa 
colaboração recebida. 

Inicialmente, quero me referir a Sr~ Silvia Norões Lins, 
esposa do nosso companheiro Waldemir Lins, e atual presi­
dente da Casa da Amizade. Para o Rotary Clube do Recife, 
nos seus 60 anos de existência, foi uma honra contar com 
uma Senhora do nosso Clube à frente dos destinos e da admi­
nisttaçâo da Casa da Amizade,-e uma h_onra maior, fOi contar 
com a Silvia em tão importante cargo. 

Colll o devido respeito e consideração aos trabalhos das 
demªi? presidentes que antecedem a nossa ilustre homena­
geada, temos de reconhecer que Silvia realizou e vem reali­
zando, sem so_mbras de dúvidas, um trabalho dos mais s_ignifi­
catiYos e juntamen~_e c9m sua diretoria vem desenvolvendo 
em entrosamento de atividades digiias de serem aPiaudiOas, 
como sejam: 

A _magnífi~. f~e_q~ênc_Ü_l_qLie vem ocorrendo nas reuniões 
semanais da Casa da. Amizade, com palestras impOrtantes 
proferidas por ilustres personalidades; 

Nas reuniões de companherismo e lazer, onde as senhoras 
se reúnem para entretenimento e se- divertem; 

E nas campanhas de ajuda às entidades carentes, sempre 
com __ o mais absoluto sucesso. 

Se não bastasse isso, a nossa estiffiàda Silvia, foi mais 
além. Conseguiu, jtitã.mente com suas companhe"iras, a doação 
de um casarão localizado à A v. Manoel Borba, atualmente 
em pleno trabalho de reforma geral, para sede definitiva da 
casa -_t?a Amizade, _que dentro de POl!-CO tempo, terá a sua 
mansão de trabalho, dotada de todas as comodidades neces­
sárias pata d"r continuidade a nobre misSão de bem servir 
das Senhoras que í:rliegram aquela entidade. 

Por tudo isso e pelo que não nos foi possível dizer, é 
que o Rotary Clube do Recife, sente-se plenamente gratificado 
em render as suas homenagens à estimada Silvia, extensiva 
as suas demais companheiras de trabalho. 

__ .Ao destacar o ~Orne da nossa segunda homenageada eu 
gostaria de dizer, antes de mais nada, que sou daqueles que 
me entusialllO com o trabalho que a mulher realiza em favor 
das atividades dos Rotary. Digo isso por expel-i€ncia j:>i'ópi'fa 
e sei o quanto é importante para quem trabalha, o apoio 
e a colaboração efetiva da esposa. 

Quero dizer agora e com todo o entusiasmo que ine sai 
da alma, o nome da senhora que o nosso clube também, 
com· muna norira; vem--ihe-·render os·maís: eftisívos ltihutc;s 
·em reconhecimento ao que realizou neste perldo rotário, ao 
lado de seu_ marido. Refiro-me a Sr~ Maria da Çonceição 
Silva, nossa querida amiga Ceça, esposa deste extraordinário 
e e~tusiasmado presidente José Ubiracy. Ceça, meus amigos, 
tem dado ao clube do Recife, o melhor de seus e_sforços e 
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de sua dedicação, ao trabaJho que se propós a realizar junta· 
mente com seu marido e ainda com pleno apoio às atividades 
da Casa da Amizade. 

Temos a certeza que todas as esposas de PreSlcterltes que 
antecederam ao nosso querido amigo Ubiracy, deram igual­
mente o valor de seu trabalho em prol das atividades de nosso 
clube, porém o caso de Ceça é espcdal, pois quis a sorte 
que fosse ela a primeira dama de nosso clube nas comemo­
rações dos 60 anos de existência. 

Sendo assim, além do destaque natural que o momento 
recomenda, a nossa Ceça tem sido incansável, extraorcUnária 
e afirmo até inigualável, pelo seu ardoroso e e~tusiasmado 
desempenho, seja na convocação das senhoras do nosso clube 
para as nossas reuniões -de trabalho e companheirismo-; onde 
não faltaram o entretenímcnto_e o l~er para todas; seja na 
colaboração prestada à Casa da Amizade, juntamente com 
as demais senhoras, e o que é mais aplausível, nas campanhas 
encetadas para angariação de leite, feiras básicas, etc., distri~ 
buídas entre as entidades e pessoas carentes. - _ 

Acredito até, que a nossa homenagem não está à altura 
do trabalho realizado por Ceça. Mas fique _certa, minha que­
rida amiga, que o recoJJhecim~nto maior do no~so clube, vem 
do coração de todos nós, pela admiração e resp"eito que lhe 
devotamos neste momento. 

Diante do que foi dito, minhas senhoras e meus compa­
nheiros, o nosso clube homenageia a· Sr' Silvia Norões Lins, 
como presidente Nota~ lO, da C_a_s_a da Amizade neste período 
rotário. 

E a S~ Maria Conceição Silva, como a primeifa dama 
Nota-lO do nosso clube. _ 

E eu, particularmente, tomo a liberdade de fazer também 
a minha homenagem. 

Estirriada amiga Ceça: pelo seu talen~o para o trabalho 
efetivo, pela sua simplicidade, charme, simpatia e carisma, 
eu lhe digo de todo coração; "Gostaria de ter uma filha assim". 

Convido agora os companheiros ex-diretor de R. L Mário 
Antonino e o nosso atual Governador, Arlindo Delgado, para 
fazerem entregas dos troféus às Sr'5 Silvia e Ceça". 

Eudes Pinto 

O professor Eudes de Souza Leão Pinto vem de ser distin­
guido com o título de "Rotaríáno Exemplar da América Lati­
nan. A láurea ele a recebeu há poucos dias, na Cídade do 
México, numa conveitÇão a que compareceram cerca ·cte dez 
mil sócios de clubes rotários de todo_o_mundo. Ao conferir-lhe 
o título, o Rotary Internacional reconheceu-lhe os trabalhos 
prestados à comunidade pernambucana, como professOr uni~ 
versitário, como servidor público, como executivo de empresa 
privada e sobretudo como rotariano que soube se devotar 
ao lema de Paul Harris, de dar tudo de si sem pensar em 
si. Eudes Pinto é urna das figuras niais conhecidas_ e e_.stim.ada_s __ 
do Estado e do Nordeste. A notícia da homenagem deixou 
contentes todos seus amigos; que sabem que nunca uma distin­
ção foi tão merecida e justa qpanto a que ele acaba de receber._ 
A vida e as ações do velhQ_mestre, des_de seus tempos de 
catedrático· da Escola de Agronomia, foram sempre orientadas 
P9! __ ~~~ _ i~~~_e_á~~~-~ _:_O_~s!~~~-~~--v~~-~~~ ~-~--~~~~!: _ 

ROTARY INTERNATIONAL 

One Rotary Center 
1560 Shermann Avenue . 
Evanston, H.60201-3698 USA 
9.May 1991 

Eude·s de Souza Leão Pinto 
Rua Confederação do Equador, 90 
52011 Recife, Pernambuco 
BraSil 

Dear Rotarian Pinto: 
It is my sincere pleasure to inform you that you have 

been selectcd to receive the Exemplary Rotarian Presidential .. 
Award of Honor for the SACAMA region. This award is 
being gi_ven to you in recognition-of you comrnitment_ to HO~ 
NQR ROTARY WITH FAITH AND ENTHUSIASM and 
your crnbodiment of the principie of "Service Above Self." 
Please acept my heartfelt congratulations on this outstanding 
-ª-chievement. 

You are cordially invited_to personally accept this award 
at the Mexico City Convention--(your- attendance would be 
at no cost to-R.I.). The awards c_eremony will be hed on 
Wednesday, June 5 at 10 a.m .. Please indicate as soon as. 
possible whether you will be able to accept this award in 
person by contac_ting Jlllia Winàosor in the Internatiomil Mee­
tings Department (phone 708-866-3060). 

When I first took office, I called upon ali Rotarians to 
HONOR ROTARY WITH FAITH AND ENTHUSIASM 
by being-1oya1 and active,by m_a!<ing y~ur vo_cation a lesson 
in.clignity, by revealing our true im_age and by preparing for 
the next century. On a personal levei you have succeeded 
admirably in ali of these arcas and thereby have left an inde­
lible mark on the world through your faith in Rotary, I hope 
tq have the opportunity to personally congratulate you on 
this achievement in Mexico City. 

With sincere goqd wishes, 
Paulo V.C. Costa, 1990-91 R. I. President 
cc: Governar, District 450, R. I., Jose Ubiracy Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
determinará a republicação do projeto, Cánfo[me V. Ex~ solici­
tou. Quanto às demais matérias, a Presidência aguarda a sua 
chegada à Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

S. Exa não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ. Pronuncia 
-o se-guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
home-nagem aos Deputados e senadores que participaram dos 
acOilleciinehtos de 1961, iniciei no último dia 21 o exame 
das causas que determinaram a reação do Congresso Nacional 

após a renúncia do Presidente Jânio Quadros. O trabalho_ 
é extenso, porque documentado. Hoje, trarei novos esclareci­
mentos, embora não sejam suficientes para concluir o traba­
lho. 

Devo, porém, de início, refutar uma impressão dada por 
determinada imprensa quanto à posição do Presidente Aura 
de Moura Andrade. No episódio da renúncia, ao contrário 
do que se disse, quaisquer que fossem suas divergências ante~ 
riores cóin o Presidente Jânio Qu_adros, Moura Andrade agiu, 
ao divulgar a renúncia, com o propósito maior de evitar que 
ela s_e concretizasse. 

Estava ele piesidindo a sessão do Senado, à:; 15 horas, 
quando ali chegou o Ministro Oscar Pedroso Horta. Surpreen­
dido com o documento, insistiu em.saber se era uma determi~ 
nação irreversível do Presidente. E, ainda mais_, advertiu ao 
ministro que a leitura daquele documentO tornava irretratável 
a renúncia. · 
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O episódio é conhecido. A certa altura, o Minfstfõ- da 
Justiça, Oscar Pedroso Horta, declarou o seguinte: "V. Ex.• 
e eu somos advogados. O Sr. Jânio Quadros também é advo­
gadt;:~; ele sabe as conseqüências". Apesar disso, ao reabrir 
a sessão do Senado, Aura foi Interpelado pelo Senador Sérgio 
Marinho, que queria que ele lesse perante o Senado a comuni­
cação recebida. Moura Andrade recusou, dizendo que seu 
dever era ler perante o CongreSso, já que-ã-rcnú_ncia havia 
sido enviada ao Congresso Nacional. 

Foi nesse momento que o encontrei, tão logO a Câmara 
acabara de ouvir a intervenção de Dirceu Cardoso, lendo 
a carta de renúncia. Ali encontrei Moura Andrade cercado 
de senadores_e atendendo ao primeiro apelo que lhe chegava 
para que não desse seguimento à renúncia. Era do_ Ministro 
do Exterior, Afonso Aiinos, que se encontraVa -micji.iele mo­
mento no Rio de Janeiro. 

Moura Andrade re_solveu co_n_yocar os líderes. Saiu -
e eu saí com ele e com_muitos o.u_tros .- do Gabinete da 
Presídência_do Senado,_ para conferenciar com Raníeri Maz­
zilli na Câmara dos Deputados. A esse tempo, na Câmara 
dos Deputados, já ha"via um tumulto generalizado. 

Aderbal Jurema sustentara, na tribuna, que era preciso 
que o Presidente Mazzilli assumisse lriiediatamente O Gover­
no_. Quando chegamos, não foi possível a Moura Andrade 
conferenciar ·com Mazzilli, porque este já saíra, acompanhado 
de_ um grande número de deputados, para assumir o poder. 
O que fez Moura Andrade? Ocupau a Presidência da Câmara 
e leu a carta de renúncia. Não tinha outra coisa a fazer, fosse_ 
ele amigo ou inimigo de Jânio Quadros. -Ele agiu com a maior 
lisura e independência. - -

Esse era um esclarecimento "inicial para que não perdu­
rasse, sobre a memória daquele eminente Presidente do Sena­
do Federal e do Congres~o Nadonal, a suspeita de que _se 
teria aproveitado do ensejo para ferir o COntendor da política 
paulista. 

Sr. Presidente, não terei hoje tempo suficiente para con­
cluir este relatório, que se estenderá em outras oportunidades, 
mas que será- afinal publicado na íntegra para o corihecimento 
desta e das gerações vindouras. 

Nos sessenta e dois anos que me distanciam dos comícios 
do Terreíro de Jesus, vivi, Sr. Presidente, momentos de supre­
ma emoção naquele 25 de agosto de 1961. Neles não incluo 
o 24 de outubro de_ 1930, porque, dia após dia, se torn~aVã 
inevitàvel o desfecho da contenda presidencial através de in~ 
surreição armada, pregada pública e largamente, durante me­

·ses a fio. Eu mesmo, nos ardores da juventude, a advoguei 
livremente, pela imprenSa e palanques de minha terra. Dois 
instantes, entretanto, marcciranl, definitivamente, esses seis 
decênios. O suicídio de Getúlio Vargas e a renúncia de Jânio 
Quadros. Por maiores que fossem as pressões, nem o mais 
impenitente de seus adversários imaginaria que- o pi-imefro 
encerrasse, tragicamente, a própria vida. Por igual, tenho 
para mim que até aquela sexta~feifa ninguém acreditã.ría nO 
gesto extremo do Presidente. A diferença, e que a morte 
de Getúlio encerrou, entre prantos, o drama effi que foi enVOI~ 
vido. Isso mesmo afirmava, nesta Casa, P~edrOLudovico, apar­
teando Lima Teixeira: uo General Estillac Leal estava de 
relações estremecidas com o Presidente Getúlio Vargas. 
Quando soube de sua morte, dirigia ele a Região Militar de 
São Paulo, e, nessa hora, não conteve as lágrimas, revelando, 
n~turalmente, a am"izade que o ligava ao Presidente Vargas". 
A renúnc.ia de Jânio, ao contrário, acendeu as divergências, 

abriu ao País a ameaça de uma guerra civil. Um desaparecendo 
do cenário da vida possibilitou a trarismissão pacífiCa -do poder 
ao substituto legal. O outro, afastando~s_e da cena política, 
semeou, voluntária, ou involuntariamente, obstáculos à nor­
malidade constitucionaL 

Saulo Ramos, na sessão noturna -do Senado, diziã. acre­
ditar que predestinação de Jânio Quadros, se ligue à predesti~ 
nação de Getúlio Vargas. Sua Excelência deixa o poder por 
força de uma reação externa e interna. E, recordava palavras 
de Getúlio: ''Cuidado com a cólera popular, que poderá sacu~ 
dir;-com vi01ê"ncia, a velha árvore, para que ela venha a reflo­
rescer em novas primaveras". 

Lourival FOntes leu breve e aplaudido discurso: .. A Nação 
se inclina diante do Senhor Jânio Quadros. Não rememora 
os seus serviços, mas consagra, defiriitivamente, as suã.s obras. 
No meio de tanta erva daninha, ele surgiu como uma soberba 
planta da terra. Ele recolheu as cruzes dos C_aminliOS- e não 
teve tempo de ver amanhecer as suas esperanças. Era uma 
bandeira_em que nos enrolam~s, para d_esejar ~:~m Brasil me­
lhor". E terminou, entre -palmas: "'A sua obra inacabada terá 
continuadores e as bençãos do povo calarão, para sempre, 
o amargor e as asperezas dós dias de hoje". Na hora da desven­
tura, não faltava, ao renunciante, a solidariedade do ilustre 
homem público de Sergipe. 

A ri Cunha escrevia no Correio Braziliense: "A Carta de 
renúncia do Senhor Jânio Quadtos se assemelha, em ~uito, 
à do Senhor Getúlio Vargas, e ãs referêricias feitãS "às~ forças­
ocultas" dão a entender, claramente, interferências estranhas 
ao~npssQ ,Governo~' .. 

Caíra a noite de 25 de agosto e recomeçaVa aquele dia 
intermináVel. Sérgio Magalhães, na Presidência da Câmara 
dos Deputados, reabre a sess_ão noturna às 21h30min do dia 
25 de agosto. O primeiro orador é Salvador Lossaco, que 
justifica algumas de suas emendas, entre as 52 apresentadas 
ao_ projeto de Agamenon Magalhães, sob~e a repressão do 
poder econômico. Parecia que a tranqüilidade descera sobre 
os espíritos. Mais uma vez a palavra estava com Aurélio Viana 
e dissipa aquele falso ambiente. O vigilante líder socialista 
é a voz das ruas. Ouçamo-lo: "Enquanto a tempestade urge 
_lá fora, reúne--:_5e normalmente a Câmara -dos Deputados para 
debater assunto da maior relevância. A convulsão existe, está 
na alma do povo, de todos. Pisamos terra movediça". 

Anuncia que há perplexidade em São Paulo. E o povo 
está concentrado nas praças públicas, acompanhando os acon­
tecimentos, e denuncia, na noite de 25 de_ agosto, que há 
quem defenda a tese de que, p~ra a manutenção da pa~ e 
da ordem constitucional, faz-se mister uma segunda renúnda: 
a- do Senhor Vice-Presidente da República, que deve estar 
a eSsas horas no Brasil, vindo do Oriente Médio_. de BifrUte. 

Depois de Eloy Dutra, ocupa a tribuna João Agripino, 
que re·assumia a sua cadeira, abandonando o ministério. 

Todas as atenções voltam~se para o intrépido parlamentar 
paraibano na esperança de que trouxesse achegas ao esclareci­
mento -da renúncfa do Presidente, mas logo desilude aos curio­
soS. Não veio explicar o episódio, porque o desconhece tanto 
quanto a Nação. E Agripino, revidando: "Osmar Cunha não 
se conforma, mas ele não quis sair, Sr. Deputado". E Agri­
pino, reVidando: "Saiu sim, saiu. E eu Ilão sei se haverá algum 
homem neste País que possa governar livremente (palmas.) 
Saiu sim, mas ninguém se iluda, o que vier, e será o S'enhor 
João Goulart, o governará submetido a injunÇões partidárias, 
a combinações-políticas, â indicação de ~ornes para auxiliares, 
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às contingências dás pressões ecOnônücas, ou sairá também, 
se não quiser submeter-se a elas". E não ouvi!J., -ou fingiu, 
o não apoiado solitário_de OSyaldo Lima Filho. 

sobre um projeto reg_':llamentãndo a _prof_iss~ó de massagiSta, 
não voltasse â tribuna Aurélio Viana. - -

plzía: ''OD.tem à noite, 25 ~e ~gosto!"!! hoj~ pela madru­
gada as estradas para os aeroportos estavam sob piquete e 
ocupadas por forças militares. No aeroporto de Brasília, tam­
bém tanques â frente. No interior, forças embaladas da Aero­
n_áu_tic~. Aviões desciam e· os passageiros ficavam à espera 
das forças da Aeronáutica que corriam -à procura do Vice-Pre­
sidente da República. 

O dia terminava cheio de ince_rteza_s. João Goulart estava 
na China Popular, em missãO que Jânío ihe confiara. Com 
ele, entre outros, dois senadores e dois deputados. Tudo era 
incerto até a data de seu regresso. Jânio já chegara :à Base 
Aérea de Cumbica. Os adversários diziam que estr"ailharam 
que tudo fosse_ resolvido_ tão depressa _que nem tivesse sido 
ouvida a ComiSsão de CO-OSfífUIÇão e JustiÇá.. Levara, consigo, 
a faixa presidencial- "Tempo de guerra, mentira como-ter-
ra". Na manhã de 26, o Correio Braziliense, sob o título ''POsse ·-- Jsso não é boato, é verdade. À __ certa altura, aparteou 
de João Goulart incógnita'', registraVa: «Na manhã seguinte, Barbosa Lima SobririhO,- para lembrar Octávio Mangabeira 
enquanto se encaminhavam para o Planalto, a fim de as-sistir e dar suas impressões de que "a democracia existente no 
a posse do Sr:_. Ranie:ti Mazzilli, os Deputados Oliveira Britto_,_ BraSil era racionada, com preCeítos constitucionais para valer 
Nelson Carneiro e outros, cometandp sobre_ a situação pOlítica e OUtrOs -para hão significar coisa alguma". 
concordavam que, difícilmente, o Vice~ Presidente João Gou- Terminava com Uma indagação: - "o qUe vale uma de-
lart seria investido no c_a_rgo de_Presidente da República após moci"acíã raciónada?" Aurélio não se enganava. -"A paz 
o seu regresso da miss_ão à China _Popular. A hipótese foi que existe hoje no Brasil é a paz dos pântamos· ". Repetia 
lançada pelo Sr. Oliveira Britto, segurido a quãl a investidura indagações que -todo o país fazia: "Quando chegará o Sr. 
do Sr. João Goulart co_lidiria c6In a lógica dos últimos aconteci- João Goulart? Hoje ou amanhã?" Está sendo ame_açado? Não 
mentes,_ no caso de ele se ter odginado,_ efetivaniente, da está sendo ameaçado? Se está sendo ameaçado, voltará? Essas 
política exterior que Vinha sendo adotada pelo Sr. Jânio: QUa- são pérguntas que incomodam. O últi]llO orador é Fernando 
dros". Era a conjectura óbvia para quem viviã os aconteci- Ferrari, que conclui cOrn"i.Ima-rfiensagem -de esperança. 
mc:::ntos políticos. ·Aurélio Viana, como sempre, estava betii informado. Ou-

Velho era o descompasso-entre 0 Sr. João Goulart e rante a noite de 25., Deputados e Senadores, em vão esperaram 
as classes armadas. Oliveira Britto dizia o que toda a classe no aeroporto João Goulart! Clemens Sampaio contaria aos 
política acreditava, e não se enganou. Infelizmerlte, só os- repórteres que ao ouvir_ o Major da Aeronáutica vistoriar 
cegos não queriam ver. Não haviam os ministros lnilitares, um DC-6, da Real, perguntar se João Gou_lart, estava a bordo, 
antes de comparecer às comemoraçõe$ do "Düt do _S_oldado", descera apreensivo. Gilberto Marinho admitia, entretanto, 
informado ao Presidente que a política exterior estaVa criando que a vistoria no avião que aterrisava às duas_ da mad_rugada 
intranqüilidade? Na conversa com Ranieri Mazzilli, na manhã de 26, no aeroporto militar, era de rotina, considerando o 
daquele dia, não tinham os mesmos Ministros lhe declarado m~mento que atravessamos. Ass_im não pensava outro passa-
que a ausência de Goulart era realm~_iúe muito fã.vO!àvel Para geuo, o Deputado Pires_ Ferreira, ao salieritar que o Oficial 
que não surgissem dificuldades? Não eran:;t notórias as diver- procurara o vice-Presidente até nos sanitárioS. E somente de-
gências entre os vice-preSidentes e os chefes militares? pois a Aeronáutica rumara para a estação de passageiros, 

Dos 326 Deputados, 232 coinparecerãm ã ·se-ssão_nüttutina estação de passageiros é um exagero. Barracão de passageiros! 
daquele sábado. . _ ___ __ E dela desceram, sem nada a declarar, Benedito Valadares 

Ainda é Sérgio que·rrr declara aberta a sessão, ãS. 9 horas~ e- Bezerra Leite~ Depois de se entreolharem - isso na noite 
Armando Ca_J;:neiro desiste do resto de JiGe_nça em q~~ se én- de 25 -, Almino Affonso, Baptista Ramos e I vete Vargas 
contrava__e reassume sua cadetra; Bezerra Leite faz um- elogio teriam conseguido admitir que se tratava de nledida de segu-
a João Goulart; Anísio Rocha acha que a renúncii;t,-~:le Jânio ranÇa- leram no Correio-- visando a proteção pessoal do 
dárazãoaCa.rlosLacerda. VádOsofadoresdiscutem-ãinstitui- vi~~-Pre.sidente da República. Mas ele nomeara para a Casa 
ção do selo penitenciário .. Otiinista~-Diiceu CãrdOSO-liiforma Civ~ o. General Ernesto Geisel que, segundo o matutino, 
que no momento a Nação está em calma. Encerra sua breve era mdicado pelo Marechal Odylio Denys. 
intervenção com chave de ouro. . . Goulart, entretanto_, alcançado no Hotel Raffles, em Cin-

"Ergueu-se 0 pãiio do vasto palco, que-é 0 _i10s,S_0 :País·, gapura pelo representante da United Press Internacional não 
e o espetáculo continua". dissera palavra ao ser interrogado sobre a renúncia de iânio 

Também Elói Dutra acredita que a N-ação esteja arnadu- Quadros. Havia retornado de Hong-Kong e lutava para conse­
recida, que não mais suporta golpes, cochichos e baderna. guir transporte para o Brasil, via Paris. _ 
Pressões econômica$ que, a Custo de muitO Sacrífícii:i-e ãptee·n~ - A noite caíra e começara anovo dia, sem gue se confir--
sões, temos conseguido manter. Euzébio Rocha discorre sobre masse o boato da renúncia de Carlos Lacerda. À. alta direção 
o institutO de energiã atômica. do PTB não escapara o ambiente de apreensão que cercava 

- a posse de seu ilustre correligionário. Às 20 horas, chegavam 
Na Ordem do Qifu_ sob a Presidência de Sérgio, é-apro- · ·açPalácio do Planalto Almino Afonso, Bocaiúva Cunha, Dou­

vada a redação final do projeto de flXação de subsídios dos t_el de Andrade e Rubens Berardo. 
parlamentares, emendado pelo Senado. A reunião coin Mazzilli durou uma hora. Dela saíram 

Não há oradore_s. Não atendem à chamada ]osé Sa-rriey~ "'fisio1_1oriliaS carregadas" diretaniente para o elevador, sem 
Fernando Santana, João Agripino, apesar de insc:ritos. Cabe faze_r declarações. A reportagem informa, entretail.to, que 
a Celso Branett discorrer dem_o;radamente sobre o momento du(:!.s foram as questões debatidas. "a construção de um minis­
político. _ -_ t_élj9 de coalisão nacional, que os visitantes não aceitaram, 

A Ordem do Dia teria terminado placidamente Daquela e a ameaça que pesa sobre a posse do vice-Presidente João 
manhã de ressaca cívica se aproveitando a discussão únic~ Go11:Iart". 
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Teriam_os_mesmos parlamentares procurado, mais tarde, 
o Ministro Odylio Deny_s, pedindo-lhe garantia para a posse 
de Goulart. 

Paulo de Traso deixara a Prefeitura de Brasilia. ·carta 
viva, Carlos Jereissatf voava para a capital francesa a fim 
de pór o vice-Presidente a par dos acontecimentos desenro­
lados durante sua aus-ência, inoportuna ausência. 

Era sábado. A Câmara voltaria a reunir-se às 15 horas. 
Duas horas para almoça e apreens_ões. 

A sessão extraordinária do _Senado, aberta às dez horas, 
durou pouco. Dez minutos depois, esgotada a Ordem do Dia, 
foi. suspensa até ao meio-dia, e encerrada, definitiva-mente, 
cinco minUtos depois. A Presidência, prudente, convocara 
outra extraordinária, para as quinZe horas, "a fim de- que 
o Senado esteja em condições de deliberar sobre qualquer 
medida legislativa, de caráter urgente, que venha a tornar-se 
necessária na conjuntura que o País atravessa, cautela e .caldo 
de galinha .... 

Às 15 horas, votada a Ordem do Dia, e não haVendo 
oradores, a sessão do Senado foi suspensa e---reaberta- uma 
hora depois com o Senador Séfgío Marinho na tribuna: 

"Sr. Presidente, não é da minha natureza dar crédito 
a boatos. As notícias que estão sendo veiculadas, não quero 
dar a denominação exata. Esses boatos ou supostas notícias 
são transmitidas por pessoas respo-nsáveis. Uma delas diz que 
o Ministro da Guerra teria declarado aos Deputados Mário 
Gomes-e :Rui RaffiOs -que o· vice-Presidente da República, 
ora em viagem ao- exterior, não assumiria a Presidência da 
República. Sua digestão para que -o- senado se -dirigiSse às 
autoridades competentes, para conhecer seu pensamento, foi 
longamente questionada. Aloysio de Carvalho indagava se 
os deputados haviam feito idêntica comunicação a Câmara. 
Antes, disso, seria prematura qualquer atitude do Senado. 
Vitorino Freire- enrCndia que se devia agir com ponderação 
e lembrava que também se espalhara, sem procedência, a 
renúncia dos Governadores de São Paulo, Minas GeraiS -e 
Bahia. Zacarias de As~unção achc~ya inoportuna a descabida 
audiência, "porque estamos eln regime normal". Se ãs autori­
dades militares confirmassem a anunciada determinação, per­
guntava Aloysio de Carvalho, qual seria a conseqüência? O 
parlamentar baiano, das mais altas expressões culturais e cívi­
cas do Congresso de então, declarou que estaria de acordo 
com a sugestão se, confirmada a versão, pelo Ministro da 
Guerra, o Senado lhe retrucasse que daria posse ao vice-Pre­
sidente. Para o represe11~ante alagoano, a crise adyiera da 
política exterior e, ainda, da política interna. E. pergunta: -
-"Onde está o perigo? Qi.IaC6-perigo?". Ele mesmo respon­
de: --"0 comunismo''. Lino de Mattos julgava conveniente 
a Mesa esclarecer a opinião pública que o Congresso Nacional 
continuaVa funcionando, enl caráter permanente, "para dar 
posse ao vice-Presidente da República, isto é, em face da 
controvérsia que corre pof af, de que as Forças -Armadas 
pensam em sentido contrário. É uma atitude de afirmação. 
A Mesa tornaria público que comunicou ao Senhor vice-Pre­
sidente da República que o cargo está vago e que o Congresso 
se_ encontra em sessão permanente para lhe dar posse". O 
último orador é Coimbra Bueno. Seria partidário de uma 
comissão centralizadora, que manteria-informados os senado­
res sobre as ocorrências, até que fosse marcada a posse de 
João Goulart, que uns diziam que se encontrava ein Cinga­
pura, outros, em Londres ou Paris. E dava sua opinião: -
"Ora, se o Senhor vice-Presidente da República não está no 

Pafs, melhor ficássemos em nossas casas, sem dar estas despe­
sas sucessivas ao País, apenas aguardando a volta de Sua 
Excelência à Pátría; no momento enl -cjue--cht!i;asse, nós nos 
reuniríamos. Então havia razão para nos reuninnos''.- Assim 
não pensou o Presidente e, pelas mesmas razões que havia 
ao, ccrnvocava outra, para as 20 horas de domingo, dia 27. 

"Os boatos continuavam, multiplicavam-se. Os aviões 
de carreira continuavam vistoriados nos aeroportos militares 
à procura do vice-Presidente. Odylio Denys dizia à imprensa, 
desfazendo notícias espalhadas, que lhe eram atribuídas:'' Não 
emiti qualquer opinião pessoal sobre situação política. Desco­
nheço· os programas que dizem existir. Se_ existe algum, ele 
pertence ao Congresso Nacional. A solução que foi dada à 
renúncia do Presidente Jânio QUadros, foi a solução constitu­
cional. 

Lacerda declarava que Goulart assumiria o Governo, de 
acordo com a Constituição, pois a posse por ela lhe era assegu­
rada. Jânio deixava Cumbica. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fazendo soar 
a campainha.) -Lembro ao nobre orador que já se esgotou 
o tetnpo de que dispunha. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vou concluir, Sr. Presi­
dente. Infelizmente, não vou chegar à renúncia, porque os 
20 mhiutos não me permitem mais. Vou concluir já, dentro 
de poucos minutos. 

Sérgio afirmava: - "Como Presidente da Câmara, não 
maildo publicar, não rubrico, não mando às Comissões e man­
do arquivar o Projeto de Reforma Constitucinal. Não se pode 
aceitar projetos e reformas da Constituição em período de 
vida a normal do País". 

Lido o expediente da sessão vespertina de 26 da Câmara, 
entrou em discussão o projeto que considerava de efetivo 
exe·rcfciO o período em que o funcionário esteve afastado pãfa 
tratamento de saúde. Parecia até que vivíamos realmente um 
instante de normalidade. Quem nos tirou dessa aparente tran­
qüilidade foi ainda o incansável Aurélio Viana: '"Cercada de 
pe-rigos~ ilhada, ainda assim, como se restaurando a sí ineSma, 
a Câmara discute projetos que vêm bcnefidãr" determiriada-s 
classes de brasileiros. Isso é lógico, mas tragicamente belo. 
"Benjamin F3rah entende que o Colega está muito pessimista. 
Retrucãlhe o líder socialista: - "Ora, De-putado, não sou 
pessimista nem cassandra, já o disse mais de uma vez. Sou 
um homem realista. Poderia dizer, como o Deputado Djalma 
Marinho: um ganso do capitólio, vindo alertar as sentinelas 
de Roma e salvá-la da destruição. Mas, no caso vertente, 
cada qual é que se salva a si m..:::sma, e, assim, todos poderão 
salvar-se. Ora, o que não sou é cego. Então, Vossa Excelência 
não sabe que se propala, que se di_z que as reuniões se proces­
sam, porque houve -uma intimação, uma decisão de n-ão se 
dar posse ao Senhor João Goulart? S.e não sabe, ouça. E 
ainda se vem falar, ~esta Casa, sobre pessimismo! A realidade 
dura, tremenda, terrível, é_que _estamos num deserto~ distante 
da civilização, distante dos grandes centros urbanos, distante 
das massas, que se poderiam organizar. O que acontece é 
q~e não capitulei e_ com Vossa Excelência acontece o mesmo". 

Brasília era uma criança, não fazia muito completara seu 
primeiro aniversár:io. -

Aurélio perorava depois de manifeStar seu voto favorável 
ao projeto. "Quando uma Câmaia se conduz assim, é indestru­
tível õ-i"egiille; ela resiste a todas a~s procelas que entendam; 
lá fóra os homens que também um dia sofreram as mesmas 
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conseqüências, se porventura se destruíram, destruindo o re-gi­
me e o sistema democrático"_~_ 

Estão prest::ntes 243 Deputados: Josué de Castro, Raul 
Pílla e Arruda Câmara debatem a instituição da Universidade 
de Brasília. Aurélio Viana n-ãõ_ Iãrga a tribuna. Agora, anuncia 
a propalada constituição do Ministério de Mazzilli. Destacou 
dentre os- pronunciamentos favoráveis à posse de João Gou­
tart, o do Marechal Lott. E Andrade Lima Filho, aparteando, 
informa que dentro de algumas horas "a cidade do Recüe 
estará assistindo a um grande comício, comandado pelo grande 
Prefeito Miguel Arraes e pelo Vice-Governador Pclópidas 
da Silveira, na defesa desse ponto de vista, a posse do vice-Pre­
sidente da República, aliás, do Presidente da República, Se­
nhor João Goulart". Aurélio Viana diz-se comovido, e excla­
mou: "Glória eterna an povo tlo Recife, ao heróico povo 
pernambucanol" __ __ . 

A sessão da noite leva à tribuna, além do infalível Aurélio 
Viana, o Líder Almino Afonso. Seu discurso é a cada mo­
mento interrompido por palmas do Plenário. Relaciona vários 
pronunciamentos favoráveis à posse do Vice-Presidente. Plí­
nio Salgado aparteia o parlamentar amazonense para recordar 
que o seu partido teria Goulart, seguramente, entre quinhen­
tos e seiscentos mil votos que lhe asseguraram a vitória; por 
150 mil sufrágios. · ' · · .. ~ . _ 

Sucederam-se as intervenções, coroadas de palmas, Almi­
no Afonso deixa a tribuna como vencedor. 

Poucas vezes sua oratória, em regra brilhante, al_canç~ra 
tantos aplausos. 

Agora é Antonio Carlos Magalhães_ que fala para afi"rin~ai 
o seu apoio na defesa da Constituição.-Adauto Cardoso, crava­
do de apartes, esclarecia que irfa falar "mais como teshi:mu­
nha" dos episódios políticos dos quais pai1:ic1Para _do que como 
pedagogo". À certa altura, convidado por Armando Carneiro 
a manifestar sua posição, acudiu ao apelo:----=-:- "Pos~o assegurar 
a V._Ex\ Sr. Deputado, que na idade a que cheguei, infeliz­
mente, não tenho o ardor, nem verbal nem c_spiritual, com 
que V. Ex' fala. Peço, a V. Ex~ que se recordC de que, ainda 
há pouco, assegurei que_ minha posição, em face da Consti­
tuição da República, é invariável. LUtarei para que ela seja 
preservada. E, atenden~o ao aparte do Deputado Bocayuva 
Cunha, antes mesmo que lhe seja dado, digo que quaisquer 
que sejam os meus sentimentos de patriota, quaisquer_ que 
sejam os meus temores e apree·nSões por·vc:r·a:ssomar ã Presi­
dência uni homem como o Senhor João Goulart, minha deci­
são, inabalável, é a de lutar para que a Constituição seja 
cumprida, ainda que a República corra os mais graves riscos". 

Barbosa Lima intervém, pafa recordar a frase de Chur­
chili, quando, no Parlamento inglês, membros âe seu pai'tidõ­
''achavam que havia oportunidade para increpar a Chamber­
lain a sua política de acomodação com a Alemanha, que-levara 
a Inglaterra ao desarmamento, e quase à impossibilidade de 
resistir". Nesse momento, levantou-se- Churchill e declarou: 
- "Srs. Deputados, há ocasião em que preciS"cimôs·esquecer 
o passado, para salvar o- futuro". E Bãrbosa Lima concluiu: 
-"Tenho um pouco a· impressão de que estamos, numa 
hora dessas, e apelo para V. Ex•, coino para os nobres colegas, 
para que, neste momento, pensemos, sobretudo, no futuro 
do Brasil". E Adauto: "Agradeço a V. Ex', Sr. Deputado, 
a bela reflexão que traz para o meu discurso, e esse exemplo, 
realmente, digno de ser seguido". ___ _ 

Quem conviveu com Adauto-Cardoso, sabe que ele era 
um homem de convicçôes, capaz "de, Presidente da Câmara, 

repelir ao Coronel que pretendia identificá-lo no episódio 
do fechamento da Casa e, mais tarde, abandonar a Cadeira 
no Supremo Tribunal Federal. Isso explica que não tenha 
concedido aparte a Bocayya Cunha, que desejava incluir, em 
seu discurso, manifesto do Marechal Teixe"ira Lott Adauto 
não utilizava a palavra para esconder o pensamento: ''Não 
reputo a palavra do Marechal Teixeira- Lott, em matéria de 
Constituição, digna de consideração. De forma que, na defesa 
de mandatos, em tudo aquilo que se exija respeitãbilidade~­
não considero a palavra do Marechal Teixeira Lott como de­
vendo figurar no meu discurso". Os Anais registram (não 
apoiados). Prosseguia: -"Defendo a necessidade de que 
se cumpra a ConstituiçãO, e· se de posse aos eleitos, ainda 
que_ fosse o pior dos malfeitores, ainda que se tratasse do 
mais grave dos fiscos para·a República. Vou a este ponto". 
E logrou terminar sua intervenção, entre palmas prolongadas: 
- "Srs. Deputados, direi poucas palavras mais, apenas neste 
sentido; nós-e falo em nome daqueles que, como eu, agrade­

_cem a Deus a felicidade de poder falar assim -nós, que 
envelhecemos nesta Casa, vítimas da violência, do arbítrio 
e da ilegalidade, ainda hoje nos cqnservamos fiéis à Consti­
tuição,_ a esta Constituição tantas ve~s con;spurcada por falsos 
-~óstolos que agora a defendem". Após Bocayuva ter logrado, 
el}l breve intervenção, inserir, noS Anais, a mensagem do 
Marechal Teixeira ;Lott, coube a Wilson Vargas dar notícía 
dos acontecimentos erp.--seu Estado: -"Cheguei, hoje, do 
Riâ Grande do Sul. Toda noite passada estive acompanhando 
o des_enrolar dos acontecimentos naquele Estado da Federa­
ção. Se de um lado assegurada está ali a ordem pública, por 
outro lado, há uma disposição, há unidade, há um consenso 
generalizado a_ favor da manutenção da ordem, da legalidade 
constitucional e pela posse do Vice-Presidente João Goulart. 
O_ p_róprio General-Comandante do Terceiro Exército, pára 
tranqüilizar a população rio-grandense, e, por certo, de toda 
a sua região, Santa Catarina e Paraná, inclusíve, anunciou 
que outra não era a sua posição e a dos seus comandados, 
senão a da garantia da vigência da Constituição, em toda 
sua plenitude. Nada mais fez S. Ex~, senão cumprir seu dever 
elementar, como soldado e como comandaqte. 

As lideranças políticas do Rio Grande do Sul, todas elas 
se vêm m·anifeSfando e, na nobreiã do seU gesto soberãno~ 
superando as divergências políticas. Lembrava a posição de 
Perachi Barcelos, de Fernando Ferrari e dos demais integran­
tes da bancada do seu Estado. Estudantes e trabalhadores 
se dispunham à greve geral e a Ass_embléia Legislativa~ reuni_da 
permanentemente, tambem sema_nifestava no mesmo sentidO, 
pela voz de todos os seus representantes. E o Governador 
Leonel Brizola havia dado "as demonstrações mais inequí­
vocas de sua disposição de resistir, com súã:S Torças, quanto 
possa resistir, até as últimas conseqüênCiaS, para o protesto, 
para a defesa da Constituição, pela legalidade do regime". 
Wilson Vargas .não escondia a gravidade do momento. ''Se 
os det~ntores do poder militar, a:o arrepio do pensamento 
de seus _comandados, levarem este País àquela solução que 
não as que resultam da execução da Lei Maior, por certo 
estaremos em plena guerra civil". 

A sessão terminou· às 19 horas. Estava findando mais 
um dia de sobressaltos. A Câmara voltaria a reunir-se ãs 10 
horas de 27, domingo. Como no verso de Antônio Tomás, 
as esperanças, pálidas embora, ainda iam conosco à frente ... 

Na madrugada de domingo, -antes mesmo que--o sol nas­
cesse, eram os Deputados convocados, pelo telefone, para 
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uma sessão extraordinária. As 5 horas e 30 minutos, Sérgio 
Magalhães, ao abrir os trabalhos? entendia necessária a reu­
nião, "para que todos aqui reunidos tomem ciência dessas 
informações, discutam de modo que se esclareça a nossa posi­
ção, a nossa orientação ou a nossa_ influência para que volte 
a reinar a paz e a tranqüilidade na Nação brasileira". Não 
havta oradores inscritos. Foi Teódulo de Albuquerq~_e o pii­
meiro a intervir. ''Gostaria de saber quais, na realidade, os 
fatos concretos que origiriaram a -c.onvoé?çáo da se_ssão". séi­
gio antecipava algumas das novas apreensões: - prisões de 
generais, do Marechal Teixeira Lott, invasão no Rio de Janei­
ro de associações de classe, a pretexto de um estado de sítio 
inexistente, a censura à imprensa, a apreensão da edição dO­
Jornal do Brasil, a revista no aeroporto de Brasília de aviões 
em que viajavam vários parlamentares. Melhores esclareci­
mentos seriam prestados por Eloy Dutra. O Parlamentar ca­
rioca dedara· que seu irmão, genro do Mã.rechal Teixeira Lott, 
lhe telefonara o inteiro teor do manifeSto que aquele chefe 
militar não conseguira divulgar, "pois estavam interditadas 
pela censura as emissoras do Estado da Guanabaia''. Depois 
de ler a íntegra do manifesJo, Eloy Dutra diz que "não é 
mais segredo, nem seria o momento de detê-lo, que o Sr. 
Marechal Odilio Denys tem ·a intenção-, já agora ratificada 
para um homem da responsabilidade do Marechal Lott, de 
prender o Dr. João Goulart, tão logo pise o territófio nacio­
nal". E aditava: -"A verdade é _que um golpe pré-fabri­
cado ... já há muito estava preparadO e a primeira fase -desse 
golpe seria exatamente forçar o Sr. Jânio Quadros a se enqua­
drar dentro dos princípios da política interancional que a extre­
ma direita prega e que des_ejava fosse o camínho seguido 
pelo Presidente da República. A segunda parte foi anunciada 
pelo próprio Almirante Penna Boto, ontem publicada rio O 
Globo, quando Sua Excelência diz que a primeira parte foi 
vencida e agora rest~ asegunda, isto é, a prisão do Dr. João 
GOulart. Nã6--d-iCI3.rO textúã.llnente, mas deixou clara essa 
intenção". 

Conditio libertatis pax. iniciou assim sua oração o então 
Padre Medeiros Neto. A condição da liberdade é a paz. Para 
o Deputado alagoano "participar da prudência era a maior 
virtude do homem público". É o SeU apelo. Concluía: -
"Esta casa não pode fazer o jogC? da bagunç~-- Na.9 godC 
e não deve. Sou homem de Alagoas, habituado à luta e ao 
sacrifíciO: Morrerei pela leg(!lidade, ?erei preso pela paz. Mas 
quero a paz que a legalidade sem o desentendimento. Temos 
que nos entender". 

A convocação daquela sessão, às 5 da madrugada, tradu­
zia o ambiente de apreensões em que vivia todo o Congres-so. 
Daí meu pedido para que a sessão fosse suspensa. apenas 
suspensa, e, surgindo novos acontecimentos, se reabrissem 
os trabalhos "nesta praça do povo brasileiro". A decisão__so­
mente ocorreu depois de se manifestarem no mesmo sentido 
Almino Afonso, Breno da Silveira, Ultimo de CaNalho. E 
às 7 horas era afinal levantada a sessão. 

Como _no verso de Antonio Tomás, ''as esperitriÇas iam 
conosco _kfrente". 

Foi de constante âgitação aquele último domingo de agos­
to. Resumo as notícías qué-0 Correio Braziliense levava aos 
seus angustiados leitores. Carlos Lacerda tranqüilizava. -
"Tudo vai acabar bem". O Presidente Barros Barreto entendia 
que não havia neces:Siâade para reunir o Supremo Tribunal 
Federal. A ameaça de greve geral no Río de Ja~eiro perdera 
ímpeto, depois· que o Presidente do Sindicato dos Ferroviários, 
Demisthoclides Batista, divulgara manifesto sustando o movi-

menta até a chegada e posse de Goulart. Aliás, tudo parecia 
conspirar para o regresso do vice-Presidente. Telegrama de 
Londre-s dava conta de que um defeito no avião da British 
Overseas Airways fizera João Goulart retornar a Cingapura, 
para·, afinal, seguir pela Boac para Londres. 

Lino de Mattos mantivera, durante toda manhã da véspe­
ra, contato com os ministros militares. O jornã.l informava: 
"O Senador mantém-se reservado". Doutel de Andrade conta 
a reunião de Ruy Ramos coiif o Ministro da_ Guerra relatado 
pelo Parlamentar sul-rio-grandense na reunião do PTB. _O 
Marechal D~nys t_eria sugerido duas fórmulas para remover 
as dificuldades existentes: a) renúncia de Goulart; b) decla­
ração pelo Congresso do iinpedimenio do vice-presidente, 
tal como ocorrera com o Presidente Café Filho. Adotada qual­
quer das_ alternativas, o Congresso elegeria novo Presidente 
p-ara completar o período presidenciaL Pedroso Horta des­
mentia: -"Nunca convidei Lacerda para fazer uma conspi­
ração". 

O Coronel Jaime dos Santos demitira-se da chefia do 
Departamento Federal de Segurança Pública. Pela manhã d,e 
sábado, Amaral Peixoto chegara a Brasilia e fora direto para 
o gabinete de Moura Andrade, conferenciando com Alkmi,m, 
Vitorino, Beriedito Valadares, Gilberto Marinho e outros. 

--~Cunha Melo reunira, em seu gabinete, a Bancada trabalhista. 
As llh24min; em edição extra informava-se que Alnarãl, Ãlk­
mim e Vitorino tinham ido ao encontro do titular da Guerra. 
Váríos Deputados do PSD encontraram Moura Andrade a 
portas fechadas no gabinete de Felinto Müller, ausente. As 
reuniões sucediam-se. O Presidente do Senado expunha os 
últimos acontecimentos a Li no de Mattos, Lima Teixeira, Nel­
son Maculao, Bocayuva Cunha, Fernando Santana, Victor 
Isler, Rubens Berardo, do PTB; Bias Fortes Filho, Badaró 
Júnior, Carlos Murilo, Adei-b3f Jurema, Expedito Machado, 
Afonso Celso, do PSD, e. Antônio Cailos Magalhães, "noto­
riamente ligado a Juscelino Kubitschek"._ Não era cómoda 
a ~ituação do PartidO majoritário. Juscelino se antecipara, 
declarando ser "favorável ao funcionanlento sem reserVas, 
da mecâniCa ConstitU"cional, com a -posse de João GOulart". 
Mais cauteloso, Amaral Peixoto procurava tranqüilizar: "Não 
há agitações na Guanabara. Para falai; há ainda muito que 
pensar e decidir". Os contatos p-rosseguiam, sem cessar. Ante­
cipava-se que a resposta dos trabalhistas seria um governo 
de éoalizão nacional, de todos os Partidos, e já teria o apoio -
de mais da metade da UDN. Esperava-se a solidariedade 

-do grupo janista, de Castro Neves, losé Aparecido, e o do 
pf6prio ex- Presidente. A boataria continua solta. Notícias 
alarmantes e contraditórias espalhavam que João Goula-rt se­
ria preso, até que o Congres~o deliberasse sobre a eleição 
indireta do novo Presidente. A interpelação de Ruy Ramos, 
Denys mostrara-se alheio a tal disse-me-disse. Na dúvida, 
os líderes do PTB discutiam e dividiam-se. Uns entendiam 
que o vice-Presidente deveria prolongar sua estada no exterior, 
até que as coisas se aClarassem. Outros, ao contráriO, SuS.ten- -
tavam que o tempo conspiraria contra seu chefe, estimulando 
os partidários ~a eleição indireta de seu sucessor. 

Alrnino repetia que João Goulart, onde estivesse, era 
o Presidente d~ República. Porta-voz do Governo sul-rio­
grandense, em face dos rumores que Goulart não assumiria 
o Governo, afirmava: "O Rio Gi3Dcte do Sul il.ão se confoi'ma 
com qualquer medida que venha a ferir os preceitos constitu­
ciomiis" ._Já Ney Brito, ouvido pelo telefone, decJarava ser 
pensamento dominante. no Rio Grande do Sul, que "é uma 
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heresia, é um desatino, é quebrar as normas constitucionais 
não permitir ã. pOsse de Jango". 

Enquanto almoçávamos, o Deputado Edgard Pereira e 
eu comentávamos a situação _política e os meios pã.fa S"uperat 
os obstáculos. O objetivo --principal era assegurar a posse do 
vice-presidente, restaurar a normalidade constitucional. A 
guerra civil parecia-imülente ;-se -afinal se concretizasse a anun­
ciada rebeldia do General Machado Lopes. O Govefriador 
Ney Braga retificara a notícia: de que as forças sediadas no 
Paraná acompanhariam o Comandante da Terceira Região. 
Foi então que decidimos que a única solução seria a irrtediàta 
votação da Emenda Raul Pilla. Havia muitos embaraços, mas 
era inadiável tentar removê-los. Dividimos os enCargos. Edgar­
Pereira iria diretamente à Câmara para obter de Alkmim 
a minha designação para integrar a Comissão ESpfú:í3.I que 
deveria dar parecer sobre a proposição do líder do Partido 
Libertador. Eu tentaria convencer as liderançãs dos partidos 
políticos para não tardar a votação da proposta. Contou Ed­
garçl Pereira com a valiosa c_olaboração de Leite_ Neto, Qas 
mais nobres figuras da representação sergipana e, infelizmen­
te, tão cedo desaparecido. Havia a vaga de Martins Rodrigues, 
convocado para o Ministérlo"-da Justiça. Foram os dois, Leite 
e Edgard, ã procura do Líder do PSD. Alkmim ouviu-os e 
atendeu-os. A esse tempo, eu já me encontrara com Amaral 
Peixoto. DisSe-lhe a que ia. O eminente homem público, com 
que todos nós, ainda os mais jovens, tivemos a ventura de 
com ele conviver, e por is·so testemunhar o-quanto seu- desapa­
recimento empobreceu a política brasileira, louvoü-me a iili­
ciativ-a e até se prOntificou a obter o apoio dO -Presidente 
da UDN, o Deputado Herbert Levy, a quem ele estava ã 
espera. Sai dali direto para o apartamento de Santiago D3.ntas. 
Encontrei-o reunido com ·vários correligionários. Quando 
anunciei que desejaria uma conversa particular, levou-me para 
um cômodo de sua residência, e não evitou, e ainda bem 
que não evitou, que o acompanhassem Ivete Vargas e Abe­
lardo Jurema. Embora acreditasse difícil, prontificou-se a cola­
borar, se aquela solução fosse a única que pudesse permitir, 
eventualmente, o fim da crise e a posse de João Goulart. 
e eu cumpri, dar imediata notícia de tão grave iritento_ao 

meu amigo Presidente Ranieri Mazzilli. Procurei-o nO Pl_a
0

-: 

nalto. Achava praticamente impossíVel a tarefa que me impu­
nha. Diss-e-lhe que conhecia as imensas dificuldades, IDas que 
aos políticos Cabia trabalhar por uma solução política. Tam­
bém ele a desejava, mas tinha dúvidas de seu êxito. Mandou 
que eu prosseguisse tentando. 

A Câmara era um mosaico partidário. Havia não só váriõs 
partidos, mas diversas correntes. Especialmente a assembléia 
se dividia entre presidencialistas e parlamentaristas. No tercei­
ro dia, após a renúncia de Jânio Quadros, as posições estavam 
assumidas. Apenas uma constatação me animava. Todos os 
oradores, nas duas Casas, insistiam, se-m discrepâncias, na 
decisão de assegurar a posse do_ impugnado. Era natural que, 
chegando ao Congresso, ·a primeira peSsoa á procurar fosse 
o Deputado Raul Pilla. Convidei-o para _uma reunião, aquela 
noite, a fim de examinarmos a situação e, Se necessário, alterar 
a Emenda em curso, de modo a possibilitar o indispensável 
apoio dos presidencialistas. Indicou Nestor Duarte para que 
o representasse no projetado encontro. Era a hora de bater 
às portas dos partidários do sistema presidencialista. Inspi­
ração dos céus levou-me- a- Munhoz da Rocha. Ele possuía 
noção exata da gravidade do momento, a consciência d_~ que 
era necessário fazer alguma coisa para restabelecer a norma­
lidade democrática. O golpe já fora dado. Chegara o instante 

do contra golpe. Reunimo-nos naquela mesma noite, em sua 
residência. Seria inCapaz de recordar todos os presentes mas 
outros Parlamentares se haviam reunido a Munhoz, Nestor, 
Santiàgo, Luiz Viana e a mim~ n"a t-e"ntatiVa de esquematizar 
um substitutivo ã Emenda Pilla, adaptando-se à:s naturais rei­
vindicações dos presidencialistas. Sem o entendimento, o que 
já era temerário, seria impossível. O primeiro era de ordem 
constitucional. Com efeito, o art. 217 da Constituição de 1946 
declaraya que a Emenda Constitucional teria de ser aprovada 
pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, em duas sessões legislativas, ordinárias e sucessivas 
(parágrafo 29), AfaStada essa hipótese reStava· a do parágrafo 
seguinte: "Se a em~nda obtiver numa das Câmar;ts, em duas 
discussões, o voto de dois terços dos seus membros, será Jogo 
submetida à outra; e, sendo nesta aprovada pelo mesmo trâmi­
te, e por igual maioria, dar-se-á por aceita". Não era só. 
Havia na Câmara, aguardando_votação, Projeto de Resolução 
de João Mendes, de 1959, possibilitando a apresentação de 
sub _eme_ndas à Emenda Constitucional. _Era preciso, primeiro, 
aprová-lo. 

Onde, entretanto, buscar dois terços de votos para a sube­
menda ã Emenda Pila naquele turbilhão que eram a Câmara 
e o Senado?_Se hoje, na plenitude democrática, difícil é conse­
guir o voto de três quintos para aprovação de emenda constitu­
cional, desanimadora parecia a esperança de arregimentar 
dois terços, em cada Casa, de votos favoráveis ao trabalho 
iniciado. Isso explica, de logo, que a subemenda que Afonso 
Arinos quis p-assasse ã história, como um se-gundo ato adicio­
nal, não poderia ser um modelo de perfeição parlamentarista. 
Naquela mesma noite de 27 tínhamos concluído o esqueleto 
da proposição. 

" -A reuniãO seguirite seria; Como foi, na manhã de 28, 
no apartamento de Nestor Duarte. Éramos, então, mais-nume­
rosos. Contávamos com a contribuição de Aloysio de Carva­
lho, Guilhermino de Oliveira e de outros colegas que a memó­
ria octogenária não mais recorda. Ia em meio o trabalho, 
quando João Goulart, já em Paris, loCalízou San Thiago Dan­
tas-. Longa foi a conversa telefônica, e o Více-Presidente ouyiu 
de seu eminente correligionário a leitura dos principais artigos 
do texto que estávamos elaborando. Em seguida, João Goulart 
conversoU, também demoradamente, com Afonso Arinos. Pe­
diu e obteve detalhes. Por fim, fui eü o conv0C3do. Disse-me 
da confiança no esforço que empreendíamos para assegurar 
a vigência da Constituição e, enl conseqüência-, sUa -pOss-e. 
Respondeu-me que desejava a união de todas as correntes 
políticas, a paz da famflia brasileira. Não seria ele que concor­
reria para que sua presença no Governo custasse uma só gota 
de sangue. Confiava que faríamos o m-elhor, naquelas circuns­
tâncias. Se os órgãos de segurança recolheram a longa con­
verSa interurbana, seria o caso de divulgá-la para que _se faça 
justiça ao-s que dela participaram. Ficamos, Arinos e eu, encar­
regados de mandar datilografar o texto acordado e encarrií­
nhá-lo à comissão especial, presidida por Chagas Freitas, e 
jalma Marinho, Osvaldo Lima Filho e pelo relator designado. 
Passamos a tarde, os dois, no vigésimo qt.into· andar do Anexo 
I, desobrigando-nos de tão rumorosa tarefa, e a cada momento 
interrompido pelos membros da Mesa, acicatados pelo inte­
resse dos deputados que se revezavam na tribuna. Quando 
afinal terminou a redaÇão, faltou energia. Diante dos eleva­
dores parados, A:çinos não enfrentou descer os 25 lances de 
-escada. Fui eu quem se lançoU à proeza. Mas, ao fim da 
escadaria, um grupo de deputado.s me esperava. Vinte ou 
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trinta, mais ou menOs~ Entre eles, que em recorde, Oliveira 
Brito, CarlOs Murilo, I vete -Vargas. TrabalhiSfas e jusceliw 
nistas. Pugnavam pela inclusão, na proposta, de um plebiscito, 
que submetesse o parlamentarismo à aprovação popular. Rew 
sisti quanto pUde. Mas, sem eles, onde encontrar os dois terços 
exigidos pela Constituiçáo?- Ali mesmo, numa sala -que já 
não identifico, e diante de minha recusa de fazê-lo, Oliveira 
Brito redigiu, de seu punho, o texto que seria um dos últimos 
artigos da subemenda. O plebiscito, melhor diria;re]irendum; 
ocorreria nove meses antes do término do mandato de João 
Goulart. 

Sr. Presidente, neste momento, queto referir que durante 
o curso da subemenda não houve nenhum entendimento com 
os Ministros Militares, não- houve nenhuma transigência, ne­
nhum acordo, nenhum compromisso. E a melhor prova é 
que a re_dação final da subcmenda ocorreu na manhã de 28 
de agosto, e consignava a posse de João Goulart. E à tarde 
desse mesmo dia o Presidente Ranieri Mazzilli enviava comu­
nicação ao Presidente do Congresso Nacional dizendo que 
os Ministros-Militares não admitiam, em qualquer hipótese, 
a presença de João Goulart na -Presidencíã da República. 
O que tnOsüâ que foi Uma·soõllfÇão do Congresso; e não uma 
solução negociada, comu tenho visto noticiado. Façamos justi­
ça aos- que naquela hora difícil pretenderam evitar o caos 
e evitar a guerra ciVil. Noutra oportunidade,_ darei ffiaiores 
detalhes que vão com'p'rovar esSa 3Jirmativã-. ------

Era o que tinha a dizer, Sf. -Presiôen-te. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa, com base no art. 
14, item li, '' ... como líder, por 5 minutos, em qualquer fase 
da sessão, excepcionalmente p~ra comunicação úrge-nte de 
interesse partidário". 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, estou devidamente advertido. 

Ontem, falo aquf cr Senador Humberto Lucena, com mui­
ta propriedade, sobre o pacote de emendas constitucionais 
a ser enviado pelo Senhor Presidente da República. Amanhã, 
sei •que o nobre Líder Fernando Henrique Cardoso fará um 
outro pronunciamento, seguramente muito bem estrUturado, 
como é de seu costume, a respeito do "Emendão''. 

O que cu gostaria -de salientar. Sr. Presidente. SiS:~ Sena-
dores, neste instante, é cjue ___ femos- que realmente meditar 
sobre a necessidade ou não de se fazer uma revisão conStitti-=­
cional. Não na forma preconizada no art. 3\> do Ato das 
DTspósições Constitucionais Transitórias, mas através de 
emendas. E já tenho dito que não devemos entender essa 
proposta do Governo como um fato consumado, nem tam­
pouco-nos preocupar, porque somos nós parlamentares que 
ao final iremos decidir o que é- que- devemos alterar no texto 
constitucional. 

É preciso_ mudar a Constituição Federal votada em 88? 
Acredito que sim. Sr. Presidente, será que este País não tem 
conserto? Na Colônia, tudo_ bem. Portugal mandava aqui. 
Éramos subservientes à Colônia. Prime"ro ImpériO-, trauma­
tizado; Segundo Império, cheio de percalços; do prirrieiro 
para o segundo, da menoridade de D. Pedro I para a maiori­
dade, um fato traumático. Depois, sucessivos fatos com a 
vinda da República, através da proclamação feita por Deodo­
ro, a primeira Constituição-de 1891. Em seguida. vários trau­
mas, quase sem tranqüilidade. Logo depois, Getúlio Vargas 

encabeça a Revolução de 30._ Instituiu-se_ uma nova ordem. 
Esperava-se uma constituição, veio a Revolução Constitu­
cionalista de São Paulo, em 1932. Afinal, ·surgiu a Constituição 
de 1934. Depois, o Golpe de 1937. Depois, a Grande Guerra 
precipitou a Constituição de 1946, a eleição de Dutra. Depois, 
Juscelino. Enfim, todos esses passos traumáticos que a socie­
dade brasileira tem vivido. Nós, na verdade, não temos tido 
tranqüilidade até hoje. 

Agora, novamente, percebo g_ue o Presidente da Repú­
blica atribuí ao Congresso Nacional a responsabilidade da 
ingovernabilidade. Quer dizer, nós não teremos condições 
de sair do fundo do túnel se não encontrarmos viabilidade 
de alterações constitucionais. 

Sr. Presidente, estou estarrecido. Leio hoje em O Globo, 
página 3: 

"Collor a cinco governadores: sem emendão, País 
vai parar." 

Leio apenas um trecho: 

"O Orçamento de -1992,--SOmando a- receita e os 
re_cursos disponíveis,- isso é·o que disse o Presidente 
da República para esses cinco governadores será COnsu­
mido em 92,2%, sOmente j:iãra o pagamentO de pessoal 
e rolagem da d_ívida. Teremos apenas 7,8% para investi­
mentos e custeio- diss_e_ Collor, durante conversa da 
qual participaram tambéril o Ministro da Economia, 
Marcílio Marques Moreira, e o Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho." 

Verifica-se, aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
própriO Presidente da República está dizendo que esta Consti­
tuição não permite ag-ove-rnilbilidãde. Portanto, não há condi­
ções. O que temos qUe "fàzer? Empenharmos no- mdhor do 
nosso esforço para encontrarmos condições de uma ampla 
discussão sobre essa problemática relativa à Const1tü1Ção -
se ela permite ou não a governabilidade, se há dispositivos 
que precisam ser ~Qdificados, se nós temos que unific;:ar _ _os 
impostos, se nós temos que aumentar a participação do muni­
cipio no que tange à sua arrecadação ou se nós temos que 
diminuir, enfim, todas aquelas propostas colocadas pelo Go­
verno. Eu acredito_que não devemos interpretá-las como se 
fossem algo nocivo que nós devessemos rejeitar. Pelo contrá­
rio, nós temos que examinar, amadurecidamente, essas ques­
tões, para estabelecermos o norte. Como eu posso saber, 
como os Srs. Senadores poderão saber se é verdade essa afir­
mação do Senhor Presidente da República? Como nós podere­
mos saber se o Governo não terá condições, dentro do Orça-­
mento, de governar o País no ano que vem se não houver 
uma modüicação constitucional, sobretudo na parte tributá­
ria? 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encaminho, ho­
je, ao Senado, um requerimento de convocação de presença 
do Sr. Ministro Marcílio _Marques Moreira e do Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho. Do Sr. Ministro Marcílio Marques Morei­
ra, por quê? Porque S. Ex~ terá que dizer aos Srs. Senadores, 
terá que dizer ao Congresso Nacional por que esta Consti­
tuição não permite a governabilidade, dizer, aqui, com dados 
claros, objetivos e sinceros po~ que -o ~residente da República 
não tem condições de governar o nosso País. 

Eu acredito que, Constando dos nossos Anais, e permitindo 
o livre debate, teremos condições de averiguar, de examinar, 
de comparar os dados oficiais que o Governo terá que nos 
trazer e as convicções que iremos formar. E o Ministro Jarbas 



5292 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seçao Jl) A~osto de 1991 

Passarinho, que é um encarregado, afiilal, da coordenação 
política dõ Governo- Collor, terá que nos dizer por que é 
que vai acabar com a estabilidade; por que S. Ex~ quer penetrar 
no sigilo bancário; por que quer acabar com o monopólio 
das telecomunicações, que já se iniciou cOm o Decreto do 
Executivo n~ 177, que é totalmente inconstitucional e que 
eu apresentei, inclusive, à apreciação desta Casa, o projeto 
de decreto legislativo para revogá-lo. 

Sr. Presidente, diante da clareza desses dados, é preciso 
que nos entendamos, e também o Governo, _que é partícip-e 
desse quadro dramático qUe ·vivemos, compareça a<r-Con­
gresso Nacional, compareça arrSena_do, e, diante das pergun­
tas, das indagações que os _senadores formular~m, teremos 
um quadro que o Governo vaD1os ãprese~ntar. 

Diante- dessa-perspectiva-, portanto, de que o "Emeiidão" 
é realidade - chegará dentro de poucos dias - temos que 
nos preparar, Sr. Presidente, para esse grande debate. Tam­
bém não_clev_emos interpretar, como çiisse, que tudo -que vem 
do Governo não serve. Não concordo com muita coisa. Irei 
também fazer um análise sobre ~sse "Emendão", oportuD.ã~ 
mente, discutindo item por item, dando as minhas opiniões, 
inclusive as opiniões do meu partido, para formarmos-as nossas 
convições. Mas não encontrarão erp. nós, do PJ:?.T~ uma posição 
antagônica, de que somos avessos à discussãO. NaQ~ disso! 
Queremos discutir, entendemos que realmente essa Consti · 
tuição tem defeitos é passível de modificação, e_u sou o rriãis 
inflexível daqueles que não desejam nenhuma modificação 
na Constituição. Mas, __ Sr. Presidente,dentro da realidade 
que estamos vivendo, 57 bilhões de dólares, em dívidas-dos 
Estados com a União, através de empréstimos a agentes füuiri~-­
ceiros, enfim, não há condição de permanecer neste quadro 
caótico_por parte dos Governos dos Estaçlos e até do.s M!lni~ 
cípios. · - · -

Urge que nós meditemos, que nós pensemos e--encon~ 
tremas uma saída para o nosso País. Não que eu aceite cflle 
o Presidente da República tenha razão ao dizer _que o Con­
gre~o é que se responsabilize pela ingOveiriabilidadi-da sua 
gestão. Não! Acho que a Constituição realmente precisa, neste 
instante, ser revisada, com-o eu disse-, atra\.''és de emendas, 
e esse será o momet:J,to açlequado para averiguarmos as nece-ssr~ 
dades que temos da modificação constitucional._ _ __ 

É preciso que esses dois ministros .compareçam aqui e 
nos digam: "~-Olha~- só na Previdência Social nós temos 
de pagar isso. Olha, o Estado __ de Minas GeraiS_ e o Estado 
de São Paulo têm unia dívida de tanto e só terão cóndições 
de pagar se não houver um rcmanejam~nto tt}butário dos 
encargos e dos impostOs". 

Portanto, Sr. Presidente, nada m~i~ justo ôo que estes 
representantes, que falam pelo Presidente da República, com­
pareçam aqui para dialogar conosco e, logo em seguida, quan­
do tivermos- de examinar as propostas das em~nda:s, aí sírn, 
já tei'einos a palavra· oficial do porquê desejant modificar a 
Co"nStitJJição. · · · · - · ·- -

É esse o apelo que -faço aos Srs. Senadore~, na direçãO 
de ajudar a construir IJ.m futuro para o nosso -País, dentro 
da ConstituiÇão. .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito oem!) 

COMPARECEM MAIS O SRS. SENADORES: 

Albano Franco- Aureo Mello- Carlos De'Carli- Car­
los Patrocínio - Dario-Pereira - Divaldo SurUagy 

-Epitácio CaTeteira ~Fernando Henrique Card~Jso -lram 

Saraiva- João Calmon -_Jonas Pinheir-o -_Josaphat Mari­
nho -Jutahy Magalhães --Lou_rival Baptista -Marluce 
Pinto. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r- Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. 1'-' Secretário. 

São lidoS os s_eguirites: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ne 301, DE 1991 

Determina detalhamento no relatório previsto no 
§ 3o, do art. 165, da Constituição Federaf e no quadro 
demonstrativo do Balanço Geral da União dos recursos 
efetivamente apl~_cados em programas de irrigação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1(> O relatório a que se refefe o arc-165, § 39, 

dtl, Constituição Federal, detalhar~, por região, as-aplicações ct: recursos efetivamente realizadas _em programas dC? irriga­
çao;- -

ArL 29 O Balanço Geral da União será acrescido de 
um quadro demonstrativ'o das aplicações em irrigação, com 
detalhamento em nível de município, estado e região. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na dat3 de sua publi- _ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráiiO:--

Justificação 

O art. 42. do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, preceitua: -

"Durante quinze anos, a Uniã~ apli~~cl. d-os recu~~ 
sos destinados à "irrigação: 

I -vinte por cento na região Centro-Oeste; 
II---=- cinqüenta por cento na região Nordeste, pre-

- ___ ~- f~reJ?-cialmente no semi-árido." 
Em nível de programaçã~ de recur~~~. o dispositivo cons­

titucional acima citado vem sendo incluído nas sucessivas leis 
de diretrizes orçamentárias. De igual mqdo, o Plano Pluria-- -
nua! para o qüinqüênio 1991-1995- Lei n' 8.173 de 30 de 
janeiro de 1991, consigna as diretrizes, objetivo;, metas e 
previsão d_e gastos do programa nacional de irrigação, devida­
mente compatibilizadas com as exigências do_ ar_ti"go em co­
mento. 

An:cmna ·constitucional, todavia, disCiplina a efetiva apli­
cação- de recursos, não se limitirido, apenas, à programação. 

--~!&-llificativõ"S desvios, no entanto, podem ocorrer entre o pla­
neJamento e a execução de um programa, motivadOS por cir~ 
·c'7ns.tâncias diversas, inclusive_ ínsuficiência de recursOs dispo· 
mvets, notadamente se as fontes de financiame·ntó sUbordi­
nam-se às restrições financeiras das contas públicas. 

Outro exemplo de significativo desvio é o fato do Poder 
Executivo ter a faculdade de modificar facilmente _o montante 
?os re~11:rsos constantes_no Orçamerito <;la União. Basta para 
tSS~ agllt~ar ou não as ~tberações para cada órgão, em época 
de mflaçao alta. Essa dtferença entre valores reais e nominais­
pode determinar que o Governo Federal ••cumpra" os manda­
mentos legais e redefina a escala de prioridades para aplicação 
dos recursos à revelia do que foi aprovado pelo Congresso 
Nacional e conste na Lei de Meios. 

O Poder Legislativo, para exercer o acompanhamento 
e a fiscalização orçamentária e demais incumbênciaS que lhe 
são atribuídas pelo art. 166, § 19 , incisos I e li, da Constituição 
Federal, não pode prescindir ainda de maior delãlhaniento 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta~-feira 29 5293 

das informações oriundas do Executivo. O objetivo primordial 
deste projeto de lei é, pois, proporcionai ao Poder Legislativo 
instrumentos qüe lhe permitam aquilatar o real cumprimento 
das exigências contidas no mandamento constitucional, (nSito 
no art. 42, do Ato das Disposições Constitucionais- Transi· 
tórias, com vistas ao desenvolvimento e à redução das desi-
gualdades regicmais. _ _ _ 

São eSsãs as razOes que justifiCàril a aPresentação do pro­
jeto de lei que espero scjã-aprovado pelo Congresso ~acioJlal. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Márcio 
Lacerda. 

Art. 165. 
tecerão: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

SEÇÃ011 
Dos Orçamentos 

Leis de fnícfãtiva do Poder Executivo estabe-

I- o plano plurianual; 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Do tratamento favorecidO: 

Art. 1'-' À microempresa -e à empresa de pequeno porte 
são assegurados tratamento diferenciado, simplificado efavo­
~ecido, f!OS cail)-pos administrativo, tributário, previdenciário, 
trabalhista, creditício c de desenvolvimento empresarial, de 
acordo com o disposto nesta lei. 

Farági"afo único. O tratamento estabelecido nesta lei não 
exclui outros benefícios que tenham sido ou vierem a ser 
concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 2<.> Consideram-se, para os fins desta lei: 
I- microempreSas. as firrilas individuais e as sociedades 

que tiverem- receita bruta anual igual ou inferior a 
Cr$15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil cruzeiros) 
em valores de 31-8-91. 

11 -empresas de peque_ no porte, nas fírinas- individuais 
e ·as sociedades que tiverem re_ceita bruta anual igual ou- infeM 
rior a Cr$38.500.000,00 (trinta e ,oito milhões e quinhentos 
ffill cruzeiros) em valores de 31-0-91. _ _ 

§ 1 ~ Os limites de receita brt.ita anual, indicidos no caM 
·······~--~--~····-·········-··-··-·-···-·-··-·-·-·-·-·-·----·-·-~-L·--·--·--~~~~--~~~- put deste artigo, bem como todos os valores em cruzeiros 

§ 3~ O Poder Executivo publicará, até trinta dias após citados nesta lei, serão reajUstados, no último dia de cada 

11 -as diretrize-s orçamentárias; 
III- os orçamentos anuais. 

o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da exeM trimestre, pela variação acumulada, ao longo daquele trimesM 
cução orçamentária. -- tre, da Taxa Referencial- TR ou do índice oficial de preços 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano pluriaM 
nual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aOs 
créditos adicio"nais serão apreciados pelas duas Casas do Con­
gresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1') Caberá a uma comissão mista permane-nte de sena­
dores e deputados: 

I- examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e·sobre as tontas apresentadas anualmente pelo 
Presidente da República; 

II- examinar e emitir parecer sobre os planos e prograM 
mas nacionais, regionais c _setoriais preViStos nesta Consti­
tuiçãO e exercer o acõmpanhamento e a fiscalízação orçamen­
tária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Con­
gresso Nacional e de suas Casas, criadas de -acordo com o 
art. 58. - ~ 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · AT"o.oAii ·o isrosiÇóiis .. · · · · · · · · ·· ·· ., <« .. • 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Durante quinze anos, a União aplicará, dos 
recursos destinados à irrigaçãO: -

I --vinte por cento na região CentroMOeste; 
11- cinqüenta por cento na região Nordeste, preferen­

cialmente no semi-árido. 

(À Comissão di A~suiiios Económicos- -decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 302, DE 1991 
Estabelece normas integrantes do Estatuto da Mi­

croempresa e da Empresa de pequeno porte, relativas 
ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, 
nos campos- administrativo, tributário, previdenciário, 
trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresaM 
rial. 

que vier a substituí-la. 
_ § zo A receita bruta anual de que _t_rata este artigo, apuM 

rada no período de 1 o de janeiro a 31 de dezemhro de cada 
--ano, será calculada considerandoMsc o somatório das receitas 

brutas mensais, cada uma corrigida pela variação acumulada 
da Taxa Referencial - TR ou do índice oficial de preços 
que vier a substituí-Ia; desde o mês subseqüente até o dia 
31 de dezembro do mesmo ano. 

§ 3~ No primeiro ano de atividade, o limite da receita 
bruta será calculado proporcionalmente ao número de meses 
decorridos entre o mês da constituição da empresa e 31 de 

·dezembro do mesmo ano. 
Art. 3'~ Não se inclui no regime deSta lei a empresa: 
I -constituída sob a forma de sociedade por ações; 
H --em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica ou, 

ainda, pessoa física domiciliada no exterior; 
IH- que participe de capital de outra pessoa jurídica, 

rCsSa:tvadoS os investimentos provenientes de incentivos fiscais 
efetuados antes da vigência desta lei; 

IV- cujo titular ou qualquer sócio participe com mais 
de 20% (vinte por cen-to) do capital_ de outra empresa, a 
menoS que a receita bruta anual global das einpresas ínterfi­
gadas não ultrpasse o limite fixado no artigo anterior; 

V- que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros para revenda no 

mercado interno, salvo se estiver situada em área da Zona 
Franca de Manaus ou da Amazónfa Ocidental, a que se referem 
os Decretos-Leis nos 288, de 28 de fevereiro de 1967 e 356, 
de 15 de agosto de_1968, ou, ainda~ em zonas de livre comércio, 
que venham a ser criadas; 

b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação 
e administração de imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, seguro e distribuição de _títulos e valores mobiM 

liários; 
e) publicidade e propaganda, excluídos os veículos de 

comunicação; 
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VI- que preste serviços profisslótfáis de médico, enge~ 
nheiro, advogado, dent~sta, veterinário, economísta,- despa­
chante e outros serviços-que se lhes possam assemelhar .. 

§ I' O disposto nos ítens III e IV deste artigo não se 
aplica à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte: 

a) em centrais de· compras e de vendas, bolsas de subcon­
tratação, consórcios de produção ou comercialização e consór­
cios de exportação; 

b) nas sociedades _de interesse econômico de que tratam 
os arts. 31 a 40 desta lei; 

c) nas cooperativas, inclusive de crédito ou ,com_ seção 
de crédito, a que se refere o art. 30 d_e.s_ta lei; 

d) resultante de incentivos fiscais, oU adquirida no mer-
cado aberto de capitais.. _ . · · 

§ 2' O disposto no item IV deste artigo nãq se· aplica 
aos casos de titulares ou sócioS que párticipem do capital 
de até,_3 Çtrês) microempresas ou empresas de- pequeno porte, 
que não sejam do mesmo ramo, ou, se o forem, que produzam 
ou-comercializem bens, QU prestem serviços, diferentes entre 
si, ainda que complementares. 

CAPÍTULO li · · 
Da Dispensa tle Obrigações BUrocráticas 

Art. 4º Não se aplicam às micfoempresas e 4s:emf?resás 
de pequeno porte as exigênciaS e obrigáções de natureza admi­
nistrativa decorre11,t~s da legislação federal, ressalv~das as _es­
tabelecidas nesta lei e as demais_ obrigações inerentes ao eXér­
'cíCio âo poder de polícia, inclusive as ieferentes à metrOlogia 
legal. 

CAPÍTULO lii 
Do Registro Especial 

Art. 5<:>_ O re~s~io da microempres.a bu emprc_sa de peqUe­
no porte no órgãç ~mpetente observará procedimento _espe-
cial, na forma deste capítulo. ' 

Art. 6<:> Tratando-se de empresa já constituída, o registro 
será realizado_ mediante_ simples comuqicação, da qual cons-
tarão: . . . _ 

I- o nome e a identificação da empresa individual. ou 
da pessoa jurídica e de seus sócios; , . . 

II- a indicação do registro anterio(da empresa indivi­
dual ou do arquivamento dos atos constixutivos da sociedade; 

III- a declaração do titular ou de todos _os sócios· de 
que o volume da receita bruta da empresa não excedeu, no 
ano anterior, o limite· fixado no art. 2? _e de que a empresa 
não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão rela­
cionadas no art. 3<:> desta lei. 

Art. 7<:> Tratando-se de empresa em constituição, deverá 
o titular ou sócio, conforme o_caso, declarar que-a-receita 
bruta anual não excederá o limite fiKado no art. 2°- e. que 
essa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
previstas no art. 3~ desta lei. 

Parágrafo único. O registro de fi:(qta individual ou socie­
dade mercantil será feito na forma regUlada pela Lei nç 6.939, 
de 9 de setembro de 1981. 

Art. 89 Os requerimentos, declarações e comun_ic.á.ções 
relativos ao registro especial de que tratá este capítulo poderão 
ser efetuados por via postal, com Aviso de Recepção (AR). 

Art. 9" Feito o registro, e independentemente de altera­
ção dos atos constitutivos, a: mícfoempresa adotará, em segui­
da a seu nome, a expressão "Microeirtpresa" ou, abreviada-

mente, "ME"; e a empresa de pequeno porte a expressão 
"I;.mpresa de Pequeno Porte''. ou "EPP". 
- ' Parágrafo único. ·É privativo das microempresas e das 

, empresas de pequeno porte o uso das expressões de que trata 
este artigo. 

CAPiTULO !'V 
Da Perda da Condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte 

Art. 10. A empresa que deixar de preencher os requi­
sítos fixados nesta lei para o seu enquadramento como mi­
croempresa ou empresa de p~queno porte deverá comunicar 
o fato ao órgão competente,. nos primeiros noven.ta dias do 
ano subseqüente àquele em que foram eXCedidos os 1imjtes 

. de receita bruta anual fixados no art. 29 desta lei.. . , , • 
§ 1" A perdã da _condução_de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, em decorrência do excesso de receita bruta 
anual, só ocorrerá se o fato se vetificar_dU:rante 3- (três) anos 
consecutivos o 5 (cinco) anos alternados, ficando, entre_tanto, 
suspensa, de imediato a isenção de tributos _conç_eQ.içla n~sta 
lei. 

§ 29 A comunicação prevista neste artigo poderá ser 
efetuada por via póstal, cóm Avise tk B.ecepção (A/'{): 

' ' CAPÍTULO V · 
Do Regime Tributário 

Art.ll. A micro-empresa-e a empresa de pequeno porte 
ficam isentas dos seguintes tributos: · · 

I- impostos Sobre a renda e proventos de qualquer natu­
reza, relativamente à receita bruta que. não exceder o valor 
de Cr$ 15.500.000,00 (quinze milhões e quinhentos mil cruzei­
ros)., .em valores ode _31-8-91; 

li- imposto sobre operações de crédito, cârilbio e segu­
ro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; • 

UI- contribuições ao Programa de Integração Social -
PIS,_ sem prejuízo dos direitos dos empregados ainda não 
inscritos; _ 

IV- contribuições sociaís incidentes sobre a receita bru­
ta ou lucro das empresas;. 

· V .......... taxas federais vinculadas exclusivamente ao exer­
cício do poder de polícia, com exceção das relativas aos contr_o­
les metrológicoS e das contnbuiÇões devidas aoS órgãos de 
fiscalizaçãO profissional; ' 

VI -taxas e emolumentos remunera_tórios çlo registro 
de que tratam os arts. 6~ e 7<:> desta lei, abrangendo, no caso 
de empresa em constituição, os devidos pelo registro ou arqui­
vamento dos atos de constituição da firma individual ou da 
pessoa Jurídica; 

VII -imposto de importação sobre produtos estrangei­
ros, relativam_ente aos.bens que elas introduz~rem !lO PaíS,­
para utilização em seu processo produtivo; 

VIII- imposto sobre produtos industrializados,.relativa­
mente aos bens que elas importarem para seu ativo fixo; 

IX- outros impostos federais que venham a ser insti­
tuídos. 

§ 1 ~ A isenÇãO a que se refere este artigC)ltão disPensa 
a microempre-sa e a_ empresa de pequeno porte do recolhi­
-mento da parcela relativa aoS ffibutos a que se obrigam por 
lei, devidos por terceiros. ~ 

§ 2<:> As taxas e emolumento_s r.emun.etatório:s _dos atos 
subseqüentes ao registro da microempresa e da empresa de 
pequeno porte, bem como de todos aqueles necessários ao 
seu funcionamento, não poderão exced_e_r o vaLor_ de Cr$ 
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2..800,00 (dois mil e oítocentos cruzeiros), em valores de 
31-8-91. 

Art. 12. As microempresas e as empresas_ de pequeno 
parte que deixarem de preencher as condições para seu enqua­
dramento no regime desta lei fíCarâO sujeitas ao pagamento 
dos tributos incidentes sobre o valor da receita bruta que 
exceder os limites fixados no art. zç desta lei, bem como sobre 
os fatos geradores que vierem a oCorrer após o fato ou a 
situação que tiVer motivado o desenquadramento. 

Parágrafo único. Embora não constitua excesso para 
os fins do caput deste artigo, a parcela de receita bruta das 
empresas de pequeno porte, cujo valor ultrapasse o de Cr$ 
15.500.000,00. (quinze milhões e quinhentos mil cruzeiros), 
e não exceda o de Cr$ 38.500.000,00 (trinta e oito milhões 
e quinhentos mil cruzeiros), em valores de 31·8-91, é tributada 
por não estar alcançada pela isenção preVista rlOitem I do 
art. 11 desta lei. 

Art. 13. O valor dos tributos devidos pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte, sobre a receita bruta que exce­
der o_ limite de isenção fixado no item I do art. 11 desta 
lei, poderá ser reduzido de acordo com a tabela abaixo: 

Receita Bruta Anual 
(em mil cruzeiros 

de 31-8-91) 
Percentagem de Reduçllo 

De 15.501 a 20.900 
De 20.901 a 26.400 
De 26.401 a 3!.900 
De 31.901 a 38500 
Acima de 38.500 

70% 
""60% 

50% 
40% 
O% 

Parágrafo úniCO. As microempreSaS e empresaS de pe· 
queno porte deverão, obrigatoriamente, aplicar o valor corres­
pondente à redução tributárüi, pfevísta neste artigo, em sua 
capitalização, modernização e expansão estrutural, e em pes­
quisa e desenvolvimento tecnológico. 

Art. 14. A isenção referida no art. 11 abrange a dispensa 
do cumprimento de obrigações tributárias acessórias, salvo 
as expressamente previstas nos arts. 15, 16 e 17 desta lei. 

Art..lS. O cadastramento fiscal da microempresa e da 
empresa de pequeno porte será feito de ofício, mediante inter· 
comunicação entre o órgão de registro e oS órgãos cadastrais 
competentes. 

Art. 16. A microempresa e a empresa de pequeno porte 
estão dispensadas de escrituração·, ficando obrigadas a manter 
arquivada a documentação relativa aos atos negociais _que 
praticarem ou em que intervierem. - - - -

Art. 17. Os documentos fiscais emitidos petas microem­
presas e- empresas~de pequeno porte obedecerão a modelo 
simplificado, aprov~do em regulamento, que servir<!_ para to· 
dos os fins previstos na legislação tributária:- -

CAPÍTULO VI 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 18. Ficam assegurados aos titUlares -e-~sócios. das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, bem com 
a seus empregados, todos os direitos previstos na legislação 
previdencária e trabalhista, observado o disposto neste capí-
tulo. -

Art. 19. O Poder Execuivo deverá estabelecer procedi· 
mentes simplificados; que facilitem o cumprimento da legisla· 

ção trabalhista e previdenciária pelas microempresas e empre· 
sas de pequeno porte, assim como para eliminar exigências 
burocráticas e obrigaç1íes acessórias que,-meSmo p_revístas na 
legislaç~o em vigor, sejam irtcompatfveis cóin o tratamento 
diferenciado e favorecido previsto nesta lei. 

Art. 20. As microempresas, as empresas de pequeno 
porte, e seus empregados recolherão as contribuições desti­
nadas ao custeio da Previdência Social, de acordo com o pre­
visto na legislação específica, observado o seguinte: 

I- a contribuição do empregado será calculada pelo per· 
centual mínimo; 

11- a contribuição das microempresas e empresas de 
pequeno porte incidirá sobre o valor agregado em suas vendas 
de bens e serviços; 

III- a contribuição da~ microempresas e empfesas de 
pequeno porte, para o custeio das prestações por acidentes 
de trabalho, será calculada pelo percentual mínimo. 

§ 1 ~ O Poder Executivo expedirá instruções relativas 
ao recolhimento englobado das contribuições previdenciárias 
das microempresas, empresas de pequeno porte e de seus 
empregados, estabelecendo prazo único para sua efetivação, 
observada a perio<:!_icidade men~al. 

§ 2Q As instruções a que se refere o § 1~ deste artigo 
deverão prever também o recolhimento das contribuições atra· 
vés da rede bancária autorizada e a utilização de documento 
de_ 3:rr~caçlação simplificado. 

Art~ 21. Em caso de perícia para a avaliação de condi· 
ç6es de- insalubridade ou de periculosidade, não caberá ã mi­
croempresa ou à empresa de pequeno porte o respectivo ·paga­
mento. 

Art. 22. A fiscalizasção trabalhista e previdenciária, nO 
que se refere à microempresa e à empresa de pequeno porte, 
agirá de maneira eminentemente educativa e orientadora, so­
rriente multando-as na reincidência específica. 

Art. 23. As microempresa~s e as empresas de pequeno 
porte ficam dispensadas de efetuar as notificações a que se 
referem os §§ 2' e 3' do art. 139 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 24. O dispo'sto no art. 19- desta lei não dispensa 
a microempresa e a empresa de pequenO porte do cumpri­
mepto das seguintes obrigações: 

I- efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social; 11- apresentar a Relação Anual de Infor-
maçõeS Sociais - R AIS; 

III-manter arquivados os docuri::tentos coniprobatórios 
dos direitos e Obrigações trabalhistas e previdenciários, espe· 
cialmente folhas de pagamento, recibos de salários e remune· 
rã.Ç"ões, bem como comprovantes de descontos efetuados e 
-de recolhimento das contribuições a· que Se refere o art. 20 
desta lei. 

Art. 25. As mitroerripreSaS e empresas de pequeno por;. 
te estão sujeitas ao depósito para O Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço -FGTS-, na fOi"ina da lei. 

CAPÍTULO VII 
Do Apoio Creditício 

Art. 26. As miCroempresas-e empresas de pequeno por­
te serão as_seguradas cpndições especialmente favorecidas nas 
operações que realizarem com instituições financeiras públicas 
e privadas, inclusive bancos de desenvolvimento e entidades 

__ .oficiais de financiamentO e fomento. 
Art. 27. _ As operações a que se refere o artígo anterior, 

de valor até Cr$7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil 
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cruzeiros), em valores de 31-8-91, terão taxas -diferenciadas 
beneficiando a microempresa e a empresa de pequeno porte, 
enquanto as garantias exigidas ficar~o restritaS -às "-fíría.nça~-
e ao aval. - -

§ 19 As operações·a-que se refere este ai'tigo-rfão sofre~ 
rão condicionamentos na con,_ces~~o ou liberação de recursos, 
nem exigências de saldos médios, aproVaçãO de projetos; pla­
nos de aplicação, nem comprOvaÇãO-do cumprimento de obri­
gações, inclusive fiscais,-perãnte quaisquet órgâ<Kou -entida­
des da administração pública. 

§ z~ Ficam ressalvados do disposto no § 1 ~ desiC-artigo 
as atividades de ap-oio técnico-gefendal, relativas às áreas 
gerencial, tecnológica, mercadológica e financeirá, desde que 
executadas com o conse:ntitn~nto do microempresário- ou do 
empresário de pequeno porte, em todas as suas etapas~ 

§ 3n Co_mpete ao Conselho Mone_tário Nacional disci­
plinar a aplicação do disposto neste a:rtígo; p-odendo aumentar 
os limites fixados em Seu caput, bem como estabelecer as 
sanções aplicáveiS nOs Casos de descumprimento. 

Art. 28. Eica criadQ o Fundo de Apoio à Microempresa 
e à Empfesa de Pequeno Porte, constituído pelos recursos 
indicados no art. 29 desta lei. 

§ 1 o O Fundo será gerido pelo :Banco do_ Bra~sil, em 
condições favoráveis a ·setefifdefinidas pelo Coriselho Mone­
tário Nacional. 

§ 2' A gestão do Fundo pelo Banco do Brasil lar-se-á 
segundo planejamento elaborado_ c_ normas gerais exp-edidas 
por um Conselho Curador, integrado pelo Secretário-Geral 
do Ministério da Infra-Estrutuni, que o présidirá, pelo Pres-i­
dente do Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa _..:. 
Cebrae e por representantes do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento e do Ministério do Trabalho e da Pr_:evi-
dência Social. -

Art. 29. SerãO_ d~stinadós ao Fundo dC-ApOlo_ à :f!4i-. 
croempresa e ã Empresa de Pequeno Porte: -- -

I- até 15% (quinze por cento) das receitas obtidas, pelo 
Tesouro Nacional, com a_transferência do controle acionário 
de empresas estatais_ ao $(to r privado e a alien_açãõ~-de partici-
pações societárias da_ União elll empresas privadas; -

Il- o produto da arrecadação dasniulias de que tratãin 
os arts. 49 e 50 desta lei; _ - -

III- os recursos que ih~ fofCITí"ilocadõS no-·Orçãmento 
da União. 

Parágrafo único. Os recursos destinados, anualmente, ao 
Fundo de Apoio à Microempresa e ã Empresa de _Pr:queno 
Porte, quando inferiores a 3% (três pór cento) do valor das 
contribuições arrecadadas para o Programa de Integração So­
cial - PIS e o Programa de FormaçãO do Patrimônio do 
Servidor Público- PASEP, serão complementados, até esSe 
limite, com receitas provenientes dos referidos programas. 

CAPÍTULO V!Il 
Do Desenvolviment!l Empresariá.I 

Art. 30. 'As micr_oe.mpresáS: e empresas de pequeno por­
te é assegurado o direito âe.constitu~ir sociedades coop~_rativas 
específicas, inclusive de crédito, ou com seção de Crédito, 
denominadas obrigatoriamente "cooperativas de microempre­
sas e empresas de pequeno porte"._ 

Parágrafo único. As cooperativas de que trata este artigo 
estão obrigadas a cumprir, no quê couber, as disposições da 
Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da legislação 
bancária. -

Art. 31. Considera-se Sociedade de Interesse Econô­
mico a sociedade por quotas de responsabilidade Ümitada de -
que trata o Decreto no 3.708, de 1~ de j~neiro de 1919, consti­
f~fda-exclusivamente por microCmp-resas·oifemprcsas de pe­
queno porte. 

- Art. 32. A sociedade será designada por denominação 
acompanhada das expressões nsociedade de In~eresse Econô­
mico'~ ou SIE, que lhe são privativas. 

Parágrafo único·: Qualquer que seja o seu objeto, a SIE 
é mercantil e se rege pelas leis e pelos usos do comércio. 

Art.- 33. ·será excluído da SIE o sóciO que·péfder a 
sua-condição de microempresas ou empresa de pequeno Porte. 

Art. 34. A SIE terá por finalidade a exploração de ativi­
dade de seus sócios~ de que resulte o aprimoramento das 
condições de exercício e do_s resultados das respectivas ativida-
des econômícas. -- - · 

Art. 35. A SIE poderá criar e administrar-Ceritra.is -de 
compra, venda e serviços, coin a denominação c as caracte­
rísticas que melhor se ajustem a seus objetivos. 

Art. 36. O sócio que·se retirar da SIE, nos casos· pre­
vistos ent lei ou no contrato social, terá direito a· re-emôolso. 

Parágrafo único. O contrato social estabelecerá formas 
para o reembOlso dos sócios. cujo valor não será inferior 
ao valor patrimonial das quotas possuídas. 

Art. 37. Compete ã reunião de quotistas deliberar so­
bre a exclusão de sócio, nos casvs previstos no contrato social, 
ou quando ele deixar de exercer atividade e_co_nômica para 
a qual a SIE sirva de complemento, tiver decretada sua falência 
ou ainda quando estiver em mora em prestação que lhe incum­
ba para a realização do objetivo da sociedade, sem prejuízo, 
neste caso, da competente ação judicial de cobrança. 

Art. 38. A responsabi1idade do sócio que se retira ou 
é excluído perdura perante terceiros até a data do arquiva­
mento, no órgão próprio do Registro de Comércio, da-altera-
ção contratual, que poderá ser por ele promovido~ _ _ ____ _ 

Art. 39. Para efeHo do imposto sobre produtos indus­
trializados, fica a SIE equiparada a estabelecjmento industrial. 

Parágrafo único. Os produtoS remetidos pelos sócios 
à SIE, ou desta remetidos para aqueles, poderão sair com 

-susPensão do imposto sobre produtos industrializados. 
Art. 40. Para fins do imposto sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza, aS contribuições efetuadas pe!os_sócios 
em favor da SIE, qua:ndo não se desWtarem à integralj~a_ção 
do capital, constituirão reCeita da Sociedade e serão deduzidos 
como despesas operacionais dos sócios._ · · 

Parágrafo únicó. A parcela do resultado eventué!-lmente 
distribuído pela SIE não integra a receita bruta do sócio, 
para fins de seu enquadramento como microempresa ou em-
presa de pequerio porte. _ _ _ _ 

Art. 41. Os órgão~_~ e_ntidaQes da admin.straçaolede­
ral, .direta ou indireta, deverão reservar- àS microempresas 
e empresas de pequeno porte uma participação nuncá inferiOr 
a 20% (vinte por cento) do valor de suas compras. 

§ 1? Caberá às Secretarias de Controle Interno dos di­
versos ministérios a fiScalização do cUmprimento do disposto 
no caput deste artigo. 

§ 2? Nas entidades e empresas da administração indire­
ta, caberá aos seus Conselhos Fiscais, subsidiramente, a obser-
vância do disposto no caput deste artigo. · 

Art. 42. Os órgãos e entidades da administração direta 
e indireta_que, por características .específicas de s.eus __ itens 
de compra, não puderam cumprir o disposto no artigo 41, 
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deverão apresentar justificativas apropriadas aos órgãos fisca~ 
lizadores. 

Art. 43. Para fins de avaliação da adequação do percen­
tual determinado no arL 41, os órgãos e entidades da adminis­
tração federal deverão, atéJ1 de janeiro de cada ano, informar 
ao Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CE­
BRAE, o valor global das compras realizadas e o valor adqui­
rido das microempresas e empresas de pequeno ·porte, no 
exercício anterior. 

Art. 44. Fica criado o Programa de Incentivo ao Desen­
volvimento Tecnológico das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, com o objetivo de destinar recursos a projetos 
de pesquisa_e desenvolvimento tecnológico direcionados para 
essas empresas com atuação no setor iildustrial, bem como 
de prestar-lhes assistência. 

Art. 45. Os órgãos ·da admini"Stfação federãl centrali­
zada e autárquica aplicarão, a paftir de 1992, inclusive, um 
percentual mínimo de 5% (cinco por cento) dos recursos que 
perceberem da União, destinados a programas da área de 
tecnologia, na execução de projetos que beneficiem as empre­
sas a que alude o_ art. 44 desta lei. 

§ !? Consideram-se programas na área de tecnologia 
os que objetivam a pesquisa, desenvolvimento, _cOiiSUltoria, 
assistência técnica"; inCivação e aperfeiçoamento de iecursos 
humanos. 

§ 29 O percentual a que s.e refere este artigo será aumen­
tado, anualmente, em 2,5 (dois e meio) pontos percentuais 
até atingir 15% (quinze-por ceiftõ). 

Art. 46. Fica criada comissão constituída de represen­
tantes do Ministério da Infra-EstrUtura e da Secretaria EsPe­
cial da Ciência e Tecnologia ,da Presidência da República à 
qual competirá, sob a coordenação do primeiro, estabelecer 
a definição e as prioridades de aplicação dos recursos do Pro­
grama de Incentivo ao Desenvolvi!llento Tecnológico .das Mi­
croempresas e Empresas_ de Pequeno Porte., bem como o 
acompanhamento e a avaliação dos respectivos projetos. 

Parágrafo únicO. _ _Q Centr6Brasileiro de Apoio-à Peque~ 
na e Média Empresa- CEBRAE funcionará como Secretaria 
Executiva da Comissão. · · 

Art. 47. O Ministro da Infra-Estrutura poderá b3ixar 
normas complementares, necessárias ao cumprimento -do dis­
posto nos arts. 41 a 46 desta lei. 

Art. 48. São_ privilegiados, nos- PrOcessOS de- f31ênda 
ou concordata, os créditos das microeinpresas e empresas de 
pequeno porte. 

CAPÍTULO_ IX 
Das Penalidades 

Art. 49. A pessoa jui"ídiCa e a firma íridividual que, 
sem observância dos· requisitOs- desta lei, pleitear seu enqua­
dramento ou se mantiver enquadrada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte _estará sujeifà àS"'Seguíiiies c-onse­
qüências e penalidades: _ - _------------

!-cancelamento; de ofício, do seu registro como mi­
croempresa ou empresa -de pequeno· porte; 

li -pagamento de todos os tributos e contribuições devi­
dos como se insenção alguma houvesse existido, acrescido 
de juros moratóriOS ec-õrreção monetáría", cOntidos desde 
a data em que tais tributos ou contribuições deveriam ter 
sido pagos até a data do seu efetivo pagamento;_____ -

III- multa punitiva equivalente a: 
a) 200% (duzentos por ceiJio) do valor atualizado do 

tributo Pevide, em caso de dolo, fraude ou simulação e, espe-

cialmcnte, nos casos de falsidade -daS decÜtraçOeS ou informa­
ções-prestadas por si ou seus sócios, às ·autoridades compe­
tentes; 

-b) 50% (cinqüenta por cento) do valor atualizado do 
tributo, nos demais casos. 

JV- aos encargos dos empréstimos obtidos com base 
nesta lei serão acrescidas as seguintes multas. calculadas sobre 
o valor atualizado dos mesmos: 

ay 100% (cem por cento), nos casos preViStOs na alínea 
a do item III deste artigo; 

b) 10% (dez por cento). nos demais casos. 
__ -.Art. 50. A ínobservânci~ do disposto no art. 13 desta 

lei sujeitará o infrator ao pagamento: 
I- dos tributos de_vidos, como· se redução alguma hou­

ves~e existido, corrigidos monetariamente e acrescidos de ju-
ros. mone.tár:ios. _ . -

li- da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
atualizado dos tributos devidos. 

Art. 51. O titular ou sócio da microempresa ou empresa 
de pequeno porte responderá solidária e ilimitadamente pelas 
conse_qüências da aplicação do disposto nos arts. 49 e 50_ desta 
l.eiJ ficanc!o, ainda, impedido de constituir nova microempresa 
ou empresa de pequeno porte ou participar de outra já existen­
te, com os favOres de_sta lei. 

Art. 52. __ A falsidade das declarações prestadas para ob­
tenção dos benefícios desta lei caracteriza o crime do art. 
299 do Código Penal, sem prejuízO do seu enquadramento 
em outras figuras penais cabíveis. 

CAPÍTULO XX 
Das Disposições Finais 

Art. 53. Às microempresas e empresas de pequeno por- -
te, abrangidas pelo regime desta lei, não se aplicam os bene­
fíciOs fiscais previstos rro Decreto-Lei n~ 2.443, de 19 de maio 
de 1988. alterado pelo Decreto-Lei n• 2.451, de 29 de julho 

-de1988. · - ·· 
-Art. 54. O Presidente da República encaminhará ao 

Congresso Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias. contados 
da data de vigência desta lei, projeto de- lei disciplinando 
os direitos e obrigações das partes intervenientes na subcon­
tração industrial. de modo a proporcionar às microempresas 
e eri:tpresas de pequeno" porte, bem como às suas cooperatívas 
e sociedades de interesse econômico, condições capazes de 
resguardar o seu poder de barganha. - -

Art. 55. O Poder Executivo regulamentará a- presente 
lei no pràzo de 60 (sessenta) dias. _ 

Art. 56. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

-Toda a política- de_ industrialização adotada pelo Brasil 
desde a década de 50 tem sido baseada na ênfase às grandes 
corporãÇões. De modo implícito óu explícito serripre se admi­
tiu que somente as grandes empresas, desfrutando de econo­
mia de escola e com capacidade para adoção de tecnologia 
cada vez mais avançada, seriam capazes de realizar produção 
em massa, a menores _custos e com qualidade crescente. Assim 
as possibilidades de crescimento da renda, geração de emprego 
e modernização estariam vinculadas à capacidade do País em 
estímular a criação de grandes unidades produtivas. 

Na verdade, essa visão está vinculada a uma corrente 
tradicional do pensamento econômico que estabelece uma 
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primazia crescente das _ _grandes empresas no seio das econo- xo, dizem respeito ·ao campo-do desenvolviniento empresaiial, 
mias capitalistas. cabendo às pequenas um papel rnetãmente notadamente a criação das Sociedades de Interesse Econômico 
periférico e residual._ (arts. 31 a 40); a obrigatoriedade de os órgãos e entidades 

Mas no mundo inteiro, em especial a partir dos anos da administração federal, direta e indireta, reservarem às roi-
setenta, adquiriu-se uma nova consiciência a respeito da im- croerrfpresas e empresas de pequeno porte 20%, pelo menos, 
portância econômica e·social da pequena empresa. Percebe-se do valor de ~uas compras (arts. 41 a 43); a instituição do 
hoje que a evolução das econmni!!S de mercado tem compor- Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico das 
tado muiro mais um reordenamcnto e readequaÇão dessâs Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (arts. 44 a 46). 
pequenas empresas, que uma eventual teptativa a se!U desapa- -~a definição de microempresa e empresa de pequeno 
recimento. porte (art. z~) adotou-se como parâmetro o art. 47, § 19, das 

A prolongada crise da economia Qrasile.ira ~briu éspaço Disposições TranSitórias da Constituição Federal, que estabe-
para uma reavaliação de toda a estratégia de desenvolvimento Ieee os limites respectivamente, de 10.000 e 25.000 Obrigações 
adotado pelo País. Constata-se-que a preponderâiiCia da gran- do Tesouro Nacional, hoje, correspondentes a, aproximada-
de empresa com ênfase em tecnologias avançadas e voltada mente Cr$ 15.500.000,00 e Cr$ 38.500.000,00 (em valores 
basicamente para a produção de bens de consumo sOfistiCados~ de 31-8-91). 
não tem dado resposta a graves problemas defrontados pela Foram efetuados alguns ajustes nas regras que vedam 
economia nacional. O -alto custo da_geração de um_ emprego o acesso ao regime favorecido (art. 39

), ditados pela expe-
nessas indústrias avançadas é incompatfvel coin -a-necesSidade riência da criação, aqui proposta, de novos instrumentos de 
premente de se_ criar empregos para Centenas de milhares estímulo, como as Sociedades de Interesse Econômico e as 
de brasileiros que a cada ano chegam ao mercado de tra_!Jalho. cooperativas, inclusive de crédito ou com seção de crédito. 

Por sua própria dinâmica, eSsas grandes empresas desem- No art. 10, se estipula que a perda da condição de mi-
penham um papel muito limitado no tocante à redução das croempresa ou empresa de pequeno porte, devido ao excesso 
disparidades pessoais e ·re-gionais de renda. de receita bruta, só ocorrerá ao fim de 3 anos consecutivos, 

É evidente, hoje, que o desenvolvimento equilibrado do ao invés dos atuais 2 anos, ou de_5 anos alternados. 
País não poderá ser alcançado através da primazia absoluta A ise'nção tributária concedida_ -às microempresas e em-
da grande empresa. O futi.iro est8r'âSêi:1ã.mente comprometido presas de pequeno porte é limitada à receita bruta anual, 
se não forem criados mecanismos institucionais capázes de não excedente a Cr$ 15.500,00. Os tributos incidentes sobr:e 
estimular a disseminação e o fortalecimento das micro e peque- eventuais excessos serão cobrados ele aCordo com a tabela 
nas empresas, capaz de gerar renda e emprego através de constante do art. 13. · · · 
todo o território nacional.------- Como ·contrapartida à redução de tributos previSta no 

É por todas essas ra_ipeS- que o novol:extóCàiiSfilUCional, art. 13, as empresas beneficiárias deverão, obrigatoriamente, 
em seu art. 179, dispensou, pela primeira vez na história repu- aplicar o valor correspondentes e em sua_s ati_vidades econô-
blicana, tratamento Jurídico diferencia~o às microempresas micas. 
e às empresas de pequeno porte, visando a incentivá-lãs pela Tendo em vista que se permite às microempresas e empre-
simplificação, redução ou eliminação de suas obrigações admi- sas de pequeno porte importar produtos para seu uso (art. 
nistrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias. 3~>, V, a), concede-se a respectiva isenção de impostos nos 

O presente projeto de lei regula o mencionado ar( 179, ·itens VII e VIII do art. 11. Esta isenção substituirá a redução 
assegurando, simultaneamente, a materialização do precei~o dos impostos de importação e sobre produtos industrializados 
constitucional, estabelecido no. art. 170, que elege a valori- previsto no Decreto-Lei n<? 2.451, maio de 1988, com as altera-
zação do trabalho humano e a livre iniciativa CoroQ_OSiunda- çóes introduzidas pelo Decreto-Lei n9 2.-451, de 27 de julho 
mentos básicos da nova ordem econômica. - de 1988, já que a exígua dimensão econômica das microem-

Para tanto, b projeto de lei estabele-êé notm95 j!ite·gratites presas e empresas de pequeno porte as impossibilita de usu-
do Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, fruir os incentivos tributários- concedidos nos mencionados 
relativas ao tratamento diferenciado, Sfmplificado e favore- diplomas legais, inclusive osreferentes ao imposto iobre renda 
cido, nos campos administrativo, tributário, trabalhis_tat previ- e proventos de qualquer natureza, tais como depreciação ace-
denciário, credit(cio e de desenvolvimento empresarial. lerada, amortização acelerada; dedução corno despesas opera-

No âmbito federal, já existe lei dando tratamento jurídico cional de royalties, assistência técnica, científica ou asseme-
diferenciado às microempresas. É a Lei n" 7526, -ct_e 27 de lhados, pagos a domiciliados no País ou no exterior, etc. 
novembro de 1984, que estabelece normas integrantes do Esta- No campo previdenciário e trabalhista, propõe-se que 
tuto da Microempresa. a cOntribuição devida pelas mi_croempresas e empresas de pc-

Apesar dos resultados obtidos durante os quase cinco queno porte passe a incidir sobre o valor agTagado, em vez 
anos de vigência da Lci no 7 .256, a sobrevivência e o fortaleci- da folha de pagamento, de modo a não penalizar a utilização 
menta das microempresas dependem, cada vez mais; dó-apro- intensiva de mão~ de-obra (art. ~0, item II). 
fundamento do processo de simplificaÇão, redução e elimi- Procura-se, no art, 21, evitar que as 'microemPresas e 
nação de obrigações burocráticas e tributárias. - empresas de pequeno porte sejam oneradas com o pagamento 

Ademais, por força do disposto no referido art. 179 da -de perícias para avaliação de condições de insalubridade ou 
Constituição, é preciso estend~r às empresas de pequeno porte periculosidaQ.e. 
o tratamento jurídico diferenciado já concedido às microern- No art. 22, confere-se papel. erriinentemente orleritador 
presas. Por tais razões, torna-se urgente e imperioSa ã iiltrodu- e educativo às fiscalizações trabalhista __ e previdenciária, em 
ção de substanciais __ modificaÇõeS n6 atual Estatuto da Mi- sua atuação junto às microempresas e empresas de pequeno 
croempresa. _ porte. 

Além da inclusão ·ctas empresas de pequeno porte, as Com referência-ao campo crêdiÚciO, Cabe destacar a cria-
alterações mais_ importantes, const_ante_s do projeto-de lei ane;. ção do Fun_do d_e Apoio à Microempresa e à Empresa de 
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Pequeno Porte (art. 28), constituído, prinCipalmente~ porre­
cursos provenientes de privatização de empresas estatais (art. 
29). . 

A fim de assegurar ao mencionado Fundo um aporte 
anual mínimo de recursos, se prevê, no parágrafo único do 
art. 29, que se eles forem inferiores a 3% do valor dãs contri­
buições arrecadadas para o Programa de Integração Social 
-PIS e o Programa de Formação do Património do Sei-victor 
Público- PASEP, proceder-se-á a sua complementação, até 
esse limite, com receitas provenientes dos referidos progra­
mas. 

No campo do desenvolvimento empresarial, faculta-se 
as microempresas e empresas de pequeno porte o direito de 
constrUir sociedades cooperativas específicãs-, inclusive de cré­
dito, ou com seção de crédito (art. 30). 

Com efeito, o deSpreparo do pequeno produtor para lidar 
com bancos e com os complexos as·suntos-do mercado finan~ 
ceiro, de par com a inexistência de uma participação efetiva 
da classe na solução dos problemas, recomendam a forma 
associativista como a melhor maneira de congregar interesses 
individuais eocoletivos~ -tendo como pólo de convergência enti­
dades privadas, a exemplo do modelo adotado para a agri­
cultura. 

Além de poder contar com recu-rsos mais baratos, deriva­
dos da soma total das disponibilidades dos associados, aplica­
dos nas- próprias cooperativa~. as demandas de áéâito ao 
mercado financeiro -serão féitãS êiiiôlocos, pe-rfazendo massa 
de garantias solidárias suficientes para disputar taxas e prazos 
mais favoráveis, já cque --alcançariam a escala exigida pelos 
intermediários. A ·par disso passariam a ter acesso a outras 
fontes de recursos oficüiis e- a dispor de mecanismos próprios 
ou institucionais de assisténcia· técnica e .assessoramen-to. 

Nos arts. 31 a 40, estabele-ce=-se o disdplinamento de nova 
modalidade societária, as Sociedade de Interesse Econômico. 

Têm-se observado que as pequenas empresas, quando 
se congregam, obtêm-inegáveis ganhos em função -da escala 
e enfrentam com maior vigor os constrangimentos e-conômi­
cos_. Ao contrário, qu-ando atuam separadamente, não dispõe 
de grau de competitividade suficiente para atingir determi­
nados mercados. 

Na falta de forma jurídica adequada, essa comu-nhão de 
interesses tem en-contrado ó_bices de toda espécie junto a enti­
dades públicas e ptivadas c, princípahl:tente, jUnto a terceiros 
que transacionam com tais empresas. 

Para fins do imposto sobre produtos industrializados, a 
Sociedade de Interesse Econômico é equiparada -a- estâbele­
cimento industrial, facultando-se, ainda, a saída, com suspen­
são do imposto, de produtos remertidos por ela a seus sócios 
e vice-versa (art. 39). -

Relativamente ao· imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, é previsto o tratamento pertinente aos 
valores destinados pelos sócios à sociedade. Esclarece-se, ain­
da, que, para fins do enqu-adramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, não integra a_ receita bruta 
do sócio a parCela do resultado ev-entUalmente distribuído 
pela Sociedade de Interesse Econômico. Essa regra tem sen­
tido cautelar, uma vez que a sociedade operará aos mesmos 
preços de aquisição que seus sócios. Não há portanto, em 
princípio, lucro em suas atividades. De outra parte, se lucro 
eventualemnte houver, será normalmente tributado na pró­
pria sociedade de interesse econômico, não podendo, por isso, 
o sócio ser penalizado com a perda de sua condição de mi­
croempresa ou empresa de pequeno porte, em decorrência 

de excesso de receita bruta origináriO de lucros já tributados, 
(art. 40). 

O programa de--COmpras Governamentais é instrumento 
largamente -utilizado por países desenvolvidos e em desenvol­
vimento, quer c-omo-meio de propiciar _condições de maior_ 
competitividade no mercado, quer como instrumento de polí­
tica anticíclica. 

Nos Estados Unidos, as empresas de pequeno porte parti­
cipam com ?O% das compras governamentais e, no Japão, 
com 35%. E oportuno mencionar que, no primeiro,- há um 
forte movimento dessas empresas no sentido de elevar sua 
participação de 30% para 45%, sob o argumento de que este 
último percentual correspondente a sua participação no Pro­
duto Nacional Bruto. 
_ No Brasil, já existem experiências re]ativamente boas 
na execução de programas dessa natureza, se bem que tímidas. 
Na área da merenda escolar, por exemplo, a descentralização 
das compras tem propiciado a redução de preços e dos custos 
de transporte e armazenagem. 

Visando ampliar essas experiências, propõe-se que os ór­
gãos _e e:nUdades da administração federal, direta e indireta 
reservem, obrigatoriamente, às microempresas e empresas de 
peqUeno porte, valor não inferior a 20% do montante de 
suas C?mpras (art. 41). 

A instituição do Programa de Incentivo ao Desenvol­
vimento Tecnológico das Microempresas e Empresas de Pe­
queno Porte visa proporcionar o acesso das pequenas unidades 
produtivas aos setores de tecnologia de ponta e aos programas 
de modernização dos setores tradicionais, prioridades básicils 
da atual política industrial (art. 44). 

- No art. 45, estabelece-se a obrigatoriedade de os órgãos 
da administração federal, direta ou indireta, aplicarem, a par­
tir de 1992, 5% no- mfnimo, dos recursos destinados à área 
de tecnologia, na execução de projetos que beneficiem as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

A comissão pre-vista no art. 46 definirá e estabelecerá 
prioridades para a aplicação dos recursos do Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico das Microempre­
sas e Einj:iresas de Pequeno Porte, cabendo-lhe, ainda, o 
ac-ompanhamento e a avaliação dos respectivos projetoS-. 

Considerando a pequenã dimensão econômica Clas mi­
croempresas e empre-sas de pequeno porte, facilmente se per­
cebe quão vital é, para elas, o pronto recebimento de seus 
créditos. Por isso, nos processos de falência ou concordata, 
os créditos dessas empresas devem ser classificadOs como -privi~ 
legiados. 

No art. 50, dispõe-se que, em caso de a empresa não 
aplicar em suas atiViâades o montante da redução de que 
trata o art. 13, ela terá que pagar os tributos devidos, corrigidos 
monetariamente. acrescidos de juros de mora e multa de 50% 
do valor atualizado dos mesmos. 

De modo geral, em países como o Brasil, as relações 
de subcontratação das grandes empre..;as com as de pequeno 
porte são exercidas _com grau muito fOrte de -àependência 
destas em relação às primeiras. 

Em países de nível mais desenvolvido, as microempresas 
e empresas de pequeno porte deixaram de ser meras fornece~ 
doras de peça:s simples, produzidas à base de mão-de-obra 
barata. Para atingir ess_e estágio, elas tiveram de aperfeiçoar 
suas_ tecnologias, melhorar a gerência e estabelecer eficientes 
controleS de qualidade, a fim de poderem competir em melho­
res condições com as- grandes empresas. 
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No caso do Brasil, h_á nec_cssidade de se_ rever e fortalecer 
o sistema de subcontratação, especialmente atravél) de associa~ 
ções _de _empresas do mesmO ramo, tanto para a _troca de 
informações, quanto para aumentar o s~u poder de barganha. 
Com isso, será possível substituir, progressivamente, as rela­
ções verticais existentes entre u,_ma determinada empresa-mãe 
e suas subcontratadas~ por relações horizontaiS- cri Volvendo 
microempresas e empresas· de pequeno porte, de diferentes 
ramos de atuação, seja para troca de informações técnicas 
e gerenciais, seja para defesa conjunta de interesses. 

Por tudo isso, no art. 5_4, está previsto que o-Presidente 
da República encaminhará ao Congresso Nacional, projeto 
de lei estabelecc_ndQ _regras para a subcontratação industrial, 
capazes de resguardaroequiltbrio entre as partes contrãULnt~s. 

Essas as razões riortcadoras do projeto de lei ora subme­
tido à apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 199-1. - SeTI3dcira 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-LEI N'' 5.452, DE 1 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidª-ção das Leis do Trabalho 
••••••••••••••••••••••••••••••••uooooo•••••••••••••••••••••••-o-o••••••• 

SEÇÃO Ill 

Das Férias Coletivas 

Art. 139. Podc_rão_ ser concedidas férias coletivas ã to­
dos os empregados de uma empresa ou de determinados esta­
belecimentos ou setores _da empresa. 

§ 1" As férias pOderão ser gozadas em dois períodos 
anuais, desdç que nenhum deles seja inferior a_lO (dez) dias 
corridos. -

§ zo Para os finS --previstos neste artigo, o empfegador 
comunicará ao órgão Jocal do Ministério do Trabalho, com 
a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início 
e fim das férias;-precisãiido quais os estabelecimentos _ou se to~ 
res abrangidos pela medida. 

§ 3~ Em igual prazo o empregador enviará cópia de 
aludida comunicação aos sindicatos representativos da respec­
tiva categoria profissiOnal, e providenciará a fixaçãO de aviso 
nos locais de trabalho, 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI W 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da~República, usando _da atribuição que 
lhe confere o art. 180, da Constituição, decreta a seguinte 
lei: · 

CÓDIGO PENAL 

Parte Geral 

TÍTULO I 
Da Aplicação da Lei Penal 

Art. 299. Omiti f, em: documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou nele inserir f?U fazer 
inserir declaração· falsa ou diversa da que devia ser" escrita, 
com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e -multa, de um 
a dez cruzeiros, se o--Qocuruc.nto é públ_ico; e reclusão, de 

um a três anos, e multa, de cinqüenta cent~vos a _cinco cruzei­
rOS, se 6 documento é pãrtiCulai. 

Parágrafo único. Se o agente é funci_onário público, e 
comete O crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação 
ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-s~:! 
a pena de sexta parte. 

DECRETO N'' 3.708, DE 10 DE JANEIRO DE 1919 

Regula a constituição do sociedades por quotas, 
de responsabilidade limitada 

DECRETO-LEI N"288, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n~ 3.173, de 6 de junho 
de 1957 e regula a Zona Franca de Manaus. 

DECRETO-LEI N"' 356, DE 15 DE AGOSTO DE 1968 

EStende be-neficios -do Decreto-Lei n~ 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ã áreas da Amazônia Ocidental 
e dá outras providências. 

- LEI N" 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, insti· 
tui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá 

--·-outfàs providências. 
.......................................... ~ ..... _ .................... . 
LEI N"' 6.939, DE 9 DE SETEMBRO DE 1981 

Institui o regime sumário de registro e arquiva~ 
mento no Registro do Comércio, e dá outras providên­
cias. 

• •••• '' ••• ' wo •••••• ' •••••••••••••• ~·-. ··-····-· •••• ~·.· .......... , ••••••••• ·~ •••• 

LEI N·· 7.526, DE 22 DE JULHO DE 1986 

Torna insubsistente a nulid~de de atos praticados 
--sem- a apresentação dos Certificados de Regularidade 

de Situação e de Quitação com a Previdência Social. 
....................... ----; ...... ; ......................................... . 

DECRETO-LEI N"' 2.443, DE 24 DE JUNHO DE 1988 

Institui sistemática para atualização monetária do 
Orçamento Geral da União, autoriza o Poder_ Executivo 
_a abrir créditos adicionais e dá outras providências. 
.................................................................... ~----

DECRETO-LEI N" 2.451, DE 29 DE JULHO DE 1988 

Altera Decreto-Lei n' 2.433, de 19 de maio de 1988-

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Os projetos 
lidos serão publicados e re.metídos ·a cOmissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento_ que será_lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. -- -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 493, DE 1991 

Requeiro nos teimes do art. 118, § 2~. do Regimento 
Interno a prorrogação, pelo prazo de quinze dias, trãmitação, 
na Comissãod_e Assuntos Econômicos, do Projeto de Resolu­
ção no 40, de 1991,_ que ''suSperide temporáriainente os limites 
previstos no art. 3?-da Resolução n" 58 de 1991". 

Sala das Sessões, ?7 de agosto de 1991. -Senador Rai_­
mundo_ Lira, Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A presidênéia 
indefere o requerimento, nos termos do art. 48, no 11, do 
Regimento Intenro. (Pausa.) ___ _ ~--

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'494; ])E I991 

Senhor Presidente 
Nos termos do art_~ 258 do Regimento Interno, requeiro 

seja promovida a tramitação eill conjunto do Projeto de Lei 
do Senado no 47, de 1991, e do Projeto de Lei cta: Câmara 
n" 41, de 1991 (n" 1.626-C, de 1989, na Casa de origem). 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Dival­
do Suruagy, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em Or~ 
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, n" 8, do Regi-
mento_ Interno. - - - ---

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o s_eguinte: 

REQUERIMENTO N' 495, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Em face de ter ficado ausente dos trabalhos da Casa 

no período de 19 a 23 de agosto corrente, por motivo de 
doença, requeiro seja o respectivo período convertido em 
licença médica, consoante o atestado em anexo. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Teoto­
nio Vilela Filho. 

Dr. Luciano Schwartz Lessa 

Proctologia - Cirurgia Gerãl 

CRM: 1374 - AL 

Atestado 

Atesto para os devidos fins que o Dr. Teotonio Vilela 
Filho necessitou ausentar-se de suas ativídades profissional:-: 
no período comprovado entre os dias 19 a 23 de agosto de 
1991, por motivo de doença. 

CID: 565. ·-· 
Maoeió, 23 de agosto de 1991 -Luciano Schwartz Lessa, 

Proctologista - CRM 1374-AL -CPF 060915474-53. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) - O-requeri­
mento está devidamente instruido com atestado médico, pre­
visto no art. 43, item I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs. Senadores que O aprovam queiiéim permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a JiceiiÇã Solid­

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 496, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me ausentar daS sessões do Senado 

nos dias 30 de agosto e 2 de setembro do ano em curso, 
quando estarei no Paraná participando dos seguintes eventos: 

~Dia 30-8 - reunião com os prefeitos dos munícípios 
do Médio Paranapanema, em Centenário do Sul-PR; e, 

-Dia 2-9 - Seminário _"O Brasileiro -e a Cidadania'~, 
em Curitiba. -

Sala das sessõe_s, 28 de agosto de 1991. -Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, 11 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Brasnia, 26 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao ofício anterior, datado de 21 de agosto, 

do corrente ano, comunico a V. Ex~ que anteciparei a data 
do meu afastamento do Senado Federal para 29 de agosto 
do ano em curso. 

Respeitosamente. -Senador Darcy Ribeiro. 

o· SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. In 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 497, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação da redação final do Projeto de Resolu­
ção n• 56, de 1991, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente,_ o limite de sua 
dúvida mobiliária pela emissão de Bônus do Tesouro daquele 
Estado, para imediata discussão e votação da matéria. 

Sala das sessões~ 28 de agosto de 1991.- Maurício CorR 
rêa. 

REQUERIMENTO N' 498, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação da redação final o Projeto de Resolu­
ção n9 55, de 1991, que autoriza a Prefeitum Municipal de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras 
do Tesouro daquele município, para imediata discussão e votaR 
ção da matéria. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991.- Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à ímediãta apTeci3çã.O' da ieâação 
final do Projeto de Resolução n'' 56, de 1991, lida na presente 
sessão. --- -

Em discussão. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

-·· sentados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo sr. P Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '--- Aprovado 
o requerimento, passa-Se à discussão da redação final do ~ro­
jeto de Resolução n_~ 55; de 1991, que foi lida na presente 
sessão. · 

Em discussão. (Pausa.) ~ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuSsãõ.-
Em votação. __ .. _ _ . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. _ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 499, DE 1991 

Nos termos do art. 175, aUnea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a firh de que a matéria 
constante do item n9 2 seja SUbmetida ao Plenário em primeiro 
lugar. 

Sala das sessões, 28 de agosto de 1991. -Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento será feita a im:ersão _da O_rdrn:t do Pia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52, DE 199L 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno_ único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 52 de 1991 (n' 912191, na Casa de Qrjgem), 
de iniciativa dO--Presidente da República, que -dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi­
mentos a elas pertinentes (dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania), 

A Presidência esclarece ao I_>lenário que durante o prazo 
regimental foram apresentadas 18 emenda_s ao_ projeto, pe­
rante a ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, parecer que será liso pelo Sr. lo Secretá.iiO. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 279, DE 1991 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1991 (n' 
912-8, de 1991, na Casa de origem), que "Dispõe sobre 
as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a 
elas pertinentes. 

Relator: Senador Elcio Alvares 

I 
Veio a esta Casa- revi~ora e foi distribuído à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, em 29 de-junho 
último, o Projeto de Lei da Câmara n•52. de 1991 (n• 912-B/91 

na Casa de origem), que "Dispõe sobre as locações dos imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes". 

2. -O projeto de lei origihãl, de iiliciativã do Senhor 
Presidente da República, fOi Submetido à apreciãção do Con­
gresso Nacional pela Mensagem n'i' 216-A, de 15 de maio 
de 1991 (fls. 25) com solicitação-de urgêntia;-hos termos-do 
§ 1 ~ ~o art. 64 da Constituição, acompanhado da Exposiç<lo 
de Motivos n' 42191, de 5 de abril de 199! (fls. 43-46), subscrita 
pelos Senhores Ministros de Estado da JusJiçc:i, da Economia, 
Fazenda e Planejamento e da Ação Social, na qual, em síntese, 
consta ·a seguinte: 

a) o ~projeto foi elaborado por comissão interministérial. 
que reuniu os segmentos mais representativos da sociedade 
e buscou ouvir; de forma ampla, locadores, locatários, adini­
nistradores de imóveis e construtores; 

b) percebeu-se que a atual Lei do Inquiiinato, ao pfesu­
mir como economicamente mais fraco o inquilino já instalado 
- daí _sua proteção excessiva - acabou por inviabilizar a 
locação de imóveis e os investimentos destinados à construção 
civil, sobretudo na área de habitação. 
· c)) por conseguinte, foram desconsiderados os inqu-Üfáós 

em potencial, que tiVei"am de enfrentar -profunda escassez 
de imóveis residenciais e úm .mercado eleva_n~o _em excesso 
o valor inicial dos aluguéis, com reflexos petversos nos índicés 
inflacionários; 

d)) as vigentes legais imitações ao proprietário quanto 
ao exercício do direito de retomada têin obstado os investi­
mentos no setor, daí resultando cinco milhões de moriú:iias 
fechadas ou cedidas, a par de seis_ milhões e meio de moraQias 
em re~ime de locação; 

e) quanto ao mercado de locações recidenciais, a Comis­
sões_ Interministerial buscou, na elaboração dq Projeto, com­
por prudentemente os interesse_s envolvidos. 

e.l) garantindo-se ainda maior estabilidade ao locatário 
na ocupação do imóvel. para este só poder ser retomado após 
um pra~o mínimo de trinta meses, acrescido de mais seis meses 
para desocupação, na_hipótese de haver acordo judicial ou 
extrajudicial; 

- e.2) em contrapartida garantindo-se a possíbilidade da 
não-renovação autoQlática do contrat(\, aO COntrário da legisla-
ção vigente; · 

e.3) nos contratos residenciais celebrados por prazo infe­
rior~ trinta meses (dois anos e meio), apenas se admitindo 
a retomada do imóvel em hipóteses especialíssimas como 
p~ra liso próprio e de ascendente ou descendente, co~ previ­
sao de severas penalidades ao retomante insincero; mas facul­
tando-se ao locador a retomada do imóvel após cin-co anos 
de utilização pelo locatário, mecanismo esse que também asse­
gura a neceSSária estabilidade_ do inquilino e Sua famnia; 

f) é mantida a ação revisional após três anos de contrato, 
com fixação provisória do aluguel em ·valor não superior a 
80% do locativo de mercado, nos moldes de orientação presi­
dencial convertida em lei recente (Lei n• 8.157, de 1291); 

g) nas locações não residenciaiS, a lei atual é pouco altera­
da na sua essência assegurou-se o direito à ação renovatória 
para locações em shopping centers, algo que o antigo Decreto 
n' 24.150, de 1934 (Lei de Luvas) não poderia prever, as 
renovatórias. apenas nestes casos, não pemiitirão a recusa 
à renovação com fundamento no uso próprio do locador, assim 
se evitando a rotatividade do fundo de comércio do espaço 
originari~ente destinado a lo.cação; 
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h)) nas formas ·previstas em lei, propõe~se a aplicação -
do aluguel-pena (art. 920 do Código Civil) para melhor assegu-
rar o cumprimento do contrato; -- -

i)) visando apressar o andamento das ações de despejo, 
introduziu-se a figura do despejo liminar~ no caso de descum­
primento de acordo extrajudicial para desocupação em seis 
meses, no de rescisão--do contrato de trabalho, se a locação 
se relaciona com o emptego, e-no de locações por temporada; 
além de se retirar o efeito suspensivo do recurso contra a 
sentença que decreta o ·despejo; 

j) ) essa nova orientação fará conr que aS p_arfes não 
se prevaleçam da morosidade do Poder Judiciário para retar­
darem o resultado do que hajam pactuado livremente, até 
porque, com a simplificação do rito processual - inclusive 
podendo a citação ser feita por carta com aviso de recebimento 
-, as despesas com custaS e honorários serão reduzidas drasti­
camente; 

I)) assim, espera-se que o projeto de lei coritribua para 
minimizar o grave problema habitacional, ao buscar o equilí­
brio de mercado mediante a livre negoCiação e a ausência 
de regras excessivamente protecíorilstas.- -

3. Na Câmara dos Deputados -onde 207 emendas fo­
ram apresentadas, mais uma posterior, de redação -o. projeto 
de lei veio a ser aprovado, ressalvados os destaques, em 27 
de junho de 1991, nos termos de substitutivo conjunto, em 
27 de junho de 1991, nos termos de Substitutivo conjunto, 
na mesma data oferecido pelos quatro Relatores: Deputado 
Renato Vianna (PMDB- SC), da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, Deputado Gilson Machado (PFL 
- PE), da Comissão de Economia, Indústria e Comércio, 
Deputado Gustavo Kraus~ (PFL - PE), da Comíssão de 
Viação e Transporte, Desenvolvimento Urbano e Interior; 
e Deputado Aécio Neves (PSDB - MG), da Comissão de 
Defesa do Consumidor, Meio-Ambiente e MinOrias. 

. 4. Na ":lesma data, ao,tes da vot;;tção dos 81-destaqUes, 
fOI aprovada emenda de redação, dos próprios relatores, renu­
merando o § 6!> do art. 51 do Substitutivo, com texto idêntico, 
con:o a_rt. 55, renumerados os demais artigos:Tendo resultado 
preJUdicado o apenso Projeto de Lei n" 4. 742, de 1990, foi 
então aprovada a redação final, e enviado ao Senado Federal 
o projeto de lei sob exame (fls. 1 e 2-25). · 

. 5. l'osteriormente, ·pelo Ofício PS-GSE/184/9{,-cl~ 29 
de JUnho p.p. (fls. !01-103), o Primeiro Secretário da Câmara 
comunicou ao Primeiro Secretário do Senado terem sido cons­
tatados erros nos autógrafos referentes ao projeto, devido 
a lapso na elaboração da redação final, solicitando determinar 
as seguintes retificaçõeS: -

a) O§ 6° do art. 51 passa a constituir o art. ss-do projeto, 
com idêntica redação, consoante cópia anexa da emenda apro­
vada em plenári?, renumerando-se os demais artigos; 

b) no art. 2°, caput, ao final, onde se lê" ... _-se contrá~ 
rio não _se estipulou", leia-se''.-.. ; se o contrário não se estipu-
lou~'; ··· ~ - __ , -

c) ) no art. 44, IV, ao final, onde se lê " ... art. '64" 
leia-se " .... art. 65". -~ . - ' 

6. Foram aprese-ntadas perante a CCJ, no prazo regi­
mental, 18 emenda. (fls. 104-121), classificadas por seus auto­
res da seguinte forma: 

a) seis supressivas: no."~ 1, 2, 3, 8 e 9~ do Senhor Senador 
Pedia Simon e 16, do Senhor Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy. 

b))nove substitutivas: n~' 4, 5, 6 e 7, do Senhor Senador 
Pedro Simon, e 10, 12, 13, 14 e 17, do Senhor Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy; 

c) três modificativas: n~' 11, do Senhor Senador Pedro 
SiffiOn, e 15 e 18, do Senhor Senador Eduardo Matarazzo 

.Suplicy. 

li 

7. Cabe a esta comissão, nos termos do Regimento In­
terno (art. 101, I e II, n~ 41), opinar sobre a constitucio­
nalidade, juridicidade e regimentalidade dos assuntos que lhe 
forem submetidos, bem assim emitir parecer, quanto ao méri­
to~ sobre matérias de competência da União, inclusive direito 
civil, penal e processual. 

8. O projeto de lei sob exame guarda consonância com 
a Carta Magna, quer quanto à iniciativ::t (art. 61, caput), quer 
quanto urgência na tramitação (art. 64, §§ 1" e 2°), quanto 
à competência da União (arts. 21, XX, e22, I), ou às atribui­
ções do Congresso Nacional (arts. 48 e 65). 

9. Por outro lado, nele nada se afigura como antijurí­
dico, nem sua tramitação contraria quaisquer disposíções regi~ 
mentais. Sob este aspecto, o mesmo se diga das emendas 
que lhe foram oferecidas nesta Casa. 

10. Quanto ao mérito, há a observar que o projeto origi­
nal. embora haja mantido estrutura, sem prejudicara concep­
ção e coerência, sOfreu diversas modificações introduzidas 
pela Câmara dos Deputados, desde a ementa ao número de 
artigo (89 em vez de 81), adiante resumidas: 

a) o ·art. 4'·'-teve acréscimo de parágrafo único (em bene­
fício do locatário); 

b) o art. 7? teve supressão do antigo § 1? (em benefício 
do locatário). 

c) o -art. s~ teve "filipressão do antigo f2;, (em benefício 
do locatário); 

d) ) o art. 13 teve acréscimo do § 2' (em benefício do 
locatário); 

e) o art. 16 teve supressão do parágrafo único (em bene­
fício do sublocatário); 

O introduzido um novo art. 18, tendo o § 2' do art. 17 
sido transformado no novo art. 19 (em benefício da clareza 
e técnica legislativa), renumerando-se os subseqüentes (de 
arts. 19 a 51, para arts. 20 a 53); . 

g) o art. 22 (antigo 20) teve as incisos VII e Vlll modifi­
cados (em benefício do locatário); 

h) o art. 23 (antigo 21) teve modificados os incisos I 
(em benefícios do locatário), VIII e IX (em benefício do loca­
dor); c ainda: 

h).l seu§ 1~ teve supressão da antiga alínea L e modifi­
cação da alínea i (antiga j em benefício do locatário); 

h.2) seu§ z~ teve redaç_ão melhorada (em prol da exeqüi­
bilidade, sem prejuízo do locatário; 

h.3) seu§ 3o foi acresCido (em prol da clareza e benefício 
do locador); 

i) o art. 27 (antigO 25) teve-níodifícadÚ o-parágrafo único 
(em prol da concisão e benefício do locador); 

j) o art. 29 (antigo 27) teve redação modificada (em bene­
fício do locatário); 

K) o art. 30 (antigo 28) teve modificado o parágrafo único 
(em bene_fício do mais idoso locatário ou _sublocatário); 

-~ I) o art. 40 (antigo 38) teve acréscimo dos incisos VI 
e VII (em benefício do locador); 

m) o art. 42 (antigo 40) teve redação modificada (em 
benefício do locatário); 
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n) os arts. 43 e 44 (antigos 41 e 42) tiveram o caput 
modificado (em benefício do locador); ainda o art. 44 teve 
ligeira modificação nos inCisos III e IV, aparentemente por 
técnica legislativa; -~'~= ·-

o) o art. 47 (antigo 45) teve supressão do § 3' (em bene­
fício do locatário); 

p) ) o art. 48 (antigo 46) teve o.caput modificado (em 
benefício do locador); 

q) o art. 50 (antigo 48) teve o parágrafo únícdmoafficado 
(em benefício do locatário;-

r) o art. 51 (antigo 49) teve acréscimo do § 6' (em bene-
fício do locador); · ···· · 

s) o art. 52 (antigo 50) te\ie modificados o inciso! (em 
benefício do locador) e o § 3' (em benefício dó locatário).; · 

t) o art. 53 (antigo 51) teve modificado o eaput (em bene­
fício do locador); 

u) o art. 54 é novo (em benefício do loeatáfio em Shop­
ping Center); 

v) o art. 56 - ou 57 renumerado - (antigo 53) teve 
supressão do parágrafo úilico (em benefício do locatà_~_9); __ _ 

x) os arts. 57, 61,63 e 66-ou58, 62; 64e67 renUmerados 
-(antigos 54, 58, 60 e 63) tiveranr.redação modificad.a (em 
prol da precisão e técnica legislativa); - - - -

y) o art. 58 -.ou 59 renumerado - (antigo 55) teve 
o§ I' modificado no eaput (em benefício do locatário), com 
acréscimo nos incisos IV e V (em benefíciO do locador), sendo 
novo o § 2'? (em benefício dos sublocatários); 

w) o art. 61 - ou 62 renumerado - (antigo 56) teve 
modificdo o inciso VI (em benefício do locador); 

z) o art. 64 - ou_ 65_renumerado -(antigo 61) teve 
modificado o§ 29 (em benefício do locatário); _ ___ __ 

za) o art. 67 - ou 68 renumerado - (antigo 64) teve 
modificado o incisO.IV -(em-benefício d,o locatário), sendo~ 
novo o § 29 (em benefício do locador); 

zb) o art. 68 - ou 69 renumeràdo - (antigo 65) teve 
modificado o caput (em benefício do locador), sendo_ novo 
o§ 1' (em benefício do locador ou sublocador); . . . 

zc) o art. 71 - ou 72 renumerado - (antigtf 68) teVe 
acréscimo dos §§ 49 e s~ (em benefício do locador ou sub lo~ 
cador); 

zd) o art. 73 - ou 74 renumerado - (antig_o 70) teve 
a redação modificada (em benefício do locatáríci); -

ze) o art. 76 - ou 77. re.numerado ,..- (antigc>_73) teve 
modificado o inciso Il, suprimido o inciso Ill do substituído 
o parágrafo único (em benefíciO do locatário); 

zf) o novo art. 83 - ou 84 renumerado - dispõe sobre 
livre negociação nas locações residenciais (em benefícios-maior 
do locador que do locatário); 

zg) o novo art. 84- ou 85 renumerado--:-:-- dispõe sobre 
a finalidade do Sistema Financeiro da Habitação (em benefício 
maior da população de-baixa ren-da); 

zh) o novo -art. 85 - ou 86 renumer(!.do - faculta ao 
Governo Federal isentar do imposto de renda o lucro imobi~_ 
liário, se aplicado na construção ou aquisiç-ão de imóvel resi~ 
dencial (em benefício do proprietário, peSsoa físic<i}; 

zi) o novo art. 86- ou 87 renumerado - faculta ao Go­
verno Federal autorizar a dedução de aluguéis- ria dedaiaçãõ 
do imposto de renda (presume;..se que em benefício do loca­
tário de imóvel redencial, pessoa física); 

zj) o art. 88- ou 89 renumerado -(antigo 81), que 
é o último e revoga expressamente a múltipla legislação corre­
lata, teve a redação modificada, com supressão do _antigo 
inciso 11 (em benefício do locatário). 

11. Daí se infere que o projeto original, ao menos qtian­
titativarnente, já foi bastante inflectido a favor da parte presu­
midamente mais débil; das cerca de cinqüenta alterações, 26 
terão sido mais favoráveis ao locatário ou sublocatárío e 16 
ao locador ou sublocador. 

12. Parece-nos, pois, que o·projeto sob análise, até por 
isso, merece aprovação quanto ao mérito. Ele conciliará, na 
medida do possível, os interesses em jogo e trará equilíbrio 
ao mer_cado de locações, sobretudo residencias, contribuindo 
sobremaneira para a diminuição do ingente déficit habita~ 
cional, que hoje penaliza a enorme massa dos chamados inqui­
linos em potenciãl, e -haverá de cortar a especulação dos alu­
gueres iniciais, em benefício _de todos, pela via do não-agra­

-vamento dos índices inflacionários. 

Ili 
13. Sobre as dezoito emendas -.e à semelhança do 

que terá ocorrido na Çasa de origem-, aqui foram_P!9POStas 
por errfífiehtes senadores, no pleno exercício de suas_ atr_ibui­
çõ.es __ Todas elas se afiguram tempestivas, pertínetites, funda­
mentadas e processadas (R.!., arts. 8', a, 122; li e§§ 1' e 
2', 23lf, 233 e 246, 11). Entretanto, das 207 emendas apresen­
tadas na Câmara dos Depiilaâcis· (relacionadas às fls. 96), 
nenhuma foi anexada aos presentes autos, o que só ocorreu, 
por cópia, com a· emenda de redação (fl. 102) já aludida (itens 
4 e 5, a). 

14. Em suma, for~m apresentadas na CCJ as seguintes, 
pela ordem dos artigos do projeto: 

a) emendas ao art. 13: 

n~ 10 -~substitutiva do caput: pela rejeição, porque, 
inobstante os elevados propósitos do autor- de cunho sodal 
em favor dos moradores em cortiços':"""':"' ao preconizar o consen­
timento tácito do locador para a cessão da locação, sublocação 
ou empréstimos do imóvel (não apenas residencial, nem mes­
mo casa de cômodos); a lei é de caráter geral, dispõe para 
o futuro, e deve o Judiciário aplicá-la com eqüidade; 

_ -n~'2 ::- supressiva do§ 19 pela rejeição, porque este pará­
grafo se Integra o_disposto no seguirite e no -caput (a cessão 
da locação etc. dependem do consentimento prévio e eSCrito 
do locador, que, notificado pelo locatário, terá trinta -dias 
para manifestar formalmente sua_oposição); 

b.),Emenda, ao art. 22: . . : · .. 

-N' 11- modificativa do inciso VIII: pela rejeição, porque 
o autor parece ter-se equivocado, ao pretender reduzir em 
50% pelo menos, as obrigações do locador quanto a impostos 
e taxas e todo o prêmio de seguro complementar contra fogo. 
deveria ter viSado o art. 23, que regula as obrigaÇões do locatá~ 
rio, inclusive a do pagamento pontual do aluguel e dos "encar­
gos da locação, legal ou contratualmente exigíveis"; 

c) -Emenda ao art. 35: 
N~ 9- dita supressiva (é modificativa): pela rejeição, não 

devendo ser suprimida a expressão inicial, porque o projeto 
foi concebido com vista a maior liberdade .. de cony~nção e11tre 
as partes da relação locatícia, que 6 artigo regula em caráÍer 
geral e não apenas para a residencial; 

d) Emenda ao art. 43: 
N• 12- dita substitutiva (é modificativa do caput): pelo 

acolhimento parcial, devendo ser suprimida a expressãõ ini­
cial, "Salvo motivo de forma maior ou caso fortuito", exclu­
dentes que o Judiciário sempre poderá apreciar, se forem 
alegadas, sendo poi~, desnecessária a sua previsão expressa. 
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e) Emendas ao art. 44: 
N~ l3- dita substitutiva (e rnodificatíva _do caput): pelo 

acolhimento, devendo ser suprimida a expressão inicial, reite­
rados os fundamentos r~tromencionados (letra d, Emenda 
n" 12), por se tratar de matéria ail.áloga; 

N~ 3- supressiva do inciso IV:_ pela rejeição, pofs, se 
prevalecer a interpretação do autor da emenda, possível até 
em face do disposto no parágrafo único, o juiz havefá,-ein­
cada caso, de sopesar·~~ ·alegações do locatáriO, o que obstará 
a execução do despejo requerido pelo I()c~dor~ entretanto, 
como ora redigido, esse inciso IV p3rece estar endereçado 
ao oficial de justiça ou -outra pessoa erfcarregada"_pelo juiz 
de executar o despejo (no art. 42, IV, do projeto original, 
havia referência expressa a "o locador", que foi retirada na 
Câmara dos Deputados); c 

I) Emendas ao art. 57 (ou 58 remunerado): _ 
N9 l4- substitutiva do inciso V pela rejeição, poís,-iho6s­

tante os elevados propósitos do autor em favor do§ inquilinos, 
a <::oncepção do projeto é pela celefidade processual (esta­
tísticas dos tribunais, notadamente de S. Paulo e Rio de Janei­
ro, apontam que cerca de 95% dos recursuS, ·que:··ora têffi 
efeito suspensivo, são apenaS protelatórioS); de qualquer mo­
do, o locatário gozará de prazo razoável para desocupação 
do imóvel, caso concorde com o pedido de retom~da, se hou­
ver (arts. 60 e 62-ou 61-e 63 re~umerado~); ademais, exige-se 
cau-ção para·_ iilício da execução provisória, cujo valor rever­
terá, automaticamente, ao locatário recorrente, que ainda po­
de pleitear eventual diferença em ação própria (art. 63, § 
2'); 

Nj> 4- substitutiva do indCo"-V: pe-Ia ffjeição:- réiteran­
do-se os fundamentos acima aduzidos para a refeiÇão da 
Emenda n" 14, ademais, o procedimento deve obedecer ao· 
princípio da unidade para qualquer tipo de ação-, não se justifi-­
cando excepcionar as renovatórias de locação comercial e as 
ações de _despejo motivadas; 

g) Emenda ao art. 65 (ou 66 renumerado): 
N" 5- substitutiva:· pela rejeição, porque a imissão·nàpós­

se, neste caso, só pode se dar mediante autorização judicial, 
P('ÍS refere-se .ao abandono do imó\l'el "após ajuizada a ação .. ; 

h) Emenda ao art. 67 (ou 68 renumerado): 
N~6- substituth:a: pela rejeição, pois O_llto s~:nTiaóSsimo, 

em vez do ordinário, factlita a ora1iç13dci _d_os atos; a<;lemais, 
o inciso II desse artigo prevê a fiXação dõ aluguel provisório, 
logo, o procedimento sumaríssimo não preJudicará as_ partes 
em comarcas com assoberba-das pautas de audiência; 

i) Emendas ao art. 68 (ou 69 re~numerado): 
N? 7- substitutiva: pCla rejeição, porque, desde a insti­

tuição do aluguel provisório, as diferenças a·setémpãgaspelo 
locatário diminuíram consideravelmente, não sé justifléàndo 
o diferimento em seis parcelas mensais; aliás, a redaÇão do 
§ ]'do art. 17 da Lei n' 8.178,de 1'de março de 1991, 
suprimiu a remissão contida na parte final da antíga- redação­
do § 4' do art. 49 da Lei n' 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que mandava aplicar o disposto no § 3• do art. 53 dessa lei, 
ensejando o pagamento das diferenças em parcelas; por outro· 
lado, se acolhida a emenda, desapareceriam do_ projeto as 
disposições constantes nos parágrarós desse artigo, para o 
que não houve justificação; - - -

N~ 15 - modificatíva do caput: peta rejeição, poiS ·nãó 
há por que as diferenças dos alugueres, nas ações revisionais­
serem devidas somente desde a sentença, e não mais dfilÇãO, 
a partir da qual se forma a lide, como é a boa tradição do 
direito brasileiro; ademais, a reviSiOnal também se d_estina 

às--_Locações não residenciais, muitas vezes de titularidades 
de_ portentosas empresas. 

- N? 16 -'--supressiva do § 19 pela rejeição, pois não se 
vislumbra a inconstitucionalidade aventada: 

N9 to supressiva do § 29 pela rejeição, porque a execução 
das diferenças de aluguel no~ próprios autos da revisiOnal 
s6 terá benefícios às partes e à máquina burocrática do Judiciá­
rio; por outro lado, ~ssa __ ern~pda estai.:iª---prejudicada, pois 
a justificação vincula-se à de no 7, cuja rejeição já foi proposta 
(nesta letra i). 

j) Emenda ao art. 76 (ou 77 renumerado): 
~-~ p_- substitut_iva: pela rejeição, porquanto, embora 

eqtiívocadamente, o autor que todas as locações residenciais, 
vigente~ ou a vigorarein "por prazo determinado" (sic) pode­
rão ser denunciada:s pelo locador, com prazo de trinta meses 
para desocupação; entretanto, mesmo que consíderada a mais 
provável intenção (locações por prazo indeterminado), não 
seria de acolher tal proposta, dada a concepção do projeto, 
amiúde referida, ainda refletida nos prazos de desocupação 
constantes-dos incisos desse artigo, mesmo após modificados 
na Casa de origem (12 meses - se a locação perdura por 
prazo inferior ~ dois a~os; ou nove meses ~ se_ por prazo 
1gual ou supenor a d01s anos). Note-se que_, na prática, o 
locatário poderá dispor de um total de 21 meses para deso­
cupar o imóvel, se a locação vigora por prazo igual ou superior 
a dois anos (12 meses do art. 77, I, mais seis meses se concordar 
com o pedido, cf. art._ 61, mais um mês _de aviso para desocu­
pação, cf. art. 47, § 2°, mais dois meses até entrada em vigor 
da nova lei, cf. art. 88, já renumerados), no entanto, se a 
locação vigorar por prazo igual ou superior a doiS ânos, o 
locatário poderá dispor de 18 meses pará desocupar o imóvel 
(menos três meses, cf. art. n, Il, já renumerado); 

-I) Emenda ao art. 80 (ou 81 renumerado): 
N~ 8- supressiva: pelo acolhimen_tO, inobstante e inten­

ção desse dispositivo do projeto pareça ter sido benefeciar 
o locatário, pois a Léi n' 8.009, de 29 de março <le 1990, 
nesse particular, acarretou mais urna dificuldade a muitos in­
quilinos, por levá-los a socorrerem-se de fiadores profissionais, 
já que grande maioria dos disponfvei~ garantidores_daqueles 
possui somente um imóvel. Entretanto, sob pena de funestas 
conseqüências familiares _e sociais, esse fato não justifica, ·por 
si só, que a "obrigação decorrente de fiança concedida em 
contrato de locação" venha a ser a sétima exceção-à regra 
de que a impenhorabilidade do bem de familia é oponível 
em _qualquer processo de execução; 

~m) Emenda ao art. 81 (ou 82 renumerado) . ~- ~~~ 
- N~ 18- modificatíva: pela rejeíÇão, já qtÚ::,-de um lado, 

o direito de propriedade do locador não poderia ser afastado 
pela lei inquilinária, e-, de outro, as despesas ordinárias de 
condomínio, pelas quais o locatário ficará obrigado, estão 
reguladas no art. 24 (renumerado), XII e § 19 , do projeto, 
sendo objetivo deste, no caso, punir o propfietário omisso. 

15. Se acolhida a presente fundamentação para rejeitar 
as emendas -exceto as de n"~ 8, 12 (em parte) e 13, que 
estão sendo acolhidas - e __ se endossado pelo plenário este 
pronunciamento, favorável à proposição em tela, restará, ~o 
elaborar a redação final do projeto (R .I., arts. 98, V, e 326, 
parágrafo _único), escoirilá-lo t;le defeitos pendentes (fls. 
101-103), notadamente a, assas aludida, renumeração de dis­
positivos (o § 69 do art. 51 passa a constituir o novo art. 
55, ienumerando-se os demais, de arts. 55 a 88 para arts. 
56 a 89). 
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16. Deve-se, pois, apro-veitar o ensejop3.ra- consoante 
as emendas de redação ao final propostas- remover também 
impropriedades (a pleonástica, "reunião assembleiar", do art. 
82 renumerado, in fine)e lapsos datilográficos (cornO-iiõ art. 
22, parágrafo único, alínea d, onde, em vez de "indenizações ... 
ocorridos"_, deve ler-se uindenizações .... ocorridas~'; no art. 
24, § 39 , on~e, em. vez de "depósitos efetUados em juízos", 
deve ler-se depósitos efetuados em juízo"; no art. 61, VI, 
parte final, onde, em vez de "caso_ambos tenham sido aco_lhi­
das", deve ler-se "caso ambos tenham sido aCothido_s_"· fãlta~-­
do, ainda,- à semelhança dos arts. 19 e_l2, parágraf~ único, 
que estão corretos- padronizar com inicial maiúscULa a refe­
rência a "esta lei"ou "presente lei". nos demais dispOsitivos, 
como arts. 45, 72, I, 75, 77, parágrafo único, 78 e 88. 

.Em face de todo o exposto- opinamos pelo acolhimento 
parctal da Emenda n"' 12 nos termos de submenda que a fimil 
apresentamos, favoravelmente às Emendas n\'s 8 _e 13 pela 
rejeição das de n~s 1 a_ 7, 9 a 11_ e 14 a 18, aprese~tadas 
perante a comissão, e apresentandO as Emendas no~ 19 a 23 
CCJ, de redação, consoante os fundamentos aduzidos- con: 
clu.indo pela total constitudoilalidade, furidicidade e regimen­
tal!dade do Projeto de Lei da Câmara n• 52 de 1991 e 
no mérito, pela sua aprovação. - ' ' ~' 

Subemenda CCJ à Emenda n• 12 

Dê-se ao caput do art. 43 a seguinte -redação: 
"Art. 43. Constitui CóntraveilçãcYperial, punível com 

prisão simples de cinco- tlias a seis meses ou multa de três 
a doze meses do valor do último aluguel atualizado revertida 
em favor do locatário. - ' 

EMENDAS DE REDAÇÃO 
N• 19 -CCl 

Dê-se à alínea -d, do parágrafo único do art. 22 do Projeto 
de Lei da Câmara n' 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 22. . ..... -··~ .. -~.~---........... ~ ... - ............... . 
Parágrafo único. ···~···-·-o-· ,..~_.....,._·~~~··~~·-·~·· 
d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dis-

pensa de empregados, ocorridas em data anterior ao início 
da locação; 

N'20- CCJ 

Dê-se ao § 3• do art. 24 doJ'rojeto de Lei da C;irnara 
n• 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 24. ···········~·-·~·""""-........... ~--·--..,.~...,.---·-·····~·.-.·-· 
§ 3~ Os depósitos efetuados erri juf:Zó pelos locatários 

e sublocatários poderão ser levantados, mediante ordem judi­
cial, para realização das obras oii serviços necessários -à regula-
rização do imóve1; · 

N'21-CCJ 

Dê-se ao inciso VI do art. 61 (renumerado) do Projeto 
de Lei da Câmara no 52,-de 1991, a seguinte- reâação: 

"Art. 61. . • •. ••••• ... no •·--·-·~·~~·...------··~····-~~n~••• 
VI- Em havendo cumulação dos pedidos de rescisão 

da locação e cobranças dos aluguéis, a execução desta pode 
ter início antes da desocupação do imóvel, caso ãmbos tenhaffi 
sido acolhidos." 

N'22-CCJ 

Dê-se ao art. 82 (renumerado) do Projeto de Lei da Câ· 
mara n9 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 82. Ao art. 24 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, é acrescido o seguinte § 4~': 

§ 4o Nas decisões da Assembléia que envolvam despe­
sas ordiná~~s do condomínio, o locatário poderá votar, caso 
o condommio-locador a ela não compareça." 

N' 23 -CCJ 

. A semelha~ça do_s_ar~s. lo, caput, e 12, parágrafo único, 
m rme, do ProJeto de Let da Câmara n9 52, de 1991 dê-se 
a grafia de inicial maiúscula às expressões ''present~ lei" 
e "esta lei", ou assemelhadas, constantes dos arts. 45 72' 
incis? I, 75, 77, parágrafo único, 78 e 88 (renumerados),' "d~ 
refendo proJeto de lei." 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1991. - Nelson 
Carneiro, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator - Élcio 
Alvares - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves ~ Josa­
phat Marinho, com restrições --: Oziel Carneiro - Nabor 
Júnior- José Fogaça- José Paulo Bisol- Jutahy Magalhães 
- Mansueto de Lavor - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
concluí favoravelmente ao projeto e às Emendas n9$ 8 e 13 
pela apresentação de subemenda à de n~ 12, pela rejeiçãÓ 
das Emendas n~s 1 a 7, 9 a 11, 14 a 18, e ainda pela apresentação 
das emendas de redação de n9s 19 a 23 da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Nos termos ·do disposto no art. 124, n"' 3, do Regimento 
Interno, as Emen?as ~e n9s 1 a 7, de 9 a 11, de 14 a 18, 
de parecer contrário, nao serão submetidas à deliberação do 
Plenário, salvo interposição de recursos por um décimo dos 
membros do Senado. 

:-~~-~Sàbre a mesa, emeridas que ?erão lidas pelo Sr. 1\' Secre-
táno. - -

São lidas as seguintes: 

EMENDA N• 24 (DE PLENÁRIO) 
.Dê.-se ao ça:PU.t dõ art. 49 do Proj~tO de Lei da Câmara-· 

n• 52, de 1991, a seguinte redaç~o: 
"Art. 4~ . Durante o prazo estipulado para a dura­

ção do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. O locatárío_,_ t()davia, poderá devolvê-lo, pa­
gando a multa pactuada, segundo a proporção prevista 
no art. 924~ do Código Civil_ e, na sua falta a ·que 
for judicialmente estipulada." · ' 

Justificação 

E_~- hom~nag.e~ à segurança contratual e social, há que 
proteger-se o mqullt~o,_conferindo-lhe absoluta tranquilidade, 
no tocª'nte ao s~1.,1 d1~e1to de permanência no lmóvel locatlo, 
durante o prazo estipulado no contrato. Assim, a ruptura 
da locação deve ser facultada, apenas, ao locatário. Este, 

-no _entant?, na forma do caput do art. 69 do Projeto em exame, 
deverá av1sar o locador,de sua intenção de desocupar o imó­
vel, com a antecedência mfnima de 30 (trinta) dias e, na hipó­
tese, paga~ a multa avençada em contrato, mas não integral­
m_e~te e Sim na _proporção prevista pelo art. 924 do Código 
CIVIl. A P!OJ:lOTCIO~ali?ade da aplicação da multa é consagrada 
por farta ]UnsprudencJa dos nossos tribunais, levando em con­
ta o período em que o contrato foi parcialmente cumprido 
e-o-tempo restante, a cancelar. Acreditamos assim na apro-
vação da emenda ora proposta. ' ' 

Sala das Sessões, 28-8-91. -Senador Humberto Lucena~ 
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EMENDA N' 25 (DE PLENÁRIO) 

Suprimam-se o ·are·?~ e seu parágrafo único ·_e O· art. 
8"' e seus parágrafos. do Projeto de Lei da Câmara n''52, 
de 1991. 

Justificação 

Prevê, o art. 7~. a denúncia do contrato de locação cefe­
brado pelo usufrutuár10-õU-Pelo fiduciário, nos casos cte extin­
ção do usufruto ou do fideicomis-so. E o art. 89 pret~_!lde gue 
o adquirente de imóvel alienado durante a locação possa de­
nunciar o contrato. 

As normas, cuja supressão propomos, sãó manifeStamen:. 
te inconstitllciOflãis, na medida em que contrariam o marida­
mento do art. 59, item XXXVI, da Lei Fundamental. 

Celebrado entre o locatário e o usufrutuãriàOú fideico_- _ 
missáriO~-e ó -Cõritr3td-de locação um ato jurídico perfeito. 
E nenhuma lei terá pOderes_ para desconstituf-lo, especial­
mente se co_ntra isso_estiver uma âas partes contratantes. As 
normas aqui referidas têm o evidente propósito de criar mais 
um entrave - entre tantos constantes do projeto em exame 
-ao locatário, em suas relações com o locador. 

No momento da celebração do contrato, usufrutuário ou 
fiduciário se inVestem de poderes bastantes- para- agir como 
se senhores _do imóvel fossem; dispenSável, assim, de pleno 
direito~ á aqlliescêricia do nu-proprietário ou do fideicomis­
sário., que se presume a partir da instituição do usufruto, 
ou do fideicomisso~ Se extintos forem estes, o pi'OPfíetâfio 
será obrigado a honrar os compromissos assumidos, durante 
a sua vigênCia, -pelo usufrutuário, ou pelo fiduciário~ Da mes.:-_ 
ma forma como, morrendo o locador, seus herdeiros serão 
obrigados a honrar a locação; e ·como na morte do locatário 
subrogam-se, nos seus direitos e obrigações: a) nas locações 
residenciais, o CônjUge supérstite ou o companheiro e, sucessi­
vamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam · 
na dependência econômica do de cujus, desde que residentes 
no imóvel; b) nas locações éom finalidade não residencial, 
o espólio e, se for o caso, seu sucessor no negócio (art. 10 
do projeto). · - · 

Assim, propomos a extinção das normas inconstitucionaiS 
aqui iiidicadas. 

Sala das Sessões, 28-8-91.- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA W 26 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se ao parágrafo tínko-do art. 17 a seguiilte redação: 

"Art. 17. ··-····-··············· .. ~---····-····-········ 

Parágrafo Ul:ticO: N3s IocaçOes iesideli~ülis, cujo 
valor das aluguéis mensais nãO_ ultrapassar O equiva­
lente a trés saláríos mínimOs~· os reajustes seião anuais, 
calculados pela variação acumulada do fndice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC." -

Justificação 
O Substitutivo do Relator, ao Projeto de Lei n" 638-A, 

de 1991, que "dispõe sobre a política nacional de salários, 
o salário mínimo e dá outras providências", que está sendo 
votado naquela Casa, estabelece o reajuste dos trabalhadores 
que percebam até trés salários mínimos, pela variação acumu­
lada do INPC. 

A Emenda que ora submetemos à consideração dos Se­
nhores senadores tem objeto de adequar a Lei do Inquilinato, 

em votação, à nova Política Nacional .de Salários, a vigorar 
no Brasil. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1991. -Senador Hum­
berto Lucena. 

EMENDA N' 27 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao parágrafo tíriTcO do art. 17 do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 17. . .............................• ~ ................ . 

Parágrafo tínico. Nas locações residenciais, o~re:-a­
-juste do aluguel não poderá ser superior à correção 

--- --do salário do locatário, quando este for assalariado." 

Justificação 

É uma prática comum, inclusive sob comando legal, o 
reajuste do aluguel de imóvel residencial com base em índices 
oficiais, ou não (v.g, ORTN,-OTN, IPC, BTN e outros do 
mesmo gênero), em prazos e percentuais que, na maior parte 
das vezes, só atendem aos interesses do proprietário, onerando 
o lo::atáriO, especial.mente o de baixa renda. . 

Não é admissível que o assalariado deva pagar extorsivos 
reajustes de aluguel, no instante mesmo em que se verifica 
o achatamento de seu salário, por um processo degenerativo 
decorrente de uma inflação constante, que o Governo é inca­
paz de conter. 

-A presente emenda, portanto, se aprovada tornará vigen­
te uma norma típica de ordem pública e de enorme alcance 
social, beneficiando a grande massa assalariada, que vive em 
imóveis alugados. Acreditamos, assim, em sua aprovação. 

Sala das Sessões, 28-8-91. -Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N' 28 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao art. 19, do Projeto de Lei da Câmara n" 52, 
de 1991, a seguinte redação: ~-

"Art. 19. Não havendo acordo, o locador_ ou o 
locatário, após cinco anos de vigência do contrato ou 
do acordo anteriormente realizado, poderá pedir a revi­
são judicial do aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço 
do mercado." 

Justificação 

O- pra:zo propOSto pelo -projeto, para a ação revisionã.I, 
é de tÍ"ês anos. Pretendemos sua alteni.ção para cinco anos, 
o meSmO prazo propugnado por seu art. 47, item V, a parti[ 
do qual poderá, o prOprietário de imóvel locado, fazer a "de­
núncia vazia" do contrato. 

Com a emenda aqui submetida aos nobres senadores, 
queremos uniformizar o prazo a partir do qual haverá a opção 
entre manter o contrato de locação -- revisto o seu valor 
____,. __ ou permitir sua denúncia, por par-te do locador, como 
está no referido art._ 47, V. 

Sala das Sessões, 28-8-91.- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N" 29 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se ao item- VIII, do art. 22, do Projeto de Lei da 
Câm~ra no:> 52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 22. ··················································-

VIII- pagar os impostos e taxas e, ainda~ o prê­
mio de seguro complementar contra fogo, que incidam 
ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposiçãO 
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expressa em contrário no contrato; nesta hipótese, po~ 
rém, não poderá ser atribuída a9 locatário a obrigação 
do pagamento de percentual superior a 50% (Cinqüenta 
por cento) dessas verbas;" 

J nstificação 

É prática rotineira- e 'abu~iva, nas locações de im6veis1 

atribuir-se, ao locatário, a responsabilidade pelo pagamento 
de impostos, taxas e seguros incídentes sobre o imóvel. Assim, 
a norma contida originalmente no item VIII, do a(t. 22, d_o 
projeto em exame, é despicienda, a menos q-ue seu objetivo 
- como se pretende na e_menda aqui apresentada - seja 
o de coibir o abuso jnstitucion~lizado especialmente pelas 
empresas de locação imobiliária. - --

A resp-onsabilidade pelo pagamento dessas ve_rbas_deveria 
ser exclusiva do proprietário do imóvel objeto de locação, 
da mesma forma que à indústria e ao comé_rçio co_mpete o 
pagamento dos impostos, taxas, seguros --e outros pr6prios 
da natureza do negócio. E em última análise, de negócio 
se trata a locação, destinada a proporcionar lucro ao locador. 
Somente excepcionalmente, portanto, pode admitir-se a "re­
percussão" tributária sobre o inquilino; mas apenas parcial, 
não integralmente. 

A emenda proposta restabelece o d_e_§ejável equilíbrio 
de forças entre locatário e locador. Hoje, é o primeiro obri­
gado a ceder, integralmente, às imposições do segundo, sob 
pena de não obter i_móvel para alugar. Confiamos, assim, 
no seu acolhimento e aprovação pelos ilustres membr9s desta 
Casa e na sua confirmação pelos nobres Deputados. 

Sala das Sessões, 28-8-81. -Senador Humberto Lucena-

EMENDA N' 30 (DE PLENÁRIO) 

Dê-se, ao item IX, do art._23, do Projeto de Lei da 
Câmara n".52, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 23- • >. • ,_,. ·~·-· ·~··--·• ••••~ •' •. -·•-•• •• ·--K~-~·••• 

IX -permitir a vistoria do imóvel pelo locador 
ou por seu mandatário, bem como admitir que seja 
o mesmo vistoriado e examinado por terceiros, na hipó­
tese prevista no art. 27, m_ediante combinação prévia 
de dia e hora, em qualquer dos casos;" 

Justificação 

Erii sua iedação original, a norma proposta pelo 
projeto poderá dar margem a dúvidas e interpretações 
até conflitantes, que a emenda aqui trazída pretende 
evitar. 

O item que-- se ·pretende emendar, diz que o loca­
tário é obrigado a ••permitir a vistoria do imóvel pelo 
locador ou por seu mandatário, med1ante combinação 
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o 
mesmo visitado e examinado_ por terceiros, na hipótese 
prevista no art. 27". Poder-se-ia entender,_ equivoca­
damente, que a visita e o exame por te-rceiros, no caso 
de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou dação em pagamentu de imóvel 
locado, independeria de combinação prévia de dia e 
hora. 

Acreditamos, assim, no acolhimento da presente 
emenda, em nome da maior clareza para o texto legal. 

Sala das Sessões, 28-8-91. - Senador Humberto 
Lucena. · 

EMENDAN'' 
(DE PLENÁRIO) 31 

Suprima~se o art. 46 do Projeto de Lei da Câmara 
n? 52, de 1991, renumerando-se os artigos seguintes, 
dando~se ao caput do atual art. 47 a seguinte redação: 

"Art. Fíndo o prazo estabeleCido no con­
tratO, a locação prorroga-se automaticamente, pOr pra­
zo indeterminado, somente poden9o ser retoinado o 
imóvel: --- -
• ' •••••••••••••••••••• - •••••••• •t ••••••••••••••• ., ••••••• "". ~···· •••••• 

" ·-- ... ~._____.,. ______ .. ~-~- ....... '~ ....•... ~ .. ··-··.?: -~------.-~--... 

Justificação 

0-pióJetO original, oi:"a em exame, estabelece _dist_inção 
entre as locações ajustaaas por prazo igual ou supettor a trinta 
rrieses, c ·aquelas aCordad&s COIT! prazo inferior: Na primeira 
hipótese, prevista pelo art. 46, a resolução do contrato oco_r­
re·rá findo o prato estipulado, independentemente de notifi­
caç?o ou aviso. Se houver prOrrogação por prazo- indeter­
minado - que se presúme com a permanência do locatário 
no imóvel, sem oposição do locador, por mais de 30 (trinta} 
dias após a eXtinção-~- o locador poderá denunciar o contrato 
a qualquer tenl.po; coricli!dido o prazo de 30 (trinta) çl.ias para 
desocupação. E a ressurreição da chamada "denúncia vazia" 
nas locações residenciais. Sua transformação em lei túffiui~ 
tuaria, certamente, com o acúmulo de p9_vas ações que_seriam 
propostas, o funcionamento de todas ã.sVaras CíVefs dO"País,--­
já congestionadas pelo excesso de demandas provocadas pela 
ct1_se sócio-econômica. Acarretaria, ao mesmo tempo, grave 
problema social, com o despejo imOtivado de milhares de 
famílias, especialmente aquelas de baixa renda, que não têm 
condições de pagar aluguéis elevados. 

A emenda ora proposta, sem suprimir integralmente a 
üdenúncia vazia", permite sua vigênCia apenas para as locaw 
ções realizadas há maiS de cinco anos. O despejo, no _entanto, 
mesmo nessa hipótese, poderá deixar de ser pedido, pois effi 
outra emenda por nós apresentada - que altera a redação 
do art. 19- permite-se a revisão do valor do aluguel exata­
mente após cinco anos da vigência de acordo anteriormente 
realizado, ou da vigência do contrato de locação. 

Por essa razão, acreditamos na sua aprovação. 
Sala das Sessões, 28-8-91.- Senador Humberto Lucena. 

EMENDA N" 32 (DE PLENÁRIO 

Art. 57 - caput 
· Emenda Supressiva 

Cancelam-se as expressões: -
__ "Renovatórias de locação". 

- -Sala das sessões 28 de agosto de 1991. -Nelson C~rneiro. 
... EMENDA N• 33 (DE PLENÁRIO). 

Suprima-se o item V, do art. 57, do Projeto de Lei fi9 

52, de !99L 

Justificação 

- Pretende o item V, do art. 57, do projeto, conferir eficácia 
imediata à sentença, nas ações de despejo, consignação em 
pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de 
aluguel e renovatórias de locação. __ -- ' 

A norma proposta pelo Poder Executivo contraria-, inte­
gralmente, o princfpio do duplo grau de jurisdição, consagrado 
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em nosso Direito. Teni a apelação, por finalidade, segundo 
esse princípio, provocar o reexame da sentença, dos seus fun­
damentos, e permitir sua reforma, se assim o e·ntender reco­
mendável um colegiado de juízes da superior inStância. - -

É de nossa tradição jurídica proporcionar, ao perdedor 
de uma demanda, especialmente em primeiro grau, a oportu­
nidade de ver revista_a decisãq, que não poderá ser executada, 
enquanto pendente recurso. as exceções__previstas pelo art. 
520 do Código de Processo CiVil, somadas a_um_ pequeno 
número contemplado em leis especiais, são aquelas que tulmu­
tuariam o processo, retardando em demasia a prestação juris­
dicionaL 

Deve, assim ser su-primido o item V-, do art 5.1,_doE.rojeto, 
que -contraria as nossas melhores tradições jurídicas. 

Sala das Sessões. 28-8-9lo._:-:- Senad~x Humb~rtO L"Uceoa. 

EMENDA W 34 (DE PLENÁRIO) 

Inclua-se após o art. 73 (renumerado) o seguinte artigo, 
renumerando-se os demais: __ _ _ --

"Art. 74 Não sendo renovada a locação, o Juiz 
fixará oprazõ de até 6 (seis) meses após o trânsito 
em julgado da sentença para desocupação, se houver 
pedido na contestação." · 

Justificação 

Há nítida omissão quanto ao prazo de desocupação na 
hipótese de rejeição da pretensão à renovação_ do contrato, 
o que obrigaria a aplicação do art. 360, do Códjgo de Processo 
Civil antigo (Decr~cto-Lei n" 1.6GB, de 18-9·1939 ex-vi do art. 
1.218 do atual Código de Processo Civil, Lei n' 5.869 de ll 
de janeiro de 1973). 

Todo o projeto tem o escopo de unificar a legislação 
ínquilinária, tanto substantiva quanto adjetíva; em um único 
diploma. A ausência deste dispositivo 8.carre-tar1a-dúvidas não 
só no que concerne à natureza_ dúplice da ação renovatória 
como também a necessidade de ser subsidiariamente aplicado 
o Código de Processo Civil antigo. , . 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. - Rlcio Álvares. 

EMENDA N" 35 (DE PLENÁRIO)~ 

Dê-sC ao·art_._76 do Projeto a segt.ünte-re-dação, suprimin­
do-se, em consequência, os incisos_ I eii; _ 

"Art. 76 Todas as locações residenciais que te­
nham sido celebradas anteriormente à vigêncja desta 
lei e que já vigorem o_u venham a vigorar por prazo 
indeterminado, poderão ser denunciadas_ pelo locad_or, 
concedido o. prazo de 12 meses para a desocupação." 

Justificação 

A presente emenda tem por objetivo unificar_ o prazo 
de desocupação dos imóveis ·cuja locaçã9 te_nha _§ido denun­
ciada pelo locador, sejam eles objeto de locação por prazo 
maior, igual ou superior a dois anos. A alteração do referido 
prazo, fixado em 12 me1i_Ç~ para tOdos os casos, tem por obje­
tivo simplificar a aplicaçãO da lei, evitando pequenas e desne-
cessárias diferenciações de tratamento. _ __: 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. --SenaJpr Ney 
~ranhão. -

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_: 'Enfaiscussão 
o·projeto, as emendas_é_SUbemendas, em turno único: (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Com a apre­
sentação de emendas, a matéria voltará à Ordem do .Dia, 
na segunda sessão ordinária s"ubseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 1: 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'' 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos te_rmos do art. 
172, 11, d, do Regimento Interno). 

Discussão, em termo único, elo Projeto de Lei da 
Câmara n" 47 de 1991 (n" 5.804/90, na Casa de~ origem), 
d_e iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a capacitação e coffi}JetltiVidade do setor de inJor­
mátiCa e automação, e dá outras providências ( depen­
âendo de pareceres das Comissões de Educação e de 
Assuntos Econômicos). 

- A Presidência esclarece ao Plenário que, durante o prazo 
regimental, foram apres-eiitadas 36 emendas ao projeto. pe­
rante a Comissão de Educação. 

Solicito ao nobre Seriado r José Eduardo o parecer conju-n­
to das Comissões de Edu~ção e de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para emitir-pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo si_d~o çl~signado 
Relator do Projeto de Lei no 47, de 1991, da Câmara dos 
Deputados, debruçamo-nos a fundo nas questões propostas, 
buscamos um amplo entendimento com todos os Parlamen­
tares da Casa, com as Liderança_s e"' chegamos ao seguinte 
relatório. - -

Aprovado na Câmara _do_s _Deputados. vem à ievisão do 
Senado Federal_ o_Projeto de Lei na 47, de 1991, originário 

do Poder Executivo e que- "dispõe sobre a capacitação e com­
petítividade do setor de_ informática e automação, e dá outras 
providências". _ 

O projeto aprovado na Câmara estabelece vários dispo­
-sitiVos paia o setor de informática e aU.tomOção que podem 
ser sintetizados em três co_rpjunto~. ~saber, (1) o -.)nte-ito 
de empresa nacional, (2) incentivos- às empresas de in f Jrmática­
e (3)_aspectos institucionais da política para o setor. Quanto 
ao primeiro tópico, conceito de empresa nacional, o Projeto 
de Lei n" 47, de 1991, adota a__definição do Art. 171. incho. 
11 da Constituição Federal_, e estabelece cri:térios para uso 
do Conselho Nacional de Informática e Automação - CO­
NIM, na avaliação do controle decisório em matéria de tecno­
logia de joint-ventures caracteri~a~_as como empresas brasi-
leiras de capital nacional. -

No que se refere a inc~ntivos para empresas de informá~ 
tica, o Projeto de Lei no 47, de 1991, reduz os inúm_eros incen­
tivos fiscais previstos na Lei de ln_furm_ática, estabeleçe crité­
rios para o exercício do poder de compra do Estado_ e para 
prefetêficía nos: financiamentos pOr instituições financeiras fe­
derais, e mantém incentivo para capitalização das empresas 
brasileiras de capital naciorial do setor de informátiCa. Os 
incentivos fiscais mantidos pelo Projeto de Lei e_m exarp.e 
destinam-se a produção de bens de informática no País (isen­
ção -do Imposto sobre Produtos Industrializados para uma 
lista de produtos pelo período de 29 de outubro de 1992 até 
1999) e as atividades de pesquisas e desenvolvimento (dedução 
das despesas em pesquisas até 50% do Imposto de Renda 
devido por empresas de informática e isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados nas COil,lpras de máquinas e 
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equipamentos pelo CNPq e entidades semelhantes para fo­
mento a atividades de pesquisas ou ensino). 

Quanto aos aspectos institücionaiS da política de infOrmá­
tica, o Projeto-de Lei 0°47, de 1991, dispõe sobre a composição 
do Coniin e as atríbuiçõeS da Secretaria de Ciência e tecnologia 
o Conin é constituído por24 (vinte e quatro) membros iqual­
mente divididos entre representantes govema_mentais (minis­
tros de estado ou seus substitutos_ legais) e representantes 
de entidades não governamentais, inclusive dois representan­
tes indicados pelas Centrais Sindicais. A pre_sidência do Conin 
cabe ao Presidente da. República ou, no seu impedimento, 
no Secretário Nacional de Ciências e Tecnologia. A Secretaria 
de Ciência e Tecnologia presta apoio técnicO ao Cooin, elabora 
a proposta do Plano Nacional de Informática e Automação 
- Planin, analise e decide sobre projetos de produção de 
bens de informática e controla importações. As duas atribui-
ções terminam em 29 de outubro de 1992. ~ - -

Finalmente, em acréscimo aos tópicos mencionados, o 
Projeto de Lei em exame djspõe sobre adoção de medidas 
em retaliação por prática de co.ID.ércio desleal por empresas 
estrangeiras atuando no mercado brasileiro de informática 
e sobre a apreciação de processo de automação industrial 
por comissão paritária de empregados e empregadores. _ 

No Senado Federal, o projeto de lei da Câmara foi distri­
buído à Comissão de Educação e, em antendimento ao Reque­
rimento nt? 436, de 1991, à Comissão de Assuntos EconômjCos. 

O prazo para apresentação de emendas diretam~_Qte a 
esta comissão transcorreu no período de 1~ a 5 de agosto 
de 1991. Foram apresentadas 36 (trinta e seis) emendas ao 
Projeto de Leí da Câmara ri"' 47, de 1991, a seguir sintetiZadas: 

- emendas n" 1: suprime expressão "inalienável pelo 
prazo de dois _anos" do Art. 7t?: 

-emenda n" 2: acrescetita expreSsão "e Associação Bra­
sileira de Empresas de Serviços de Informática- ASSES PRO 
-Nacional, na alínea "aH, inciso II do art. 13; 

-emenda n"' 3: dá nova redação ao art. 13, suprimindo 
atuais parágrafos 19 e 29 e remunerando os parágrafos 39, 
4"' e s~ para 19, z~ e 39, respectivamente; 

-emenda no 4: suprime o art. 13; 
- emenda n9 5: suprime parte final do parágrafo- úllico 

do art. 10, "salvo com aqueles destinados aOs fundos resul­
tantes de isenções fiscais de que trata o Art. 36 e os benefíCios 
previstos no Art. 40 do Ato das Disposições ConstitUcionais 
Transitórias''-; 

- emenda n" 6: suprime alíneas de "a" a "h" do pará­
grafo 2~> do artigo l 9 _e dá nova redação ao referido parágrafo; 

-emenda n" 7: dá nova redação ao art. 13, S:uprimirido 
atuais parágrafos 1" e 2~ do art. 13, suprimindo atuais parágra-­
fos 19 e 2~ e renumerando os parágrafos 3~>, 4"' e 5" para 19 , 

29 e 3"', respectivamente; 
-emenda n"' 17: suprime do parágrafo único do art. 

14 a expressão "as competências- da Secretária de Ciência 
e Tecnologia no que se refCre"-; 

- emenda n9 18: acrescenta ao parágrafo único do art. 
14, logo após a palavra "importações", a expressão "e comer­
cialização"; 

- emenda n" 19: dá nova redação ao pará~rafo único 
do art. 14; -- - - -

- emenda n" 20: suprime o art. 15; 
-emenda n9 21: suprime o art. 16; 
- emenda n9 22: suprime do texto final do parágrafo 

29 do art. 1" a expressão "o que será avalidado pelo COnselho 

Nacional de Informática e Automação - CONIN, pelos se­
guintes critérios''; 

- emenda n"' 23: suprime as alíneas de "a" a "h" do 
parágrafo 29 do art. 19; 
_ - emenda n9 24: suprime· os parágrafos 3o e 49 do art. 
1"'; 

......;. emenda n9 25: suprime as expressões "ou indireta" 
e "e as demais organizações sob o controle direto da União" 
do caput do art. 3.9 ; 

-emenda n9 26: suprime o inciso I do art. 39, incorpo­
rando o inciso II no texto do caput do artigo; 

-emenda n" 27: suprime art. 49 e seu parágrafo único; 
-emenda n9 28: sUprime, no art. 59, a seguinte expreSsão" 

''ou, nos indiretos, através de repasse de fundos administrados 
por aquelas instituições, para custeio dos investimentos _em 
atjvo fixo. ampliação e moderniz-ação industrial"; 

-emenda n9 29: suprime o art. 12; 
-emenda n9 30: suprime as alíneas e, b e i do inciso 

11 do art. 13; 
-emenda n9 31: suprime o art. 16; 
-emenda n~' 32: dá nova redação ao caput e ao inciso 

I do art. 13; 
_':'7""emenda n9 33: dá nova re_dação_ao § 2"', do art. 13; 
-emenda n9 34: dá nova redação ao art. 16; 
-emenda n~' 35: dá nova redação ao parágrafo único 

do art. 10; 
-e!"enda n9 36: dá nova redação ao§ 1"' do art. 19 

2. Voto do Relator 

Toda política de desenvolvimento que se pretenda efetiva 
. necessita uma reavaliação-sistemática de objetiVoS, nietas e 
instrumentos ~ adaptação às alterações observadas. Vários 
fatores determinam alterações de curso na Política Nacional 
de I~formática para adaptá-la à realidade do Brasil e do mundo 
e torná-la eficiente como p6IlfiCa setorial de desenvolvim"e.nto.-
0 próprio desenvolvimento do complexo eletrônico no Brasil 
é uma fonte de saudável pressão para uma revisão dos princí­
pios e instrumentos da política. Neste complexo, o acelerado 
processo de consolidação de alguns. setores será beneficiado 
pela maior exposição da produção local a _concorrência inter­
nacional. Outros setores ganharão enormemente com maiores 
facilidades para o investimento extern·o no mercado brasileiro 
de informática. Alterações da Política Nacional de Informática 
no sentido de maior abertura do mercado brasileiro aliadas 
a uma efetiva: pOlítica industrial para o País fortalecerão as 
ligações do complexo eletrônico com o restante da produção 
industrial propídando modernização acelerada da indústria 
brasileira. 

-emenda n9 8: dá nova redação ao art. 17; 
-emenda n" 9: suprime o art. 16; 
-emenda n" 10: dá nova redação ao parágrafo úniCo-

do art. 14; 
-emenda n9 11: suprime parte final do § 2~ do art. 19 , 

a partir da expressão " ... desde que seja preservado o po­
-der ... ", suprimiri.do, conseqüentemente, as alíneas do refeiido 
parágrafo; 
----emenda n912: suprime o art. 29; 

- emenQa n~ 1;3: &oprime docaput do art. _3_"'as expressões 
"ou indireta" e "oU indireto"· 

-emenda n9 14: substit~e. no art. 11, a expressão "em­
presa brasileira de capital nacional" por "empresa produtora 
de bens ou serviços de informática no País"; 

-emenda n" 15: dá nova redação ao art. 12; 
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-emenda n~ 16: suprime o _art. _13, suprimindo também, 
por via de conseqüência, a· referência ao art. _-6~,--da L<;:i n~ 
7.232, de 1984, do art. 17; . . ____ . ... . . 

No plano internacional, seja em nível bilater~l __ ou multBa­
teral, as relações do Brasil com outras naç55es _serão benefi­
ciadas pela consagração, também no setor de Üúófm-ática, 
do tratamento de nação mais favorecida e reconheci~ento 
do direito de estabelecim~nto, nas condições que nossa lutã 
contra o subdesenvolvimento aconselhar. _ _ 

Por tudo isso, mant~r 3 Política N3ci0nal dê:-·lnformática 
tal como vinha sendo implementada seria contraproducente. 
É indispensável, porém, que tais alterações não ponham a 
perder resultados positivos já al~nçados. 

O projeto de lei em exail).e representa um avanço em 
relação ao projeto de lei do executivo porque-altera a Política 
Nacional de Informática numa direção_ de maiõr ~be~t!Jr;:t à 
competição internacional sem, entretanto, c-olocar as enipresas 
nacionais eril risco de extinção. Restam, no entanto, a nosso 
ver, alguns pontos a aperfeiçoar no Projeto de Lei da Câmara 
n9 47, de 1991 e que dizem respeito ao direcionamento dos 
estímulos para investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
no País. . . _ -.- __ , 

Quanto às emendas apresentadas, receberam parecer: 
Favorável as de número 6, 9, 10, 14-, 18, 19", 2i, 23 e 

31_ 
Parcialmente favorá_vel as de. nú_rnero __ U e l7. . __ _ 
Contnfrio aS de númerO 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 12, 13, 15, 

16, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34,35 e 36. 
As emendas_de número 22, 24e 36 que propõem altera~ 

ções no artigo que dispõe sobre o uso do conceito de empresa 
brasileira de capital nacional foram rejeitadas por ensejarem 
obstáculos à ·aplicação da definição adotada ou propiciarem 
usufruto de benefícios indevidos por empresas erroneamente 
caracterizadas com_ o_ sendo de capital nacional. 

A emenda de n9 12 que propõe a Supressão do artigo 
que estabele.ce condições para que empresas brasileiras de 
capital estrangeiro possam usufruir-dos benefícios instituídos 
nesta lei foi rejeitada pOr ·co-nSiderar~se necessátio obter, de 
tais empresas, O comptomissb de aplicar em pesquisa e desen~ 
volvimento no País e de elevar ·su~s exportações. 

As emendas __ de número 13, 25 e 26 que propõem altera­
ções no artigo que-dispõe sobre o uso do poder de compra 
do Estado foram rejeitadas por limitarem o coiiceilo de Admi~ 
nistração- Pública ou reduzirem sua capacidade de -estimular 
o desenvolvimento tecnológic0 do setor de informática. 

A emenda de número 27 foi rejeitada em razão. da necessi~ 
dade de estimular a produção no País de bens e serviços de 
informáticã no período de _acomodação que ocorrerá_logo após 
a abertura total_do mercado em 29 de outubro de 1992. 

A emenda de número -1 foi rejeitada para resguardar 
o valor de mercado_ das ações. __ 

As emendas de números 20 e 28 fofani~ii:Teitãdas para 
preservar os interesses das empresas brasileiras de capital na~ 
cibnal. -

A emenda de número 35 foi fejdtáCúl-pã.ra Tião afet3r 
política_S de desenvolvimento regional. 

As emendas de números 15 e 29 fóf3.riCi~jeitada~-para 
evitar que, por omissãó, possa Ocorrer risco--de uso abusivo 
e indevido de doa_ções em cietrimep.to. de efetivas atividades 
de pesquisa e desenvolvimento. ~ _ 

As emendas de número 2, 3, 4, 7, 16, 30, 32 e 33 forani 
rejeitadas por considerar~se adequada a representatividade 
na composição do Conin cóifstante do projeto de lei em exame. 

A emenda de número 34 foi rejeitada porque entende-se 
que o direito dos trabalhadores participarem da discussão so­
bre_ introdução de tecnologia de automação industrial deva 
ser exercido pof v1a de ação sindical. 
~-_-A emenda de número 8 foi r~jeitada para evitar cumulatí~ 

v3ffiente de iricellfivõs:· 
Pelo exposto,_ somos pel~ aprovação do Projeto de Lei 

da Câmara no 47, de 1991, com a ádoçãO das emendas mencio­
nadas e mais ~s seguinte~ do ~elato~: 

EMENDAN•37 

·Substitui no art. 7• do PLC n' 47, de 1991, a expressão 
"1% (um por cento)" por "0,5% (meio por cento)". 

Justificação 

A redação ora proposta tem por objetivo liberar recursos 
para aplicação mais produtiva no estímulo ao desenvolvimento 
da empresa brasileira de capital nacional do setor de informá­
tica sem, eliminar uma fonte de capitalização dessas empresas 
e, a-o mesmo tempo, sem elevar a renUncia fiscal do Estado. 

EMENDAN'38 

Acrescente~se ao PLC -n,,., 47, de 1991, o artigo segu~nte: 
_;,Art. -As- pessoaS jurídicas usuárias finãíS de bens 

de informática poderão deduzir, até o limite de 0,5% (meio 
por- cento) do Imposto de Renda e Proventos de qualquer 
natureza devido, o valor devidamente comprovado das gastos 
realizados com a aquisição de-bens_ de inform~tica prbduzidos 
por_empresas brasileiras de capital nacional e que sejam parte 
integrante de projetos próprios de informatização. 

Justificação 

O objetivo da emenda ãâitiVã-proposta é destinar os re­
cursos_ poupados pela redução da porcentagem do Imposto 
de Renda aplicável na capitalização da empresa brasileira de 
capital nacional do setor de informática. Tais recursos serão 
produtivamente aplicados para estimular a difusão do uso 
da informática rio" Pais, em benefício da produção das empre~ 
sas de capital nacional. 

EMENDAN'39 

O inciso 11 do art. 2"' passa a ter a seguinte redação: 
Art. 2' ......... ~·-·-------- ................ -................ ___ .. . 
I - ................................ -...................... -........ -.... . 
Il- programas de pesquisa e desenvolvimento, a serem 

realizados no País, conforme previsto no art. 11 e seu pará­
grafo. 

Justificação 

A emenda a:J?jetiva aprimorar o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 47, de 1991, tomando sua redação mais clara. A exigência 
de aplicação de 5% do faturamento é a mesma que se faz 
às empresas de capital nacional. Asssim sendo, unificar essa 
exigência em ufri só artigo- referido a todas as empresas do 
setor de informática trará maior precisão e clareZa ao te-xto 
~~- . 
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EMENDAN'40 

O art. 11 do PLC n~-47, de !991, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 11. Para fazer jus ãos benefícios previstos nesta 
lei, as 
empresas que tenham como finalidade, únfca ou pilrlctpal, 
a produção de bens e serviços de informática deverão aplicar, 
anualmente, no mínimoS% (cinco -poi"Ceiltó) do seu fatUra­
mento bruto no mercado interno decorrente da comercia­
lização de bens e serviços de informática (deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações), em atividades de 
pesquisas e desenvolvimento a serem realizadas no País, con­
forme projeto elaborado pelas próprias empresas. 

Justificação 

Unificado, em um só artigo, a exig"ência de aplicação 
de 5% do faturamento em pesquisa e desenvolvimento, impli­
ca em alterar a redação do artigo para englobar todas as 
empresas do setor de informática. 

Por outro lado, tais recursos deverão ser aplicados segun­
do projetos de pesquisas para que resultem na capacitação 
tecnológica que se quer estimular. 

EMENDAN'41 

SUBEMENDA A EMENDA N• 17 

Dê-se nova redação ao parágrafo único do art. 14, do 
PLC n9 47, de 1991, nos seguintes termos: 

"Art. 14. . ........................................................ . 
Parágrafo único. A paftir de 29 de outubro de 1992, 

extiilguerit-se as competências da Secretaria de CiCncia ~ Tec­
nologia previstas nos iricisos V e VI deste artigo, passando 
a ser livres no País o desenvolvimento, a produção;a impor­
tação e a comercialização de bens e serviços de in_formática, 
independentemente da aprovação de projetos para desenvol­
vimento Ou produção, e de anuência prévia para importação, 
de qualquer órgão governamental, sem prejuízo do cumpri­
mento das obrigações fiscais a que se sujeitam -às iinporta.Ções 
e a produção de bens em geral". 

Sala das Sessões, . • Relator. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço_a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador MauríciO Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu queria_que 

-o- nobre- Seilador José Eduardo pausadamente, informasse 
quais foram as emendas acatadas, quais as parciais e as rejeita­
das, para que eu pudess_e anotar aqui, porque não tenho o 

Acrescente-se ao art. 11 do PLC no 47, de 1991, o seguinte parecer. De modo que ficou difícil fazer um acompanhamento._ 
parágrafo. As .de_ S. EX~ não, porque as conheço. Já conversamos ria 
"Art. 11. ················-····· .. .,·-~~---~---.. --~--~união_do_PMDB ontem . 
.............................................. ~---------··---·----·-·---- O SR. JOSÉ EDUARDO- Nosso parecer é favorável 

Parágrafo único. No roinirno_2% (dois por _cento) do às emendas apresentadas de n?~ 6, 9, 10. 14, 18, 19, 21,-23 
faturamento bruto mencjonado_no eaput deste artigo deverão e 31. 
ser aplícados em convênio com centros ou institutos de pes- Parcialmente favorável às de n("Õ 11 e 17. 
quisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais o_u reconhe- Contrário a todos os outros. 
cidas." 

Justificação 

O objetivo da emenda ora proposta é garantir um mínimo 
de aplicação em pesquisa e desenvolvimento que envolva os 
centros de pesquisa e centros universitários do País. 

Ao elaborarem seus projetos de aplicações dos 5% do 
faturamento bruto em pesquisa e desenvolvimento, as empre­
sas brasileiras de informática incluirão, necessariamente --um 
mínimo de recursos para -se-re-m: repassados à universidade 
brasileira e demais centroS de pesquisa do País. 

SUBEMENDA A EMENDA N• 11 

Dê-se nova redação ao § 2" do art. I' do PLC n• 47, 
de 1991 ,'nos seguintes termos: -

"Art. lo ...... ,-........ ~~·•••u•··• .. ··•"·· .. ···•··~-~-"'"""•• .. ~····•-
§ 1' ................ -~· ~- .-.~----· ·--- --~-~-.~ ......... --.~~~~..__.__.._...,._~~~-
§ 2? A particip3Çáõ societária, em· empresa brasileira 

de capital nacional, de empresa que não atenda ao disposto 
neste artigo e com atuação no setor de informática, não obstará 
a realização de contratos de transferência de tecnologia entre 
ambas, mantendo-se a caracterização de empresa brasileira 
de_ capital nacional para a receptora de tecnologia, desde que 
seJa preservado_ o poder decisório em matéria" de tecnologia 
por parte do sócio nacional, o que será avaliado pelo Conselho 
NaciOnal de Informática e Automoçáo segUndo critérios por 
ele definidos. A minuta do contrato de transferência de tecno­
logia deverá ser apreciado pelo Conin." 

O Sr. M:Burício Cf:Jrrêã :.._ Agradeço a V. EX~"" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, às Emendas n?s 6, 9, 10, 
14; 18, 19, 21. 23 e 31 e parcialmente às de n9s 11 e 17; 
contrário às de n9~ 1 a 5, .7, 8, 12, 13, 15, 16, 20, 22, 24 
a 30, 32 -a 36 e pela apresentaçãO das Emendas de n?5 37 
a 41 e subemendas às Emendas n9s 11 a 17, do relator. 

Em discussão o projeto, as emendas e subemendas, em 
turno único. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutlr. -

--0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para discutir, 
Sem revis~o do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gOstaria de_ d_eixar, aqui, a posição do PDT m!sie-Inst3.nte: 

Acredito que a Lei de Iriformáfíca é_ Q ínstnimento.indis­
pensável nessa quadra que vivemos no País. Na verdade, havia 
uina defasagem muito grande e uma política inteiramente re­
trógrada com relação ã reserva_ de merçq.Qq_ _que sempre foi 
proclamada como um item indisponível por parte de alguns 
segmentos políticos, inclusive os nossos, o nosso segmento 
do PDT, que repensou a matéria. Chegamos à conclusão de 
que, diante da realidade mundial, não há como não termos 
uma Lei de Informática que próciirasse tirar o Brasil daquela 
situação em que se encontrava e, sobretudo, desatrelar o em­
presari~do brasileiro _a determinadas regras e imposições que, 
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na verdade, não se cornpatibllizavam com o ·que- acontecia 
no mundo. _ 

Em face dessa circunstância, Sr. Presid~nte, somos favo­
ráveis à aprovação do relatório do eminente Senador José 
Eduardo, com ressalvas dos destaques apresentados. (muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Continua em 
discussão. 

O Sr. RonaJI Tito- Sr._ P[eside_nte, peço a palavra para 
discutir._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---':Cu;)cedo a 
palavra ao eminente Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presiclente, Srs. Senadores feliz­
mente, parece que o projeto caminha, fin-almente, para um 
acordo. Houve um acordo, não só na Câmara cOmo também 
no Senado, com pequenas modificações que melhoram, verda­
deiramente, esse projeto, que já foi apelidado, e muito bem, 
de "Rainha da Sucata". Na verdade .• o que precisamos, Sr. 
Presidente, é proteger o usuário.-0 que acontece no mundo 
atual é uma grande evolução-, que eu diría- quase que reVolu­
ção - é a que ocorre dentro das casas com os jovens, às · 
vezes impúberes, que ganham de presente no seu 129 ou 13o 
aniversário e até mCsmó no 10n aniversário não ma:iS uin éarii­
nho mas ·-um microcomputador para que ele COmece, aí. a 
dar expansão à sua criatividade e fazer as suas extrapolações. 
Nós, aqui, ao invés de protegermos, Criarmos condições para 
expandir esse mercado e criar a facilidade para que os micro­
computadores sejam de fácil acesso_, princípahnente à juven­
tude, como disse, estamos insistindo num erro. Se 16 anos 
já não falaram bem alto, não sei maiS coriio -e-ntender. Temos_ 
16 anos de proteção ·à ·indústria dessa área. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinceramente gostaria que 
criássemos agora a_ proteção ao usuário, facilidade ao us_uário, 
acesso-ao usuário. Certo d_i_a ouvi uiri gra"riae parlameritar 
brasileiro, na televisão, dizer: "Que extraordinário benefício 
estão fazendo alguns contrabandistas") Veja a que ponto che­
gamos, porque eles trazem lá de fora algumas coisas que sãO 
proibidas e esse fato está propidindo condições de progresso 
brasileiro. 

Em todo caso, não quero remar conti:a_ª maré. Rs:ser~ 
vo-me, no entanto, para fazer um destaque quando da vota­
ção, quanto ao art. 8", para questão de mais dois_ anos desse 
grande benefíciO. -

Descobrimos que somos muito gerierosos corti--ô dinlleiro 
da dita viúva, 1% para o fUlano, I% para o sicrano, 1% 
para ísso, 1% para aquilo. E o déficit orçamentário, Sr. Presi­
dente? E a sociedade reclamando saúde, educação, inffa-es­
trutura? Estamos tirando a possibilidade desses recursos para 
investir' justamente nas áreas em qlfe ·o··aovernó'tem-ma'lót 
responsabilidade. Se incentivos e protCÇão alfandegária fos­
sem o caminho certo para desenvolver uma indústria de mi­
croeletrônica o Brasil hoje, sem dúvida alguma, seria o cam­
peão mundial não só na produção e na qualidade, como, 
também, no preço. 

Pelo amor de Deus, não venham aqui com exemplos 
de sub-sub-subdes_envolvidos porque nós, brasileiros, temos 
a pretensão de que o Brasil se torne um País desenvolvido. 
Não estou falando a nível de primeiro mundo, nem de potência 
mundial, mas em acesso meios para que a nossa população 
possa se desenvolver. 

Sr. Presidente, entretanto, não quero ser o azanga sabão. 
_Vamos, mais uma vez, reafirmar esse erro d~ ir dando incen­
tivos e, enquanto isso, "não vàínos 'reclãnl[r e nenl"criàt mais 
impostos porque a sociedade já está saturada de tantos im­
postos. 

E -o déficit? O déficit está aí. E a dívida interna? A dívida 
externa está aí. Como é que vamos solver esses compromissos? 
Tõdos saóemos muito bem, Sr. Presidente, que na semana 
passada, há uns dez dias, o Banco Central colocou 200 bilhões 
de _cruzeiros em Títulos da Pívida _Mobiliária e só 7 bilhõçs 
tiveram aceitação. _ 

_ É o princípio do caos! A dívida mobiliária interna é supe­
rior a 85 bilhões de dólares. O que se colocou para rolar 
essa dívida? Quinhentos milhões de dólares, 200 bilhões de 
cruzeiros. E ·nem isso foi colocádp. 

Isso no início do Governo. Como itemos solver esses 
com#rorilissos? Como--iremos acabar com o P,éficit? E como, 
Sr. Presidente, iremos controlgr as finanças deste País f! _a 
inflação sem acabar com o déficit e sem dirriinuir o· estoque 
da dívida interna? 

De maneira que com essas breves considerações estamos, 
Sr. Presidente, para ser conivei1te com mais eSse projeto. 

Muito obrigado! -

O Sr. Antônio Mariz - Sr. Presidente, peço á palavr·a 
para discutir. 

-0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMDB- PB. Para discutir.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, votaremos projetO de lei 
da Câmara dos Deputados que se constitui no substitutivo 
de_ proposiçãO do Poder Executivo, do Presidente da Repú­
blica.' O projeto do Governo, originariamente, objetrv-ãVãlãõ-­
somente ratificar o fim da reserva do mercado, nas d#tas 
já previstas em lei e retirar praticamente todos os incentivo_s 
fiscaiS à indústria de informátlGa ·no-Brasil. 

A Câmara doS Deputadás re-velando uma preocupação, 
pOf fodos os títuloS, louvável, embora mantendo a cessação 
da reserva de mercado, teve o cuidado de assegurar incentivos 
parã a indústria nascente da informática brasileira, para garan­
tir-lhe as condições de competitividade e de ganho de quali­
dade. 

___ Yotaremo~ essa lei da Câmara e não admitimos que novas 
restrições se imponham nesse setor. Há um consen~o no sen­
tido de que uma nova fase deva ser implantada, mas não 
POdemos- concordar, em hipótese alguma. com os que faZem, 
hqjé, de qualquer posição de defesa da indústria nacional, 
do mercado nacional, do desenvolvimento sustentado deste 
País anátem-a, dos que condenam liminarmente toda e qual­
quer forma de nacionalismo como anátema, especialmente 
nesta área da informática, porque todos os países, em parti­
-cular os_ que_ hoje estão na vanguarda_ _desse conhecimento 
tecnológico, protegeram a sua indústria 'e a estimularam, a 
começar pelos Estados Unidos e o Japão. O Japão chegou 
a determinar, em 1955, a reserva -de mercado para os seus 
computadores porque não tinha como resistir à competição 
da IBM americana que ameaçava dominar _o seu mercado. 

Essas medidas de proteção à indústria nascente são reco­
nhecidas inclusive pelo GA TI, organismo internacional, pois 
é evidente que nenhuma nação alcançará a autonomia, o de­
senvolvimento nas áreas de grande especialização, nas áreas 
de tecnologia de ponta sem o estímulo e a participação do 
Estado. 
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O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte"? 

O SR- ANTÔNIO MARIZ - Pois não. 
O Sr. Josaphat Marinho- Pennita-me que me solidarize 

com V. Ex~ pela posição que ora adota, acrescentando que, 
se não dermos um mínimo de proteção à indústria nacional~ 
ela nunca terá condições de especializar-se e desenvolver-se 
tecnicamente. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Josaphat Marinho. Muito me honra o seu aparte e a sua sOlida-
riedade. . 

Essas políticas- têm -que -ser prCservaàas e -defendidas. 
Não podemos cair no "Canto da Sereia" d(l &lobalizaçã? da 
economia, da internaciortã.lização da_ econOima, porque, ~o_ 
contrário do que vem sendo dito e repetido de forma ab_usivã; 
está vivo no mundo inteiro o nacionalismo. Assistimos, agora 
mesmo a esse dramático processo de desintegração da União 
Soviétí~a. que tem como rtl9!Qf as nacio~Jida~~~ ,~~ s~as 
repúblicas, que reclamam independência e so:!Jerania ptôphas. 

Aí está a Iugoslávia, arrebentando-se, por força também 
dos nacionalismos correspondentes a cada uma das etnias que 
a compõem. A Tchecoslováquia, que reconhece progressi­
vamente a autonomia sempre crescente a tchecos e a eslo-
vacos. _ -·- __ ~---~ _ 

É uma falácia defender-se ou proclamar-se essa interna­
cionalização da economia. O qoe- ocorre, verdadeirame~fe, 
é uma ação das grandes potências, dos megablocos que se 
estão formando no mundo, a exemplo do Mercado_ Co!Dum 
Europeu, doMercado_NQ_rte~Americano, que abrangerá, além 
dos Estados Unidos, o Canadá e o México, ou do Mercado 
Asiático, sob á_hegemonia japonesa, que prete_ndem, isto sim-, 
redefinir juridicamente os interesses do mundo para acrescen­
tarem os s_eus ganhos, para participarem, em maior medida, 
das rendas produzidas no tp.l,lndo inteiro. __ _ __ _ 

Não podemos ser vítimas desta ilusãojpJem;icionalista, 
mas temos que defender os interesses do nosso ?afs. Yivermos 
hoje nesta Pátria é Uma eSpéde multiplicada por mil de journée 
des dupés, ou dia dos tolos, dia dos otários, que, assim como 
os huguenotes, ocorreu no meio político da França no Século 
XVII. Adotar, agoi'a, a bandeira da internacionalização Signi­
ficaria, na verdade, decretar a morte do desenvolvimento bra­
sileiro, da sua indústria, do seu çrescirrientõ etonómico, do 
seu desenvoJvime_nto voltado p~ra _o se_u povo e para os inte-
resses desta Nação. . __ _ 

Por isso, Sr. Presidente e Srs- Senadores, votarei o pro]~tO 
da Câmara que, se não atende em toda a sua plenitude aos 
interesses do desenvolvimento da tecnologia nacion~l, ao me­
-tfõS "j'â-se-c:_onsfítui em instrumento Süficiente para que a indús­
tria da inícirrri.átka, da microeletrônica encontrem espaço para 
expandir-se e competir em pé de igualdade com as nações 
que nos antecederam nesse campo altan:tente especi~lizado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Prestdente. (Mmto bem!) 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palav~a 
para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_- Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs_ Senadores, ouvi 
com muita atenção o discurso pronunciado pelo Senador An­
tónio Mariz. Enquanto isso, eu me lembrava de um episódio 
a que assisti aqui em 1964. Naquele tempo, era Presidente 

da Comissão de Economia da Casa um Deputado d_o PTB 
do Rio Grande do Sul, que se chamava César Prieto. Em 
determinado instante, os dois Ministros de Planejamento e 
de Fazenda, que eram respectivamente o Sr. Roberto Cãmpos 
e o Sr. Octávfo Gouvêa de Bulhões, apresentaram 1,1ma refor­
ma de natureza tributária, na qual, entre outras coisas, se 
baixava muito a incidência do Imposto de Renda para níveis 
quase imediatamente acima do nível do saJário ~fnimo, a 
partir de cujo valor passava a incidir Imposto de Renda. Ou 
seja, incluíam categorias mais baixas no nível de Imposto 
de Renda, diminuíam-se as alíquotas nos níveis superiores, 
diminuía-se a incidência-sobre as empresas. E eu me lembro 
de que assisti na reunião da comissão, em determinado instan­
te, o Deputado César Prieto que fazia referência~ ao M!n~stro 
sobre as conseqüências daquele gesto. Nem fo1 o Mmtstro 
Roberto Campos, de quem a palavra ácida é mais ou menos 
esperada. Foi o Ministro Bulhões, que era muito sé_rio nos 
seus conceitos, na sua rilaheira de expender os seus conceitos. 
Não que o Ministro Roberto Campos não o fosse, mas S~ 
Ex~ sempre acompanhava de algum dito mais chistoso, en­
quanto que o Ministro Bulhões era mais linear nos seus pro­
nunciamentos. Ele dizia: "Mas, afinal, Deputado, ouvt V. 
Exa a vida inteira defendendo um estímulo à empresa"._ O 
que se está fazendo aqui é exatamente isso. No instante em 
que estou fazendo a incidência de impostos diretos, caindo, 
inclusive numa faixa mais baixa sobre o velho conceito de 

-que todo's devem pagar, mesmo aq~eles que ganham salário 
mínimo -significaria hoje uma incidência em torno de 37. 
mil cruzeiros - por outro lado, no instante em que libero 
faixas mais altas no sentido de serem tributadas, pelo menos 
em certos tributos, estou lubrificando a economia. Afinal, 
os Srs. estão parecendo, hoje, menos do que um economista, 
um tributarista, um fiscalista. Não era essa a política do Gover­
no, mas esse foi o argumento do Ministro. 

Na realidade, este País que vive oscilando, entre direções, 
às vezes até conflitantes, acaba por se defrontar numa das 
vezes com esse tipo de contradição. Não_ conheço na, História 
da Nação nenhuma delas, nem no período entre as duas Guer­
ras, nem no período mais recente, que tenha deixado de, 
na área de ciência e tecnologia, estabelecer mecanismo de 
proteção e de estimulo para que o t:lesenvolvimento seja feito 
dentro do País. Não conheço paralelo. Que ninguém venha 
me apresentar como exemplo disto a Coréia oU o Japão, por­
_que não há dois exemplos mais convincentes da validade da 
afirmativa e da conduta. Isto que se quer, hoje no Brasil: 
que ele atire a proposta de aceítação no mecanismo de patentes 
e de marcas, o Japão só aderiu em 19_78, quando já era, 
sen-ão -o primeiro, o segundo prodütOr mundial na área de 
alimentos, de fármacos, e biotecnologia, portanto, já com 
um certo grau de comprometimento de avanço nesse setor. 
O mercantilismo nasceu do enriquecimento das primeiras na­
ções, que se beneficiaram cOm a abertura do mundo, no instan­
te em que detinham excedentes econóniiCos que lhes permi­
tiram penetrar nos outros países. 

Tenho aprendido alguinas coisas exttaor_dináriã.s, Sr. Pre­
sidente. Tomei conhecimento, outro dia, por uma figura_que 
não pode ser contestada, que, no instante em que nos convo­
cam a abrir as nossas fronteiras, a eliminar as barreiras alfande­
gárias nos produtos manufaturados onde a DO$Sa capacidade 
de competição é menor, nos vetam, via GA TT, a possibilidade 
de fazê-lo nos outros países, em relação a produtos agrícolas 
em que a nossa vantagem relativa é maior. 
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E acabo de saber, para minha surpresa, que, na Europa, 
uma vaca tem de subsídios o equivalente a 2.400 dólares, 
20% acirila da i:"enâa- per· capita de um brasileiro, mais do 
que a renda per capita 2/3 da população mundial. E nós, 
exatamente onde não _temos capacidade de concorrência, ou 
somos limitados nessa capacidade, ou não apenas somos esti~ 
mulados, convocados, pressionados na direção de uma abertuR 
ra, como, mais do que isso, encontramos sempre urna enorme 
vocação interna a coope-rar com ·esse pensamento. 

E bem verdade que o País tem profundas contradições 
internas·.- Estamos convivendo com atraso·s e avanços na bioR 
tecnologia, como fa2: a Biobrás, no Estado de Minas Gerais, 
capaz de produzir a insulina e, portanto, capaz de defender 
esse aspecto, porque jf atiriglfam Umá dimensão no que se 
refere à produção de tecnologia e serão notoriamente -vende­
dores. 

A Embrapa é hoje, no murido trop!Cãl, a maior detentora 
de tecnologia na produção agrícola. Portanto, certamente no 
instante em que formos membros do clube das patentes, será 
uma -vendedora-de p-atentes. -Mas alguns dos-países -que -perten­
cem ao Mercado Comum Europeu aderiram à tese, fixando 
5, 10 anos para que entre -em vrgorcrrrseus respectivos países. 
Vamos votar, proximamente, a adesão do Brasil ao meca­
nismO-de patentes, qi.Je-estabclece, em última instância, um 
mecanismo de reserva de mercado às avessas, porque permite 
que o detentor da tecnologia seja o vendéd.or __ exclu_sivo da _ 
sua elaboração, do produto ou dos mecanismOS-do prOcesso 
para elaboração desse produto. Na área de ciêociã e tecno­
logia, não Conheço no mu_Qdo inteiro, nenhum exemplo de 
país que não tenha oferecido a perspectiva-desse_crescimento. 

No Brasil, foi elaborada uma lei relativa à informática 
que garantia um·a reserva de mercado.-Hoje, muitos dos que 
são- contrários- a-ela afirmarri qu-e- a- reserva de mercado é 
um fato comum __ riã históriã do desenvolvimento brasileiro, 
que começa em 1930 e se acentua a partir de 1950. 

Lembro-me de ter feito üm discurso, nesta Casa, logo 
que a-qui cheguei vinha de Santos mostrando que a insenção 
de Imposto de Importação e de IPI, no Porto de Santos, 
para os produtos que vieram na linha do GElA e, portanto, 
responsáveis pelo equipamento-da iridústria automobilística, 
representou o equivalente ao valor dos produtos. 

Foi assim que se fixou, no Brasil, uma indústria automo­
bilística. Foi errado isso? O futuro nos -diz_. Hoje produzimos 
carroças, diz o Presidente da República. Em contrapartida, 
há milhares de pessoas envolvidas naquela atividade e que 
tiveram a sua renda redefinida em termos de distribuição, 
criando-se, independente do capital que predominava na insta­
lação ín1C1ãl, uma indústria de autopeças;·que é sustentadora 
disso e_ que produz milhões de empregos- a rigor, o que 
irtJpõrta considera~. 

Sem dúvida, a última palavra da economia é o consu­
midor, disse, agora há pouco, o Senador Ron-ªn Tito. E é 
verdade. Mas será que a única forma de protegera consumidor 
é adotar o pensamento de que é melhor importar um automP­
vel por ser mais barato? O meu raciocínio, como senador, 
não é esse. Raciocino __ da s~guinte forma: comü--fá.z.e"r pata 
que mais pessoas possam comprar um automóvel? Como fazer 
para que o automóvel seja acessível a uma maior estabilidade 
oligárquica em todo o período da Primeh::a República. E, 
agora, novamente, vai-se aos governadores e diz-se a eles: 
"VocêS têm interesse na rolagem da dívida dos estados, _Eu 
tenho interesse nisso. Para que haja a rolagem da dívida, 
convençam suas respectivas bancadas, usando_ os lnétodos que 

entenderem, para que essas coisas sejam feitas, e s"ejam feitas 
para validade no "meu" - a pessoa é sempre a primeira 
do singular- Governo, durante- este perfodo". Votei contra 
a estabilidade dos funcionáriOs porque era urilá medida que, 
permanentemente, não servia ao faís. Não .há como ser boa 
uma medida durante um período e ser má apenas durante 
este Governo. E, sobretudo, a metodolog~a usada volta a 
não inovar. Caímos, novamente, no número de consumidores, 
ainda que cada consumidor, eventualmente, possa ser obriga­
do, durante um intervalo de tempo. a pagar um delta x adicio­
nal sobre o que ele faria se o importasse? Até porque, no 
instante em que eu for um comprador de produtos mais bara­
tos, tenho que responder a uma equação que, no passado, 
foi profundamente limitadora neste País: a ·cta_ sua _capacidade 
de importação, decorrente do excesso qu~ se produ~-~~ divi-_ 
sas. 

Isso ocorria no tempo enrqu·e éramos produtores de café, 
quando esse produto respondia por 95% da nossa balança 
de exportações. Hoje, ela é diversificada mas só o é porque 
aconteceu uma indústria no País. E 1 aí) Yetn ___ a contradita: 
mas a indústria que estava no País recebeu proteção porque 
produzia Internamente e não porque ·eta nacional. 

No caso da informática, o que ocorreu foi uma produção 
dírecíoriàaa para: o tipo de empresa e não para o local de 
produção. Hoje, esse fato está sendo mudado, não importando 
muito discutir se está certo ou ·errado. 

Na realidade, o projeto que orà se discute é um projeto 
com_ outro objetivo, é um projeto que tem Como fundamento 
básico o de estimular, via informática:, o desenvolvimento 
da ciência e tecnologia dentro do País. Só que O enfoque 
todo desse projeto tem como raiz este fato~ que tipO de estí­
mulo proporciona? Não propriamente menos para a compe­
tição da empresa nacional com os estrangeiros e muito mais 
para que o PaíS se capacite na produção e no desenvolvimento 
da sua própria tecnologia. 

Com base .nisso. todo incentivo _nasce da obrigatoriedade 
de 5% dq faturamento bruto de cada empresa ser aplicado 
em desenvolvimento científico-tecno~ógico. A partir daí, cria­
se a seguinte discussão. 

Sr. Presidente, impressiono-me realmente. Não consigo 
evoluir ou inVoluir --não importa - com essa velocidade. 
Não sei se a minha maneira de pensar é mais conservadora 
do ponto de vista da sua fixação, mas não consigo variar 
com essa velocidade; não consigo raciocinar, em um ano, 
de uma maneira e, no ano subseqüente, de maneira completa­
mente inversa, tendo parâmetros absolutamente opostos 
àqueles que foram base de consideração em períodos anterio­
res. Mas é lógico que mudam. A História muda, as demandas 
de natureza mundial mudam. 

Dói-me vir aqui e ouvir o Presidente da Associação Brasi­
Ietra da Indús~ria de Marketing e Equipamentos a contar-me 
que, durante o ano de 1987, essa indústria faturou 22 bilhões 
de dólares e que, no ano passado, faturou apenas 12 bilhões 
de dólares, que essa indústria oferecia tfezentos míl empregoS 
e que, no ano passado, tinha apenas_ duzentos e_dezmil empre­
gados; e ter comp pressuposto a seguinte indagação: por que 
esse Governo vai comprar da indústria nacional, se é capai 
de comprar mais barato da indústria estrangeira? Porque, 
quando compra da indústria nacional, está comprando o custo 
da_ mão-de-obra, todo o valor agregado que ali se insere; 
está redistribuindõ riqueza; ~~~~ f~zendo com que as pessoas 
remuneradas por desempenhar aquela atividade sejam, por 
sua vez, multiplicadOras dos outros Setores da economia. 
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Quando vim para cá, com 30 anos de idade, isso me 
parecia curial, e continua sendo. PareceRme óbvio, ainda hoje. 
Não é a mudança do mu_ndo que vai me levar a mudar uma 
regra de ver as coisas, que me parecia absoluta, permanente. 
É tão permanente que, recentemente, abro o jornal e encontro 
escrito que uma empresa americana, que faturava 80% do 
governo americano na área aero-espacial, fez uma joint ventu­
re , associou-se, a urna empresa francesa, e a primeira· conse­
qüência, tendo em vista o grau de tecnologia com que operava, 
foi o governo americano deixar de renovar os encontros que 
fazia coro a empresa, por causa do sócio francês. o que deU 
margem à Primeira Ministra da França a uma profunda reclaa 
mação. Mas se isso é feito nos: Estados Unidos, por que ess_e 
exemplo não nos serve, só_ nos servem os demais? Porqu-e 
esse exemplo não serve para um pafs cuj~ccapacidade de com­
petição é extremamente limitada. 

O que se faz hoje, nesse projeto, é uma tentativa de 
mudar as coisas. Aquele grau de sustentação-, que objetiva 
dar um impulso à indústria de informática e era fejto através 
do mecanismo de reserva_ de mercado, dirigida não para o 
produto gerado no Brasil, é verdade, mas para a empresa 
brasileira, hoje se direciona de forma diferente, oferecendo 
estímulos para quem, enquanto empresa, aplicar 5% do seu 
volume de faturamento no .. d~senvolvimcnto Pa ciência e da 
tecnologia. _ _ _ 

Pretende-se que cada empresa privada, em particular, 
possa para aplicar 1% do seu Imposto de Renda de_v_ido para 
investir diretamente no capital dessas empresas. _O _PMDB 
sugeriu que isso fosse mudado e que esse mecanismo se fizess_e 
por duas fontes diferente,s 0,5% por aplicação direta e 0,5% 
com aplicação indireta. Cada empresa em particular aumen­
tando, esticando, voltando-se para o mercado de inform_ática; 
portanto, 0,05% é aplicado em ações e 0,05% é_aplicado 
em compra de equipamentos para a empresa. 

De repente, isso passa ·a ser tabu e diz-se esse é o meca­
nismo econômicQ, Bem, ·e como fica o Tesouro? E o Tesouro-­
passou a ser o centro dos aconJec:imentos. 

Vejo discutirem o salário mínimo aqui que hoje não vai 
chegar a 100 dólares! A proposta do Governo é que o- sãlãno­
mínimo seja de 37 mil cruzeiros. E ouço isso ser defep_dido 
com base no seguinte argumento: se o salário for maior· do 
que esse valor vamos·arrebentar a P~_~yidência. Que ~e ~-~cen­
trem outros mecanismos para consertar a Previdência. O que 
não é possível é se transferir para a -socie-dade brasileira um 
salário mínimo que depois de muita luta, dá-se legalidade 
a que não ultrapasse 37 mii cruzeiros! _ 

Tem pouca lógica isso; Sr. Presidente. A. proposta que 
se fez, parece-me, se não ideal, o mecanismo adequado para 
que avancemos nessa direção, e é bem menos ambiciosa do 
que era o ano passado. Hoje, apontam-se para alguns irlcen­
tivos; em contrapartida, se exige o engajamento real da empre­
sa no desenvolvimento tecnológico. 

É uma política um pouco mais inteligente, reconheço, 
e talvez o setor hoje já esteja capacitado. 

Ao contrário do que dizem, em 1975, o ·país que m-ais 
crescia no consumo de computadores era o Brasil, numa taxa 
maior do que a da Coréiã, do que a do Japão, do que a 
dos Estados Unidos, anualmente, em ter01os de perspectiva 
desse mercado é que nasceu muito recentemente no Brasil, 
a intervenção política inicial no sentido meramente discipli­
nador porque quando os primeiros computadores chegaram 
ao Brasil por importação,- o que acontecia é que eles vinham 
das mais diversas procedências o computador, como o automó-

vel, exige manutenção, e portanto, aqueles que chegaram 
pre_cisavam de alguma disciplina, não era suficiente manter 
urna loja com todas as peças e todos os tipos de computadores 
das mais variadas procedências. A SEI nasceu um pouco como 
conseqüência para disciplinar esse problema. A partir daí aca­
bou-se caminhando para um tipo de reserva de mercado que 
se inadequou ao longo do tempo, é bem verdade, e isso todo 
mundo reconhece. 

Acho que nós estamos, agora sim, indo ao encontro da 
velha teoria do professor Octavio Gouvêa de Bulhões e, de 
repente, todos ficamos fiscalistas·. tributaristas e para nós, 
o Tesouro passa ·a ser o -centro dos acontecimentos. O que 
vai acoutecer com a Previdência? N~o não estou preocupado 
enüesolver, que vai acontecer com a Previdência, nóS o limita­
mos o salário mínimo para que problemas não aconteçam 
com a Previdência; quando muito mais lógico era atuar ao 
lado da Previdência no sentido de resolver as suas dificuldades. 

·Mas a Constituição fez uma loucu_ra, vinculou todos os 
benefícios da Previdência, ao salário mínimo, e por que não? 
Afinal, tem lógica alguém trabalhar a vida inteira e ganhar 
menos do que 37 mil cruzeiros quando se aposenta? 

Mas se esta Nação não pode sustentar aposentados com 
a importância de um salárío m(nimo, depois deles terem pago 
trinta e cinco anos de contribuição, na realidade nós não temos 
Pr~vidência alguma. · · · 

Para que V. Ex~ tenhã idéia, Sr. Presidente, neste País 
havia treze milhões de pessoas que contribuíram em prestação 
continuada na Previdência. Dos treze milhões - nos conta 
o Senador Almir Gabriel, e certamente isso poderia ser refe­
rendado pelo Senador Pedro Simon - nove milhões de pes­
soas ganhavam menos do que um salário mínimo. 

O problema do açúcar, das usinas, representou o equiva­
lente a cinco meses de pagamento de nove milhões de aposen­
tados, que recebiam menos do que um salário mínimo. Sendo 
que da área rural, dos nove milhões, quatro milhões e duzentos 

-mil reçebiam meio salário mínimo. Enl nome de não se arre­
bentar _a Previdência nós pressionamos o salário mínimo. 

Não ternos aiinaginação necessária para descobrit meca­
nismo para resolver problema da Previdência. Não! É mais 
fácil manter o salário mínimo pressionado, ainda que haja 
na·proposta de governo do Presidente o compromisso de co­
meçar coril cem dólares e terminar com trezentos e quarenta 
e· seis. Dois anos depois da proposta feita, o Governo mantém 
o valor inferior a seis salários mínimos. 

Realmente esse assunto me preocupa hoje, o pior críme 
que se pode atribuir a alguém é dizer: Ah! Aquele lá é naciona­

-lista. E um retrógrado. É um atrasado. E alguém que vê 
o interesse do País segundo a sua ótica e, por isso as pessoas 
começam a ter medo de se dizerem voltadas para o interesse 
do país; o moderno é acabar com esse sentim_ento. Não, nem 
tanto ao mar, nem tanto à terra, Sr. Presidente. _ 

É perfeitamente legítimo, tendo em vista a quadra que este 
País vive hoje, que problemas que recebiam determinado en­
foque nas décadas de 50, de O e de 70, tenham que ser reequa­
cíonados, mas o fundamento que criou um sentimento de 
natureza política chamado nacionalista, esse continua existin­
do, ou seja, a existência da nacionalidade, o interesse de 
natureza global do País, a sua relação com o mundo externo 
e de como é que se ganha e se explora, de forma conveniente, 
essas ·vantagens relativas. 

Patece-me, Sr. Presidente, que é possível até ter certas 
divergências em relação ao projeto, mas é assim mesmo, cada 
cabeça corresponde a uma sentença. E cada um de nós, se 
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tivesse que elaborar o projeto individualmen_te, teria que fazê­
lo em uma determinada direção. Eu quando ouço dizer que 
a Constitulçãõ não_-presta, reputo que quem diz isso não tem, 
na realidade, apreça pelo processo democráticO.-

A Constiruiçao-e -óUtiã<:f b melhor que se póde fazer, 
mas, certamente, ela foi um processo de profunda elucubração 
democrátiCa. Chegou-se ao limite de inserir .no Regimento 
Interno da sua COnstituição- que o póvó, diú~:üünente, sem 
intermediário~-por assinatura sua, podia oferecer emendas 
a ConstitUfÇãb, antes de ela ser e_laborada quando da Constiui­
ção. E, pela primeira vez na história deste País, os primeiros 
signatários estiVeram lá na tribuna da Cârilara dos Deputados 
para defender as suas idéias. 

Esse foi uril prOcessO profu.ndamen:te- democratizado e 
se não levou para um melhor resultado, pelo menos, levou 
ao que foi possível negociar pelo conjunto da nação, e que, 
portanto, podia até não atender a esse ou àquiele interesse, 
mas, a rigor, representava a média da opinião-nacional. 

Mais ou menos, o projeto que ora se vota-aponta nessa 
direção. -- - ---

Eu acho que ele tem defeitos, sem dúvida -alguma cada 
um de nós, volto a insistir, que o fize-sse-. certamente seria 
sob a sua ótica pessoal. Mas penso que, nesse instante, ele 
corresponde a urna média de opinião posSTVei, incorpora os 
setores voltados a essa definíção._o Congtessu Nacional e o 
instante histórico e o seu enfoque, cada um de nós possui. 

O Sr. Humb-ertO Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- É pena que V. Ex• não tenha 
sido eleito Presidente da República, em 1989. 

O SR. MÁRIO COVAS - Tenho dúvida se V. Ex• tem 
razão. 

O Sr. Humberto Lucena- Sabe V. Ex"- que eu 
digo isSo do fundo do coraçã~, pela admiração que lhe tenho 
e que não -vem de hoje. Estivemos juntos nos idos de 1968 
quando fui seu prífriefro vtce~Lídcr, na Liderança do MDB, 
na Câmara dos Deputados, na hora da resistência ao regime 
militar. Concordo em gênero, número e grau·_-com_ V. Ex~ 
que faz um discurso onde, mais uma vez, mostfã O seu espírito 
público, :t sua coerência e a suá Coinpetêncla. V. EX~ deixou 
claro, ao plL'nário do Senado que nós não temos outro caminho 
senão o de manter as linhas mestras do projeto aprovado 
na Câmara dos Deputados. Aliás, do ponto de vista do PMDB, 
a maioria de nossa Bancada era a favor da idéia de aprová-lo 
como veio da Câmara dos Deputados. Mas para··atguns há 
a necessidade de o Senado, como Casa revisora, tentar, através 
de algumas emendas, aperfeiçoar a matéria, sob certos aspec­
tos. Nesse sentido, queria dizer a V. Ex• em relação ao incen­
tivo fiscal de 1% às pessoas jurídicas, para capitalização das 
empresas nacionaiS t1e informática, o que houve não foi uma 
reinvindicação do PMDB para que aquele 1% fosse desdo­
brado. Aconteceu que o nobre Relator, Senador José Eduar­
do, convenceu-se, pela sua experiência de banqueiro, da ne­
cessidade de se suprimir ó dispositivo cjile assegurava esse 
incentivo à capitalização das empresas nacionais de informá­
tica, sob o argumento de que, pela sua vivência, em geral, 
esse tipo de incentivo fiscal implica muito no desvio dos recur­
sos. Conforme a opiniãO de S. Ex\ há um toma-lá-dá-cá. 
As piores empresas, segundo ele, é que procuram as pessoas 
jurídicas que têm impoSto de renda a deduzir e a aplicar 

e prometem uma contrapartida imediata. No fim, então, o 
que parecia ser um estímulo termina não sendo, prejudicando 
tudo o que se queria fazer em favor das empresas nacionais. 
Diante disso, conseguiu um compromissO de S. Ex~ de manter 
o 1% subdividindo. S. Ex~ fixou, então, 0,5% para Capitali­
zação das empresas nacionais, embora constrangidamente, 
e 0,5% para serem aplicados na compra de equipamentos 
cte informática às empresas nacionais. Des_cjei aduzir essa con­
sideração, diante da sua afirmação de que isso resultou uma 
reivindicação do PMDB. Portanto, tentamos apenas um con­
senso com o própri-o· relator nesse ponto e na questão do 
incentivo dos 5% para a pesquisa, pois quando S. Ex• propôs 
os_5%, mas que.2% fa:ssem aplicas!_os ~-I? c_onvêni~s com uni­
versidades - com o que V. Ex~ também concordou - para 
tornar mais fácil a aprovação do projeto como ele veio da 
Câmara, apenas com essas duas modificaç6es, porque;ãs-siiil, 
não seria tão desfigurado. Sabe V. Ex~ que o relator da matéria 
na Câmara dos Deputados, o nobre Deputado Luiz Henrique, 
um homem de bem e competente, que domina bem esse assun­

-to, foi vítima de uma cai!lpanha torpe, visando sua desmora­
lização, só Pelo fato de assumir, na Câmara, uma posição 
Semelhante à de V. Ex" S. Ex• porém, foi à frente e conseguiu 
costurar o entendimento que, pelo menos, mantém a idéia 
de que precisamos, realmente, fortalecer o setor para que 
o Brasil possa, dentro de pouco tempo, melhorar as suas 
condições no que tange à tecnologia de ponta na informática. 
Parabenizo a V. Ex• pelo seu pronunciamento histórico no 
Senado. 

O SR. MÁRIO COVAS -Agradeço a V. Ex" por todo 
o conteúdo de natureza pessoal que contém o aparte do nobre 
Senador, pelo menos nas referências a meu respeito. Retifico 
-talvez tenha colocado mal a expressão: não é uma reivindiw 
_cação. V. Ex• fez o que é da tradição da vida legislativa: 
procurou, primeiro dentro do seu partido e depois num con­
censo com as outras lideraQças, uma fórmula que, de um 
lado, permitisse manter um vínculo de natureza estimulante, 
que por outro, fosse digerível por todos os_ s_ejores, e que, 
afinal, opera em dois caminhos. No fim mantém o total de 
investimento, só que faz uma aprte de ações e em outra parte 
há consumo, ou seja, estímulo à adoção da informática nas 
empresas. Peifeitamente na_turai! - -

Relativamente à matéria que veio da Câmara, obrigando 
o inv_estimento de 5% em ciência e teC~ologia, creio que es~a­
mos todos de acordo em que uma parte disso, tal qual sugeriu 
o relator, em boa hora, 2%, ou seja, 40% do total, fosse 
aplicado via universidades e via_ institutos de pesquisa. Tal 
decisão é positiva para uma universidade ou para um instituto 
de pesquisa que estão em situação extremamente difícil e 
para uma articulação entre a universidade c as empresas, os 
institutos e as_= empresas, 'que hoje ainda está longe de ser 
aquela que o País precisa e_ persegue. 

De forma que esta que es_teve_na_orígem como uma sugeS­
tão do relator, parece-me profundamente adequada. Tratou­
se de direcionar os investimentos de ciência e tecnologia fazen­
do que parte deles -40% passasse por dentro da universidade 
e do instituto de pesquisa. Parece~ me profundamente positivo. 

Sr. Presidente, _de manelra gera!, acredito que, por-dele­
gação do líder do meu partido, eu deveria encaminhar a posi­
ção a respeito desse problema. O PSDB votará tranquilamente 
a proposta tal qual veio da Câmara, acrescida dos dois dispo­
sitivos aqui sugeridos pelo relator. S. Ex• aponta algumas 
outras emendas que sequer ainda, no tumulto deste instante, 
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aprovar a lei relativa a marcas e patentes,- que o Presidente 
da República já a aprovou, que ela está parada no Congresso 
e que este tem que aprová-Ia, realmente fico me perguntando 
se é lícito eu aãmitir que fui eleito pelo povo brasileiro, e 
se, portanto, é a ele que, certo ou errado, tenho satisfações 
a dar. E fico pensa-ntlo que pensar assim, na regra ortodoxa, 
era ser nacionalista. Nunca fui um xenófobo, nunca fui um 
radical nesse aspectO, mas', para mim, sustentar, em certa 
época a Lei de Remessa de Lucros-; foi um fato de nature~~ 
c:;conômiCa como outro qualquer. 1'-{ão foi uma exacerbação 
de natureza política, como não é hoje! Simplesmente, ainda 
acho que a minha conduta pessoal e, certamente, a deste 
Senado, só tem que ter em conta os interesses deste País 
-nem veria muito apelo nesse tema nesse instante, Sr. Presi­
dente. Apenas fico rca.J.ihente espantado, porque, de repente, 
a Nação, num interValo de tempo muito pequeno, ca.minha 
para urna retórica onde aquele que a vida inteira supôs que 
lutava pelo correto, e continuando a admitir que o faz, passa 
a ser execrado, não pelas suas idéias, mas pelo fato de lutar. 

Sr. Presidente, atendendo a determinação da Liderança 
do meu Partido, quero agrad~ccr, pois certamente, como sem­
pre. invadi o horário dos outros. Mas o PSDB_ votará com 
o projeto que veio da Càinar-a dos Deputados e com as duas 
emendas, pelo menos, que foram aqui apresentadas. (Muito 
bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy - Peço a palavra, Sr. ~_r_esidente, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Para discufír) 
-Sr. Presidente, Senhora Senadora e Srs. Senadores, quere­
mos, em nome do Partido dos Trabalhad9res, dar o nosso 
apoio ao projeto que veio da Câmara dos Deputados. Avalia­
mos que havido o diálogo com a Bancada do :PMDB e com 
o acordo do PSDB, também, em torno das duas proposições 
colocadas pelo Sr. Relator. Senador José Eduardo, possamos 
aprová-lo. 

Avalio que há que seequ-nibrar muito a forma de proteção 
à -indústria nas..::ente. Não há dúvida de que qualquer País 
industrialmente atrasado precisa- e historicamente tem sido 
provado -, ter o devido incentivo e a devida reserva para 
que possa haver o desenvolvimento_. O _exemplo brasileiro 
mostrou que isso é uma verdade. Os Estados Unidos, em 
relação à Inglaterra, tiveram_que proteger_a~ suas fronteiras 
e, muitas vezes, prover incentiVos ã sua iridustrialização, até 
que se tornassem o pafs industrialmente mais forte do mundo. 
O Japão, em relação aos países europeus e aos Estados Uni­
dos, também teve que proteger e prover incentivos à sua 
industrialização. E assim também foi_ a história do Brasil e 
de outros povos do Terceiro Mundo. 

Essa proteção muitas vezes leva a desequilibrios, mesmo 
com respeito à distribuição da renda e da riqueza. Um dos 
problemas, provenientes da industrializaçãO protegida, no 
Brasil, é que em diversos segmentos industriais oligopo1izados, 
exatamente em função dessa proteção, muitas vezes surgem 
margens de lucros extraordinárias, que fazem com que a distriR 
buição de renda, entre aqueles que participa-m do processo 
produtivo, seja tão acentuadamente desigual._ 

Em função disso, é que se fazem necessárias medidas 
para tornar mais transparente a maneira como, dentro de 
cada setor, protegido ou incentivado, é distribuída a renda. 

E, em especial, nas relações entre os que dirigem as empresas, 
tanto públicas quanto priVadas, há que haver normas de proce­
dimento para que possam empresários, empregadores e em­
pregados dialogar sobre a forma, por exemplo, de automação, 
bem como a forma de distribuição de rendimentos, dentro 
de cada unidade onde se cria riqueza no País. 

E foi exatamente pensando no problema da automação, 
de muitos abusos que por vezes ocorrem na hora em que 
se modernjzam setores da indústria, ou mesmo-do comércio, 
dos ~erviços ou da agricultura, é que houve por bem a Câmara 
dos Deputados introduzir o art. 16: 

.. Art. 16. A introdução de novas tecnologias que di­
gam respeito à automação de processos produtivos deverá 
ser apreciada por comissão paritária de empregados e 
empregadores, ou, na falta desta, pelos respectivos sindi­
catos, conforme determinar, em ambos os casos, a lei 
que regulamentar o art. 7~, inciso XXVII, da Constituição 
Federal." 

Apresentei, Sr. Presiderite, Senhora Senadora e Srs. Se­
nadores, emenda no sentido de tornar mais claro o objetivo 
do_ art. 16. E, levando em conta a discussão havida n~ Comis­
sãc• de Assuntos Econômicos onáe- eSie assunto foi tratado 
~inclusive as ponderações do Relator, Senador José Eduar~ 
do, de que, caso essa apreciação por comissão paritária de 
empregados e empregadores, tivesse caráter decisório, pode­
ria até atrasar o processo de introdução de novas tecnologias, 
e não era esse o _sentido original dos autores, pois é de caráter 
COnsUltivo- que apresentei a emenda, introduzindo, entre 
vírgulas, a expressão: em caráter consultivo. 

A emenda também suprime a parte que avalio como des­
necessária, conforme determinarem em ambos os casos a lei 
que regulamentar o art. 7", inciso XXVII, da Constituição 
Federal. Por que razão? Porque aqui está uma lei, a Lei da 
Informática. A introdução de novas tecnologias que digam 
respeito a automação de processo produtivo deverá ser apre­
ciada, em caráter consultivo, em comissão paritária de empre­
gados e empregadores, ou, na- falta desta, pelos respectivos 
sindicatos, não havendo a necessidade de outra regulamen­
tação. A lei é clara. Diz que deverá haver comissão, em caráter 
consultivo, para empregados e empregadores examinarem 
conseqüências de introdução de nova tecnologia e estudarem 
as precauções que deverão tomar na hora em que se realizar 
a automação. 

Acredito que, coin essa redação, todos, Senhora Sena­
dora-e Srs. Senadores, poderão, não tendo mais aquela dúvida,_ 
se de caráter, consultivo ou definitívamente decisório, chegar 
a um entendimento e aprovar o art. 16 com essa ligeira cor­
reção. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAN'42 
Substituir na alínea b, do art. 1 o, inciso II do art. zo 

e art. 11, as expressões venda e vendas por, respectivamente, 
comercialização e comercialização. 

Justific~jo 

A expressão venda pode induzir a uma interpretação res­
tritiva, possivelmente excluindo as modalidades de aluguel, 
leasing, etc. - Senador Odacir Soares. 
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EMENDA N'' 43 

Suprimir a alínea c do§ 2" do Art. 1'~ do texto aprovado 
na Câmara, qual seja: -

c) disposição_ -de o_utros produtos e processos de produ­
ção, desenvolvidos com tecnologia própria ou de terceiras 
fontes de tecnologia; 

Justificação 

Tal dispositivo impede a associação de uma empresa na­
cional recém-constituí associar~se- a_u~ma empresa não-nacio­
TI;:}L tendo em vista não ter a. primeira produtos anteriormente 
desenvolvidos com tecnologia própria. -Senador Odaçir Soa-. 
res. 

EMENDA N" 44 

Dê-se nova redação ao c;1:put do art. 4" _nos term~s se­
guintes: 

"Art. 4o Para as empresas que cumprirem as exi­
gências para o gozo de benefícios, definidos nesta lei, 
e, somente para os bens de i_nformática e aut6tnaçã9_ 
fabricados no País, com níveis de valor agregado local 
compatíveis com ·as_:çara_çtc.rísticas de cada produto, 
serão estendidos pelo prazo de sete anos, a partir de 
29 de outubro de 1992, os benefíci<)s de que- rrata a 
Lein" 8,191, de l! de junho de 1991." · 

Justificação 

É de fundamental importância que fique c1aro que este 
incentivo será concedido tão - somente ãs _empresas que 
realizem os compromissos-estabele.cidos nesta Lei para o gozo 
de benefícios. - Senado_r_M_á_riQ_CQvas 

EMENDAN'45 

DêRse nova redação ao art. 10, nos termos seguintes: 

"Art. 10. Os incentivos fi::~caj~ previsto's óc-stáJei 
vigorarão pelo prazo_de_ sete anos e entrarão em ".'jgên­
cia a partir de sua publicação, salvo quando nela especi­
fiCado em contràrío- (art. -4'') e excetO' o constante do 
seu art. 6~ cuja vigência_oco_frerá a partir dé r~-âe janeiro 
de 1992.. · -

§ 1~ Esta lei define o_s __ únicos incentivos_fiscais 
federais- que podem ser conc_e_didmt ·às atividades de 
informática e automação, reSSalvado o disposto uo § 
2". 

§ 2'~' Somente durante o período de sete anos, 
a partir de 1" de _janeiro de 1992, poderão ser conce­
didos, alternativamente aos incentivos -definidos nesta 
lei, os benefícioS previstos no art 40 e aqueles desti­
nados aos fundos resul_ta_utes de is_e_nções fiscais de que 
trata o art. 36 do Ato da$: Disposições Constifuçlonais­
TranSitórias, para a·s·empresas que cumpram as exigên­
cias para o gozo_ de benefícios de_ que trata esta lei. 

§ 3~ Até 180 (cento c oitenta) djas antes do tér­
mino de vigência dos inCentiVOs definido_s no caput des­
te artigo, o Poder ExecutiVo deverá enviar ao Con­
gresso Nacional projeto de lei propondo nova política 
para o setor de. informática, que maqtenha compati­
bilidade com as políticas de desenvolvimento regional.~· 

Justificação 

Esta alteração visa_ permitir a comulativídadc dos incenR 
ti vos estabelecidos por esta lei com aqueles estabelecidos pelo 

Art. 36 e pelo Art. 40 das Disposições CóilStitticionais TranSiR 
tórias apenas durante a vigência dos incentivosestab.decidos 
po!_esta Lei, não permitindo assim que, após o térnlino desta 
vigêncr-a·--se _crie uma- distorÇão grave eritre a nová< Polttica 

de informática e políticas de desenvolvimento regional, que 
- venha a in viabilizar os investim-entoS -realizados no setor, nos 
-díversos pontos do País. - S_enador Mário Covas 

EMENDAN•46 

Substituir a redação do Art. 12 pelo que segue: 

"Art. 12. Para os efeitOs desta lei, não se consi­
dera como" atividade· dê peSquisa e· deSenvolvimento, 
a doação pura e simples de bens e serviços de informá­
tica, ressalvados os-casos de doações-qUe estejam vincu­
ladas a instituições brasileiras de ensino que atendam 

- ao dispostO nos incisos I e 11 do Art. 213 da Constituição 
--Federal, ou a centros_qc::_pesquisa_mantidos por pessoas 

jurídicas de direito público no BrasiL O valor de equi­
pamentos não deverá u_!t~apassar 25% (vinte e cinco 
por Cento) do valor total dos pro}etós, que deverão 
ser submetidos à Secretaria da Ciência e- Tccnología 
da Presidência da República." 

Justificação 

É de fundamental importância que seja mantído um in­
ce_n_tivo; -mesmo· que -pequeno, ã dOaÇão- de bens e serviços 
de inforrilátic<i a lilstituições de ensino e pesquisa, de modo 
a não inibir esta fonte alternativa de aparelhamento das escolas 
e centros de desenvolvimento, que são parte fundamental 
da malha formadora de recursos humanos. -Senador César 
Dias. 

EMENDAN'47 
oe~se ao ãft. 13 a -seguitlte redaÇâ_o.: 

"Art. 13. O Conselho -Nacional de Informática 
e Automação- CONIN é constituído por 16 (dezes­
seis) membros nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca~ e terá a seguinte compcrs1Ção·: - -

I- representantes governamentais: 
····a) CheJ~ d~Q Estado, Maior das Forças Armadas 

.e_ Secretários da AdministraÇão Federal; da Ciência 
e Tecnologia; e dO __ besenyolv;inento Regional da Presi­
dência da República; 

b) I (hum) Secretário Nacional âe cada um dos 
seguintes Ministérios: da Economia, Fazenda e Plane­
ja~ento; da InfraREs~rutura; ·da EduCação; e das Rela-
ções Exteriores. · 

li- representantes .de entidades n_ã_o-governaR 
-mentais: -

a) um representante da Sociedade dos Usuádos 
da lnformática e Tele_comunicações - SUCESU/Na-
cional; - - - -

b) um representante, em conjunto, da Sociedâ-aC 
Brasileira pata o Prog:rcsso da Ciência -SBPC e Sacie:~ 
dade Brasileira de Computação- SBC; -

C) um representante da Confederação Nacional da 
Indústria- CNI; 

d) um representante da-Ass0ciaç3o BTãSlleiri-ct3 
Indústria Eletro-Eietrônica- ABINEE; 

e) um representante da Associação das Empresas 
Brasileiras de Software e Serviços de Informática -
ASSESPRO; 
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f) um representante da Associação dos Profissio~ 
nais de Processamento de Dados- APPD; 

g) um representante da Associação Brasileira da 
Indústria d_e Computadores e Períférícõs - ABI· 
COMP; 

h) um representante, em conjunto, do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
e do Instituto dos Advogados Brasileiros- IAB. 

§ l" A Presidência do Conselho Nacional de In· 
formátlca e Aúionlação - CONIN cabe ao Secretário 
da Ciêflcia e TecnOlogia da Presidência da República, 
que coorde_nará os trabalhos do Colegiado. 

§ zo O Regimento Interno do Conin será defi· 
nido pelo Poder Executivo, pór prOpõstã do Conin, 
aprovado pela maioila -dos seus membros. 

§ 3" _Os membros não·govcrnamenta·is, a que ·se-­
refere o item 11, serão indicados por suas-respectivas 
entidades, em listas tríplices. A duração do mandato 
de tais membros será de 3 (três) anos. 

§ 4!' O maridã.to dos membros do conselho, em 
qualquer hipótese, s-e extingliírá Com o rnantlato do 
Presidente da República que os nomear." 

Justificação 

Tal artigo refcre~se -~composição- e- fU.ncióriamento do 
Conselho Nacional de _Informática --=._ Conin, para _as quais 
sugerem-~e que: 

-seja mantido o princípio de paridade entre as represen­
tações_civil e governamental; _ 

-a representação governamental do Conselho seja man­
tida a nível de Secretários da Presídênd~ da República e repre­
sentantes de ministros de estado, de mesmo nível !Jierárquico 
daqueles Secretários, nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca, tendo em vista que a presidência do Conin ficará a cargo 
do Secretário da Ciência e Tecnologia; _ 

-a representação civil seja nominal às entidades repre-
sentativas do setor de infonriática. --

Essa composiÇãO resguarda a harnlonia hie-rár-qUica entre 
os membros participantes, além de gara_nHr a representati­
vidade e funcionalidade necessárias pãra que- o Conin posSa 
desempenhar satisfatoriamente suas no_vas atribujções legais, 
notadamente as_de caráter operacicnal. - Seo_a_dQr N~y_Mara­
ohão. 

EMENDA !-1'48 

Incluir a seguinte alínea_ ao art. 14 

"VII - aprovar os projetos de pesquisa e desen­
volvimento relativos à aplicação de que tratam a alínea 
b, § 2o do art. 1". incis_o Il do art. 2'-', e art. 11 e 12, 
desta Lei; 

Justificação 

A revisão da Lei de: Informática pretende expor a indús­
tria brasileira do.setor à competição internaciOnal, pela substi­
tuição da política de proteÇão de mercado por uma política 
atiVa de estimulas, a qual pressupõe a concessão de benefícios 
e contrapartidas. .. . . . 

Tais contrapartidas devem ser direciori11.das para .segtl_len­
tos prioritários- tornando-se necessária & apálê_e_çlos plei_tgs. 
-Senador César Dias. 

EMENDA N<' 49 

Dê-se ao art. 16 a seguinte redação: 

"A introdução de novas tecnologias que digam 
respeito à automação de processos produtivos deverá 
ser apreciada por comissão paritária, de caráter consul­
tivo, constituída de empregados e empregadores ou, 
na falta desta, pelos respectivos sindicatos." 

Justificação 

A presente emenda objetiVã -a definiÇão -das atribuições 
da comissão paritária que, assim definida, terá um caráter 
estritamt!nte consultivo. -Senador Eduardo Suplicy. 

EMENDA N<' 50 

Indua-se onde Couber: 
"Art. Ao expirar o prazo desta Lei, nenhum in­

centivo fiscã.I federal de qualquer natureza, concedido 
a atividades de informática e automação sübsistirá, 
mesmo os que em sua vigência sejam aplicados cumula-
tivamente. -

§ 1" As empresas exploradoras de-atividades de 
infOfmática e automação em qualquer parte do territó­
rio nacional, mesmo em área de exceção fiscal, deverão 
cumprir todo o elenco de exigências e condicionamen­
tos previstos nesta lei para fazerem jus a quaisquer 
benefícios fiscais federais. 

§ 2' 180 (cento e oitenta) dias antes do término 
do prazo de concessão dos incentivos desta Lei o Poder 
Executivo tomará a iniciativa de encaminhar para apre­
ciação e consequente votação pelo Congresso Nacional 
mensagem de lei estabelecendo _ _a nova Política de infor­
mática nO País." 

Justificação 
Tal emenda tem como objetivo obstar possível continui­

dade de benefíci~no setor em áreas de. exceção fiscal, desma­
turando, o princípio pOlítico da presente lei. -Senador Jonas 
Pinheiro. 

EMENDA N'51 

Dê-se ao parágrafo úni~o do art. 10 a seguinte redação: 

''Parágrafo único. Os l~enefícíos fiscais previstos 
nesta Lei poderão ser usufruídos, cumulativamente a 
outros, de orêgcm municipal, estadual, regional ou fe­
deral, exceto os tributos fede_rais de idêntica n:;~.tureza 
e sobre o mesmo fato gerador, ressalvada a possibi-­
lidade de opção pelos incentivos federais a serem usu­
fruidos." 

Justificação 

A redação proposta não impede que os incentivos confe­
ridos pela nova lei de informática sejam usufrr..ifdOS COnjunta­
mente com os inCentivos de outra natureza, sejam esses de 
caráter municipal, estadual, regional ou federal (p. ex. isenção 
ou redução de ICMS, ISS, etc.). DesSã,forma, ficam resguar­
dadas a liberdade da empresa optar pelo incentivo federal, 
çle idêntica natureza e sobre O meSrilo Tato g_erad_or _que lhe 
convier, bem como a possibilidade de ampliação ·indevidã de 
fncêntivos ·de mesma natureza (p. ex. de_dução de IR para 
gastos com atividades de PED na área de informática instituída 
por essa lei cumulativamente c.oni -iàce:ntivos de r.ed,.ução desse 
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r:'esmo imposto previstos nos diversos projetos de lei de" iriCen>-
tlvo a PED, ora em tramitação no COngresso). ---

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1991. - Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A matéria 
voltará às CõmiSSõeS-de Educação e de Assuntos Econômicos 
para que as referidas Comissões profiram parcceí-Sõbl'e as 
emendas de plenário, nos termos do art. 172, parágrafõ único 
do Regimento Interno. A matéria retornará à_pauta da Ordem 
do Dia na segunda sessão- ordiiláriã subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- ltem.3: 

Votação 1 em turno único, do Requcriiitelltcf Gari­
baldi Alves Filho, solicitando, nos termos regimentais 
e com base no art. 5_0 da Constituíção Federal, seja 
convocado o Senhor Min"istro-do Trabalho e da _previ­
dência Social para prestar, perante o plenário desta 
casa, informações -ãtinenteSao défiCit de _u_in_ trilhão 
e setecentos bilhões de cruzeiros ria arr.t;cadação do 
Fundo de Garantia do Tempo de SerViço. nos últimos 
24 anos. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
de 20 do corrente, quando teve sua apreciação adiada 
para hoje: ~ ~ - ~ 

Em votação à requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram péiráa­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência· tomará as providências necessáiiã.s 

à convocação do_ Sr. Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. Volt~-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Mar-
tins. (Pausa.) ~ · 

S. Ex~ não s'e encontra no pleriário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy B.ar~--

lar. (Pausa.) · 
S. Ex~ não se enc.ontr_a no plenário. 
Concedo _a palavra ao nobre Scttador Márcio La-

cerda. (Pausa.) ' 
S. EX~ nãO se--encontra-no plenário. 
Concedo a palavras ao nobre S.enador Ronaldo 

Aragão. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra no píenârib. 
Concedo a palavra ao nobre SCnador Nabor Jú-

nior. (Pausa.) · · · · 
S. Ex~ não se encOntra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra no plenário. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronu~ncia o 
seguinte discurso.) --;--Sr. Presid_enJ.ç, Seqhora Senadora e 
Srs. Seriadores, volto, na tarde de hoje, a insistir nuiriâ ·qu:eStão 
que, conforme expressei há alguns dias, não deixareí de abor­
dá-la, até que seja-atendido. Trata-se da ligação do Sistema 
Integrado de Administração da~ _Fiílá_n,ças__da_ União com _os 
terminais de computador que ternos aquí no Sen-ado. Até 
agora, Sr. Presidente, como ressaltei acinia;- a--p-rOVidência 
que tenho solicitado não foi adotada. 

Ainda hoje, conversei com o SeCrefário da Fazenda, Luís 
Fernando Wellisch, esclarecendo a importánciâ de o Senado 
Federal c o Congresso -Nacional poderem ter direito e amplo 
acesso a todo nível de detalhe, de informação sobre o que 
se passa com as despesas do Executivo. -

O Dr. Wellisch informou-me ·concordar com o fato de 
que precisamos ter to"das as informações deta1hadas sobre 
como são gastos os recursos do povo. 

Então, pedi ao Secretário que providenciasse essa ligação, 
porque basta apenas dar uma instrução ao computador para 
que o Senado Federal, através da Subsecretaria _de Orçamen­
to, ou de qualquer gabinete de senador, possa ter acesso nova­
mente a esses dados. 

Conversei com o Presidente do Tribunal de Contas· da 
União, Ministro Adhemar Ghisi, e inarqu6i para arnãóhã, 

_ às_14 horc~s~ Sr. Presidente, uma visita, exatameõte para sabei" 
como se processa, no Tfibunal de Contas da União. o acesso 
às tnforJ!lações do Siafi, pois sei que a esse ÓJ"gão estãO ligados, 
cpm livre acess~ os terminais doTribunal d~ Contas da União. 

Ora, se os ministrqs do referido tribunal - que pelo 
art. 71 d~ nossa Carta. Magna, é um órgão ·auiilüu do Con­
gresso· Nacional __,_podem acompanhar a execuçãO financeira 
da União, por que motivo o Ministro da Fazenda, está demo_­
rando em religar os computadores para que qualquer Senador 
tenha lívre acesso e posSa saber dci pronto, como são realizados 
tais ga~tos. Essa __ ~--a mOdernização falada pelo Presidente 
Fernando Collor? não pennitindo que instrumentos de infor­
mática sejâ-in -usados por um senador da Repúblíca em vez 
de ficar esperando informações por mais de 30 dias? Hoje, 
a·informática possibilita a todos os parlamentares desta Casa 
acessar de pronto às informações que necessitâm. 

ASsim, __ S_t. Presiden~e. vel}ho requer:er _à_Mçs_a, e ao Presi­
dente dO Senãdo, que tome as devidaS providências no sentido 
de dizer, com clareza, ao Ministro da Economia, Fazenda 
e -Planejamento, Marcílio Marques Moreira de que é neces­
sário não haver obstrução no trabalho de fiscalização desta 
Casa. 

O. Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos, Secretário de Assuntos 
Estratégicos, deverá comparecer à ComisSáo Mista de Orça­
mento, no próximo dia 4, terça-feírã, para explicar as despesas 
da Secretaria a que· pertence. Na ocasião, ·teremos bportu­
nidade de perg!lntar a S. s~. quãís as fazões o·teVara·m, ·se 
é que foi S. S•, a dar ordem, em nome do Palácio do Planalto, 
de cortarem essas informações. 

Quero dizer ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, ao Sr. Secretário Luís Fernando Wellisch, ao Sr. Pedro 
Paulo Leoni Ramos, e aos senadores que aqui representam 
o_ GovernO, que, se o Governo avaliar que quaisquer informa­
çõe_s de~em ser reservadas, em nome do ~nteresse nacional, 
saberei guardá-los e dai'-lhes a devida reserva. Mas, a um 
senador da República, a um deputado federal, a um membro 
do Congresso Nacional não há nada que possa ser reservado, 
porque se for assim considerado, o interesse desta NaçãO é 
que não estará devidamente resguardado. 

. ()-interesse do Governq Federal 9-e:veria ser o de abrir 
as informações inteirari:ieiJ.fe ao Congresso Nacional,_sem m~_­

-do de que venhamos a -3.d-i.ii irregularidades; ao contrário. 
Se na Legião Brasileira de Assistência Ocorreram irregula­
ridades, tanto rilelhór que possamos saber de pronto; que 
n~Sl precisãmos, por-exemplO, agu~rdar seja_ a' resposta a· "re­
querimentO de informações que - muitãs -vezes, como no 
caso da LBA- chegaram ao Congresso Nacional com dados 
que não são corretos - ou o parecer do Trililinal de Contas 
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da União, um ano após a realiZação das despesas, para saber 
como foram gastos os recursos do povo. --- ~-- · · _· 

Ontem. ainda, o S.enador Jutahy Magalhães expressou· 
aqui a sua estranheza e, hoje, também quero juntar-me à 
sua vez, porqu·e·espanta-me, Sr. Presidente, que aqueles que 
são aqui porta-vozes, defensores do Governo ainda não te­
nham dado _uma _explicação· convincente, completa sobre a 
maneira irregular com que foram administrados os recursos 
da LBA. 

Expressaram os senadores Odacir Soares e Ney Mar_a­
nhão que isso será objeto de apuração e que tudo será esclare­
cido. Mas nada ouvi ainda da parte do Executivo: 

Ontem e anteontem, os mesmos senadores_ Ney Mara­
nhão e Odacir SQares ni~nCionaram os problemas enfrentados 
pela Prefeitura de São_ Paulo e, quando os mesmos ocorreram, 
foi a própria Preféita, Luíza Erundina de Souza que, de pron· 
to, mandou abrir sindicância para apuração dos fatos em inú· 
meros episódios~ Sempre que ocorrem problemas naquela pre· 
feitUra, é a própria prefeita quem primeiro diz: ~·Abra-se sindi­
cância para apurar toda e qualquer irregularidade." 

Ainda não vi essa providência por parte do Presidente 
da República, porque os fatos diVulgados mostram abuso de 
gastos realizados sem licitaÇão; e que ãgora_s_e tornaram evi­
dentes., com fins pOlítiCo----=-eieitorais, porque isso está documen­
tado, registrado pelo Jornal do Brasil, na segunda-feira, na 
terça-feira e ainda na data de hoje. Isso, inclusive, está sendo 
objeto de representações que o Deputado José DirCeu está 
enviando à Procuradoria-Geral da República. 

Não adianta o Presidente da República querer, neste ca­
so, lavar as mão_s; sua responsabilidade precisa ser esclarecida. 

Rio de Janeiro e de outras área!i; afetaram a LBA - em 
função de algumas irregularidades que houve -e a Primeira 
Dama, Presidente da LBA. já-to-nioü as medidas necessárias, 
ão abrir inquéritos. Logicamente, Senador, a imprensa fala 
e enfatizao fato -de tudo iSso fer" acOntecido à Primeira Dama, 
o que atinge o Presidente da República indiretamente. Esse 
é o problema principal. 

Quero declarar a V. Ex~ o PlCu respeito e a minha admira-
--ção, ainda mais pela sua posição, nesta Casa, defesa dos pode­

res públicos e da moralização dos costumes deste País. Foi 
também por esse motivo que o Presidente Fern-ando Collor 
foi eleito por maioria esmagadora. 

Pode ficar certo, Senador Eduardo Suplicy, que acredito 
nas propostas do nosso Presidente. Tenho certeza que esse 
caso vai ser devidamente esclarecido, vai ter transparência. 
O próprio Presidente fará questão de que o caso seja solucio­
nado. Como disse a V. Ex" ontem, o próprio jornal da família 
do Presidente, A Gazeta de Alagoas, foi um dos primeiros 
a ·mostrar o que ocorreu e espera as devidas providências. 

A posição do Presidente da República é cristalina. É 
aquela esperada pelo povo brasileiro. Não se pode misturar 
a~ co_isas. Como se diz no Nordeste, Senador_Eduardo S_uplicy: 
HConfunda-se, mas não se misture". A Primeira Dama irá 
se defender, irá mostrar à Nação as posições que- toinou em 
função dessas irregularidades juntame.n~e co~ a Ministra Mar­
garida Procópio. 

Em nome da Liderança do Governo, quero dar essas 
explicações a V.Ex• porque tenho certeza absoluta de que 
a Nação brasileira está aguardando es_se desfecho que será 
transparente. 

(j Sr. Ney Maranhãl>- I'ermi!e V. Ex• um apúte? O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte e 
· ' · - - · - - · · · · - · · - .... · considero importante que V. Ex~, como um dos líderes do 

O SR. EDUARDO SUPLJCY - Com ó maior prazer, Governo e Líder do PRN nesta Casa, esteja pronto a dar 
Senador Ney Mar~nhão. __ ·..-·-..~xplicações e dizer que os fatos serão devidamente esclarecido, 

O Sr. Ney Maranhão---:-: sena:dor Eçluardo._Suplicy, V. e proximadamente. 
Ex•, cbmo -um dos guardiães da Oposição, o ---que ·e muito Quero dizer a V. Ex• que tenho muita- clitreza da responsa-
importante, e louvamos sua posição de fisCal âo Governo bilidade do que tenho dito aqui. O que estou procurando 
do PreSidente Collor, quero dizer a V. Ex~ que tive uma enfatizar é que avalio que há responsabilidade do Presidente 
experiêilcia muito grande, em relação abastecim_ento e a~su.:n- da República nos fatos assinalados, uma vez que é_de sua 
tos sociais, como é o caso da L.B:A.._ Pui Presidente, Senador competência a designação do Ministério da Ação Social e 
Eduardo Suplicy, Qa COBJ\L do Nordeste; comand_ei cinco tátilbém da Legião Brasileira de Assistência. · 
estados da federação, da Bahiã. à Paraíba; e comandei os Não se trata aqui de simplesmente estâr procurarldo enfa-
maiores prograll!as so_~_ü_tis qli_e teve este País.' 65%- de _toda . tizar a denúncia_s.obr~ o órgão presidido pela Primeira Dama, 
a arrecadação na:cional da COBAL era nossa e foi por isso sr~ Rosane Collor, com a finalidade única de atingir a figura 
que me bati com o- Presidente, na sua campanha, como o do Presidente da .República. 
primeiro Senador a apoiá-lo, com muita honra e não me arre- Quero assinalar que saberia muito bem avaliar as canse-
pendo, dizendo: "Presidente, vamos acabar com a Cobal, qüências de, eventualmente, o Congresso Nacional, através 
CCirri a Cíbt'àiem-e--com-a--CFP-que sãO" anlros\iecorrup-ção de-uma-Comissão Parlamentâi de Inquéiito vir a com:idar 
e ladroeira. V. Ex! sabe muito bem que quando o PTB entte- a sr~ Presidente da LBA para dar as expliCações no Congresso 
gou a Cobal, naquele acordo, poucos superintendentes saíram Nacional. 
bem e um deles fui eu; iridusive fiz uma Carta"iiieio desaforada Há iniciativa neste sentido, por parte do Deputado José 
ao Presidente que veio depois e da qual não recebi resposta. Dirceu, "que está colhendo assinaturas·. Isso S. Ex~ me escla-
Senador, no que conce_me a esse problema da LBA, o Presi- rece·u hoje, e compreendo perfe"ita:mente a dCiicadeza da sitUa-
dente está correto. Sua E.xcelência pode defender a primeira ção. 
Dama quando se tratar de assuntos pessoais; mas, neste caso, Há episódios na história deste País que devem ser conside-
a Presidente do órgão e a Ministra Margarida Procópio são rados: lembro-me de o Presidente Jânio Quadros ter exposto 
responsáveis. O Presidente da República de maneira nenhuma que uma das razões que o levou a ter uma atitude bastante 
pode interferir; Sua Excelência não pode dar a entender à grave - a de renunciar à Presidência da República - foi 
Nação que está tentando defender a Primeira Dama quando o conjunto de pressões que estava sendo feito pelo Congresso 
esses problemas referem-se ao poder público, ao cargo Ocupa- Nacional. Disse, a tal ponto, que o Congresso Nacional queria 
do_ por ela e supervisionado pela Ministra Margarida Procópio. .que ele depusesse e que a sr~ Eloá Quadros também viesse 
Então, V. Ex• há de ver como os casos _de S_ã_Q P.aulo, do depor. Disse, certa vez, que havia um movimento no Con-
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gresso Nacional pedindo à sua Senhora, então Primeira-Dama 
para vir depor- não sei exatamente sobre o quê. 

Então fico aqui pensando na responsabilidade de algo 
nesse sentido. Quero es.clarecer que, embora sendo oposição 
ao Presidente Fernando Collor c não tendo nele votado, consi­
dero importante que Sua_ Excelência_ possa concluir o se_u man­
dato e ser substituído, na data adequada, apôs as eleições 
de 1994, por um novo Presjçlentc eleito diretamente pelo povo. 
V. Ex~ não encontrará da minha parte nenhum sinal, senão 
a favor. de um processa _democrático de sucessão da Presi­
dência da República. 

O Sr. Ney Maranhão- Acredito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY --, Conheço bem o que 
diz a Constituição sobre a ocorrência de algum fato, alguma 
irregularidade grave que pudesse le_v_ar o CongreSso _Nacional 
a, hipoteticamente, julgar o Presidente da Rcpüblica põr ai~ 
gum desvio grave, daqueles citados como crime de responsa­
bilidade. Mas um _episódio tal como este da LBA, em tese, 
se não esclarecido devidamente, poderia até caracterizar um 
problema de grande seriedade. E acredito seja interesse do 
Governo e_sclarecer isso o _quanto antes. -

O S1·. Ney Maranhão -V._ Exa me concede_ um àpa_rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão - Complemento o meu aparte. 
Senador Suplicy, ao pronunciam.e-rtt"o que faz neSte táide. veja 
V. Ex~ que esse assunto a respeito das informações do Gover~ 
no, da transferência que o _GOverno deseja, e sõbrc o qual. 
ontem, conversamos longamente no gabinete do MiniSléfl.o 
da Justiça juntamente com o Ministro Marcllio Marques Mo­
reira, acho que é importante e vou lhe dizer francamente 
que não tinha conhecimento desse tipo de informação que 
podemos ter aqui-como S_enadorcs. Acho que essa é _uma 
grande colaboração que V. Ex' dá ao Governo, porque V.Ex• 
sabe muito bem que há os bajuladores, há aqueles que, como 
lagartixas, só balançam a cabeça favoravelmente. Precisamos 
de gente como V. Ex• e também gente ligada ao Presidente 
i:iara;·na· hora neces-sárfa-, -dize-r :o -qur: -etc-não --gostã- de- ouvir: 
E esse Senador que está aqui diz a Sua Excelência, fuuitas -
vezes, coisas que ele não gosta, porque quer ver o bem_ desta 
Nação. E quero que o Presidente se saia muito bem depois 
que receber aquela memorável_ vitória e a confiança do povo 
brasileiro. Portanto, V. Ex~ pode ficar certo de que este Sena~ 
dor, no exercício da Liderança do GovG:rnO, terá sempre o 
apoio em tudo o que se diga, àquilo _que VL Ex• e os Senadores 
da Oposição desejem, para abrir aS portas do GoVerno às 
informações necessárias. Para complementar, V. Ex~ sabe que 
o Presidente da República disse desde o início: "Os Ministros 
sou eu, os Secretários_sou-eu. Se o Mini$tro errar, sou eu 
que erro: se o Ministro ace.rtar, sou eu que acerto." Não 
há estrela ncste_Governo; a estrela é o_Pr_esidcnte da Repú­
blicaLV. Ex~ viu a otquCSfni.ção que fizeram ne-sfe Pãís~-atraves 
da imprensa falada, escrita e televisionada, para derrubar o 
MiniStro Antônio Rogério Magri. Por trás dessa 9rquestração 
estavam aqueles que não toleram e nunca toleraram um traba­
lhador no Ministério do Trabalho. Tive a satisf"açãó--de, na 
defesa que fiz do Ministro Magri, quando a imprensa o estava 
chamando de demissionário, quando ele ia conversa_r com 
o Presidente da República, na mesma hora em que ele estava 
sendo entrevistado por Sua Excelência, eu, de propósito, nesta 
tribuna, fui o primeiro orador e disse que o Ministro Magri 
sairia mais forte do que quando entrou, pois, se o Presidente 

da Repúhlica sente que um Ministro ou Se_cretário errar de 
propds"ito, Senador Eduardo Suplicy. ele não o frita, ele o 

' torra na hora. Mas_, se ele comete um erro sem rná~fé, Sua 
Exc_elência dá oportunidade ao Ministro se recuperar e melho­
rar a performance na sua adminstração. Portanto, são esses 
exemplos que quero dar e pode contar V. Exa com um tempo 
mais rápido. O seu computador e o meu também terão essas 
informações de que precisamos para aJudar o Governo e a 
democracia no País. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY- V. Ex' pode imaginar 
a Utilidade de um- coinputador com terminal ligado ao Siafi. 
Por exemplo, s_e os parlamentares de Pernambuco desejarem 
saber_co_rm:u::stão os gastos realizados pelo Governo Federal 
em Moreno. onde V. Ex~ foi prefeito, apenas através do termi­
oa_l_do gabinete de V. Ex-! ou dq _Qleu, se assim o desejar, 
poderá saber de pronto. -Quer .dizer, esse é um mecanismo 
de extra_ordinária __ importância para qualquer um de nós, Parla­
mentares. 

Gostaria de ressaltar que tenho consciência daquilo que 
_v. Ex• mencionou so_bre os aspectos problemáticos da compra, 
_ein larga escala, e_fetuida por iristituições, c -rião de organismos 
co_mo a Cabal. E preciso haver muito rigór nesSe sentido 
para evitar concorrências Com _cartas. marc"adÇts e __ __a_ções de 

. grupos que e~tão continuamente _pr~ssionando o G_óverno ou 
quem dirige tais órgãos, para aquisições qtie nem sempre são 
realizados no interesse da população. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~mC V. Ex• uma comple­
m-e-ntação? 

O_Sli: EDUARDO SÜPLICY o Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão- Coincidentemente, Senador Su­
plicy, tenho um projeto que está na Comissão de Economia, 
já com o parecer favorável, regulamentando o art. 23 da Cons­
tituição, que proíbe ia LBA, o Inan, a FAE comprarem, a 
não ser na Companhia Nacional de Abastecimento. Por quê? 
Porque essa companhia tem controle de qualidade em todos 
os Estados do BrasiL Nesse caso, se compro dois, três ou 
cem mil sacos de feiião, esse feiião, distri15Uído para o fnan 
ou qualquer outra mércadoria da FAE no Brasil, ciuem recebe 
lá é~a_CNA. que tem os controles de qualidade para ver 
s-e o- q-ue foi vendido é de primeira qualidade. Há uma checa­
gem nesse Estado. Esse projeto- está sendo aprovado na Co­
missão de Econorniã, é um prõj_eto terminativo e tenho certeza 
de que o Senado irá aprová-lo o quanto antes para que justa~ 
mente se evite esse tipo de problema. Como Superintendente 
da Cabal Nordeste, tive oportunidade de constatar esse tipo 
de embuste. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vou estudar com atenção 
o projeto de V. Ex• -~~ 

Sr. Pre-sid-ente, gostaria ainda neste meu pronunciamento 
de dar ciência de cópia de ofício ao Sr. Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, Antônio Rogério Magri, relativamente 
a fatos que estão ocorrendo na região de Limeira. 
Ofício N' 80191 

Brasília, 27 de agosto de 1991 

Senhor Ministro, 
-- Venh-o à presença de V. Ex~ solicitar providência-s cabíveis 

no sentido de vir a ser respeitado o direito dos trabalhadox_~ 
metalúrgicos de Limeira e região que vêm sofrendo pressões 
das Prefeitura-s_ Municipais, das Polícias Civil e Militar e do 
empresariado, notadamente do setor metalúrgico, inibítórias 



------~--~~~~ ----

Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quinta-feirã29 ~ 5325 

à iniciatiVa de ofganização~slfldical, ferindo frontalmente a 
nossa Constituição. 

A título de informação, passo a relatar os fatos q_ue carac­
terizam o cerceamento à liberdade de organização- daqueles 
trabalhadores, conforme comunicado do Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Limeira: 

"No período de 1984 a 1986, o Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de Limeira esteve sob. intervenção 
do Ministé_rio do TJ;abalho, período em que ocorreram 
prisões, afastamentos, demissões por justa CQusa, es­
pancamentos, expulsão de dezenas de dirigentes do 
interior das fábricas. - -

O problema vem se agravando, ha]a viSta- a :oCOr­
rência, nos últimos anos, de demissões e afastamentos, 
que atingiu a 31 (triilta e um) siridicalistas, sendo que 
na atual gestão (1989-1992), 16 (dezesseis} diretores 
encontram-se na situação de dernitído_s ou afastados 
dos seus locais de trabalho. __ _ 

Assim sendo, os problemas têm aumentado em 
grande proporção, fruto do ritmo_ des_umano das condi­
ções de trabalho; da queda, a cada dia, do poder aquisi­
tivo dos salários; do uso da_força policial a manifes­
tações contra postura do patronato; pelas demissões 
e afastamentos, cujos julgamentos sempre_ s;io desfa\o'o­
.ráveis aos trabalhadores; pelas homologaçõe~ daS-- di­
missões por justa causa, contrariandç frontª-lmente a 
Constituição Federal no tocante à garantia de estabili­
dade no emprego e permanência no 10cal de trabalho 
para os sindicalistas. Quadro que tende a se agravar 
com a ausência dos dirigentes sindícais, cuja atuação 
fisCalizatória e de organizaçãO dos trabalhadores, é fun­
damental na_busca de_melhores __ COitdiçõ_es em todos 
os níveis. -- ----'-.o_:_ -'--0 

Outro_aspecto preocupante, apontado pelos traba­
lhadores daquela região, é o fato de qUe grandeS empre­
sas, tais como: Freios Varga -:-:-_m(J.ior produtora de 
freios da América Latina; Mastra - maior produtora 
de silenciosos do País;_Rock-Well Fumagalli- maior 
produtora de rodas do Brasil; Gurgel Motores -única 
produtora nacional _ele veículos; Brastemp - grande 
produtora de eletrodomésticos, dentre outras, mantêm 
relações trabalhist~ tão retrógradas: basta um questio­
namento de um dirigerite sindical a -qualcji:Ier problema 
dentro da empresa para redundar em_afaslam.eu:to por 
justa causa qu etri a"{âSliüné"riló·cohfihc[uêrlto jUdicial." 

Diante do exposto, espero que esse Ministério determine 
sejam os fatos apurados e que as irregularidades apontadas 
sejam sanadas, visando ressalvar_ e gar~ntir os direitos dos 
trabalhadores. ~ 

Ao enseJo, reitero -a V. Ex~ p_~gtestos __ ~e ~'?~~ide_ração 
e apreço. -Senador Matarazzo Suplicy 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Dr. Antonio Rogério Magri 
DD. Ministro de Estado do Trabalho e Previdêi:tcia Social 
Ministério do Trabalho e PrevidênCia SocÚÚ . 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "F" 
Brasília~-=- DF 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito bem!) 

Durante o diScurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Dirceu 
Carneiro, ]i? Secrúárlo, deixa a Cadeira da presidênciã, 
que é ocupada pelo Sr: _fleni V eras, Suplente · 

O Sr. Ney Maranhão --Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação em nome da Liderança. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN - PE. Coino Líder, 
para uma comunicaÇãO. -Sem revisão do orador.)- Quero, 
no final desta sessão, congni.tUlar-me com o empresário José 
Dhfs-Macedo, ex-Deputado Federal, ex-Senador e homem 
de empresa, empresário p-rOgressista, qi.ie ComeçoU do nada 
um grande irripério que honra a indústria nacional e, principal~ 
mente, é o orgulho do Estado que V. Ex\ Sr. Presidente, 
rep-resenta no Semldo da República. 

Hoje, o ex-Senador e empresário José DiaS Macedo rece­
be uma comenda na CNI, onde estavam presentes as Lide­
r,~nças nacionais da nossa iridústria. Foi prestada uma homena­
gem sincera àquele capitão de indústria, homem que é o exem­
plo dos· industriais do nossci País. 

Portanto, congratulo-me com a CNI, com_ o Presidente, 
Senador Albano Franco e com sua diretoria, pela justaliome~ 
nagem que presta àquele grande homem público_ e empresário 
que luta e trabalha para o bem e desenvolvimento da nossa 
Pátria. Ê ao Ceará, o seu Estado .natal. estas homenagens 
são delegadas. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito.beml) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ãci nobre Serfador_ D_ivalcl_o Suruagy. 

O SR, DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Pronuncia 
o _seg~inte ~líscursb.)---=. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 18 
c!e junho, que -marca a daiª' do -nasCimento-âQ pioneiro e 
desbravador Bernardo Sayão, nã.ci nos passou despercebido. 
Sayão teria completado noventa anos. E o registro dessa efe­
méride sobre ser uma grata lembrança é o dever que o reconhe~ 
cimento da Nação impõe coino homenagem aO construtor 
da rodovia Belém-Brasília, ao diretor da Colônia Agrícola 
Nacional, ao Governador_ de Goiás, áo executOr de inúmeias 
missões de que foi encarregado pelo Presidente Juscelino Ku:-: _ 
bitschek nos tempos heróicos da construção de Brasília. 

Sayão era eminentemente um constrütor que transfõr­
maVã sonhos delirantes em realidade palpável. 

- Já antes da Belém~Brasília, a serviço do GoVerno de 
Goiás, encabeçou a construção da Colônia de Ceres e Ríal_ma, 
trabalho pioneiro em matéria de uso modular do solo para 
culturas diversificadas. É vei"dade que o Projeto Ceres foi 
desvirtuado por interesses que se impuseram ao plano original. 
Contudo, Sayão cumpriu_ a tarefa a ql!e §~ :prop6s:- Hoje, 
Ceres destaca-se como centro produtor de grãos de expressiva 
presença na agricultura goiana. 

Decidida a abertura da Belém-Brasília, Juscelino foi bus­
car naquele carioca de porte gigante o autêntico bandeirante 
moderno, capaz de encabeçar a tarefa que teria de ser execu­
tada em curto prazo, como forma Indispensável da integração 
do Distrito Federal com a Amazônia. 

Foi assim que Sayão deixou Brasflia à frente de um com­
boio de tratores e caminhões lotados de candangos, rumo 
ao norte, cerrado adentro, transpondo córregos e rios, até 
atingir a região de florestas acima de Imperatriz, no Mara­
nhão. 
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Dali em diante, a tarefa....sçria diferente. Árvores imensas, 
intrincados taquarais tinham de ser vencidos para qu"e a estrada 
avançasse. Sayão muitas vezes teve que caminhar por verda~ 
deiros túneis abertos no desconhecido matagal, para deter~ 
minar aos topógrafos a direção correta_ da futura r_odoti-a_. 

De outras feitas, comandava pessoalmente a explosão, 
à dinamite, de árvores _que não podiam ser vencidas com 
moto-serra. 

Foi nessa tarefa que Bernardo Sayão sucumbiu. Uma 
daquelas árvores foi abatida e o atiQgiu numa distância que 
ele, equivocadamente, coosidera_ra $cgura. 

Sayão morreu em pleno cumprimento do deve_r, sem que 
tivesse tido a alegria de ver sua eStrada completamente entre­
gue ao tráfego. 

Para os que acomp"állhãvam _s_ua trajetória, s6·r·estou, 
além da tristeza, a segurança de que o pioneiro deixou sua 
missão em um ponto sem 'retorno. Os poucos quilômetros 
ainda necessários para uni_f os extremos vorte c sul da rodovia 
seriam vencidos no prazo desejado pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Os noventa anos de seu nascimento oferecem excelente 
oportunidade para que o centenário daquele bandeirante seja 
lembrado e festejado com as honras de que é credor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - -Sr. Presidente, Srs. Senadores, y~_nho 
hoje a esta tribuna para registrar o quintO aniVet-sáriO de cria-_ 
ção da Universidade São FranciSCQ_--=-__ São múJtiplas as razões 
que me levam a fazê-lo, com justa satiS_façãõ. _ --- _ 

ComO" MiniStro da Educação, tive o privilégio de baixar 
a Portaria Ministerial n" 821, concedendo o definJtivQ.reconhe­
Cimento da instituição. Lembro-me, comemoç_ão, das palavras 
então proferidas pelo Frei Hugo Baggio destacando m_eu entu­
siasmo em relação à universidade que nascia e que contagiou 
a todos os envolvidos no esforço_ç:le consolidá-la_. 

Hoje, desejo externar, mais uma vez, aqUele meu entu.­
siasmo. aliado, já agora, de_corrido um lustro de seu funciona­
mento. à alegria, à _confiança que a universidade inspira na 
comunidade c<\ esperança redobrada de que seu_ projeto edu­
cacional, baseada no lema "Educação para a Paz", continuará 
sendo o esplendor de uma nova aurora para a vida universitária 
brasileira. 

Em pronunciamento que fiz há poucos anos, afirmei que 
"a Educação tem um enorme papel a cumprir", e que um 
homem não se educa para sobreviver, pois os que não tiVeram 
acesso à edu_cação também sobrevivem. O homem edu_~_-se, 
primeiro. para que seja--tãpaz de. dominar ·os inst_rumentos 
indispensáveis à sua realização pessoal, realização tant_o oo 
âmbito material, participando do processo produtivo e tendo 
acesso a_QS bens produzidos coletivame_nte, quanto no campo 
espiritual, para que possa_desfrutar das criações imperecíveis 
do espírito, no campo das artes, das letras, enfim,_ de todas 
as formas da criação humª na. Mas ninguém se realiza pessoal­
mente se não for capaz de plena realização. 

A importância da educação é grande demais para ser 
encarada com um "simples_ requinte civilizatório", ou como 
um mero fator desenvolvimentista. Envolvendo em seu com­
plexo educacional não apenas a informação o_u aquislçãO de_ 
conhecimentos, mas, sobretudo, a formação de atitudes e da 
consciência crítiCa para o· discernimento de valores que preci-

sam ser incorporados à vida de cada um, a educação constitui, 
antes de_ mais nada, uma questão social fundamental, que 
deve atingir o homem todo_ e todos os homens, devendo, 
por i~so,~ ser vista comO um problema da responsabilidade 
!lãp_só dosgovernantes, mas de todos os segmentos da socie­
dade, .com_o bem notou o írmão Norberto, ilustre Reitor da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande .. do. Sul. 

Dentro, porém, do contexto da educação naçional, a uni­
versidade torno_u-se extremamente imPortante para o desen­
volvimento nacional. 

Conlo ensiflo dri cúpula, com sOberania e aütonomia pró­
prias, necessita ·a: ·universidade estar profundamente ligada 
a toda a comunidade e aos S>!U.S_ problemas, tudo fazendo 
para que dela saiam especialistas _com visão bem nítida das 
principã:1s queslões qüe dizem respeito ao desenvolvimento 
e ã estr.utura.basilar que sustentam a soberania_ e o.progresso 
regional e nacional, uma vez que ela é responsável principal 
pela geração da cultura, da produção de novos conhecimentos, 
da especialização das ciências, de novas tecnologüts, em suma, 
do próprio des_envolvimento da Nação. 

Certa feita, Alceu Amoros_o Lima __ afir_m_o_u __ assefltar-se 
o edifíCio uniVersitário ~m três pilares ideológicos, que se 
podemdenominar ~'universidade cultural, especialização cien­
tífica e participação social" - participação Social compreen­
dida como extensão. Isso faz parte do próprio conceito de 
univerSidade, além de ser, nos termos da definiçãO legal de 

-nosso Slstertra·- educacional, exigência da própria vida univer-
sitárüi. --- -

Mas, para atingir este alto objetivo; e adquirir a-Consciên­
cia _de_ sua verdadeira missão e dos rumos que precisa seguir; 
pata que se coloque, realmente, a serviço da ciência, da cultu­
rã.'"', da 'téCniCa e da pesquiSa, em suma, para que esteja à 
altura de colaborar na obra da. .reconstrução nacion~l, a univer­
sidade brasileira precisa ser reforçada e ampliada por uma 
ininternJ:pta tomada de_ con_tato com as grandes forças vivas 
da Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já afirmei que a univer­
sidade tem_ compromissos inarredáveis com a verdade, com · 
a justiça e corri o saber, e que ela não pode alhear-se ou 
ficar pasSiva· âiité ó ·espetáculo de transform_ações que se pro­
cessam. na·_socie.clade' ca_bendo=lh~ ser o grande- instrumento 
des~as transformações. , _ _ 

São es~es- os Valores qu~ a Universidade S-ão -Francisco 
se comprometeu assumir desde sua_ fundação, pelo fato de 
ser um centro de estudos _inspirado e alicerçado nos ideais 
religiosos e cristãos. 

Hoje, a USF apresenta-se com um projeto pedagógico 
bem definido e leva a marca inconfundível de um centro uni­
versitáriO que veln procedendo a_ uma constante avaliação, 
dentro de mtt (:irocessõ particip3tiVo aniplo, envolverido a co­
munidade interna e _interagindo com a comunidade externa, 
imperativos que lhe impós a própria dinâmica do compromisso 
social que ela assumiu. 

Ao longo desses cinco anos de fundação_, vem a USF 
ministrando um ensino de alta qualidade em função de uma 
crescente demanda social, empenhada em justificar sua pre­
sença· perante a sociedade, no contexto do ensino superior 
-do País. 

Surgiu ela para uma presença viva do grande arauto da 
paz, o seráfico São Francisco de Assis, no campo educacional 
e assi~tencial. E esta sagrada missão vem cumprindo com 
fidelidade, competência e dedicação. Conscientes estão os 
dirigentes da USF que a tarefa que lhes incumbe cumprir 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL_fSeçao I!) Quinta-feira 29 5327 

é das mais árduas por que o programa educacional a que 
se propuseram levar a cabo se confunde com as lições do 
próprio Evangelho. Desta elevada missã-o têm os franciscanos 
longa e comprovada experiência, chamados que forarii pelo 
seu santo fundador ''a refazer, a restaurar, recuperar e colocar 
em seus eixos· o plano de Deus, sempre de novo, desfeito 
ou entortado pelos homens", como disse Frei Hugo Baggio. 

Inserida dentro -de uma sociedade mergulhada em pro­
funda crise de sobrevivência, e em busca de uma nova ordem 
social, mais jUsta e mais consentãnea-coni Os ideais de digni­
dade do homem, em sua dimensão individual e comi.mitáfia, 
a USF vem lutando para que esta nova ordem seja alicerçada 
nos valores superiores- do amor e da paz, pregados obstinadaw 
mente por São Francisco de Assis e que, consoãhte o docuw 
mento de Medellin, só se obtém "criando uma nova ordem 
que comporte uma justiça mais perfeita entre oS homens." 

Por isso, ela surgiu, primeirame-nte, comõ"~lHlià opção 
franciscana, lundada no lema Educação para a Paz, ideal inspi­
rador do Santo de Assis, e empenhada em ser, como afirinou 
o Reítor Frei ConstânCia" Nogara, "um instrumento válido 
na busca de soluções que libertem e dignifiquem o homem, 
de alguma forma oprirriido, incutido em seus professores um 
alto espírito de responsabilidad_e social ão f3zerem ciência 
e pesquisa, de tal forma que o aluno, o futuro profissíO-ilal, 
o futuro condutor de uma parcela da sociedade, seja um ho­
mem compromissado com a_ verdade e, conseqüentemente, 
compromissado com seus irmãos". 

Sua organização acadêmica, seus projetos de pesquisa 
e atividades de extensão, seu modelo organizacional, -em suw 
ma, todo o seu ideal e propósito de ação educativa, se destinam 
a criar adequados meios e condições para que todos quantos 
integram sua comunidade universitária - alunos, professores 
e funcionários:_:-:- possanr c:apãcitar-se, humana e profissiow 
nalmente, pelo saber e pelo ser. 

Ao proclamar todas estas opções, Frei Negara exprimiu 
o anseio da sociedade brasileira que deseja em seu meio cen­
tros de instrução superior onde haja verdadeiro amor pela 
verdade, qualidade científica, formação integral do homem, 
com os _alunos_ __ yQ}t_ados e sensibilizados para a justiça e o 
serviço, empenhados na construção da paz, no respeito e na 
comunhão entre todos os homens; uma universidade destinada 
a formar profissionais, mas muito mais empêiih3d3 em formar 
homens de valor intelectual e moral, forjados nos ensina­
mentos do humanismo cristão; uma uníversídad_e que -não te­
nha medo do desafio do progresso das ciências e que seja 
capaz de oferecer respostas válidas aos problemas de nosso 
tempo. 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, problemas 
de saúde impediram-me de estar presente à solenidade come­
morativa dos cinco anos da Universidade São Francisco. O 
Senador Esperidião Amin gentilmente foi portador da mensã.­
gem que escrevi para a ocasião e que gostaria de registrar, 
agora, nos Anais desta Casa: 

"Cumpro, inicialmente, um dever que julgo ser de. toda 
a Nação; o-dever de, mais uma vez, de público~-saudar 
e agr3:decer aos frades ·Franciscan-os e -a quantos ·mais 
que, com eles, por longos anos e a- duraS -penas~ ãmpa­
rados e rob.ustecidos pela ternura e pelo vigor de São 
Francisco de Assis e sob sua inspirãção, deram o melhor 
de si para lev~r ·a feliz termo a obra de restauração e 

·consolidação desta Casa de formação superior, com as 
lutas e vitórias que-os ãi13fS da História -registram,~ para 
alento e edificação dos pósteros. - - -- ~~ ·--- · 

Casa de formação universitária -esta, a qual há cinco 
anos, quando ministro de estado da Educação, tive a 
honra de, apenas, reconhecer-lhe o já então merecído 

- statusde universidade, sob a significativa denominação 
de Universidade São FranCiscO. 

Folgo repetir hoje, de públicO, caro Reitor Frei Cons­
tância Negara -a quem esta Casa tanto deve, que me 
sinto em minha universidade. E mais feliz aínda por fazê­
lo a partir deste salão nobre que sei inaugurado em sessão 
solene de outorga do titulo honorífico de "Doctor Honó­
ris Causa" a dois eminentes e autênticos franciscanos: 
os Cardeais Dom Aloísio Lorscheider e Dom Paulo Eva­
riste Aros. Disse, sim, ser também minha a Universidade 
São Francisco. Não tanto por ter-me dado a divina Proviw 
dênci~ a oportunidade de assinar e mandar publicar a 
portaria de seu reconhecimento; mas, principalmente; 
por identificarwme. a partir do íntimo. de meu ser-cristão, 
com os princípios maiores em que se irispitã:m Sia Missão 
e sua proposta sócio-educacional para a paz, tão clara­
mente definida e declarada já em 1976, quando do cum­
primento ao MEC do Processo que deu origem às Facul­
dades Franciscanas, hoje e para sempre, Universidade 
São Francisco. 

E pficis'amente porque fiz também minha- Univer­
sidade de São Francisco,_ des.de quando, há cinco anos, 
a conhecí e reconhecí, não posso, nesta oportunidade, 
~~ixa.r de tor'?é!r novamente_pú~licas as palavras com que 
lhe saudou o nascimento, na Sala Mag"na do Conselho 
Federal de Educação, o entã.o Conselheiro Jucu_ndino 
da Silva Furtado: .. Uma nova universidade su.rge, com 
identidade e_ proposta educacionaL definida e declarada, 
inconfundível em sua singularidade. De FranciSco de As­
sis leva o nome e em sua imorredo_ura mensa_gem busca 
inspiração. Com ela, pelo vigor de sua multissecular e 
franciscana tradição cultural, uma nova vida se inãugura 
em meio às universidades brasileiras e do mundo mais 
ã.Jém. Pois com- ela deixa de ser mera doutrina, Para 
tornar-se fundamento e proposta de educação u_niver­
sitáiia, O próprio cerne da boa rióva:do Evangelho". 

É muito gratificante, Senhores, poder novamente 
proclamar semelhantes palavras ditas da Universidade 
São Francisco quando, para comprová-las aí estão os si­
nais concretos: sinais do passado mais recente aí estão 
publicados no relatório qüinqllenal da Universidade São 
Francisco, em tempo encaritinhitâo às competentes auto­
ridades: como sinal do vigor presente, aí está o novo, 
amplo e moderno centro odontológico de graduação e 
pós~graduação em Odontologia, que hoje se inaugura, 
abnndo as portas de uma nova era para as atividades 
docentewdiscente-assistenciais em favor da saúde bucal 
desta privilegiada comunidade local e regional: e, final­
mente, como sinal de um futuro promissor, em prol da 
vida, aqui está S. EX' o Ministro de Estado da Saúde 
- o ilustre amigo Deputado Alceni Guerra ~e, com 
ele, todos nós, para o lançamento da pedra fundamental 

- do novo hospital universitário de referência regiona.I, que 
- - -abrigará, em mais condizentes serventia, os já incalcu-

láveis serviço-s docente-discente-assistenciais ·até hoje ofe­
recidos pelo atual Hospital Universitário Sâo Francisco 
de Assis. 

-· E tudo está sendo celebrado, para alegria e esperança 
de todos nós, com profunda gratidão a· Deus (Sumo Bem 
e de todos os bens o único e -soberano Senhor), no con-
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texto das comemorações do_ centenário de restauração 
da província franciscana da imaculada Conceição do Bra­
sil, a cujos membros do passado e do presente tanto 
deve a Nação brasileira e dos quais muito ainda espera 
receber, conforme tão~- bem disse meu amigo e colega 
de lutas no Senado da_República, o Senador Esperidião 
Amin, ex Governador do Estado de Santa Cãtarirüf e­
líder políticorc conhecido nacionalmente. 

Muito ainda teria e gostaria de falar. Concluo, no 
entanto, pela premência do tempo. Faço-o a todos_ sau­
dando com a expre_ssão de São Francisco: Paz e Bem! 

Sr. Presidente, ao finalizar, desejo contratular-me corp 
a direção da UniVersidade São Francisco, na pessoa do Reitor 
Frei CoriStânció Nogar, de sua Mantenedora CãSa d~_~ossa 
Senhora da Paz- Ação Social Franciscana, por seUs diretores 
Achylíno José Nogara, Serafino Panini, Volker Egon Bohne 
e Gilberto Marcos SesSino PiSCiú:lli, com seu ilustre corpo 
docente, seus _competentes e laboriosos fu-riCionáriós que inte~ 
graram o quadro adrninTshatiVá-eteCnico;Com os alunos de 
todos_ os cursos da USF, com os parentes e amigos do corpo 
discente da USF, e com_todos os habitantes de Bragança 
Paulista, pela comemoração dos cinco anos deste florescente 
centro univerSitário que, em boa hora, veio enrfquecet i inte­
Iectualidade universitária brasileira, com a força de sua multi­
secular tradição cultural, com o vigor da sua mensagem francis~ 
cana, com a luz e o calor de seu ideal evangélico, o amor 
e a paz, binômio que, pela sua dinamicidade, constitui seu 
princípio -e fUndamento, fazendo votos de continuado sucesso 
em seus empreendimentos e de novas conquistas no campo 
do ensino. -

Que Deus contiiiúe -a: ínsp"irar c proteger a grande fa!llília 
universitária da USF, e que São Francisco d_e Assis contirn.re 
a orientá~la na sua caminhada rumo à plenitude do bem, para 
a posse e gozo da paz, que, no dizer de São Paulo, excede 
a todo entendimento. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Ro­
raima constitui hoje um potencial pólo irradiador para o desen­
volvimento brasileiro na região fronteiriça, rumo aos iner~dos 
da América Central e regiã'o Oeste dos_ Estados Unidos. 

No entanto, as potencialidades desse pólo poderão conti­
nuar estagnadas ainda por muito tempo se não forem tomadas 
já, urgentes providências para viabilizar a conclusão das obras 
da BR~174, estrada que integrará de vez o novo Estado ao 
restante do Brasil e nos irmanará em definitiVO ã Venezuela. 

A BR-174 tem um vapel de transcedental importância 
para a região Norte, pois, uma vez concluída, propiciará um 
fluxo de desenvolvimento ordenado para aquela esquecida 
região no País. Co"ncretatnerite, a ródovia permitirá o· incre­
mento da cooperação econômica C o intercâmbio comercial 
entre Roraima e as demais regiões brasileiras! bem como favo­
recerá o desenvolvimento das regiões fronteíriças do extremo 
norte, além de possibilitar a intensificação das relações brasi­
leiras com países vizinhos, em consonância com a política 
de integração latino-americana. __ 

Não há como discordar do significado _e da importância 
da BR~174 para o-desenvolvimento local, regional e nacional, 
especialmente quanto ao aspecto económico. Vale ressaltar 

que essa rodovia representa um marco para o desenvolvimento 
das economias dos países da região, principalmente Brasil, 
Venezuela e aqueles situados no Caribe, pois ela constituirá 
verdadeiro corredor de abastecimento e exportação entre 
aqueles territórios. 

Tem~se, então, que a BR-174 constitui o principal" fator 
- de integração entre o Brasil e os países da região e o meio 

mais adequado para a formação de efetiva e construtiva 'parce­
ria __ corri aquelas nações. Para Ror-aima, essa parceria-significa 
a conquista de um plano de desenvolvimento ainda inexistente 
no_ Estado, o qual lhe proporcionará avanços que, isolada­
mente, seria impossível alcançar. 

A rodovia é, sem dúvida, iniciativa concreta no campo 
da co_operação bilateral entre Brasil e Venezuela, Sua grande 
função é estimular o desenvolvimento, na região, das potencia­
lidades econômicas dess_es dois países_,_ além de satisfazer as 
nece-ssidades reais das duas economias vizirihas, inaugurando 
uma nova fase no relacionamento comercial entre elas. 

Por isso, é urgente a retomada das obras da BR-174. 
Essa iniciativa do Governo Federal representará para as popu­
lações locais a oportunidade de novos empregos e de acesso 
a uma maior oferta de produtos, além de muitas alternativas 

- económicas que irão favorecer a absorção de grande parte 
da mão~de~obra ociosa existente na região. 

A importância da BR~l74, no entanto, não deve ser aqui~ 
latada somente pelo significado que possui para o desenvol­
vimento do Estado de Roraima, mas também pelo que repre~ 
senta para o desenvolvimento de toda a Amazônia. Com efei~ 
to, sendo um dos trechos que integram a ligação internacional 
Brasília- Caracas, sua construção repres_enta tanto a ligação 
da-Amazónia Ocidental com o mercado do Centro-Oeste bra~ 
sileiro quanto com o mercado venezuelano. 

Na verdade, a ligação iiltérháciOiial Brasília- Caracas, 
cuja construção foi decidida em histórico énconttb ócorrido 
no ano· de 1973, entre o Presidente Emílio Garrastazu- Médici, 
do Brasil, e o Presidente_ Rafael Caldera, da Venezuela, com 
o aproveitamento, em territóriO brasileiro, dos percursos Bra~ 
sília - Cuiabá -Porto Velho - Manaus - Caracaraí -
Boa Vista - Marco BV~8, será um caminho aberto rumo 
ao mar das Antilhas, o qual nos aproximará dos países da 
América Central. E mais do que issO~ -ã-1igação BraSília­
Caracas, com 4.462 quilômetros de extensão, permitirá o sur~ 
gimento de uma via terrestre de integração entre as três Amé~ 
ricas, passando pela Amazônia. Com essa rodovia, Manaus 
tornar~se-á eqüidistante dos principais p6los econ6micos situa­
dos no norte e no sul do continente, um pólo localizado bem 
ao centro da grande via de integração dl) hemisfério ocidental. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore, em vista das condições 
em _que se encontram os diversos trechos que constituem a 
ligação rodo~ária B~asília - Caracas-::: alguns deles já con­
cluídos, outros carentes de obras que os tornem trafegáveis 
durante todO o ano - e diante da impossibilidade de o Go­
verno Federal alocar recursos para as obras que se fazem 
necessárias -em toda a-Sua longa extensão, venho a esta tribuna 
para insistir que seja conferida absoluta_ prioridade para a 
cop_strução da BR~l74, no_trecho Bo~ Vist_'ª---:- Pacaraima. 
___ O pres~i:tte pleito justinca-se pela previsão de que, na 

Vila de Pacaraima, Município de Boa Vista, distante, pela 
BR-174, 223 quilômetros da capital, rumo à Venezuela, será 
instalada em 1 ~ _d~ j~neiro de 1992, de acordo com o projeto 
de lei da Câmara n' 25, de 1991 (n' 4.790/90, na Casa de 
origem), área de livre comércio de importação e _exportação, 
sob regime fiscal especial. 
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Já aprovado na Câinara dos Deputados e, agora, em de Boa_ Vista, sem o que o País estará tornando letra morta 
tramitação no Senado Federal- onde espero venha a merecer os termos de outros acordos celebrados com a Venezuela, 
o mesmo· beneplácíto --; o referido Projeto de Lei, de iriiCia- e sobre os quais se encontram fundamentadas as disposições 
tiva do Senhor Presidente da República (Mensagem n~ 247, do entendimento ora considerado. Assim, eStéreis permane-
de 1990), foi proposto com a finalidade de- fazer com que c~rão os termos do Convênio de Amizade e Cooperação assi-
a criação daquela área de livre comércio possa contribuir para natlo pelos dois pafses em 17 de novembro de 1977, e inócuo 
o desenvolvimento das regiões fronteiriças do ex_tremo nor!e _ continuará o Compromisso de Caracas, firmado em 17 de 
do Estado de Roraima e com o objetivo de incrementar as outubro de 1987, entre os Presidentes, brasileiro e venezue-
relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a política lai_lo. ~e_corde-se que o documento determinou a adoção pelos 
de integração latino-americana. - dois pafses de medidas imediatas, com Vistas- ao estabeleci-

Como se pode depreender de todo o exposto, essas-duas menta de mecanismos para o integral aproveitamento das 
iniciativas -a BR-174 e a Área de Livre ComérciO de PaCa-- p0ténciá1idades das relações bilaterais nos diferentes setores 
raima - ALCP, são fatores da mais relevante importância de suas economias. Desconhecendo-se tais compromissos, inú-
para o desenvolvimento do novo Estado. A rigor, esses dois t~is serão as propostas constantes do programa de ação a 
empreendimentos s_ão indispensáveis ao processo--de integra- ser executado pelo Brasil e pela Venezuela, aprovado em 
ção da economia de Roraima à economia brasileira e· à ecOno- 16 de outubro de 1987, e no qual está contemplada a imple-
mia dos países vizinhos_. - mentação das modalidades específicas -de cooperação neces-

Na verdade, tanto a construção da rodovia quanto a insta- sárias para a construção da rodovia BR-174. ao norte de Boa 
lação da área de livre comércio são iniciativãs que de.vem Vista, até o Marco BV-8, na fronteira entre ambos os países. 
usufruir da mais_ alta prioridade no chamado ~-~asil_Novo, 
do Presidente Collàr de Mello, vez que podein contribuir Não bastasse tudo isso, a faltei de imediatas_ providências 
para a abertura de sigriific3.tiva parcela do merc<!dq_ braªileiro por parte do Brasil no que diz respeito ã construção do trecho 

da rodovia mantém, vergonhosamente, o País inadimplente 
à economiã mundial, em especial às economias da VeneZuela, também quanto aos termos da Declaração Conjunta Brasil 
da AmériCa Central e~ du Oeste dos Estãdos Uni_dos. . . -Venezuela, adotada pelo Presidente da República Federa-

Certamente, cotao, por estar de acor~o c~m .<!~- di~e_tnz~~- tiva do Brasil, Fernando Collor' e_ o Presidente da República 
do atual Gove~no, que !'retende a modermza_çaoda_ e~ononna __ da Venezuela Carlos Andrés Pérez em 20 de ·ulho de 1990. 
brasileira medmnte sua mtegração à economia mundtal,_ esses ' ' J 
dois empreendimentos receberão da área federal os recursos Na declaração, após confirmar o deSéjO de demonstrar 
financeiros necessários à sua urgente imple-m.erífaç~o. · ··- · .. na prática a prioridade que os governos brasíleiro e venezue-

No que conceme à construção da rodovia, sUa prioridade !ano atribuem à cooperação eritre os dois país-es e à promoção 
é determinada não somente pela atual política gov-ernamental do desenvolvimento econômico e da defesa do meio ambiente 
de abertura da economia brasileira, mas tanibém, e sobretudo, de suas regiões fronteiriças; após reconhecer que a cooperação 
por uma série de acordos firmados pelo Brasil e pela Vene- e os esforços de complementação econômica são fatores essen-
zuela, conforme pretendo demonstrar em seguida. ciais ·ao progress_o -dos terfitórios ainazónicos, prOmovendo 

De "imediato, desejo fazer referência ao Meiitoi-afidum melhor articulação de suas economias nacionais e assegurando 
de Entendimento entre o GovernO- da República dó Br-asil o desenvolvimento sócio-econômico de seus povos, os dois 
e 0 Governo da Repúblfca da Venezuela Relativo à Coope- Presidentes reconhecem, textualmente, que o processo de in-
ração para Construção- da Rodovia BR-174 no Trecho -~ntre tegração regional pressupõe a interconexão viária entre os-
Boa Vista e o Marco BV -8'', assinado em Brast1iã eril 17 dois -países. 
de maio de 1988. Esse memorandum declara, em seu=-arf. _ Seogut:tdo c_o_nsta da declaração, o Presidente Fer_nando 
19, que os dois governos-estabelecerão, de imediato, os meca- CqiJor congratJ.Ilou-se com o Presiclente Andrés Pérez pela 
nismos necessários para Viabilizar a coopcraç3o bilater31 COrri conclusão da rodovia que ligará a fronteira comum do sistema 
vistas à construção tla rodovia BR-174 entre Boa Vista e b viáriO ·venezúe~a-o"~ tendo 3inda o Presidente bt:asíleiro reite-
Marco BV -8. -- -- rado a prioridaA~- que seu Goveóio atribui à _Constiução do 

Deacordocomoparágtafo 1"desseartigo,aCooperação trecho da-BR-174, entre a cidade de Boa ViSta e o Marco 
abrange a oferta cof!j\J.nta de bens e prestações de se~viç<_:>_~ B\:'-8._ Além disso, conforme consignado na declaração con-
à referida obra pelo Brasil e pela Venezuela. junta, concordam os dois Presidentes em continuar a examinar 

Conforme o pai'ágfãfó 29 do mesmo documento. a contra- formas e mecanismos de cooperação, com vistas à implemen-
tação de serviços de engenharia e de construção civil_,_ relativos ta_ção plena dos propósitos expressos no meriiOrãndum de en-
à Rodovia BR-174, no trecho antes especifiCado, dã:i--se-á me- tendimento, ceJ~.Prado pelos Governos do Brasil e da Vene-
diante a formação de consó!cio de empresas biasileiras e vene- zuela- como expus anteriormente-, em 1988. 
zuelanas, na forma estabelecida pelas respectivas legislações Tenho a certeza, Sr. _Presidente c Srs. Senadores, de que, 
nacionais-~- ---· Íf!<:!~Í_I!lPlente_egi rel9-ção ao cumprimento dos diversos acordos 

o art. 2° trata do financiamento d~ ob_ra. Nele:_eSiá explí- . assinados com _?_Ve!lezuela, o Bra,sil, por finne decisão do 
cito que o GOverno da Venezuela se dispõe a oferecerfiniõcii- Presidente Fern_ando collor, Quscará, a partir de agora, meios 
menta sobre o custo das obras e que o Governo- do Brasil pai-a honrar seus ~ompromissos. 
ressarcirá aOGoverno da Venezuela o custo das mesmas obras Isso _posto_1 rião tenho dúvidas de que os Ministérios da 
mediante o pagamento em bens e equipameD.toS~de Ofigem Economia d9 ªra,~H e da Venezuela,_ uma vez iniciado o curo-
brasileira. priffi.i;mto dos acordos, fomentarão e apoiarão, por todos os 

Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, as cláusulas do memo- meios ao seu alcance, empresas e organizações de seus países 
randum que acabo_de analiSar não deixam dú~~as 9_!la_p.to _que pretende~~-n:t_celebrar _contratos de compra e venda de 
à inildiável necessidade de o Brasil ãssurriir -iinedíatas Provi- bens e serviçoS ·com a intenção de alcançar pro_gressivãm_en_!e 
dências relativas à construção da BR-174, no trechO ao norte um intercâmbio dinâmico e de mútUo benefício. 
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A meu ver, com a oferta da_ infraRestrutura necessária, 
como rodovias e áreas de livre comércio, o Brasil estará esti­
mulando, principalmente, a iniciativa privada para que promo­
va, em Roraima, a arrancada para o desenvolvimento. 

Sr. Presidente, _Srs. Seriadorcs, Roraima espera-Integrar­
se, como tanto tenho enfatizado, ao mercado venezuelano. 
Mas espera, também, integrar-se ao mercado guianense, razão 
pela qual demanda também a urgente pavimentação da 
BR-401, que une Boa Vista à República Cooperativa da Guia­
na. 

De fato, o que os roraimenses almejam é que sejam lança­
das em nosso Estado as_b_ascs para a futura criação do Mercado 
Comum do Norte-o MERCONORTE, a exemplo do recém-_ 
criado Mercosul, que reúne países localizados no Cone Sul, 
entre e_les o Brasil. 

Entendo que a criação das áreas de livre comércio em 
nossas regiões de fronteiras é iniciatiVa_ das ITlais promissoras 
em relação a esse futuro mercado. Por isso, i~sisto em que, 
juntamente com o projeto de lei que cria a Area de Livre 
Comércio de Pacaraima, na fronteira com a Venezuela_, seja 
aprovado também o que cria a Área de Livre Comércio çio 
Municfp-ro-de Bonfim, igualmente situado no Estado de Rorai~ 
ma, em virtude, sobretudo, de sua localização geográficà. 

Limitando~se com a Guiana, o Município de Bonfim apre~ 
senta reais possibilidades de promover o desenvolvimento das 
regiões de fronteira do extremo norte do _Estado de Ror;Uma, 
notadamente através das r~lações com os países vizinhos, po~ 
dendo dar início, juntamente com o de Pacaraima, como acen­
tuei, à criação do Mercado Comum do Norte- o Merconorte. 

Todos conhecemos os efeitoS-altamente positivos gerados 
a partir do Mercado Comum do Sul- o MERCOSUL. Inicia­
tiva semelhante entre os países que se situam ao no"rte do 
Brasil, por certo, haverá de, semelhantemente, levar~Ihes os 
mesmos efeitos positivos. 

Da mesma maneira, todos conheceinos os efeitos posi­
tivos gerados pela criação da Zona Franca de Manaus em 
favor do desenvolvimento regional. Com efeífO, a instalação 
daquela área de livre comércio estimulou o desenvolvimento 
econômico geral da Amazônia Ocidental, com amplos reflexos 
positivos para toda a região Norte. 

Benefícios semelhantes aos oriundo_s_ dç. implanüiÇão da 
Zona Franca de Manaus é o que pretendemos obterem e_spaço 
de tempo relativamente curto, com a criação, em Roraima, 
das áreas de livre comércio. _ 

Criada em 1967, a Zona Fra-nca de Manaus, quinze anos 
depois, em 1982, já tinha permitido a_ instalação na capital 
do Amazonas de 200 indústrias, que tinham investido cerca 
de 25 bilhões de cruzeiros e gerado aproximadamente 60 mil 
empregos diretos. 

A meu ver, o grande êxito da Zona Franca foi a irradiação 
do desenvolvimento, a partir do pólo localizado em Manaus, 
para toda a Amazônia Ocidental. Esse êxito, em grande parte, 
se explica pelo modelo que ali se adotou. 

Como se _sabe, a J~gislação da Zona Franca de Manaus 
baseia-se em triplíce aspeCfo:· está voltada para o setor indus~ 
trial, o setor comercial_ e o setor agrícola. 

Dos três setores, o que mais se desenvolveu foi o indus­
trial, cuja expressão for alcançada graças ao aporte de capitais 
de risco de_ empresários capacitados, oriundos de outras re~ 
giões do País, os quais, sorriados ao empresariado local e 
às facilidades propiciadas pelos incentiVOs fiscais- aí incluída 
a própria base física preparada pela Suframa a partir do distrito 
industrial - permitiu a montagem de um número bastante 

significativo de indústrias, que constituem vários pólos: o ele~ 
trônico, o relojoeiro, o ótiCo e o de veíc-ulos--de duas rodas, 
para citar apenas os mais expressivos. 

No que conceme ao setor comercial, deu-se sua moderni~ 
zação a partir das importações que foram autorizadas, ocor~ 
rendo, ainda, a abertura de novos estabelecimentos. Mercê 
das importações, pode-se apoiar a atividade turística na região 
e provê~la dos bens essenciais necessários à sustentação da 
economia de toda_a Amazônia Ocident'ª-l 

Já o setor agrícola não obteve, infelizmente, o desenvol­
vimento que seesperava. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a partir dos aspectos 
positivos obtidos com a Zona Franca de Manaus, a experiência 
pode ser levada a outras localidades, tomando-se a precaução 
de adaptá~la a cada realidade. 

Em Roraima, estou certo, as áreas de livre comércio 
haverão de prosperar. 

Nossas áreas de fronteiras já possueill razoável infra-es­
trutura de serviços, cuja adequação possibilitará, âe imediato, 
a implantação do projeto, sem que se registre, conc·retamente, 
qualquer risco de natureza ambiental nas áreas propostas. 

A implantação das áreas de livre comércio em Roraima 
posSibilitará, como um dos_seus desdobramentos sócio~eco­
nómicos, a consolidação, a curto prazo, como ocorreu em 
Manaus, de um pólo turístico na região, voltado para a riqueza 
de sua ecologia, o que fará germinar a semente do desenvol­
vimento econômico, que é a oferta de condições básicas de 
bem-estar. De maneira concreta, as áreas de Iivre_comércio 
possibilitarão - estou certo disso - o surgimento, no seio 
das populações de fronteira, de novas e radiosas esperanças. 

Essas esperanças, Srs. Senadores, fundam-se nã perspec­
tiva que começa a desenhar~se em Roraima de que, final­
mente, poderemos pensar em desenvolvimento econômico e 
social. Isso, porque há, nos projetos das áreas de livre comér­
cio, o comprometimento com a causa social, na medida. em 
que neles está_ prevista a aplicação de parte da receita bruta 
das áreas em saúde, saneamento e educação, em proveito 
das comunidades mais carentes da zona fronteiríça do Estado 
de_Rorãinla. 
-- Além desses benefíCios, o-Utrõs advii-ãO das zorias de IfVi:=ê 

comércio, com a integração da região geo-eçonômica do N9rte 
ao resto do País e_a integraç-ão brasileira aos países da região, 
cõm os quais poderemos manter um nível adequado de relacio­
namento, por meio dos canais de cooperação técnica, ecoriô:. 
mica, comercial e cultural. Como .de_corrência dessa integra­
ção, espero que, ao menos na região Norte, comece a surgir, 
para os países ali localizados, um Brasil que seja opção confiá­
vel e, fraterna para o des_envolYimento recíproco. 

Sr. Pfesidente, Srs. Senador~s. apesar da profundidade 
da crise que vem corroendo as economias dos países latino-a­
mericanos, ainda alimento a esperança de ver _o_ progresso 
florescer no Brasil e nas nações vizinhas e irmãS~ 
____ Sem dúvida, o Brasil tem grande responsabilidade pe~ 
rante os povos das nações sul-americanas no que concerne 
à promoção de um desenvolvimento integrado para a região. 
Especificamente, para os países amazônicos-, o pâ.pel que nos 
cabe é o de fomentar uma economia baseada na mais ampla 
e profunda cooperação. 

De acordo com essa ótica~ cabe~nos, então, a reali_zação 
de esforços para que alcancemos, na região Norte, o nosso 
próprio desenvolvimento e também, para que, em sua esteira, 
surja o desenvolvimento de nossos vizinhos. 
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A meu ver, em Roraima, para que iniciemos o processo 
de integração aos países que se situam ao longo de nossas 
fronteiras •. temos que, basicamente, tratar de_ implementar 
os seguintes projetos, todos eles relacionados às grandes carên­
cias ex:istente_s no Estado, e cuja pcrmanêhcia constitui o maior 
entrave à nossa integração às economias viZinhas~ ampliação 
da infra-estrutura viária, ·com prioridade- para- ã construçãO 
da BR-174, trecho Boa Vista- Pacaraima (BV 8); aceleração 
da produção de energia elétrica local; estímulo à interiorlzação 
de pólos de desen_y_olvimcnto econômico, com base na Voc_açã_o 
sócio-econômica da região; ampliação da oferta de recursos 
sociais básicos; proteção e assistência às p-opUlaÇões indígenas 
da região; revisão da nossa atual legislação do comércio fron­
teiriço; incremento das atividades de cooperação técnica com 
os países vizinhos; reforço da cooperação internacional no 
combate ao narcotráfico; aumento da presença militar na área, 
ajustada _à estrutura nacional c fiel à nossa vocaç_ão de solida~ 
riedadc; retomada de estudos para novas ligações rodoviárias; 
e reforço da rede consular de fron_t.e_ira_. __ _ 

Com relação c este último aspecto, dcsejo-des_ta_car que 
a histórica experiência bra_sileira na regi~o Sul tell_! demons­
trado que consulados de fronteira bem instalados têm-se cons­
tituído em valiosos l.ristrunlcntoS para o desenvolvimento do 
País, contribuindo também para que sejam evitados, no oas­
cer, problemas políticos decorrentes de fronteiras .. -----

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chego ao final deste longo 
prom~nciamento. Antes, porém, desejo, na condição de repre­
sentante do Estado de Roraima junto ao COngresso Nacional, 
expressar a minha segura convicção, de que a perseverança 
e o patriotismo, duas inegáveis qualidades da personalidade 
do Presfdentc Ferna_Qdo Collor, ha,verão de tornar o meu 
Estado plenamente integrado à Nação brasileira c aos países 
Vizinhos. 

O Presidente Fernando Collor, com seu plano de moder­
nização da economia brasileira c de_ sua_inte_gração à economia 
internacional, i! o estadista de_ que o País necessita. 

Nosso Presidente sabe que os desafios que ameaçam o 
presente da Nação brasileira nos obrigam a melhor planejar 
o nosso futuro, sob pena de que qualquer pequeno descuido 
nos relegue ao atraso e à pobreza crônicos, amanhá definitiva-
mente irrecuperáveis. " _ 

É por isso que·o- povo·de Roraima apela ao Senhor Presi­
dente da República no seli.fiào de qUe os_ planos que venha 
a legar ao novo Estado tenham por objetivo o seu pleno 
desenvolvimento .. 

Estou certo de que crescer é sobretudo planejar o futuro 
com visão c talento. Espero que igual convicção pm."'"S-ua o 
Presídente Fernando Collor, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada ma\S tenho realçado 
do que a importância da integração no processo do d~senvol­
vimento_ec_onômico e socJal das nações ç_nada mats tenho 
preconizado do que a integração de Roraima_ ao Brasil ~ às 
nações vizinhas. 

Na verdade, a condição geopolítica brasileira_ não mais 
permite ao País contin_IJ.ar como o gigante isolado e ador­
mecido. 

A hora é de integraçãO: Países-do Primeiro Mundo se 
organizam em blocos para melhor cooperarem entre si. Essa 
a fórmula, esse o melhor caminho para vencerem juntos os 
desafios de suas economias, através de Uma-política de coope­
ração mútua. Coriio ensi:O.ã González, "~ão existe eficácia 
social sem eficácia econômica". 

Ai está o exemplo da Espanha. De país "subdesenvol­
vido" da Europa, ela abriu-se para o mundo e se tornou 
o país que mais cresce no continente. __ 

Ao Brasil, pois de incontáveis potencialidades, incumbe 
trilhar o mesmo caminho. 

Reconduzir o pai~ ao desenvolvimento é tarefa que de­
manda-decisão e coragem. Essas são qualidades que não faltam 
ao nosso Presidente, plenamente legitimado no poder pela 
-unção·q-ue lhe foi conferida pelas primeiras eleições realizadas 
nestes novos tempos de democracia brasileira. 

Do Senhor Presidente da República, de sua ousadia c 
de sua determinãção, o povo roraimense espera õ apoio para 
enfrentar _o dilema_ de que falar Euclides da Cunha, em Os 
Sertões: "Estamos condenados à civiliza_ção. Ou progredimos 
ou desaparecemos". 

Sem dúvida, nos tempos modernos, o novo nome do 
progresso é integração. 

_ Era_ o que tinha a dizer, St'. Presiden.te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V era~)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. .. . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, que­
rem institucionalizar, no Brasil, o homicídio. Querem legalizar 
o assa-ssinato em nosso País. E mais, qUerem legalizá-lo com 
orespaldo da população. É isso mesmo, Senhores, introduzir 
a pena de morte no rol das penas é institucionalizar o homi­
_cídio_, _é legalizar o assassinato, com requintes de crueldade, 
pois trata-se de morte premeditada, planejada, com dia e 
hora marcados. 

Só mesmo o desespero pode fazer com que alguém defen­
da a pena de morte sem aquilatar essa sua característica de 
homiddio planejado e legalizado, sem levar em conta que 
o ato de_ matar alguém friamente, calculadamente, é um ato 
de extrema crueldade e de inominável desumanidade e, como 
tal, só pode merecer a nossa reprovação. 

Infelizmente, em nosso País, a sensação de insegurança 
transmitida pela impunidade dos criminosos, pela inoperância 
da polícia, pela descrença na ação da Justiça e pela dissemi­
nação da violência, através de assassinatos, seq-üestros-e lin­
chamentos, está fazendo cOm- que a população siga a cabeça 
e a opinião de algumas pessoas que julgam estar na pena 
capital a solução para esses problemas. Julga ela que a simples 
possibiJidade de uma pessoa s_er -condenada é motivo para 
fazê-la desistir do crime. A pena de morte teria, no seu enten­
der, um efeito educativo. 

Defender esse argumento é não conhecer a mente dos_ 
criminosos, é desconhecer situações já constatadas em outros 
países onde essa pena existe ou existiu. É não saber, conforme 
estudiosos já verificaram, que, ao saber-se irremediavelmente 
condenado, o criminoso pode partir para o e~tremo da barbá­
rie e da crueldade, para o "tudo ou nada". E não saber que, 
·nos país_es em que a pena de morte foi adotada, a criminalidade 
não recrudesceu, mas teve um incremento. _ 

Nos EstadOs Unidos, por exemplo, o gráfico da crimina­
li.dade apresenta uma curva ascendente e a barbárie tem cres­
cido. Enquanto, de 1960 a 1968, a população cresceu 11%, 
o número de crimes aumentou 122%, de acordo com relatório 
do_ FBI, publicado em 1969. Vejam, Senhores, a que extremos 
se chegou: um criminoso de Milwaukee, Estado de.Wisconsín, 
eSquartejava suas vítimas, comia algumaS partes de seus ·cor: 
pose outras guardava na geladeira. De acordo com os jornais, 
já foram dezessete os assassinatos. por ele confessados. Como 
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esse, vários outros serial killers- como _são chamados esses 
criminosos de assassinatos múltiplos- existiriam por lá, mUi­
tos com uma série enorme de atrocidades cometidas. De acor­
do com a revista Veja de 31-7-91, os Estados Unidos: país 
onde existe a pena de morte, detêm o recorde numa atividade 
pavorosa: o-s assassinatos e:rn sÇ"rie, cometidos por psico~patas 
que matam por prazer e deixam em cada vítinia: a sua marca. 
Onde está, Senhores, o efeito-educativo da pena de morte? 

Na Inglaterra, durante o período em que existia- essa 
pena, de 250 pessoas enf6rCádas no início do século,_l70 __ ç_on­
fessaram haver assistido a uma ou <;luas ex~cuções ~apitais. 
Onde está, repito, o efeito educativo-dessa pena? 

Na certa, pensam aqueles que a defendem, que a rea.li­
dade aqui será outra, como a fazer crer que o ser humano 
que aqui existe é diferente dos outros e reage de forma diversa 
em face de situações idênticas. · · -

É mais -difícil para quem não tem amor. pela vida con­
doer-se com o info.rtú"rlio ãlheio, mirar-se no· exemplo dos 
outros para aperfeiçoar o seu comportamento e a sua maneira 
de ser. Daí ser falacios·o pensar que um criminoso ou alguém 
desprovido de caráter possa pautar sua conduta pelo exemplo 
que recebe de outras pessoas. . 

Outro aspecto qi.Ie Chama a atenção é que a pena capital 
será proferida por um juiz,-s·er humano como todos os ou~ros 
e, como tal, não derentor do dOIJl da verdade ou da infalibi­
lidade. O erro judiciário é uma possibilidade sempre presente 
nesses processos, e bastaria que ele acontecesse uma única 
vez para que a pena capital fosse considerada injusta. Se o 
erro acontece com outras penas, pode ele ser corrigido. Mas 
como fazer retornar à vida alguém que foi morto pon:ttgano? 
Como conviver com a idéia de que uin inocente fórexecutado 
injustamente? Como ficarããCfü.ele juiz que· descobrir ter sido 
responsável pela condenação e morte de um inocente? 

Não pensemos que tal fato não possa acontecer entre 
nós. O caso dos irmão~ Naves, em Minas Gerais, é o exemplo 
mais gritante de erro judiciário em nosso País. Outros ·muitos. 
existem e, à custa deles, pessoas sem culpa foram leVadas 
à forca. Manoel da Mota Coqueiro, enforcado em Macaé, 
em 1855, é. um desses exe-rriplos. 22 anos depois de sua execu­
ção, o verdadeiro criminóso apareceu. Esse =episódio tanta 
repercussão teve na época, que José do Patrocínio o transfor­
mou em livro, publicado em 1977. A insatisfação popular 
assumiu tais proporções que daí em diante nenhuma execução 
houve mais, até a abOlição total da pena, com a RepúbliCa. 
Um outro caso de erro judicial grosseiro aconteceu com o 
escravo cego Domingos Moçarnbique. Anos DepoiS, a· verdoi"­
deiro culpado apareceu e confessou, para surpresa: e estarreci­
mento de todos, que tinha comparecido~ execução de Moçam- . 
bique. Quem garante que esses fatos não poderão voltar a 
acontecer? 

De acordo com estudos.realizados por Hugo Adam Beder 
e Michael Radelet, mencionados pela Anistia Internacional, 
de 1901) a 1985, nos Estados Unidos, 23 inocentes forarn conde­
nados à morte, tendo sido alguns executados. Que aÇão huma­
na é capaz de reparar tamanhos enganos? Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, essa é uma matéria que não admite eiras. 
Ante a impossibilidade de garantir que não ocorrerão,-a pni­
dência recomenda ser melhor não correr o risco. 

Um terceiro aspecto deve ser considerado: quem garante 
que, adotada a pena de morte, não será ela aplicada exclusiva­
mente contra os pobres ou as minorias mais desassistidas? 
Nesas classes estão aqueles que não podt:rm pagar um bom 
advogado, aqueles que nenhuma influência podem ter nos 

trâmites processuais, aqueles para quem vale o rigor da lei. 
deles as nossas cadeias sempre estiveram e- estão cheias, e 
não· há qualquer perspectiva de que tão cedo seja diferente. 
Para que essa realidade fosse outra, haveria necessidade de 
que a Justiça fOsse bem aparelhada, algumas leis fossem revis­
tas e, acima de tudo, deveria haver vontade de. aplicar a lei. 
Nenhuma perspectiva existe de que essas mudanças venham 
a ocorrer. 

Aqueles que defendem a pena de morte tém muito medo 
do posicionamento da Igreja a esse respeito, porque sabem 
do seu. poder de persuasão e da credibilidade de que goza 
no seio da população. Em razão· disso, procuram de todas 
as maneiras r·ecolher opiniões de membros da sua hierarquia, 
ainda que de o.utras épocas, que possam ser usadas como 
elementos de apoio ao sell: modo de pensar. Para isso, numa 
atitude puramente fundamentalista, isolam frases do seu con-· 
texto, pinçam argumentos isolados, desvirtuando completa­
mente o seu sentido global. Desse modo, Consegue encOntrar 
na própria Bíblia passagens que, isoladamente, podem se"rvir 
de argumento a favor da pena de morte, esquecendo-se, em 
atitude proposital, de que a mensagem bíblica se volta, essen­
cialmente, para a defesa da vida. 

No.Novo Testamento, o próprio Cristo diz: "Eu vim 
para que todos tenham vida e a tenham em abundância". 
Sem no"S delongarmos muito, lembramos cj_ue fo_i tiiinbém Ele 
quem aboliU, entre os seus discípulos, a lei de Tali30, do· 
"dente por dente e olho por olho". E, em vez de reagir à 
violência com mais violência, ensina Ele que "a quem te bate 
na face direita, oferece também a esquerda". numa atitude 
de gratuidade e perdão sem limites. 

Ao longo da história da Igreja, encontramos posiciona­
mentqs_ que teoricamente são favoráveis à pena de mórle. 
Santa: T9más de Aquino, por exemplo, na teoria a admitia, 
quando se verificasse que a pesso"a se afastara da ordem da 
razão e se tornara nociva ao bem comum, decaindo assim 
da sua racionalidade. É importante, então, saber que para 
ele não é qualquer ordem social que é bem comum, m~s 
aquela que promove e defende a vida de todos, sem Privilegiar 
pessoas e classes, e que o bem comum não se confunde com 
a ordem social estabelecida. 

O pressuposto básico de Santo Tomás é a decaída âa 
racioiialidade, é a pessoa perder totalmente a ordem da razão, 
asseJ!lelhando-s~ aos animais. O .dHícil e_ quase impossível 
é conse·guir provar essa premissa sem qualquer possibilidade 
de erro. 

À semelhança de Saõ.to Tom.á.s, alguns outros expoentes 
da Igreja também assumem posições teóricas favoráveis ã pena 
de morte, só que sob condições tão difíceis d~. serem alcan­
çadas e _sob cuidados. tamanhos que se torna praticamente 
inviável a sua concretização. Afiilal, quem, racionalmente, 
pode garantir que ao outro falta, em termos...absolutos, a racio­
nalidade? 

Julgamos também coinpletamente inadequada a trami­
tação no Congresso Nacional de emenda propondo a in.trodu­
ção da pena de morte no nosso sistema penal. A nossa Consti­
tuição ~~muito clara ao estabelecer, no seu art. 59, XLII, 
a, que "não haverá pena de morte, salvo em caso de guerra 
declarada" e, no art. 60, § 49 , IV, que "não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos 
e garantias individuais". A inviolabilidade do direito à vida 
é a primeira garantia assegurada aos brasileiros e estangeiros 
residentes no País (art. 59 caput). Díante "disso, Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, não há sequer posSibilidade-de 
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dar seguimento a es·sa emenda _constitucional. É a própria 
Constituição; aprovada pelos parlamentares que subscrevem 
e defendem essa emenda. que veda a sua tramitação. 

Numa atitude tipicamente eleitoreira. pretende-se tam­
bém transferir para o povo a responsabilidade pela aprovação 
da pena de morte. em plebiscito a ser re·aJizado dentro de 
dezoito meses da sua aprovação. 

Esse quesitO -pOde ser enfocado sob dois prismas: um 
de ordem legal, e_outro de ordem intrínseca. Em termos legais. 
diz a ConstitUíção que o- plebiscito está garantido somente 
em três situações: para a incorporação, subdivisão. desmem­
bramento, anexação ou forinação de noVos Estados feder_adoS 
(art. 18, § 3"; para a criação. incorporação. fusão e desmem­
bramento de municípios (§ 4" do mesmo artigo): e para a 
decisão sobre a forma e siste-ma de governo do País (art. 
2·' do Ato das Dispõ-sições Constitucionais Ti8nSitórias): 

Fora dessas circunstâncias, qualquer manífestas-ão da so­
berania popular deve antes ser regulada por lei. É isso que 
estabelece o art. 14 da Carta constitucional. "A soberania 
popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos. e, nos termos da lei, 
mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular". 

Assim Sendo, ensina o jurista Fábio Konder Comparato. 
sob pena de se estar incorrendo em risco de cometer -uma 
nulidade insanável de procedimento. co-nvocando sem poderes 
urna manifestação popular direta, preciSa o Congresso votar 
a lei que regulamenta essas três formas de manifestaçãO" popu­
lar. Como não foi ainda votada essa lei. o Congresso não 
pode ser pronunciar acerca de um plebiscito partiCular versan­
do determinada matéria. 

Enfocando o tema intri_riSeca:iriente, afirmam os defen­
sores do plebiscitO ser essa uma forma essencialmente demo­
crática de decisão, já que ela parte do povo. Ledo engano, 
Senhores. Aqui me sirvo, novamente, do jurista Fábio Campa­
rato: "A democracia não se reduz à soberania popular. mas 
compreende também uma outra exigência insupfiffiável: ores­
peito aos direitos humanos. A vontade popular que despreza 
a dignidade da pessoa humana não é democrática: é tirânica. 
E ninguém pode ignorar que a tiraníã das multidões_ tem repre~ 
sentado na História um flagelo tão hediondo quanto a tirania 
de um só ou de alguns._ Se os dir~itos fundamentais'', continua 
o grande jurista, "pUdessem ser reduzidos ou aboliâos pelo 
popular, eles não passariam de declat:ações_inútei_s, simples 
figuras de estilo num_a Constituição ornamental. E quem reco~ 
nheceria como democrático o regime no qual, exemplificati~ 
vamente, pelo voto majoritário. os não-católicos não tive_ssem 
acesso à função pública, ou os indígenas fossem para sempre 
exilados em determinadas parte do território nacional?" 

O professor e também jurista Dalmo Dallari utiliza um 
outro argumento: "Suponha-se que seja proposta a realização 
de um plebiscito, para perguntar ao poco se ele concorda 
em fechar'! Congresso Nacional por dois anos, para ser rea­
berto depots de estudada a forma de melhorar seu desem. 
penho. E bem provável que muita gente _co~sidere boa essa 
proposta, com risco até de -se alcançar a opinião da maioifa. 
No entanto, uma decisão dessas seria a morte da democracia 
no Brasil. prejudica-ndo direitos fundamentais e irrevogáveis 
de todos os brasileiro-s. Do ponto de vista-jurfdico, essa decisão 
estaria agredindo inúmeros princípios :e "narinas constitucio­
nais, em~ora aparent~m~nte se d_irigisse a uln ponto especf­
fico. Por ISSO, um plebiSCito com esse objetivo seria inconstitu­
cional", conclui o professor Dallari. 

No Brasil de hoje. no clima de insegurança e-violência 
em que vivemos. convencer as pessoas de que a pena de 
morte é a snlução não é difícil: basta transformar um sequestro 
ou um assassinato em fator de comoção nacional e apresentar 
essa pena como eficaz antídoto; basta dar a um bom orador 
os recursos da televisão. Esses mesmos recursos. _utilizados 
por um inescrupuloso. podem transformar_b~mdid_os em herói. 
Outra coisa não foi o que aconteceu com o assaltante ao 
trem pagador inglês. Ronald Biggs. refugiado no Brasil. Ape­
sar de bandido e _ladrão, alguns meios de _comunicação lhe 
erigiram um pedestal. Nem por isso deixou de ser bandido. 

O.ex.emplo mais clássico da História, em termos de mani­
pulação da vontade popular. aconteceu com o mais humilde, 
o mais inocente dos homens: Jesus Cris_ro. A mesma turb;:t 
irisaria que o levou à cruz permitiu a libertação de Barrabás. 
malfeitor Condenado- à morte. 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores, estamos plenamente con­
vencidos d~ que a solução para o problema da violência não 
pa.,sa pela eliminação dos criminosos. Toda a violência que 
af está é Conseqüência da margiilalida-de Social, -da proliferação 
da ignorância, da paternidade irresponsável, da infância aban~ 
danada, na Tribuna da Bahia, em abril último. Acima de 
tud9, a criminalidade é conseqüência da impunidade. Não 
existe maior lenitivo para o mãl do que a certeza de que 
o seu autor não _será punido. 

"Na verdade", escreve OphirFilgueiras Cavalcanti, presi­
dente da OAB-DF, "discutir a implantação ou não da pena 
de morte esconde a verdadeira face da insegurança atual dos 
brasileiros. A precariedade das polícias. O uso de práticas 
violentas e convivência com o crime organizado em muitos 
aparelhos policiais. A demora na efetiva punição dos crimes 
pela Justiça. A impunidade. O caos do sistema penitenciário 
e a quantidade de apenados sem condições de serem detidos. 
Os bolsôes de miséria e marginalidade. A impotência do Esta­
do diante do crime organiZado, que consegue construir um 
poder paralelo em muitos pontos do País." 

Antes, pois, de querer criar apenas extremas, há que 
aperfeiçoar aquelas que já existem, já que resolver os graves 
problemas sociais_ da falta de moradia, da saúde precária, 
da educação deficiente, há que procurar dar condições ao 
povo de sentir prazer de viver, de não encarar a vida como 
um fardo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A Ql.!E SE RJ;:FERE O SR. JU. 
TAHY MAGALHÃES EMSEV DiSCURSO: . 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
27~ Reunião Ordinária do Conselho Permanente 
Brasilia- DF, 25 a 28 de junho de 1991 

MENSAGEM DO CONSELHO PERMANENTE 
EM FA"VOR DA VIDA-

CONTRA A PENA DE MORTE 

Os Membros do Conselho Permanente da CNBB, diante 
da iniciativa de se promover um plebiscito sobre a pena de 
morte, declaram sua firme convicção de que Jesus Cristo an_un­
ciou __ o "Evangelho da vida" conforme a expressão _do Papa 
João Paulo II na última reunião com os CardeaiS em Romã.. 

Toda a mensagem do Evangelho de Jesus Cristo revela 
a afirmação do valor da vida como dom de Deus. E o próprio 
Cristo assim definiu sua missão: "Eu vim para que todos te­
nham vida em abundância" (Jo 10,10). Lamentavelmente, 
a atual realidade social no Brasil manifesta a triste negação 
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deste princípio fundamental do cristianismo. A grande maioria 
do nosso povo encontra-se numa situação de carência e _aban­
dono que nos coloca entre os países de mais baixo í~dice 
de qualidade de vida. Clamam aos céus a enorme -âistância 
entre uma pequena faixa bem aquinhoada e a graTide massa 
da população carente, car~cterizando urna desuinana desigual­
dade social na injusta distribuiÇaO de -bens rnatúia:is- e na 
carência de condições de acesso-às-oportUnidades de educação, 
de saúde e de trabalho. Assim,- a enorme masSa de_·criança_s 
e de adolescentes cresce sem a possíbilidade de conhECer e 
viver os verdadeiros valores da existênCia humana. 

Não é de estranhar, Portanto, o aumento da- Violência __ 
na sociedade. Nunca poderemos justificar· o recurso à Violência 
como reação às situações de injustiça socjal que vigoram -na 
realidade, pois a violência só pode gerar mais violência, OCasio­
nando o sacrifício de vidas preciosas e, ·com freqüênc_i_~_. __ de 
inocentes. Em tal situação, a atitude mais humana e co~rente 
é a de denunciar tais injUStiçaS e -iildicar soluções ~on~trutivas 
para corrigi-las. :Punir com a morte os- que praticam crimes 
de homicídio significa assumir a p.ró.p ria violência como forma 
de comportamento da sociedade. E_ evidente, porém, que a 
pena de morte não é solução para o probleina da viofêncía. 
Além disso, é um modo de julgamento contrário aos melhores 
princípios da ordem jurídica, pois, o julgamento_ da CQlpabi- _ 
Iidade de alguém deve ser sempre reform~vel, em virtude 
das falhas e dos erros inevitáveis nos processos judiciários, 
como tem ocorrido muitas vezes. A pena de morte não permite 
a reparação do er_ro, podendo ser a mais iníqua injustiça. 

Diantes destes prinCípios, não há justificativa racional 
para uma consulta à população, na form,a de plebiscito, a 
fim de opinar a favor ou contra_ a pena de morte. Trata-se 
do valor fundamental_ da v_i_çla, expresso claramente na Consti~ 
tuição do Brasil, inerente à condição do ser humano, qUe 
não pode depender de uma votação. P_ara o cristianí_~_p_o, ":iv_e­
mos agora a nova aliança de Deus com o_~ homeri~. · Jes~s 
disse claramente que inaugurava uma nova ordem, ~'!m o 
novo mandamento: "Amai-vos uns aos outros como"EU vOs 
amei" (Jo 15,12), serh excluil- até" Os inlmígos--''Eu, 'po-rém: 
vos digo: amai vossos inimigos e ori;li pelos que vos perseguem 
para serdes filhos de _vo::;so Pai que está n.o céus~· (Mt 5,43-45). 
Essa atitude inclui~ aceitação da possibilidade de reabílitação 
à convivência social çios criminosos. É uma das providências 
que a sociedade deveria exigir, criando nas penitenciárias siste­
mas de trabalho e outras providências para a recuperação 
dos detentos. Este é o ap_elo que nós, Fflsp"os, fazerilôS como 
Pastores do Povo de Deus e orientadores das consciências 
dos fiéis católicos. . - · ' 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobr~ Sen,ador R1JY B.acelái :~-

0 SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)·- Sr. P-residente, Sts·. Senadores, a abor­
dagem deste discurso engloba três dimensõeS. A priinei~atoca 
os aspectos globais o_u nacionais. através de uhlã anális(~eórica 
breve do sistema agrícola brasileiro. A segunda prociií_a-mos­
trar uma rápida radiografiã do cómportame.nto da agrícUltura 
também em nível geral, apoiada _em dados e~tatístiç:Os, e a 
terceira situa as· enormes dificuldade_s por que atravessa a 
agropecuária de _corte. -- ___ __ _ · · -_ - - - ---

Sr. Presidente,_ Sts;_ Sei1.ad0fes, _o pi'óblema agrârío--fõi­
sempre um dos mais disCuti~os -no_s países Subdesenvolvidos. 
Na verdade, os planos de desenvolvimento elabor~ci_os n9s 
últimos quarenta anos sempre privilegiaram a idéia· de que-

o-desenvolvimentoera conseqüência direta da industrialização 
e;'éTI s~ impondo uma estratégia intensi'ib de desinvolvi­
me'nto ihduStrial, se alcançaria rapidamente a plena transfor-
maçã_ôdas estrutU:rã.SSôtiáis. - - - · 

.~ T3.r pOlítica·, entn!tarito, e·ra eneãrada apenas- em seu as­
pecto econômico p"r6çiriamente· dito, deixando de 'lado, como 
variáveis secundárias. as implicações de ordem social citie se 
ope-ranam·-nas Velhas estrutUras. Assim, s~pr-e-se deu uma 
enorme oportunidade, através de incentivos fisca.Ts. de subsí­
dios e de uma gama de favore-s governamehtãis ao se_tor indus­
tdal. Com iSso, ele-pode, ao longo -dos anos, desenvolver-se 
e 1 ao mesmo tempo, apoderar-se de rendas consideráveis gera­
das pela agricultura. Inegavelmente, isso provocou um_a __ c_on­
ce~tração sodal e eSpaci~lda renda em mãos de alguns grupos 
p"od,eiciS_Os, tantO nacional quant_o multinacionais, e urili pro­
funda deformaçàQ dO SiStema agricol~. ql!e se desenvolveu 
de maneira desordenada e elitista. --- ------ --

A ãgricultura sempre foi vista em nosso país com descon­
fiariÇa-e com uma dose razoável de preconceito. A meu ver, 
esse julgamento de valor, detentor, portanto. de raízes histó­
ricas, tem perseguido, desde os primórdios, os fundamenfos 
de todas as políticas agrícolas governamentais. 

' No período eufórico da implantação de indúslda.s e da 
renovaÇãO e· modernização do parque inâustrial. brasile~ro, 
n() final do séc_ulo XIX e irifcio do século_ XX., sobretudo 
nos sêtore:s têxtil_e_ d~_ produção de alimen_tps, copsidefava-se 
a agriçultura como o setor tradicional da economia, respon­
sável direto pelo entrave ao desenvolvirriento ind,ustrial. Dizia­
~e que ela não tinha competência de fornecer_, em quanti4~0e 
sufiderite, a matériâ-prirna· necessária às novas fábrica_s, mui­
tas de:I~s trabalhando com gr-and~ dqJãcldade ociosa, e fiãó 
pernlítia que os trahaltiadores_ agçí~olas oót1Vessem umaren~a 
que lhes permitisse o consumo dos produtos industriais. 

-_ ~- Erri seguida, o raciocínio mudou e passou-se a admitir 
qúe à agi"icitltura, ao- conti"ifrio .. de ser um freio ao deséilvol­
vimeiü:o, ·era'fot~ecedora de alimentos e de niatédaS-ptimâs 
necessárias ao país. Para reforçar ·esse-ponto de vista era pre­
cisO apemls aumênfar·a sua produtividade, a fhn de aten.der 
à -demanda dos centros_ urbanos nacionais, em Crescimento 
acelerado, e à demanda internacional, de vei'que--c,- aumento 
do 9-éficit õo balanço de -pagamentos teria-de Ser compenSado 

-com a __ expOTtaçãO de produtos agrícolas. Foi por esse motivo 
qú.e se intensificou ___ ainda mais a diferença entre o apoio e 
incentivo dados_ aos produtos agrícolas chamãdos estratégicos 
e destinados à exportação como, por exemplo, o café, a cana­
,dç-açúcar, o aJgodão, o_c~cau ~-a soja, ·em relação aos produtos 
cô-D.S1derados pobres e destinadoS ao Cói:lsl.lino direto do iner­
cado interno, co moa -maridioca, o milho e o feijãO. _ "" 

Consolidava-se, desse-moaõ, a tipologia agríCola que fora 
implantada no período colonial, quando os po"rtugueses esti­
mularam aS cultUras de exportação e deixaram para um plano 
secundário, entregue à_ sua própria sorte e aos seus próprios 
re-Cursos, a prOdução destinada ao consumo interno das gran­
des massas. Dessa maneira continua o Governo a dar apoio, 
através do crédito fácil e s1,1bsidiado, às culturas voltadas para 
_a e~p_ortação, em detrimento das culturas de sUbsistência, 
voltadas para o mei:éãdo interno. -

Em função dessa política pontilhada de discurso vazios, 
de medidas desencontradas e de erros imperdoáveis, o próprio 
ministro da agricultura anunciou, há dias, a importação de 
100 mil to:neladas de carne da comuoiQ_ade econômica européia 
pai-à forrilar, segúndo S. Ex~ "um estoque regulador áo mer­
ca-do interno". Vale ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
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que essa importação de carne deveMse a um erro cometido 
pelo governo nos meses de dezembro e janeiro passados, quan­
do os preços da carne baixaram c nenhuma providência foi 
tomada para manter este "estoque regulador". O Senhor Pre­
sidente da República estava ãs voltas com as_ mudanças da 
equipe económica c, assim, o preço da carne foi esquecido. 

O Brasil viveu entre 1987 e 1989 um período de safras 
abundantes consecutivas. Agora, estamos em pleno inferno 
zodiacal. Os desmandos da política econômica, o excesso de 
tributos, a recessão e a hiperinflação, a alta taxa de juros 
e os sucessivos erros cOmetidos pelas autori9~dt?~ encarregadas 
da política agrícola provocaram um verdadeiro recess_o no 
campo. A área plantada foi reduzida, o uso de insum!?S moder-
nos diminui e a pesquisa científica estag~ou. ;;. 

Em 1990, a safra brasileira de grãos caiu de 70 milhões 
de toneladas registrada em_1989, para 56-milhões de toneladas. 
Além disso, os preços agrícolas subiram 46,7% a mais do 
que o índice geral dos preços. A situação, só não ficou -pior 
porque o país atravessou o ano de 1990 vivendo do estoque 
de 9,7 milhões de toneladas de grãos, acumulado a partir 
das três safras anteriores. Foi assim que no decorrer do ano 
foram consumidas 6,8 milhões de toneladas de alimentos. En­
tramos 1991 só com 2,9 milhões_ de toneladas nos estoques 
de reserva, aliás, os mais baixos dos últimos cinco anos. 

Segundo estimatiVas- dO- IBGE -para o final deste ano, 
os armazéns do Governo ficarão mais uma vez vazios. Espe­
ra-se uma safra de grãos_ inferior a 56 milhões de toneladas 
realizadas ano passado. Para ilustrar ainda mais os desen­
contros--da política agrícola, no primeiro trimestre deste ano, 
o preço dos produtos agrícolas cresceu 63,7% acima do índice 
geral de preços. O Rio Grande do Sul já importa milho da 
Argentina. Além disso, o país de_ve:ráimportar também trigo, 
arroz, feijãO e batata. Só de milho, que é o principal insumo 
de carne suína, de aves, de __ 0\[0S e de leite, estima-se que 
o Brasil deva importar cerca de 1, 7 a 2 ri1ilhões de toneladas 
até o final do ano. Deveremos gastar, assim, c:e.rca de ),5 
bilhão de dólares com importação de produtos agrícolas. Ao 
mesmo tempo, deixaremos de exportar cerca de 800 milhões 
de dólares do complexo da soja e fecharemos o ano deixando 
de poupar em nossa balança comercial cerca de 2,3 bilhões 
em dólares. 

Ninguém de bom senso poderá deixar de admitir que 
a dcsestruturação da agricultura conduzirá ao caos. Além dis­
so. é preciso relembrar que todo o complexo agrícola repre~ 
senta cerca de 35% do_ PIB, mais- de 40% das exportações 
e do emprego, ·e pesa em quase 60% ·nos gastos daS famílias. 
As definições de uma nova estratégia agrícola devem ser feitas 
o quanto antes para evitar maiores prejuízOs à econotriia naCio­
naL 

. Sr. Presidente, Srs. Se-nadores. os ventos nocivos da polí­
tica nacional de agricultura estão soprando forte em meu esta­
do_~ Um verdadeiro vendaval atinge em cheio os agropecua­
ristas da região da-bacia do corrente e do médio São Francisco, 
que abriga dez municípios do oeste baiano: Santa Maria da 
Vitória, São Félix do Coribe, Cocos, Coribe, Jaborandi, Cor­
rentina, Saritana, Serra Dourada, Tabacos do Brejo Velho 
e Brejolândía1 um dos maiores pólos pecuários da Bahia e 
um dos mais iniportantesdo Brasil. Os pecuaristas dessa regíáo 
estão à beira da falência, em virtude dos efeitos extremamente 
perniciosos da política governamental para-o setor. 

Recentemente, no dia 10 de maio passado, os agrope­
cuaristas desses municípios realizaram um ·encontro em Santa 
Maria da Vitória com o objetivo de mostrar ao Governo a 

situação deplorável em que se encontram. Na ocasião, os 
pecuaristas fizeram um balanço da política econõrnica do Go­
verno, apontaram as causas do colapso da pecuária de corte 
na área e lançaram um documento final em que denl!_nciam 
uma criminosa agiotagem praticada pelos bancos contra os 
empréstimos por eles contraídos, elevando suas dívidas a mon­
tantes impossíveis de serem liquidados. 

Diante de um quadro de tamanha injustiça praticada con­
tra os criadores do meu Estado, não poderia ficar de braços 
cruzados. Não é justo ver pais de família e trabalhadores 
honestos impunemente agredidos pela falta de r~speito que 
o governo tributa aos pequenos e médios produtores que ga­
nha_m_a vida com dificuldade, mas de maneira decente. Apesar 
de teJ tomado conhecimento da situação, o governo até agora 
não endereçou nenhum gesto de boa vontade no sentido de 
discutir as três principais reivindicações formuladas pelos pe­
cuaristas, no térmi.no.do encontro: to) Pagamento do Capital, 
acrescido dos juros pactuados nos contratos; 2°) Liquidação 
dos empréstimos, tomando por base a variação do preço do 
produto na região (preço por arroba), compreendido entre 
o período da contratação e o do vencimento; e, 3°) Devolução 
dos animais aos bancos credores. 

__ Sr. Presidente, Srs. Senadores, os pecuaristas do meu 
estado_ foram vítimas -_da espiral inflacionária, das taxas de 
jUros exorbitantes, da _escassez de crédito agrícola, da falta 
de atenção do Governo, da pressão dos grandes cartéis da 
bovinocultura brasileira, da importação de _carne, dos preços 
absurdos dos animais adquiridos em exposições e das dificul­
dades de comercialização para os seus produtos. Esses são, 
sem_dúvida, os ingredientes de uma desastrosa política agríco­
la, que está levando o país. de exportador, a importador de 
gêneros de primeira necessidade. _ 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado­
res ínsCritos. 

· _ ·Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos 
de~ignando para a s_essão ordinária d~ amanhã a_ seguirite 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 96. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termçs 
do art. 172. II. d. do Regimento Interno) 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n•' 96, de 1991 (n•' 384/90, na Câmara dos Deputados) . 
que aprova o ato que outorga permissão à Organização de 
Radiodifusão Trevisan Ltda .. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na Cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 97, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
art I 72, li. d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, âo Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 97. de 1991 (n" 390190. na Câmara dos [)eputados), 
que aprova o- ato que renova a concessão da Rádio Doze 
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de Maio Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de São Lourenço D'Oesle, Estado de Santa Catarina. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) _ 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 98, DE 1991' 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno). 
Discussão-~ em tUifi.O-Unfco;~do Projeto de Decreto_ Legis~ 

!ativo n' 98, de 1991 (n' 391/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permiSsãO -a Rádio Clube de 
Canela Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO sonora 
na Cidade de Canela, Estad.o do Rio Granoe do SuL ([)epen­
dendo de parecer-da ComisS-ãõ de Educação:.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO. 

LEGISLATIVO W 99, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto .de Decreto Legis­
lativo n' 99, de 1991 (n' 392/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão _à~Rádio_ Cultura 
de Guaíra Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora: 
na Cidade de Guaíra; Estado de São Paulo. (Dependendo 
de parecer da ComissãO de Educação.) 

.-5-
PROJETODE DECRET6 

LEGISLATIVO N' 100, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos te-rm·o-s 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno). 
DisCussão, em- turrio-único, do Projeto'de- Decreto Legis­

lativo n' 100, de 1991 (n' 396/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada á Hivisa 
FM Stéreo de Ourinhos Ltda., para explorar serviço de radidi­
fusão .sonora, em freqüência modulada, na Cidade de Ourí':" 
nhos, Estado de São.Paulo. (Dependendo de parecer da Co-
missão de Educação.) · 

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 101, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno). 

Disucssão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 101, de 1991 (n' 397/90, na Câm~ra dos Depiíta·dos), 
que aprova o ato que outorga permissão .à Rádio Mode_lo 
FM Indaiatuba Ltda., para explorar serviço- de radiodifusão, -
em freqüência modulada, na Cidade de IrsJ.Çt.iatuba~ Estado 
de São Paulo. (Dependendo de parecer da Comissão de Ed.u­
cação.) 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 50, DE 1991 
(Eril regime de- Urgência, nos tefrnó"s do 

art. 336;-c, do Regimento Interno) -
Discussão em turno único do Projeto_çle Lei da Câmara. 

n' 50, de 1991 (n' 5.432/90, na Casa de origem), de iniciativa 

do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de primeiro grau e dá outras provi­
dências, tendo 

- PARECER, sob n' 276, de 1991, da Comissão 
.-de Constitu;ição, Justiça.e Cidadania, pela constitucio­

nalidade, juridicidade e no mérito favorável. 

-8-
REQUERJMENTO N" 319, DE.J991 

Votação, em turno único, de>_ ReqUerimento n" 319, de 
1991, de autoria do Senador Esperidião Amin, solicitando, 
n·os teimes regimehtais, fl,tran.sçr.ição, nos Anais do Senado, 
da matéria publicada no Jornal Folh~ de S •. Paulo, de 26 de 
maió último. sob o títulõ ''MoScou Enviava SU% dos_Recursos 
doPCB": 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

91.' SESSÃO, REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 1991 

(Publicada no DCN (Seção 11), de 19-6:91) · 

. RET)FICA,ÇÃQ 
Na ·página n" 3462, 2~ coluna, logo após o encerramento 

da sessão; ·inclua-se por omissão o ·seguinte: 

"DiScurso pronunciádo pelo Sr _ Josaphat Marinho 
na sessão de 13-6-91 e que, entregue à revisão do ora-
do~~ seria pUblicado poste"riónnênte. - · 

116•, SESSÃO, REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE 1991 

(Publicad~ no.DCN (seÇão ÍIÍ,' de j:s-91) 
. :RETIFICAÇÃO .. 

- _Na Página n'-' 4457, 1 ~coluna, no Projeto de Lei do Séruido 
n" 264, de'1991, · · · · 

Oiide se lê: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 264, DE 1991 

EStabelece nor~as para o parcelamento dos débitos 
dos clubes de futebol para com a· Seguridade Social 
e dá outras providências. 

O Congresso -~acionai decreta: 
Art. 1' Os debites "dos clubes de futebol profissional 

para com a Seguridade Social existentes até 31 de julho de 
1991 serão parcelados em tantas prestações _mensais quantas 
forem a~ competências devidas, não podendo exceder o prazo 
de 180 meses. · · 

·'Art. 2• O art. SOda Lei n' 7.787, de 30 de junho de 
1989' passa a vigorat: com segui~te redaç~â' acrescido do se­
guinte parágrafo: 

"Art. 59 Os clubes _d-e fubebol profissionalcóri­
tribuirão com _o INSS- co:rn 5% Cio tOtal de sua receita 

__ b:ruta, descontada do boi-dei-6 das pãitidas, sem pre­
jUíZo do acréscimo- para financiamento das prestações· 
por acidemc do trabalho. 

Parágrafo úllico. As responsabilidade do descon­
to e do recolhimento é das c-onfederaçQes e/ou fe9era-: 
ções que deVerão efetuá-lo diretamente ao Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS), no prazo de 72 ho­
ras, a contar do encerrramento da partida." 

Art. 3" Os débitos atrasados a que se refere o art. 19 

desta lei, poderão ser compensados pela cessão de s_uas instala-
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ções e serviços ao Programa de Centros Integr~dos _c_l~ _Assis­
tênCia à Criança (CIAC). 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autqfizado_ a 
firmar convênios, -podendo, inclusive, se for o caso, estabe­
lecer compensações em relação às contribuições devidas a 
partir desta lei. "-

Art. 49 O Poder ExecutiVO. regUlamentará ã presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. 5<? Esta lei entra em vigor na data de sua pubt; 
cação. 

Art. 6<? Revogam-se as· ais posiÇões em contrário. 

Justificação 

A proposição redefine· regras de recolhimento das contri­
buições devidas ao· INSS _(tanto atraSadas como futuras) e 
cria mecanismos para qu-e os-clubes de futebol se engajem 
no programa dos Centros Integrados de Assistência à Criança 
(CIAC). 

O futebol, por ser a grande paixão dos brasileiros, dispõe 
de uma infra-estrutura clubística presente em todo o território 
nacional, e nada mais justo que seja colocado a serviço das 
crianças do nosso País, cuja situação deplorável é uma de 
nossas maiores vergonhas. 

Como se sabe, os débitOs dos clubes de futebol montam 
hoje uma quantia várias vezes superiõt" àquela destinada à 
construção dos Centros de Assistência à Criança, _que, a preÇo 
de abril, situa-se em torno de 900 bilhões de cruzeiros. 

Essa inadimplência dos clubes, devida a vários fatores, 
se agravou pelos erros da legislação até agora em vigor e 
não tem condições de ser saldada, a não ser que os_débitos 
sejam generosamente:parcelados. 

Além disso, este projeto tem á mérito de permitir que 
aqueles clubes que tenham instalações, agrupamentos, ociosos 
possam cedê-los para uso do programa do CIAC, reduzindo 
assim seu débito para c_om o INSS e estimulando o engaja­
mento desses clubes no programa que visa a solucionar defini­
tivamente o problema social da criança. 

Sala das Sessões, 6 -de agosto de 1991 - Senador Ney 
Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.787, DE 30 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre alterações na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá outras providências. 

Art. 1" A contribuição do segurado empregado, filiado 
à Previdência Social, inclusive o doméstico e o avulso, é calcu­
lada mediante aplicação da seguinte tabela: 

Salãrio-de-contribuição (NCz$) 

até 
De 360,01 a 
De 600,01 a 

360,00 
600,00 

1.200,00 

Alíquota 

8,0% 
9,0% 

10,0% 

Parágrafo úniCo.-- O 13~ salário pas·sa a inte~rar o salário­
de-contribuição. 

Art. 5• Os clubes de futebol profissional contribuirão 
com 5% do total de sua receita bruta, sem prejuízo de acrés-
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cimo para financiamento das prestações por acidente do traba­
lho.-

(À Comissão de Assuntos Sociais- deci§iititermi­
nativa.) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 264, DE 1991 

Estabelece normas para o parcelamento dos débitos 
dos clubes de futebol para com a Seguridade Social 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç. Os débitos dos clubes de futebol profissional 

para com a -~eg!!r~~ade So~~- ~xis~_en~es até ~1- de_ iulho de 
1991 serão parcelados em tantas prestações mensais quantas 
forem as competências devidas, não podendo exceder o prazo 
de 180 meses. · 

Art. 2° O art. 5° da Lei n' 7.787, de 30 de junho de 
1989, passa a vigorar com _a seguinte redação, acrescido o 
seguinte parágrafo: 

"Art. 5• Os clubes de futebol profissional contri­
buirão com o INSS coiri--5% --da receita da partida, 
descontada do borderô, sem prejuízo do acréscimo para 
financiã.ril.ento das prestações por acidente do trabalho. 

Parágrafo único. A responsabilidade do descon­
to e do recolhimento é das confederações e/ou federa­
ções que deverão efetuá-lo diretamente ao Instituto 
Nacional de Seguro Social INSS), no prazo de 72 horas, 
a contar do 
encerramento da partida." 

Art. 39 Os débitos atrasados dos clubes de futebol pro­
fissional, a que se refere o art, 19 desta lei, poderão ser compen­
sados pela cessão de suas instalações e serviços ao Programa 
de Centros Integrados de Assistência à Criança (CIAC). -

Parágrafo único. Fica o Poder executivo autorizado a 
firmar convênios,_ podendo, inclusive, se for o casO, es-tabe:... 
lecer cQmpensações em relação às co_ntribuições devidas a 
partir desta lei. 

Art. 4~ O-Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição fedefine regras de recolhimento das contri­
buições devidas ao INSS (tanto atrasadas como futuras) e 
cria mecanismoS para que os clubes_ de futebOf se engajem 
no pro~rama dos Centros Integrados de Assistência à Criança 

. (CIAC). . . . 
O futebol, por ser a grande paixão dos brasileiros, dispõe 

de uma infra-estrutura clubística presente em todo o território 
.nacional, e nada mais justo que seja colocado a serviço das 
crianças do nosso País, cuja situação deplorável é uma de 
nossas maiores vergonhas. 

Comq se sabe, os débitos dos clubes de futebol montam 
hoje uma quantia várias vezes superior àquela destinada à 
construção dos Centros de Assistência à Criança, que, a preço 
de ~briJ, situa-se em torno de 900 bilhões de cruzeiros. 
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Essa inadimplência dos clubes, devida a vários fatores, Art. 19 A contribuição-do segurado empregado, filiado 
se agravou pelos erros da legislação até agora em VigOr e· · 'à'PreVidência Social, inclusive o doméstico_ e avulso, é calcu­
não tem condições de ser saldada, a menos que nos' débitOs· · 'Ia4a medianie aplicação da seguinte 'tabe'la: - _ 
sejam generosamente parcelados. 

Além disso, este projeto tem o mérito de permitir que 
aqueles clubes que tenham instalações ou agrupamentos ocio­
sos possam cedê-los para uso do programa dos CIAC, redu-· 
zindo assim seu débito para com o INSS e estimulando o 
engajamento desses ch1bes no programa que visa solucionar 
definitivamente o· programa social da criança. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1991. -Senador Ney 
Maranhão. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.787, DE 30 DE JUNHO QE 1991 

Dispõe sobre alterações na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá outras providêDcias. 

·~·'-'o o o o,~ O O O·~ o o o o'o o o o O O O O O ~• o o~· o o~..,.. O O O O o O o o~--~ o~ O O O O o o o O <"V~· O ~··-• o 

· Sa)4rio-de-contribuição (NCz$) Alíquota 

até 
_De 360,01 a 
De . 600,01 a 

Parágrago único. 
: d~-C9ntribuição. 

360,00 8,0% 
600,00 . 9,0% 

1.200,00 10,0% 

O 139 ~al~rio passa _a integrar o salário-

........... ·-·. ~· .......................... ~·-·-~· ......................... ---- ~ 

Àr't. 59 Os clubes de fUtebol pio:fiSSiomil' Cántribuifão 
com 5% do total de s.u_a receita bruta,_sem prejufzo de acrés­
ciO:lb para financiamento das ptestações por· acidente do traba~ 
lho. · 

lA Cq'!lisSão de Ass~_ntos ~ociai~-- decisão termina_tiv~.) 

················-·········~··~········· 


